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RESUMO 

 

Desenvolvimento e dependência no Brasil é um assunto tão polêmico quanto atual no 
país. Identificar as amarras e gargalos que não nos permite proporcionar uma vida digna 
a todos os nossos nacionais é tema estudado pelo menos a mais de um século, deste o 
surgimento da academia nacional. Este trabalho tem por objetivo reinterpretar a 
historiografia brasileira, da Proclamação da República ao período de Neoliberalismo, 
sob a metodologia do materialismo histórico dialético, com o intuito de elucidar a 
evolução real e teórica do capitalismo dependente brasileiro. Inicia da Proclamação da 
República porque se entende, aqui, que o pensamento crítico brasileiro se gestou junto 
ao desenvolvimento do modo de produção especificamente capitalista no país, 
ocorrendo logo após a abolição da escravidão foi um marco no aprofundamento das 
relações capitalistas de produção. Também foi o momento em que o Estado passou para 
as mãos da burguesia nacional diretamente. A extensão do recorte temporal ao período 
atual, de neoliberalismo, se faz para elucidar as transformações da economia mundial e 
nacional que ocorreram ao longo desse período e de como a teoria econômica 
desenvolvimentista se portou diante dela. Entendendo a Teoria da Dependência como 
uma crítica ao desenvolvimentismo, o coração deste trabalho trata da análise desta 
teoria, em suas principais correntes – a Teoria Marxista da Dependência e a Teoria da 
Dependência de Cardoso e Faletto – vislumbrando identificar a análise mais acertada 
após 50 anos de suas elaborações iniciais. Conclui-se que, apesar da aparência de 
desenvolvimento no curto prazo, sustentada, sobretudo, pelo esforço do Estado para a 
promoção do desenvolvimento, o capitalismo dependente, enquanto alternativa de 
desenvolvimento, fracassou. Desse modo, a tese inicial de André Gunder Frank, a de 
Desenvolvimento do Subdesenvolvimento na relação entre países periféricos e países 
centrais, permanece viva, mantendo-se como ponto de partida para a explicação da 
realidade nacional. 
 

Palavras-chave: economia brasileira; desenvolvimento; dependência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Development and dependence in Brazil is an subject controversial today yet. Identifying 

the moorings and bottlenecks that does not allow us to provide a dignified life to all our 

nationals is a subject studied for more than a century, since the creation of the national 

academy. This paper aims to reinterpret Brazilian historiography, from the 

Proclamation of the Republic to the period of Neoliberalism, under the methodology of 

dialectical historical materialism, with the purpose of elucidating the real and 

theoretical evolution of Brazilian dependent capitalism. It begins with the Proclamation 

of the Republic because it is understood here that Brazilian critical thinking developed 

along with the development of the specifically capitalist mode of production in the 

country. The Proclamation of the Republic being soon after the abolition of slavery and, 

therefore, a milestone in the capitalist relations of production. It was also the moment 

when the state passed into the hands of the national bourgeoisie directly. The extension 

of the temporal clipping to the present period of neoliberalism is done to elucidate the 

transformations of the world and national economy that took place during this period 

and of how the developmental economic theory was presented before it. Understanding 

Dependency Theory as a critique of developmentalism, the heart of this paper deals 

with the analysis of this theory, in its main currents - the Marxist Theory of Dependency 

and the Dependency Theory of Cardoso and Faletto - looking to identify the most 

accurate analysis after 50 years of its initial elaborations. It is concluded that, despite 

the appearance of development in the short term, sustained, above all, by the State's 

effort to promote development, the dependent capitalism, as an alternative development, 

failed. Thus, the initial thesis of André Gunder Frank, the Development of 

Underdevelopment in the relation between peripheral countries and central countries, 

remains alive, maintaining itself as a starting point for the explanation of the national 

reality. 

 

Keywords: Brazilian economy; development; dependence. 
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INTRODUÇÃO 

 

Muito se tem debatido recentemente na academia nacional sobre a validade 

e a necessidade de retomada do pensamento crítico brasileiro como parte do pensamento 

crítico latino-americano. Autores como Nildo Ouriques, Marcelo Carcanholo, Carlos 

Eduardo Martins, Jaime Osório, entre outros, sustentam que o século XX viu florescer 

na América Latina e no Brasil uma miríade de teorias sociais que buscavam entender, 

explicar e intervir na realidade social local com o intuito de resolver seus problemas 

seculares: o baixo nível das forças produtivas e das condições materiais da população, 

bem como a baixa solidez de suas instituições democráticas. 

Parte da intelectualidade brasileira, saudosa das elaborações e discussões 

próprias das décadas de 1950, 1960 e 1970, amarga os atuais indicadores econômicos e 

sociais nacionais e soma esforços para a construção de um novo projeto de nação que 

resolva de uma vez por todas nossas querelas. No entanto, é certo que este processo, 

vivido principalmente no âmbito das ciências sociais, é muito amplo e plural, com 

autores se agrupando e reagrupando em distintas frentes de pesquisa e elaboração.  

Neste trabalho entende-se por ciências sociais não o conceito positivista de 

August Comte1, como uma divisão das ciências humanas contraposta à Economia, à 

História, à Filosofia e à Geografia. Entende-se por ciências sociais a unidade científica 

que pensa as relações humanas e a relação dos humanos com a natureza (MARINI, 

2000). Nesse sentido não cabe tratar especificamente só de economia, sociologia ou 

história, sob pena de esterilizar o potencial e o desempenho das discussões e 

contribuições teóricas. Trata-se aqui das ciências sociais em sentido amplo, como a que 

deseja explicar, mais próxima de um ponto de vista ontológico, a dialética da evolução 

da sociedade brasileira. 

Dentro dessa temática, este trabalho visa colaborar com a organização das 

ideias em seus lugares e tempos históricos, no entanto, com o objetivo de elucidar a 

evolução real e teórica do capitalismo brasileiro a partir da metodologia do materialismo 

histórico dialético. Não se trata somente de resumir a historiografia nacional contida 

numa literatura vasta, rica e composta de diversos matizes teórico-metodológicos. Trata-

se de apontar a evolução sequencial lógica da historiografia das ideias em acordo com a 

historiografia econômica brasileira, a partir do ponto de vista dialético, que tem base 

                                                           
1 Considerado o pai da Sociologia e do Positivismo, Comte foi um filósofo francês do século XIX. 
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nos escritos de Marx e Engels acerca da elaboração do método pioneiro cuja 

maternidade/paternidade lhes é reconhecida. 

O debate em relação às teorias do desenvolvimento e da dependência é 

bastante frutífero, polêmico e atual. Por esse motivo também não é objetivo do presente 

trabalho apresentar todas as distintas contribuições ou dar uma última palavra referente 

ao assunto. No entanto, representa o ponto de vista do autor que vos fala que, por 

intento, acredita estar contribuindo para a interpretação da historiografia brasileira a 

partir de um ponto de vista teórico-metodológico bastante específico, o marxista. 

Neste sentido, apesar de partir do método de análise marxista, são utilizados 

autores dos mais distintos matizes teórico-metodológicos como referencial bibliográfico 

não no sentido de apresentar todas as distintas interpretações esboçadas até os dias 

atuais sobre o desenvolvimento do capitalismo brasileiro, mas como uma exigência para 

construir a trajetória sequencial lógica real de nossa historiografia a partir do ponto de 

vista do materialismo histórico dialético. Ou seja, os autores que escapam ao conceitual 

marxista são utilizados em sentido histórico, como prova dos fatos, ainda que nem 

sempre haja convergência entre as conclusões deste trabalho e a dos referidos autores. 

Dois conceitos-chave para a análise social e econômica sob a ótica marxista 

são os de “infraestrura” e “superestrutura” formulados por Marx e Engels nas obras A 

ideologia alemã (2009) e nos Gundrisses (2011).  O conceito de superestrutura é 

referente ao conjunto de instituições e relações sociais que correspondem a um modo de 

produção específico em determinada época. Já o modo de produção específico de cada 

época corresponde à infraestrutura. Podemos dar como exemplo para análise a 

sociedade europeia feudal. 

As relações de suserania e vassalagem, apoiadas no poder da Igreja, que 

justificava a diferença entre senhores feudais e servos pela vontade divina, 

conformavam a superestrutura daquele período, ou seja, os elementos fundamentais das 

relações sociais da época. Já a organização da terra entre a parte correspondente ao 

senhor feudal, terras comunais e terra livre/de caça, que davam base à transferência do 

excedente agrícola através de tributos pagos ou trabalho compulsório exigido pelos 

senhores feudais e pelo Clero, por parte dos servos, conformava a base ou infraestrutura 

do período em questão, ou seja, as relações específicas de produção que garantiam a 

reprodução daquela sociedade. 

A superestrutura do capitalismo refere-se principalmente, mas não somente, às 

instituições, ao Estado, à religião, à educação, à cultura, enquanto que a infraestrutura 
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refere-se à organização da produção e às relações trabalhistas entre patrões e 

empregados na produção e distribuição do excedente2. 

A relação entre superestrutura e infraestrutura é dinâmica variando com tempo 

a partir de alterações quantitativas – pontuais – que podem gerar uma mudança 

qualitativa – uma modificação radical. Uma vez estabelecida uma infraestrutura 

específica, base e superestrutura alimentam-se mutuamente dando forma concreta às 

sociedades humanas. Iniciamos a análise do desenvolvimento histórico brasileiro 

partindo desse reconhecimento. A primeira hipótese que partimos é de que, apesar de 

inserido no capitalismo mundial desde a Colônia, o período que vai do final do século 

XIX para o início do século XX acumulou mudanças na base econômica do país que 

pressionaram para mudanças na superestrutura. 

Em outras palavras, o desenvolvimento do modo de produção capitalista – 

agricultura sob mão de obra assalariada e a industrialização – que aos poucos suplantou 

outros modos de produção existentes desde a Colônia – como o escravista ou semi-

servis3 – pressionou para uma mudança qualitativa no Estado brasileiro, pressão essa 

que se consolidou com a tomada do governo de 1930 e o Estado Novo de Getúlio 

Vargas. Dado que base e superestrutura alimentam-se reciprocamente, o Estado, desde 

1930, promove políticas que impulsionam o modo de produção especificamente 

capitalista no país, sobretudo a industrialização. 

É partindo desta primeira hipótese que o trabalho inicia com a reconstrução 

histórica do surgimento do pensamento crítico brasileiro e latino-americano. Acredita-se 

aqui que este surge junto ao desenvolvimento do modo de produção especificamente 

capitalista na região, ou seja, concomitante com a industrialização e com a produção 

agro-exportadora com base na mão de obra assalariada. É também por esse motivo que 

se inicia o recorte temporal deste trabalho na proclamação da República, momento que, 

além de posterior ao fim da escravidão no país, preparou a base econômica e 

institucional que permitiu a industrialização após a tomada do Estado em 1930, embora 

esta tenha vindo se gestando desde a Primeira República. 

É importante deixar claro que, apesar de ser nesse período que o Brasil 

desenvolveu em seu território o modo de produção capitalista, o país já se encontrava 

dentro do capitalismo mundial, desde a Colônia, a partir do capitalismo comercial. 

                                                           
2
 Estes conceitos possuem bastantes implicações e são até mesmo polêmicos. Um aprofundamento mais 

atual sobre essa discussão pode ser encontrado de forma resumida em Willians (2011). 
3
 Modo de produção baseado na tributação ou no trabalho compulsório de acordo com o contexto 

colonial. As relações de parceria pode ser um exemplo de relação semi-servil. 
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Utilizando-se do modo de produção escravista o país abastecia os mercados europeus 

com produtos tropicais, especiarias e posteriormente com o ouro e o café. Uma vez 

tendo se maturado as mudanças na base econômica que tornaram possível a tomada de 

poder em 1930, o governo impulsionará a industrialização e a agricultura sob mão de 

obra assalariada influenciado pelas ideias desenvolvimentistas da época.  

Baseado em obras como as de Caio Prado Júnior (2012), Celso Furtado 

(1970; 2007), Raúl Prebisch (1973; 2011), André Gunder Frank (1976; 1980), Ruy 

Mauro Marini (2000; 2013), Florestan Fernandes (1973; 1975), Vânia Bambirra (1978; 

2015), Theotônio dos Santos (1972), entre outros, o trabalho inicia, no primeiro 

capítulo, reinterpretando a evolução do capitalismo brasileiro que deu base à formação 

do pensamento dos autores do século XX. Nesta perspectiva reinterpreta também o 

surgimento e a funcionalidade da Comissão Econômica para a América Latina 

(CEPAL), assunto do segundo capítulo. 

Entende-se a criação desta, dentro do contexto histórico específico em que 

surgiu, como um desdobramento lógico do posicionamento da fração de classe da 

burguesia industrial, que passou à vanguarda do processo de acumulação de capital 

brasileiro, ante a fração de classe da burguesia agrária e comercial, conhecidas na 

literatura por oligarquia agrário-exportadora – apesar da burguesia comercial também 

ter inicialmente participado e posteriormente composto a fração industrial burguesa. 

Sendo a burguesia industrial incumbida de desenvolver o modo de produção 

especificamente capitalista na região, foi a mudança na base econômica, ou seja, a 

evolução material da realidade brasileira e latino-americana, que permitiu o surgimento 

do pensamento crítico na América Latina cuja missão foi justificar, impulsionar e 

desenvolver a nova fase do capitalismo regionalmente. 

Do mesmo modo que uma maior complexidade da base econômica necessita 

da formação de uma força de trabalho especializada, a tomada de consciência, por parte 

da burguesia industrial ao longo do processo histórico, também exige a formação de 

pensadores e intelectuais próprios dessa fração de classe, os chamados ideólogos 

burgueses. É partindo desse ponto de vista que se defende aqui que o pensamento crítico 

brasileiro se gesta com a industrialização do país. Crítico porque uma vez que a 

burguesia brasileira e latino-america desenvolve-se sob o julgo do capitalismo 

internacional e de sua correspondente burguesia, surge questionando os laços históricos 

de opressão e exploração social e econômica que marcaram a acumulação de capital 

regional e a dos países do centro. É também por esse motivo que o primeiro capítulo é 
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dedicado a entender, sob o ponto de vista marxista, as transformações na economia 

nacional e internacional que permitiram o desenvolvimento da burguesia industrial – e 

de sua correspondente intelectualidade – concomitante com a industrialização. 

Entender como se formou o pensamento crítico brasileiro neste momento é 

mais do que buscar a origem individual e específica de cada intelectual burguês que 

deixou sua marca na política e na historiografia nacional. É entender como a 

superestrutura da sociedade brasileira modificou-se abrindo espaço para a produção e 

reprodução da intelectualidade do país. É por esse motivo que o primeiro capítulo 

finaliza com as seções referentes ao surgimento dos primeiros institutos de pesquisa e 

defesa econômica dos principais produtos de exportação agrícola, além do surgimento 

das primeiras universidades para só então, no segundo capítulo, tratar do surgimento da 

CEPAL. Ainda que a origem dos primeiros pensadores da chamada “questão nacional” 

seja diversa, foi nessas instituições que se organizou a formação orgânica4 da 

intelectualidade, além de algumas outras instituições, como bom exemplo o Instituto 

Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). 

Entendendo a CEPAL como expressão intelectual e política do zênite da 

industrialização brasileira e latino-americana, momento revolucionário em muitos 

sentidos, tal como Florestan Fernandes entende ser a revolução burguesa brasileira, a 

comissão da recém-criada Organização das Nações Unidas (ONU) influenciará de 

maneira quase totalizante o pensamento crítico da América Latina. Derivada dos 

estudos da própria CEPAL, ou de outros intelectuais influenciados pelas ideias 

pioneiras da comissão, surgirá a Teoria da Dependência, como desdobramento e 

aprofundamento crítico da escola cepalina. Neste período, compreendido entre as 

décadas de 1960 e 1970, o desenvolvimentismo cepalino foi posto à prova dos fatos e 

fracassou. Diante de uma nova correlação de forças dentro da classe dominante em 

1964, correlação que veio sendo forjada nos anos anteriores, os autores que constituíam 

o pensamento crítico se diferenciaram e criaram novas escolas e correntes (MARINI, 

2000, p. 171-4). 

Do ponto de vista deste trabalho, a teoria mais importante que influenciou a 

maior parte da militância política – seja de direita ou esquerda5 – foi a Teoria da 

                                                           
4
 No sentido de organismo, de ação contínua. O aparecimento dos (as) intelectuais aos poucos deixou de 

ser resultado dos estudos ou esforços pessoais de autodidatas. 
5
 Os termos direita e esquerda atualmente são bastante subjetivos e vagos, termos originados da 

revolução francesa de 1789 que escapam à análise de classes e composição de cada ala. Neste trabalho 
entende-se esquerda como um conjunto de correntes políticas heterogêneas – e na maioria das vezes 
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Dependência. Se por um lado a esquerda tentava entender o capitalismo dependente 

brasileiro e como agir diante de sua análise, a direita tentava ocultá-lo ou discuti-lo em 

outros marcos que não questionasse a dominação de classe nacional. Não só o 

desenvolvimentismo sofreu divisões enquanto corrente teórica, como também a Teoria 

da Dependência. As divisões que tomaram o palco principal das discussões teóricas nas 

décadas de 1960 e 1970 foram a Teoria Marxista da Dependência, ligada a Ruy Mauro 

Marini, e a versão da Teoria da Dependência ligada a Fernando Henrique Cardoso. 

O terceiro capítulo, de cunho mais teórico que histórico, no entanto sem 

perder a perspectiva dialética, apresenta um pouco dessas discussões, das principais 

ideias e das obras dos autores da Teoria da Dependência de maior renome nacional. 

Estes autores, apesar dos pensamentos nem sempre complementares, dão vazão à 

criação de dois grupos de convergência: o dos autores rigorosamente marxistas, ou seja, 

aqueles que utilizam exclusivamente a metodologia do materialismo histórico dialético 

para a elaboração sobre o que seria a dependência brasileira – a saber, Frank, Marini, 

Bambirra e dos Santos6; e os autores conhecidos pelo ecletismo metodológico, ou seja, 

autores conhecidos por juntar as ideias de pensadores como Marx, Webber, Keynes, 

além de muitos outros em um mesmo arcabouço teórico – a saber, Fernando Henrique 

Cardoso, Enzo Faletto e José Serra. 

A base material sobre a qual se ergueram tais discussões teóricas é 

apresentada na primeira seção do capítulo três, quando se trata da crise política e social 

do capitalismo brasileiro nos anos 60. Esta é a realidade da economia brasileira sob a 

qual se desdobraram as discussões seminais sobre a Teoria da Dependência. As décadas 

de 1960 e 1970 são conhecidas pelos golpes de Estado ditatoriais vividos em boa parte 

da América Latina. Essa mudança de regime político, que também veio em resposta à 

Revolução Cubana de 1959, marcou um vácuo temporal ou diminuição abrupta das 

discussões acerca da dependência no Brasil. Por todo o continente estudiosos, militantes 

de esquerda e demais civis foram perseguidos, torturados, exilados ou assassinados 

pelos governos militares. Essa onda de violência iniciou no Brasil em 1964, ano do 

golpe civil-militar brasileiro. 

                                                                                                                                                                          
policlassistas – que objetivam mudanças estruturais que visem o progresso do desenvolvimento social e 
econômico. Direita é um conjunto de correntes políticas também heterogêneas que, apesar de propor 
mudanças pontuais, visam a manutenção da estrutura econômica e social vigente da sociedade, sendo 
secundário se se alcançará progresso relativo ao desenvolvimento social e econômico.  
6
 Grupo de autores que ficaram conhecidos pela insígnia de formuladores da Teoria Marxista da 

Dependência. 
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O quarto capítulo trata das mudanças que ocorreram na economia mundial 

ao longo das décadas de 1970 e 1980 aos dias atuais e de como o Brasil reagiu a elas. 

Esse período é conhecido na literatura como de transição ao Neoliberalismo, ou seja, de 

suposta volta ao laissez-faire – livre mercado – em outro contexto, vindo a substituir um 

período anterior marcado por uma maior intervenção do Estado na economia e de maior 

regulação e planejamento econômico7. 

O período de neoliberalismo é marcado por reestruturação produtiva e 

desregulação financeira. Ao longo deste, ocorreram e vem ocorrendo muitas mudanças 

como o fim do padrão ouro-dólar, maior influência do dólar enquanto moeda global, 

dois choques do petróleo, aumento das taxas de juros das economias centrais e crise da 

dívida externa em praticamente toda a periferia do sistema capitalista, culminando em 

períodos de hiperinflação no Brasil e em boa parte das economias periféricas. 

Neste quarto capítulo também são vistas em detalhes as políticas 

econômicas implantadas no Brasil em resposta a essa reestruturação econômica mundial 

e seus efeitos. A reestruturação teve efeitos muito específicos no país que corroboram 

para a tese de uma posição intermediária8 do Brasil na economia e na geopolítica 

mundial. O exemplo mais claro disso foi que o país sofreu forte desindustrialização em 

setores tidos como “pouco competitivos”, ou seja, cuja composição orgânica do capital 

apresenta intensidade insuficiente – revelando baixa produtividade para a disputa 

internacional dos mercados – ou cuja mão de obra em outros países é mais barata, 

possibilitando, assim, uma maior exploração da classe trabalhadora destes países9. Por 

outro lado, o Brasil desenvolveu e lidera o setor financeiro na América Latina, sendo 

São Paulo – a maior metrópole brasileira – o principal centro financeiro da região e do 

hemisfério sul. 

No entanto, os estudos sobre a dependência econômica e desenvolvimento 

permaneceram no Brasil mesmo após a década de 1970, porém apenas com a visão de 

Cardoso e Faletto. Enquanto o primeiro grupo, rigorosamente marxista, foi posto na 

completa marginalidade na academia brasileira pela censura de seus trabalhos pela 

ditadura civil-militar, o grupo vinculado à Cardoso e Faletto dominou nacionalmente o 

                                                           
7
 Parte da literatura econômica referencia-se ao período anterior ao neoliberalismo como “pacto 

keynesiano”. 
8
 No sentido de hierarquias de poder político e econômico mundiais. O Brasil não ocuparia nenhum dos 

dois extremos dessa hierarquia, mas uma posição intermediária. 
9
 No tocante a exploração do trabalho relativa à mais-valia absoluta. Este assunto será abordado no 

capítulo dois ao ser apresentado o conceito de superexploração do trabalho de Marini. 
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tema e gerou uma leva de novos pesquisadores. Não mais na forma de debate entre 

posições distintas, os estudos sobre a dependência assim continuaram, buscando 

identificar novas relações ou “situações de dependência”, como gostam de se referir os 

autores vinculados à Cardoso. 

Os autores reunidos ou derivados do Centro Brasileiro de Análise e 

Planejamento (CEBRAP) – centro de pesquisa fundado por Cardoso – deram vazão a 

estudos sobre em que ou quais aspectos a dependência econômica brasileira havia 

mudado. Partindo das ideias de Cardoso e Faletto sobre a teoria dependência, passaram 

a analisar como as políticas econômicas implantadas, sobretudo a partir da década de 

1990, corroboraram para a desindustrialização setorial do Brasil, reprimarização de sua 

pauta exportadora e financeirização da economia. No entanto, é curioso que, embora os 

intelectuais discípulos de Cardoso tenham passado a estudar novas formas de 

dependência, que vieram a ser base posteriormente do Novo Desenvolvimentismo, 

Cardoso abandonou as ideias referentes à Teoria da Dependência na década de 1990, 

afirmando que a situação do Brasil à época já era outra. 

Derivado dos estudos sobre a dependência de Cardoso, após o triunfo 

eleitoral do Partido dos Trabalhadores conquistando a presidência do Governo Federal, 

parte da intelectualidade brasileira passou a analisar e propor políticas públicas e 

econômicas que ficaram conhecidas como Novo Desenvolvimentismo. Ou seja, uma 

nova teoria desenvolvimentista, no entanto adequada ao período de neoliberalismo. O 

conceito de Novo Desenvolvimentismo vem sendo gestado desde a crise do velho 

desenvolvimentismo cepalino de 1964, sendo que constantemente é postos à prova 

diante da realidade e fracassa. O capítulo quarto encerra com a crítica a esta teoria. 

Apesar desse vácuo temporal em relação à Teoria da Dependência em base 

marxista – dado que essa só voltou a ser discutida no país após a redemocratização em 

1985, período em que os exilados puderam voltar ao país e reassumiram seus postos de 

trabalho nas universidades –, a mesma tem retornado com força ao longo dos primeiros 

anos do atual século, tendo sido objeto de estudo de novas gerações de professores e 

pesquisadores pelo país. Entender o porquê disso também é objeto deste trabalho e 

algumas hipóteses são levantadas no final da última seção do capítulo quatro e na 

conclusão, com o intuito de lançar luz em relação a este fato. 

Apesar do título, não se entende desenvolvimento e dependência aqui como 

faces distintas de uma mesma moeda. Essa forma de ver o problema está de acordo com 

a visão de Cardoso sobre a Teoria da Dependência, em que ao não enxergar esta como 
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antítese do desenvolvimento, diagnostica apenas situações de dependência que podem 

ser superadas e não uma absoluta dependência que barre o desenvolvimento econômico 

do país. Ou seja, o desenvolvimento avança, ainda que restringido pela situação 

dependente do capitalismo periférico. 

Neste trabalho entende-se como face da mesma moeda na referida 

problemática imperialismo e dependência, pois, concordando com Marini e autores 

próximos a este, a dependência nada mais é, a partir da periferia do capitalismo, a forma 

de integração à economia mundial. Neste sentido é perfeitamente cabível que a 

economia brasileira tenha aparentemente se desenvolvido com o passar dos anos, ao 

menos quanto à técnica de produção, embora isso não signifique um pleno aumento das 

forças produtivas no sentido marxista, ou seja, que represente além do desenvolvimento 

da técnica, desenvolvimento material e do nível cultural e de vida da população, embora 

tenha atingido determinados avanços nesse sentido. 

Mais próximo do pensamento de Frank e Marini, entende-se aqui que 

embora o capitalismo dependente brasileiro possa ter atingido ganhos no curto prazo, 

em longo prazo não só aprofundou sua dependência ao imperialismo como permanece 

subdesenvolvendo-se ao final de cada ciclo comercial de interesse para os mercados 

europeus e americanos. Esta é a hipótese central defendida neste trabalho. Avaliamos a 

formação histórica, as discussões relativas à dependência da segunda metade do século 

XX e os desdobramentos posteriores da economia brasileira até a contemporaneidade 

com o intuito de por a teoria da dependência, em suas principais correntes, à prova dos 

fatos. 
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CAPÍTULO 1: A FORMAÇÃO ECONÔMICA E DO PENSAMENTO 

CRÍTICO BRASILEIRO 

 

Falar da formação do pensamento teórico de qualquer período requer que se 

esboce a materialidade do período em questão para que possamos compreender não 

somente as ideias, mas o porquê do surgimento das mesmas. Por esse motivo é 

necessário apresentar um esboço da economia republicana, dado que se escolheu este 

início para o recorte temporal utilizado na análise deste trabalho. No entanto, para a 

introdução do capítulo que nos permita entrar no período republicano com bom 

entendimento, teceremos algumas poucas observações sobre o período anterior à 

República e que culminou na proclamação desta. 

A história do capitalismo no Brasil confunde-se com a própria história do 

moderno Estado-Nação. Descoberta pelos portugueses em 1500, esta porção do 

continente americano, que passou a fazer parte do Império Ultramarino Português, teve 

sua antiga organização social dissolvida gradativamente ao passo em que foi construída 

uma nova organização social condizente com os interesses econômicos de Portugal 

(FRANK, 1976, p. 82-3). 

Ao longo dos séculos XV, XVI, XVII e na maior parte do XVIII, período 

em que a Europa Ocidental consolidou a transição do feudalismo para o capitalismo 

iniciada com a fase mercantilista deste novo sistema (MARX & ENGELS, 2012, p. 44-

58), o ideário de comprar barato localmente – ou adquirir pelo uso da força – para 

vender caro nos demais mercados, logo se provou pouco atrativo na América 

portuguesa. De acordo com Furtado (1970), isso ocorreu dada a ausência, em primeiro 

momento, de especiarias de alto valor para as sociedades europeias, ao passo que o 

caráter nômade das civilizações aborígenes fez com que os nativos ainda não 

conhecessem e utilizassem os metais, entre eles os metais preciosos ouro, prata e cobre.  

 

[...] No Brasil, a longa demora na descoberta do ouro não se deveu a sua 
maior escassez. Na verdade, a produção brasileira de ouro do século XVIII 
foi superior a tôda a produção dêsse metal nas terras espanholas nos dois 
séculos anteriores. O atraso dos portugueses foi principalmente devido à 
inexistência de uma tradição de metalurgia aurífera entre os índios das terras 
brasileiras. Desconhecendo os aborígenes o metal, os portugueses tiveram de 
descobrir, por conta própria, no vasto território brasileiro, os rios em que se 
haviam depositado os aluviões auríferos. (FURTADO, 1970, p. 33) 
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Iniciado o contato com os nativos a partir das feitorias10 que organizavam a 

extração de pau-brasil ainda no início do século XVI, as tentativas de outras potências 

europeias de suplantar Portugal na região e substituir-lhe no processo de exploração e 

colonização, obrigaram os portugueses a buscar um meio mais eficaz, em termos 

econômicos, de garantir a ocupação no território do “Novo Mundo”. 

 

O início da ocupação econômica do território brasileiro é em boa medida uma 
consequência da pressão política exercida sobre Portugal e Espanha pelas 
demais nações européias. Nestas últimas prevalecia o princípio de que 
espanhóis e portugueses não tinham direito senão àquelas terras que tivessem 
efetivamente ocupado. Dessa forma, quando, por motivos religiosos, mas 
com apoio governamental, os franceses organizam sua primeira expedição 
para criar uma colônia de povoamento nas novas terras – aliás a primeira 
colônia de povoamento do continente –, é para a costa setentrional do Brasil 
que voltam as vistas. Os portugueses acompanhavam de perto esses 
movimentos e até pelo suborno atuaram na corte francesa para desviar as 
atenções do Brasil. Contudo tornava-se cada dia mais claro que se perderiam 
as terras americanas a menos que fosse realizado um esforço de monta para 
ocupá-las permanentemente. Esse esforço significava desviar recursos de 
empresas muito mais produtivas no Oriente. A miragem do ouro que existia 
no interior das terras do Brasil – à qual não era estranha a pressão crescente 
dos franceses – pesou seguramente na decisão tomada de realizar um esforço 
relativamente grande para conservar as terras americanas. Sem embargo, os 
recursos de que dispunha Portugal para colocar improdutivamente no Brasil 
eram limitados e dificilmente teriam sido suficientes para defender as novas 
terras por muito tempo. A Espanha, cujos recursos eram incomparavelmente 
superiores, teve que ceder à pressão dos invasores em grande parte das terras 
que lhe cabia pelo Tratado de Tordesilhas. Para tornar mais efetiva a defesa 
de seu quinhão, foi-lhe necessário reduzir o perímetro deste. Demais, fez-se 
indispensável criar colônias de povoamento de reduzida importância 
econômica – como no caso de Cuba – com fins de abastecimento e de defesa. 
Fora das regiões ligadas à grande empresa militar-mineira espanhola, o 
continente apresentava escasso interesse econômico, e defendê-lo de forma 
efetiva e permanente constituiria sorvedouro enorme de recursos. O comércio 
de peles e madeiras com os índios, que se desenvolve durante o século XVI 
em toda a costa oriental do continente, é de reduzido alcance e não exige 
mais que o estabelecimento de precárias feitorias. (FURTADO, 2007, p. 27) 
 

 Surge desta dificuldade a plantação de cana-de-açúcar na região que virá a 

ser o nordeste brasileiro, como uma tentativa de replicar na América a atividade 

produtiva que já lograva sucesso na Ilha dos Açores, região que já compunha, de 

período anterior, o Império português. Coube aos portugueses o pioneirismo de 

encontrar uma atividade agrícola economicamente viável e permanente nas terras do 

Novo Mundo. 

 

                                                           
10

 Pontos de apoio para o comércio marítimo que normalmente antecederam a colonização, pelos 
europeus, em todo o mundo. Na América portuguesa as primeiras feitorias tinham o papel de organizar 
a extração de pau-brasil, primeira mercadoria da região a ser comercializada em grande escala nos 
mercados europeus por Portugal. 
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Um conjunto de fatores particularmente favoráveis tornou possível o êxito 
dessa primeira grande empresa colonial agrícola européia. Os portugueses 
haviam já iniciado há algumas dezenas de anos, em escala relativamente 
grande, nas ilhas do Atlântico, a produção de uma das especiarias mais 
apreciadas no mercado europeu: o açúcar. Essa experiência resultou ser de 
enorme importância, pois, demais de permitir a solução dos problemas 
técnicos relacionados com a produção do açúcar, fomentou o 
desenvolvimento em Portugal da indústria de equipamentos para os engenhos 
açucareiros. Se se têm em conta as dificuldades que se enfrentavam na época 
para conhecer qualquer técnica de produção e as proibições que havia para 
exportação de equipamentos, compreende-se facilmente que, sem o relativo 
avanço técnico de Portugal nesse setor, o êxito da empresa brasileira teria 
sido mais difícil ou mais remoto. (FURTADO, 2007, p. 31) 
 

Compondo um triângulo comercial neste período11 junto com a Europa 

Ocidental e a África Subsaariana – como pode ser visto na figura 01 – a primeira forma 

da sociedade construída na América portuguesa foi escravocrata, monocultora e em que 

vigorava o monopólio comercial português. Desde então, assim foi se constituindo o 

germe da sociedade brasileira, baseando sua exploração de acordo com as riquezas 

naturais potenciais ou encontradas que tivessem valor de uso, e, portanto, valor de troca, 

para as sociedades europeias. 

 

Figura 01 – Triângulo Comercial Atlântico. Fonte: SÉMHUR, 2007. 
 

                                                           
11

 O triângulo comercial do atlântico, que vigorou ao longo do período colonial do continente 
americano, era o que intercambiava produtos manufaturados oriundos da Europa pela mão de obra 
escrava da África subsaariana, sendo esta trocada pelos produtos tropicais produzidos na América, que 
por sua vez mantinham a demanda também pelas manufaturas europeias. Cada metrópole europeia 
garantia o monopólio do comércio com suas colônias americanas e com suas feitorias da costa africana. 
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O comércio era realizado a partir de manufaturas europeias como rum, 

tecidos, armas, joias e metais, trocadas pela mão de obra escrava africana e pelas 

matérias-primas americanas tais como algodão, açúcar, tabaco e peles. Nas regiões do 

país cujo dinamismo permitia integrar-se ao triângulo comercial do tráfico de escravos, 

utilizava-se a mão de obra negra na atividade produtiva, já onde não era possível 

buscava-se tanto a escravização dos nativos – pouco efetiva dado que as sociedades 

nativas não eram classistas, ou seja, não conheciam a propriedade privada e viviam em 

caráter comunitário – ou sua organização social em assentamentos de cristãos novos, 

que permitia, na base da fé católica, o trabalho servil indígena (FURTADO, 1970, p.31-

2 e PRADO JR., 2012, p. 105). 

A história colonial brasileira foi assim constituída, a sociedade organizava-

se em torno de uma ou outra dentre poucas mercadorias comercializáveis com Portugal 

e assistia todo o ciclo de início, auge e declínio mercantil desses produtos. Durante o 

período colonial foi o açúcar e depois o ouro, já após a independência política, durante o 

Império, foi o café juntamente com o açúcar, o algodão, o cacau e o látex da produção 

de borracha (FURTADO, 2007 e PRADO JR., 2012). 

Mesmo depois de findo o monopólio do comércio português em 1808, a 

economia brasileira permaneceu seguindo os interesses das potências europeias. Ao 

longo do século XIX sua economia passou a ser moldada pela Inglaterra, país berço da 

revolução industrial e que funcionou como “oficina do mundo” no início daquele século 

(HOBSBAWM, 2003, p. 33-7). De acordo com a tese de André Gunder Frank, de que 

as economias do centro do capitalismo mundial deram forma às economias periféricas, a 

economia brasileira, junto às demais regiões periféricas, desenvolveu-se ao longo do 

século XIX possibilitando, através do comércio de ultramar, primeiro a revolução 

industrial inglesa e depois a industrialização da Europa continental. 

 

Os modos de produção associados a este processo metropolitano e mundial 
de acumulação de capital diferiam de um conjunto de colônias para outro, de 
acordo com suas respectivas funções e posições neste estágio de 
desenvolvimento do sistema capitalista mercantil em escala mundial. O 
participante colonial mais importante, o Novo Mundo, experimentou a 
transformação mais profunda e abrangente de seus modos de produção e o 
maior desenvolvimento de subdesenvolvimento. A África ocupou uma 
posição intermediária tanto no grau da sua incorporação neste estágio do 
processo histórico como no grau de transformação do seu modo de produção; 
e a Ásia, de modo geral, foi a que menos participou e se transformou. 
(FRANK, 1980, p. 39) 
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Essa tese coaduna com a afirmação de Marx e Engels do Manifesto do 

Partido Comunista em que afirmam que a burguesia constrói o mundo à sua imagem e 

semelhança: 

 

Devido à rápida melhoria de todos os instrumentos de produção, à 
comunicação imensamente facilitada, a burguesia insere todos, até as nações 
mais bárbaras, no mundo civilizado. O preço baixo de suas mercadorias é a 
artilharia pesada com que ela põe abaixo toda e qualquer muralha da China, a 
arma mediante a qual ela força à capitulação a mais renitente xenofobia dos 
bárbaros. Obriga, pois, todas as nações a se apropriarem do modo de 
produção burguês, caso não desejem perecer; força-as a abraçar a assim 
chamada civilização, ou seja, a se tornarem burguesas. Em resumo, cria um 
mundo à sua imagem e semelhança. (MARX & ENGELS, 2012, p. 48) 
 

Acrescente-se aqui que durante o período de integração mundial do 

capitalismo – período que equivale aos séculos de capitalismo comercial, ou seja, do 

século XV ao XVIII – a função do Brasil na divisão social e técnica internacional do 

trabalho foi a de preparar o desenvolvimento do “modo de produção capitalista” na 

Europa12 do século seguinte a partir da cessão ou venda de produtos primários – 

alimentícios e de matérias-primas – condizentes com a acumulação de capital industrial 

europeia. 

Com a Europa se industrializando e desenvolvendo o modo de produção 

especificamente capitalista13 no final do século XVIII e, sobretudo, ao longo do século 

XIX, o Brasil e os demais países da América Latina só assistirão a esse fenômeno em 

seus domínios após importantes acontecimentos do início do século XX. 

 

1.1 BREVE PANORAMA DA ECONOMIA BRASILEIRA NAS PRIMEIRAS 

DÉCADAS DO SÉCULO XX 

É consenso na literatura econômica e de história econômica mundial que o 

século XIX foi de grande avanço para a economia de todos os países e de melhora 

considerável da qualidade de vida da humanidade. Alguns países tiveram êxitos maiores 

                                                           
12

 O longo período em que vigorou o capitalismo comercial e a ideologia mercantilista preparou a 
Europa, via acumulação primitiva, para a industrialização que iniciou no final do século XVIII e início do 
século XIX. Mais detalhes sobre esse assunto podem ser encontrados no livro I d’O Capital, capítulo XXIV 
(MARX, 2013). 
13

 Ou seja, foi paulatinamente abolindo formas de processo de trabalho pré-capitalistas, por exemplo, o 
trabalho servil, pelo processo de trabalho produtor em última instância de valores de troca, ou seja, de 
mais valor. O processo de trabalho que dá base ao modo de produção capitalista, ao tornar-se 
dominante, abre o período de capitalismo industrial (MARX, 2013, seção III). 
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do que outros, como foi o caso da Inglaterra – para citar o exemplo de uma economia 

central – e da Argentina – para o exemplo de uma economia periférica14. 

 

A grande indústria produziu o mercado mundial, que a descoberta da 
América preparara. O mercado mundial deu ao comércio, à navegação 
marítima e às comunicações por terra entre os países desenvolvimento 
incomensurável. E esse desenvolvimento, por sua vez, retroagiu sobre a 
expansão industrial; na mesma medida em que indústria, comércio e 
navegação marítima e estradas de ferro se expandiam, desenvolvia-se 
também a burguesia, multiplicava-se seus capitais, e ela empurrou para 
segundo plano todas as classes oriundas da Idade Média. (MARX & 
ENGELS, 2012, p. 45-6) 
 

O desenvolvimento industrial europeu deu forte incentivo à produção de 

matérias-primas e gêneros alimentícios em todo o mundo. Na América Latina, os efeitos 

do comércio internacional no século XIX proporcionaram a consolidação dos novos 

Estados-nações15. Podemos ver um pouco do caso brasileiro pela citação do economista 

estadunidense Warren Dean: 

 

Por volta do fim do século XIX, o mercado de café entrou a expandir-se mais 
depressa. A procura nos Estados Unidos e na Europa crescia à medida que a 
industrialização aumentava a produtividade; o café do Brasil, de qualidade  
inferior, se apropriava ao consumo das massas. O transporte tornou-se mais 
barato e mais seguro à proporção que os vapores de casco de ferro passaram a 
seguir as rotas marítimas do Atlântico sul. O sistema comercial foi-se 
tornando mais eficiente e mais amplo à medida que se estendiam os cabos 
submarinos, se fundavam as casas importadoras e se iniciavam as operações 
bancárias ultramarinas. São Paulo passou a experimentar a mesma eufórica 
prosperidade que se registrava simultaneamente em outras partes da América 
Latina. (DEAN, 1973, p. 31) 
 

O século XIX marcou o aumento das forças produtivas mundialmente através 

da industrialização dos países centrais e do comércio internacional entre todas as partes 

do globo. Sobre o Brasil, podemos ter uma boa avaliação do desempenho da economia 

imperial em História de Dom Pedro II: 1825 a 1891 de Heitor Lyra, em que o autor 

afirma que o Império figurava como a oitava maior economia do mundo em 1858 

(LYRA, 1977, p. 200). 

                                                           
14

 Uma análise histórica da economia inglesa pode ser encontrada em Da Revolução Industrial Inglesa ao 

Imperialismo, de Eric J. Hobsbawm (2003). Já da economia argentina pode ser vista na obra Historia 

Econômica de La Argentina: de la conquista a la crisis de 1930 de Eduardo Míguez (2008). Ambas as 
obras são compilatórias de diversos outros autores. 
15

 O trigo na Argentina, a prata no México, o salitre no Chile e o café no Brasil são exemplos de produtos 
primários que permitiram, através do comércio internacional, que uma fração da classe dominante, 
revolucionária em alguns casos, pudesse se impor às demais unificando e estabilizando os novos países 
ao longo do século XIX (FURTADO, 1970, p. 45-51). 
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O final do século XIX e início do século XX, período conhecido como Belle 

Epoque – de 1870 a 1914, ou seja, da destruição da Comuna de Paris até o início da I 

Guerra Mundial – marcou uma fase de desenvolvimento industrial ascendente na 

Europa e nos Estados Unidos, de inovações tecnológicas e produção em massa que 

facilitaram a vida nos países centrais, além do desenvolvimento das artes e da ciência e, 

sobretudo, da ausência de guerras no “velho mundo”. 

No entanto, o final da Belle Epoque também assistiu às crises que levaram à I 

Guerra Mundial, acontecimento que, segundo Lênin (2012) e Rosa de Luxemburgo 

(1984), baseados na obra de Hilferding (1985), marcou o final da fase concorrencial e 

entrada na fase imperialista do capitalismo, fase também conhecida como monopolista 

na visão de outros autores, principalmente para os autores da chamada Escola Francesa 

da Regulação16. 

O final conturbado da Belle Epoque, momento de crise e depressão econômica 

que já havia levado, ainda em 1884 e 1885, à Conferência de Berlim17, foi presságio das 

batalhas entre as grandes potências da época e de uma escalada imperialista por parte 

destas às demais regiões do mundo no início do século XX. No Brasil, a crise 

econômica em diversos setores criada pela abolição da escravatura, além de problemas 

fiscais, religiosos e militares, levou à queda do Império e à proclamação da República 

em 15 de novembro de 1889 (S. JARDIM, 1888). 

Este período marca, para a economia brasileira, o declínio dos preços do café 

no mercado internacional – já em sua segunda fase cujo epicentro produtor era o Estado 

de São Paulo – e início de suas crises de superprodução e de todos os demais produtos 

de exportação da economia nacional. De acordo com Celso Furtado (1970, p. 123-30), 

como um processo natural de complementaridade das atividades agrícolas de 

exportação, a industrialização do país já se iniciava no final de século XIX e início do 

século XX, no entanto de modo bastante tímido, sem conseguir fazer frente à 

importação de produtos industrializados dos países centrais. Segundo Warren Dean 

                                                           
16

 A Escola da Regulação é um corpo teórico ou corrente de pensamento fundada em meados do século 
XX na França que discute a economia e sua historicidade a partir do ecletismo metodológico composto 
pelo marxismo, pelo keynesianismo, escola dos anais, historicismo alemão e institucionalismo 
americano. Entre os principais expoentes da escola podemos citar Michel Aglietta (1979) e Benjamin 
Coriat (1994).  
17

 Conferência ocorrida entre novembro de 1884 e fevereiro de 1885 entre as principais potências 
imperialistas da Europa com o intuito de acordar diplomaticamente a partilha colonial da África. A 
conferência foi organizada pelo chanceler alemão Otto Von Bismarck e demonstrou abertamente as 
intenções imperialistas da Alemanha recém unificada que vivia sob o II Reich. A Alemanha foi o pivô das 
duas guerras mundiais (HOBSBAWM, 1995, p. 29-60). 
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(1973), ao analisar a contribuição do comércio de café à industrialização de São Paulo, 

afirma: 

 

Entretanto, um comércio de exportação animado e em rápida expansão não 
conduz necessariamente a uma empresa industrial nacional de certa 
importância. Com efeito, se observarmos os outros casos de economias 
orientadas para exportação na América Latina, chegaremos à conclusão de 
que o desenvolvimento de São Paulo foi único. Como se poderá explicar sua 
unicidade? As análises dos primórdios da industrialização geralmente se 
concentram na questão do grau em que as manufaturas nacionais foram 
capazes de suplantar as importações. Este, sem dúvida, é um assunto 
importante, mas não será particularmente relevante às primeiras fases de 
desenvolvimento industrial se se tomar São Paulo como caso típico. Os 
primeiros produtos que ali se fabricaram foram aqueles cuja relação entre o 
peso e o custo era tão alta que até com a técnica mais rudimentar custavam 
menos para produzir do que para comprar da Europa. Pelo menos até a 
década de 1920 os paulistas só estavam produzindo, com pouquíssimas 
exceções, artigos volumosos e de valor intrinsecamente baixo. Além disso, 
tais produtos, com raras exceções, eram feitos de matérias-primas locais ou 
de materiais importados, cujo volume teria sido muito maior se fossem 
completamente transformados antes do embarque. Percebe-se claramente que 
os recursos de São Paulo influíram no padrão desse desenvolvimento inicial. 
As atividades mais importantes empregavam materiais agrícolas locais, 
notadamente o algodão, o couro, o açúcar, cereais e madeira de construção ou 
minerais não metálicos, sobretudo barro, areia, cal e pedras. A falta de jazidas 
importantes de ferro, por outro lado, significava que a indústria metalúrgica 
continuaria sendo uma operação em pequena escala, que produzia peças 
sobressalentes, máquinas especializadas ou equipamento feito por 
encomenda. (DEAN, 1973, p. 35-6) 
 

A produção industrial só virá a se tornar significante e dar a tônica da 

acumulação de capital nacional a partir de 1930, logo após a crise mundial de 1929 

(FURTADO, 1970, p. 131). No começo do século XX, o país seguia agro-exportador e 

importador de produtos manufaturados do estrangeiro. O próprio mercado interno ainda 

não era bem consolidado, dado que seu principal indutor eram as atividades 

exportadoras e, embora o café já viesse substituindo a mão de obra escrava pela 

assalariada imigrante na região do Oeste Paulista, tanto a região produtora de café do 

Vale do Paraíba, como as demais regiões produtoras da agricultura de exportação, ainda 

estavam se reorganizando e adaptando-se à mão de obra assalariada, dado que a 

escravidão só foi abolida no Brasil em 1888 (J. A. RIOS, 1973). 

Nesse período a economia brasileira era sustentada basicamente: pela 

produção cafeeira, que oscilava entre 50% a 70% do valor das exportações totais do 

país, tendo chegado a superar essa proporção em alguns momentos; a produção de 

açúcar, que embora fosse responsável por uma média de 10% das exportações no 

período, tendo caído a proporções muito inferiores a esta em alguns anos, correspondia 

à reprodução material de grande parte da população brasileira, sobretudo no nordeste do 
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país; e às produções menores de tabaco, cacau, erva mate e borracha, tendo esta última 

alcançado quase 40% das exportações nacionais no período de auge do seu ciclo. 

De acordo com as citações a seguir podemos ver que a agricultura de 

exportação brasileira alcançou seu auge, e declínio no caso do açúcar, em fins do século 

XIX, começando a decair de fato no início do século XX18. 

 

I – Situação decadente do açúcar – A exportação do açúcar brasileiro é 
superada pela de outros países a partir dos fins do período colonial. Desde 
então, apesar de várias tentativas de reação, a decadência do nosso produto é 
contínua. O seu valor é secundário na lista dos produtos exportados, mas, 
como diz Caio Prado Júnior, o açúcar representa a “única atividade 
econômica de grandes regiões do país (em particular o litoral do nordeste 
[Bahia19], e a parte oriental do Estado do Rio de Janeiro) onde se concentra 
uma população relativamente muito densa.” O açúcar sofre a adaptação de 
uma economia de exportação a outra de consumo interno, na luta contínua de 
sobrevivência de uma atividade monopolista em constante crise. 
[...] 
Enquanto a exportação do café passa, nos decênios de 1821-1830 e 1921-
1930, de 18,4% para 69,6%, o açúcar baixa de 30,1 para 1,4%: Java, Sumatra 
e Cuba, tecnicamente mais bem aparelhadas, explorando terras virgens e 
introduzindo novas espécies de cana-de-açúcar, dominam o mercado mundial 
e deslocam definitivamente o Brasil para uma posição secundária. As 
Estatísticas mostram este declínio, excepcionalmente interrompido, na 
República, por uma ascensão entre 1916 a 1924 – na verdade, uma reação 
momentânea, pois no período 1931-1939 a exportação diminui sensivelmente 
para 334 293 t, representando 0,4% do total. (CARONE, 1975, p. 52) 
 

Sobre a produção de borracha: 

 

Precisamente em 1912 a exportação da borracha brasileira alcança seu 
máximo com um total de 42.000 toneladas. Daí por diante é o declínio. Os 
preços também atingem seu teto em 1910, valendo então a tonelada quase 10 
contos FOB, ou seja 639 mil libras. Neste ano a exportação soma 377.000 
contos (24.646.000 libras-ouro), e representa quase 40% da exportação total 
do país; contra 385.000 contos, ou pouco mais de 40% representados pelo 
café. Depois é a degringolada. A borracha brasileira, explorada nas condições 
que vimos, não resistirá à concorrência do produto oriental que em poucos 
anos a substituirá quase inteiramente nos mercados mundiais. (PRADO JR., 
2012, p. 239) 
 

Porém, se o século XIX é marcado na literatura como o período em que a 

economia mundial mais se aproximou do laissez-faire, pelo menos enquanto ideologia 

sustentada pela principal potência da época, a Inglaterra20, este não foi o caso do século 

                                                           
18

 No caso do café o aumento da quantidade exportada permaneceu até 1920 ainda que sob crises 
cíclicas de superprodução e diminuição dos preços internacionais do produto. 
19

 Nota do próprio autor entre colchetes. 
20

 Embora a Economia Política inglesa recomendasse o livre mercado a todo o mundo baseada, 
sobretudo, na Teoria das Vantagens Comparativas de Ricardo, muitos países da época, como a 
Alemanha e os Estados Unidos, que vinham se consolidando como potências industriais, utilizavam-se 
de protecionismo e/ou incentivos à sua produção. A intervenção do Estado na economia foi bastante 
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XX, cujas crises e depressões econômicas forçaram uma mudança de mentalidade na 

elaboração das políticas econômicas. De acordo com Hobsbawm, o período de laissez-

faire acompanhou o auge e declínio do Império Britânico enquanto maior potência 

econômica mundial.  

 

A atitude característica do governo da Grã-Bretanha e de outros países com 
relação à economia, antes da Revolução Industrial, era a de que tinham o 
dever de orientá-la de alguma maneira. Essa é ainda hoje [1968] a atitude 
quase universal de todos os governos. No entanto, entre essas duas eras, que 
representam aquilo que poderia ser chamado de a norma na História e na 
verdade da razão, houve uma época na qual a atitude fundamental do governo 
e dos economistas era oposta: quanto menos conseguisse intervir na 
economia, melhor. Num sentido amplo, essa era de abstenção coincidiu com 
a ascensão, o triunfo e o domínio da Grã-Bretanha industrial, e na realidade 
ela correspondia de maneira singular à situação desse país, e talvez de mais 
um ou dois semelhantes a ele. Em essência, a história da teoria e da política 
econômica pública, a partir da Revolução Industrial, é a história da ascensão 
e queda do laissez-faire. (HOBSBAWM, 2003, p. 209) 
 

 O século XX, logo em seu início, registrou crises de superprodução em 

diversos setores da economia mundial e no Brasil não deixou de ser diferente. A 

produção brasileira de café, carro chefe da economia ao longo de todo o século XIX, via 

crescer sua capacidade produtiva e seus estoques ano a ano, tendo a primeira grande 

crise de superprodução ocorrida na safra de 1906/190721, ano do Convênio de 

Taubaté22. As intervenções econômicas feitas no mercado do café serviram de 

referencial para as intervenções nas demais produções agrícolas que marcaram o início 

do século XX. Os dois casos que merecem ser esmiuçados em maiores detalhes, e o 

serão nas próximas seções, são, além do café, o caso do açúcar. 

A questão é que enquanto a industrialização mostrava-se bastante incipiente 

ao longo das três primeiras décadas do século XX e os principais mercados em que 

atuava o Brasil sofria de baixa de preço oriunda da abundância da oferta, a economia 

nacional seguia desacelerando e estagnando, pondo em cheque a ortodoxia do livre 

mercado, fenômeno que ocorria não somente no Brasil, mas em boa parte do mundo. 

 

                                                                                                                                                                          
influenciada na Alemanha pelas ideias de Friedrich List (1986), postas em prática principalmente no 
período de Bismarck, e nos Estados Unidos pelas ideias de seu primeiro secretário do tesouro, Alexander 
Hamilton (1984), conhecido por ter influenciado as bases do capitalismo estadunidense. 
21

 O café flora no segundo semestre de cada ano, por esse motivo costuma-se contabilizar as safras de 
julho de um determinado ano a junho do seguinte. A safra em questão refere-se à colheita e 
comercialização de julho de 1906 a junho de 1907. 
22

 O Convênio de Taubaté foi um plano assinado entre os governos dos estados de São Paulo, do Rio de 
Janeiro e de Minas Gerais para intervir no mercado cafeeiro com o intuito de manter os preços 
internacionais do café acima dos custos de produção. 
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Ao contrário do que geralmente se supõe, o planejamento econômico e 
social, embora constitua uma característica essencial da economia socialista, 
não surgiu primeiro nos atuais países socialistas. Suas origens remontam à 
Primeira Guerra Mundial, e até antes, quando tais países não tinham adotado 
ainda os seus atuais regimes político-econômicos. Os primórdios do 
planejamento deram-se nos países capitalistas economicamente mais 
avançados. Eles coincidem, de um lado, com o advento e a consolidação do 
capitalismo monopolista, e, de outro, com a crescente intervenção do Estado 
no domínio econômico. 
[...] 
Tais tendências podiam ser observadas em alguns países europeus no fim do 
século XIX. Já a intervenção governamental nas atividades do setor privado 
só veio a tomar vulto maior, nos países capitalistas economicamente mais 
avançados, durante a Grande Guerra de 1914/18. Os problemas econômicos 
que esta suscitou para todos os países, beligerantes ou não, acabou dando 
origem a formas embrionárias de planejamento econômico centralizado, que 
envolviam vários tipos de controles, prioridades, quotas e subsídios. Tidas na 
época como soluções de emergência, foram em sua maioria abolidas após o 
conflito, quase sempre a pedido das classes empresariais. Foram abolidas, 
mas não esquecidas. As crises conjunturais do após-guerra, notadamente a 
grande depressão de 1929/1933, e, mais tarde, o advento da Segunda Guerra 
Mundial, forçaram a sua reintrodução progressiva, desta vez em bases mais 
permanentes. (SZMRECSÁNYI, 1979, p. 8-9) 
 

Internacionalmente três importantes acontecimentos exigiram uma 

reconfiguração da economia brasileira e marcaram a mudança do eixo de acumulação da 

agricultura para a indústria, a saber: a I Guerra Mundial, a Crise Financeira 

Internacional de 1929 e a II Guerra Mundial. 

Os efeitos da I Guerra foram bastante peculiares para a economia nacional. 

Enquanto desorganizou a produção e prejudicou o transporte dos concorrentes tanto do 

mercado do café como no do açúcar (DELFIN NETO, 1981, p. 63-92 e 

SZMRECSÁNYI, 1979, p. 163-77), a demanda por essas mercadorias aos produtores 

nacionais cresceu, aumentando tanto o volume como o valor das exportações. No caso 

específico do café alguns problemas climáticos, como as geadas do Oeste Paulista, 

provocaram uma redução das safras nos anos finais de guerra, provocando uma 

valorização dos preços internacionais. No entanto, apesar dessa melhora relativa nos 

preços do café e do açúcar, estes nunca chegaram aos preços de mercado conferidos no 

final do século XIX. Já no caso da borracha, além de uma peste agrícola ter destruído a 

produção nacional, os concorrentes internacionais suplantaram a produção brasileira de 

tal forma que esta nunca voltou a ter a importância econômica que teve antes da 

Primeira Guerra (PRADO JR., 2012, p. 236-40). 

O comércio internacional não foi completamente desestabilizado, embora 

tenha sofrido significativa redução por causa dos submarinos de guerra que vieram a se 

tornar obstáculo ao transporte marítimo no final da I Guerra (DELFIN NETTO, 1981, 
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p.96-7). No entanto, a diminuição do comércio devido ao esforço de guerra impulsionou 

a industrialização brasileira dando condições ao que, na década de 1930, será o processo 

de Substituição de Importações (FURTADO, 1970, p. 135-41). Ao longo dos anos da I 

Guerra Mundial e logo após esta, a indústria brasileira ampliou sua capacidade 

produtiva, sobretudo com a importação de maquinário adquirido com as divisas23 

acumuladas ao longo dos anos de guerra e que não puderam ser prontamente 

consumidas durante o conflito (FURTADO, 1970). 

A crise financeira de 1929 teve outro papel. A produção cafeeira 

encontrava-se em continuidade de duas grandes safras atípicas, além de ter aumentado a 

capacidade produtiva consideravelmente após a I Guerra. Desde 1924 que novos planos 

de intervenção econômica, agora de caráter permanente, buscavam reequilibrar a oferta 

nacional de café. 

 

Quando, no segundo semestre de 1926, as floradas dos cafezais mostraram 
que a safra de 1927/28 deveria ser bastante volumosa, começaram a surgir 
dúvidas sôbre a capacidade de o Instituto [Paulista do Café] resistir, e os 
importadores se retraíram. Os preços do Santos 4, no disponível, em Nova 
York, passaram de 22,8 cents/libra-pêso, em julho de 1926, para 16,9 
cents/libra-pêso em junho de 1927. De fato, a safra 1927/28 apresentou-se 
com 26,1 milhões de sacas (quase duas vezes superior à média das últimas 
três), e ainda existiam no interior mais de 3 milhões de sacas. Quando, 
entretanto, o comércio cafeeiro compreendeu que o Instituto tinha disposição 
e recursos (o Instituto conseguira um empréstimo de 5 milhões de libras 
esterlinas, por um ano, de Lazard Brothers) para reter, de fato, os excessos, a 
procura se precipitou e, em novembro de 1927, os preços se encontravam, de 
novo, a 22,1 cents/libra-pêso. As exportações do Brasil, que haviam sido de 
13,2 e 13,5 milhões de sacas, respectivamente, em 1925 e 1926, atingiram 15, 
1 milhões em 1927. (DELFIM NETTO, 1981, p. 132-3) 
 

No entanto, os planos, junto com o Instituto Paulista do Café, fracassaram 

após a crise de 1929 porque esta, além de provocar a suspensão do crédito internacional, 

deteriorou de forma até então nunca vista o poder aquisitivo das classes trabalhadoras 

das economias centrais, afetando profundamente a demanda mundial. 

 

O sistema de defesa dos preços do café, cuidadosamente armado pelo Estado 
de São Paulo, ruiu sob a pressão de vários fatores. Externamente, a crise 
iniciada em 1929 manifestou-se por uma rápida generalização do desemprego 
e uma violenta queda do nível de rendimento, o que deslocou para baixo a 
curva de procura do café. Em virtude mesmo das dificuldades à expansão das 
linhas de crédito, que precederam à crise nos Estados Unidos e a inversão das 
expectativas dos empresários, a queda dos preços não podia estimular uma 
ampliação das compras. Esses fatores pressionavam, portanto, para a baixa, 
com força até então desconhecida, os preços do café. Internamente, os 

                                                           
23

 Moedas estrangeiras, normalmente lastreadas em ouro, utilizadas para a compra e venda no 
comércio internacional. 
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desentendimentos originados em questões políticas entre o presidente do 
Banco do Brasil e o presidente do Instituto do Café, que culminaram com a 
diminuição da base de financiamento, de 60$000 para 40$000 por saca, 
deram margem a que a desconfiança tomasse conta do mercado. (DELFIM 
NETTO, 1981, p. 135) 
 

A produção cafeeira entrou em abrupta crise de superprodução e vivenciou a 

incapacidade de financiar, via crédito internacional, a compra, por parte do Estado, dos 

excedentes de produção. Efeitos similares ocorreram em todos os setores exportadores 

da economia nacional. Impossibilitados de importar os produtos industrializados dos 

países centrais dada a escassez de divisas, a crise financeira marcou o forte crescimento 

da indústria brasileira e o início do que ficou conhecido como processo de Substituição 

de Importações. 

 

O processo de industrialização que se havia iniciado em alguns países latino-
americanos foi profundamente afetado pela crise de 1929. Não que a crise 
constituísse um claro divisor de águas entre um período de prosperidade e 
outro de depressão. Na verdade, com respeito a alguns países, já se 
multiplicavam na fase anterior os sintomas de debilitamento do setor 
exportador. No Brasil, por exemplo, as crises de superprodução de café se 
vinham repetindo desde antes do primeiro conflito mundial e a perda da 
posição privilegiada no comércio da borracha ocorrera no segundo decênio 
anterior. No Chile, a crise do salitre, em face à concorrência dos nitratos 
sintéticos, pesava na economia do país havia mais de um decênio. Contudo, à 
exceção do Brasil, em todos os países da região de maior expressão 
econômica, no período de 1925-29 o quantum das exportações era de 
cinqüenta a cem por cento mais elevado que no primeiro decênio do século. É 
com respeito à natureza do processo de industrialização que a crise de 1929 
constitui um marco de grande significação. Até então, o desenvolvimento do 
setor industrial fora um reflexo da expansão das exportações; a partir dêsse 
momento, a industrialização seria principalmente induzida pelas tensões 
estruturais provocadas pelo declínio, ou crescimento insuficiente, do setor 
exportador. A exceção a esta regra está representada pelos países que 
conheceram uma fase de forte crescimento de suas exportações em período 
subseqüente, tais como a Venezuela, o Peru e os da América Central. 
(FURTADO, 1970, p. 131) 
 

A Crise de 1929 marcou a mudança do eixo dinâmico da economia da 

agricultura para a indústria. Na impossibilidade de auferir lucros nos setores 

tradicionais, os investimentos foram em grande parte direcionados para a produção 

industrial. Foi esta nova realidade que impulsionou o desenvolvimento do modo de 

produção capitalista no Brasil, suprimindo paulatinamente os demais modos de 

produção, ainda que todos estes estivessem ligados ao capitalismo mundial desde a 

Colônia através do capital mercantil. 

Baseado na citação do Manifesto do Partido Comunista de Marx e Engels 

apresentada na página 27 deste trabalho, a grande indústria, que na Europa “possibilitou 

a burguesia jogar para segundo plano todas as classes oriundas da Idade Média”, no 
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Brasil permitiu que a burguesia industrial jogasse para segundo plano as frações de 

classe da burguesia comercial e agrícola e, junto com elas, os modos de produção, não 

necessariamente capitalistas, em que se baseavam. 

A década de 1930 foi de depressão econômica para todo o globo. No Brasil 

foi o período em que se iniciou a compra e posterior queima dos excedentes de café por 

parte do Governo brasileiro24. A economia só veio a melhorar diante dos preparativos 

para a II Guerra Mundial no final da década, que incentivou a demanda global de 

mercadorias, e diante da própria guerra em si. 

No entanto, ao contrário da I Guerra, o segundo conflito provocou outras 

marcas na economia nacional, dado o impedimento do transporte marítimo pelos 

submarinos de guerra. Tanto a exportação como o transporte nacional de cabotagem25 

foram afetados, o que marcou, por exemplo, a transição do eixo econômico da produção 

açucareira dos estados do nordeste para os estados do sudeste e impulsionou 

sobremaneira a substituição de importações. 

 

A demanda insatisfeita nos principais centros consumidores do País acabou 
determinando a expansão do parque açucareiro e da lavoura canavieira em 
áreas que antes da II Guerra Mundial importavam a maior parte do açúcar 
que consumiam. A consequência principal e mais duradoura desse processo 
foi a transferência do eixo da agroindústria canavieira do Brasil, da região 
Nordeste para o Centro-Sul. Essa transferência, que só seria completada no 
início da década de 1950, já se tornou visível antes do término das 
hostilidades (GUEDES apud SZMRECSÁNYI, 1979, p. 204-5) 
 

Com a economia brasileira isolada dos mercados internacionais e restringida 

no transporte marítimo mesmo entre suas regiões pelo transporte de cabotagem, a 

acumulação de capital não teve alternativa a não ser a da industrialização e realização 

dos valores de troca no mercado interno. Estava então a todo vapor a industrialização 

brasileira que substituirá a produção agrícola, em percentual do Produto Interno Bruto, 

já na década de 1950. 

Ao longo desse processo surgiram as demandas por mão de obra 

especializada, mudanças institucionais e redirecionamento do apoio econômico do 

Estado. São esses fatores, provocados pela nova conjuntura, que deram nascimento 

                                                           
24

 As queimas de excedente de café tornaram-se corriqueiras ao longo da década. O governo brasileiro 
comprou e destruiu café de 1931 a 1944. Cabe destacar que esta não foi uma peculiaridade da 
economia brasileira, pois no mundo afogavam-se animais de criação, destruíam-se cereais entre outras 
coisas do tipo (DELFIN NETO, 1981, p. 147). 
25

 Transporte marítimo entre portos relativamente próximos cujas embarcações não necessitam afastar-
se muito da costa, além de poderem ter dimensões reduzidas. Durante a maior parte da história 
econômica brasileira este foi o principal meio de transporte de mercadorias entre as regiões do país. 
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tanto ao pensamento crítico brasileiro, bem como às numerosas instituições que deram 

fomento à industrialização e ao desenvolvimento econômico. Obviamente que este 

processo foi marcado por continuidades e rupturas. O maior exemplo de rupturas do 

período foi a tomada do Estado de 193026 e o Golpe dado por Getúlio Vargas em 1937 

implantando o Estado Novo. O maior exemplo de continuidade foi o aprofundamento 

das políticas de defesa econômica dos produtos primários, contando, inclusive, com a 

destruição da produção de café e exportação de açúcar a preços abaixo dos custos 

bancados pelo Governo Federal (SZMRECSÁNYI, 1979). 

 

1.2 O SURGIMENTO DO PENSAMENTO CRÍTICO BRASILEIRO 

Os estudos autóctones sobre a América Latina, iniciados de maneira 

orgânica no início do século XX, resultam muito vastos. O pensamento crítico latino-

americano e suas instituições de ensino e pesquisa desenvolveram sua plena capacidade 

criativa a partir do desenvolvimento do modo de produção capitalista na região.  Em 

outras palavras, quando o capital comercial, que data do período colonial, gestou o 

capital industrial, na transição do século XIX para o século XX, tendo este se tornado 

preponderante na acumulação de capital. 

Este foi o período em que a burguesia industrial passou à vanguarda do 

domínio político e econômico ante a burguesia comercial agrário-exportadora, período 

compreendido no contexto do século XX, chegando ao seu auge na década de 1950 no 

caso brasileiro. Só a partir do momento em que a acumulação de capital se baseou no 

modo de produção especificamente capitalista, e não em modos de produção escravistas 

ou servis, ainda que integrados à economia mundial, é que se sentiu a necessidade do 

desenvolvimento do pensamento técnico-científico e político-econômico na região de 

maneira orgânica. Segundo Marx no livro I d’O Capital: 

 

O princípio da grande indústria, a saber, o de dissolver cada processo de 
produção propriamente dito em seus elementos constitutivos, e, antes de 
tudo, fazê-lo sem nenhuma consideração para com a mão humana, criou a 
mais moderna ciência da tecnologia. As formas variadas, aparentemente 
desconexas e ossificadas do processo social de produção se dissolveram, de 
acordo com o efeito útil almejado, nas aplicações conscientemente 
planificadas e sistematicamente particularizadas das ciências naturais. A 
tecnologia descobriu as poucas formas fundamentais do movimento, sob as 
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 Golpe de Estado dado por uma junta militar liderada por Getúlio Vargas que depôs o presidente 
Washington Luís e impediu a posse de Julio Prestes. O evento marcou o fim da República Velha e 
representou a chegada ao poder de outras frações da classe burguesa, pró-industrialistas, em lugar da 
antiga burguesia comercial agrário-exportadora (BRESSER-PEREIRA, 2011). 
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quais transcorre necessariamente, apesar da diversidade dos instrumentos 
utilizados, toda ação produtiva do corpo humano, exatamente do mesmo 
modo como a mecânica não deixa que a maior complexidade da maquinaria a 
faça perder de vista a repetição constante das potências mecânicas simples. A 
indústria moderna jamais considera nem trata como definitiva a forma 
existente de um processo de produção. Sua base técnica é, por isso, 
revolucionária, ao passo que a de todos os modos de produção anteriores era 
essencialmente conservadora. (MARX, 2013, p. 680-1) 
 

Até então, enquanto vivíamos sob regimes de produção escravistas ou 

similares, ainda que conectados à economia mundial, nos países latino-americanos que 

possuíam universidades, estas eram simples transposições do modelo católico vigorado 

ao longo da idade média27. Este foi o caso da colonização espanhola que, ao contrário 

da portuguesa, dotou suas colônias de universidades que atendiam aos criolos, ou seja, 

aos filhos de espanhóis nascidos na América. O jurista e diplomata nicaraguense Carlos 

Tunnermann Bernheim, ao tratar da reforma universitária de Córdoba28, na Argentina, 

de 1918, afirma: 

 

A Reforma de Córdoba foi o primeiro questionamento sério da Universidade 
latino-americana tradicional e, segundo alguns sociólogos, marca o momento 
de entrada da América Latina no século XX. As universidades latino-
americanas, como reflexo fiel das estruturas sociais que a independência não 
conseguiu modificar, seguiam sendo “vice-reinados espirituais” e 
conservavam, em essência, seu caráter de academias senhoriais. Desde então, 
Universidade e sociedade marcharam sem contradizerem-se, pois durante os 
longos séculos coloniais e no primeiro centenário da república [da 
Argentina], a Universidade nada fez que não fosse responder aos interesses 
das classes dominantes da sociedade, donas do poder político e econômico e, 
portanto, da Universidade. (BERNHEIM, 2008, p.16)29 
 

As universidades do período colonial serviam à Igreja e à burguesia agrária 

e comercial, sendo por estas controladas. O pouco impacto social das mesmas dava-se, 

no tocante à Igreja, porque o fim último desta, enquanto principal aparelho de 

dominação ideológica do período feudal, não era a acumulação de capital e o avanço 
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 Mais informações sobre esse assunto podem ser encontradas em La Reforma Universitaria: desafíos y 
perspectivas noventa años después, obra organizada por SADER; GENTILI; ABOITES; 2008. 
28

 A Reforma Universitária de Córdoba de 1918, que contou com a iniciativa do movimento estudantil 
universitário argentino, influenciou mudanças significativas na organização das universidades latino-
americanas. O movimento não foi sentido no Brasil porque este país ainda não possuía universidades 
(SÔTO, 2008). 
29

 Tradução livre. Trecho original: La Reforma de Córdoba fue el primer cuestionamiento serio de la 
Universidad latinoamericana tradicional y, según algunos sociólogos, marca el momento del ingreso de 
América Latina en el siglo XX. Las universidades latinoamericanas, como fiel reflejo de las estructuras 
sociales que la Independencia no logró modificar, seguían siendo los “virreinatos del espíritu” y 
conservaban, en esencia, su carácter de academias señoriales. Hasta entonces, Universidad y sociedad 
marcharon sin contradecirse, pues durante los largos siglos coloniales y en la primera centuria de la 
República, la Universidad no hizo sino responder a los intereses de las clases dominantes de la sociedad, 
dueñas del poder político y económico y, por lo mismo, de la Universidad. 
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das forças produtivas, mas a dominação econômica e política a partir do controle da 

terra30. Ainda assim existiram algumas “missões jesuíticas” que também produziram 

para exportação em menor escala. No tocante à burguesia agrária e comercial, ocorria 

que esta não esteve incumbida de implantar o modo de produção capitalista na América 

Latina, apenas participou do comércio mundial a partir do controle sobre modos de 

produção servis e/ou escravistas31. 

Na América portuguesa os filhos da burguesia comercial agrário-

exportadora formavam-se na metrópole. O papel subalterno que os países periféricos 

possuíam na economia mundial fazia com que o desenvolvimento do conhecimento 

técnico-científico e político-econômico fosse incipiente, ou mesmo inexistente, dado o 

baixo grau de complexidade de nossas bases econômicas e da ausência, na prática, do 

ideário burguês de nação. 

Ainda assim, mesmo nas economias do centro do capitalismo as 

universidades passaram por transformações ao longo da industrialização destes. 

Enquanto que as universidades europeias mudaram ao longo do século XIX e as 

universidades da América hispânica ao longo do século XX, as universidades brasileiras 

surgiram já com o advento da industrialização. 

 

A transformação da universidade medieval, para introduzir em seu seio a 
ciência moderna, é, como se sabe, processo extremamente longo e complexo. 
No caso de Portugal, o Marquês de Pombal promoveria, em 1772, uma 
reforma que de certa forma antecipa o problema, em relação às adaptações 
posteriormente introduzidas na universidade européia. Em Portugal, a 
universidade tradicional seria virtualmente destruída. A singularidade do 
evento consiste no fato de que a nova instituição estaria voltada para a 
ciência aplicada. Trata-se agora de formar uma elite renovada, apta a 
identificar as riquezas naturais do reino e explorá-las. A nova universidade é 
encarada como uma peça essencial ao projeto de tornar Portugal uma nação 
rica e próspera. Escapa à reforma a compreensão da ciência como saber 
desinteressado e busca da verdade. (PAIM, 1982, p. 17)  
 

No contexto do início do século XX, em que a fase de capitalismo 

concorrencial se encerrava e dava início à fase do capitalismo monopolista, ou seja, a 

fase do imperialismo, a ocorrência das duas grandes guerras mundiais e da grande 

depressão de 1929 permitiram a industrialização latino-americana, dado que antes disso, 

                                                           
30

 As universidades fundadas durante o período colonial na América espanhola seguiam as orientações 
do Concílio de Trento (1545 a 1563) e da Contrarreforma Católica. 
31

 Um detalhamento maior sobre os regimes servis e escravistas que vigoraram no vice-reinado do Peru, 
principal colônia espanhola na América do Sul e mais importante que o vice-reinado da Nova Espanha 
para os espanhóis, pode ser encontrado em Míguez (2008). 
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tanto a acumulação de capital insuficiente como a concorrência e a pressão estrangeira 

impediram o desenvolvimento industrial dos países (MARINI, 2013, p. 54-5). 

A industrialização na América Latina iniciara já no século XIX como uma 

atividade complementar à exportação agro-mineradora no tocante aos transportes e à 

fabricação de equipamentos usados nas atividades em questão. O consumo das massas 

se dava pelo artesanato local, ao passo que o da classe dominante se dava pela 

importação de mercadorias manufaturadas dos Estados Unidos e da Europa. 

Com o advento das guerras e da grande depressão, momentos em que o 

comércio internacional foi duramente restringido, a industrialização da América Latina 

tomou a forma da substituição de importações, ou seja, passou-se a produzir 

internamente as mercadorias que só tinham acesso através do comércio internacional. 

 Neste período em que o processo de industrialização regional não foi 

constrangido nem pela concorrência e nem pelo poder bélico estrangeiro, as burguesias 

locais, antes somente mercantis, desenvolveram internamente o modo de produção 

capitalista que foi tornando-se cada vez mais preponderante na acumulação de capital e 

tornando mais complexa a base econômica dos países da região. 

O processo de formação e consolidação do pensamento crítico brasileiro 

andou de mãos dadas com a industrialização do país. Inicialmente surgiram os institutos 

de defesa econômica dos principais produtos de exportação, produtos estes que já 

vinham em declínio comercial desde o período anterior. Posteriormente, a constituição 

de institutos de pesquisa e as universidades propriamente ditas tornaram-se uma 

necessidade premente diante da escassez de mão de obra qualificada para as indústrias e 

da requerida reforma do Estado condizente com o capitalismo industrial. 

 

1.3 INSTITUTOS DE DEFESA ECONÔMICA E CRIAÇÃO DAS PRIMEIRAS 

UNIVERSIDADES 

Tal qual ocorreu com as universidades do centro do capitalismo durante o 

século XIX, as universidades da antiga América espanhola passaram por reformas que 

visaram adequá-las ao capitalismo industrial de seus países no século XX (SADER; 

GENTILI; ABOITES; 2008). O Brasil não possuía universidades, como visto na seção 

anterior, o domínio colonial português não permitiu a instalação das mesmas por parte 

dos jesuítas e da Igreja Católica durante o período colonial. Segundo Fávero (2000, p. 

18-9). 
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Entre as tentativas de criação de universidade no Brasil, ao longo dos anos, 
registra-se, no nível das intenções, a que constava da agenda da Inconfidência 
Mineira. Tentativas, sem êxito, continuam por mais de um século. Uma delas 
coincide com a transferência da sede da Monarquia para o Brasil. Portanto, 
não seria exagero inferir que Portugal exerceu, até o final do Primeiro 
Reinado, grande influência na formação de nossas elites. Todos os esforços 
de criação de universidades, nos períodos colonial e monárquico, foram 
malogrados, o que denota uma política de controle por parte da Metrópole de 
qualquer iniciativa que vislumbrasse sinais de independência cultural e 
política da Colônia. 
 

Mesmo com a vinda da família real para o Brasil e a mudança do status 

político de Colônia para Reino Unido com Portugal, isso não significou o florescimento 

de universidades e instituições educativas emancipadoras. Foram criados apenas cursos 

técnicos ou faculdades específicas de acordo com as necessidades do Reino. 

 
Importa lembrar ainda que, mesmo como sede da Monarquia, o Brasil 
consegue apenas o funcionamento de algumas escolas superiores de caráter 
profissionalizante. Ou seja, “o novo ensino superior nasceu sob o signo do 
Estado Nacional” (CUNHA, 1980, p. 62). A partir de 1808, são criados 
cursos e academias destinados a formar, sobretudo, profissionais para o 
Estado, assim como especialistas na produção de bens simbólicos, e num 
plano, talvez, secundário, profissionais de nível médio (CUNHA, 1980). 
(FÁVERO, 2006, p. 20) 
 

Outra característica já mencionada anteriormente, a da entrada do 

capitalismo mundial na fase monopolista ou imperialista, teve a manifestação de sua 

forma real no período entre as duas guerras mundiais e na crise de 1929. Esse foi o 

período de contestação, a nível internacional, do laissez-faire, período da descrença de 

que o livre mercado levaria as sociedades humanas ao pleno desenvolvimento 

econômico. Isso, somado à vitoriosa revolução russa de 1917, fez com que os Estados 

passassem a intervir e até mesmo planejar a economia. 

 

Assim, em meados da década de 1930 o laissez-faire estava morto, mesmo 
como ideal, a não ser para os jornalistas econômicos, porta-vozes das 
pequenas empresas e economistas. E até mesmo os economistas combatiam 
na retaguarda. J. M. Keynes, o típico autor “insensato” da década de 1920, 
tornou-se o arauto de uma nova ortodoxia econômica graças à Teoria Geral 

do Emprego, do Juro e do Dinheiro (1936), que não dizia muito que não 
houvesse sido pressagiado antes, mas o dizia para seus leitores que viviam à 
sombra da crise de 1931. Assim, duas políticas econômicas se defrontavam, 
ambas igualmente originárias de John Stuart Mill. De um lado havia o 
socialismo, baseado essencialmente nas aspirações do movimento da classe 
trabalhadora, mas muitíssimo fortalecido pela experiência da U.R.R.S., que 
impressionava até mesmo os observadores não-socialistas com sua aparente 
imunidade à grande recessão. Pouco oferecia no tocante a uma política 
precisa, distribuição e troca e o slogan de “planejamento”, que os planos 
qüinqüenais soviéticos colocaram na moda. De outro lado havia aqueles que 
desejavam salvar os pontos essenciais de um sistema capitalista – 
principalmente economistas vindos do liberalismo, como J. A. Hobson, ou 
que ainda continuavam liberais (como Keynes e Beveridge) – mas que 
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compreendiam que agora isso só podia ser feito dentro do quadro de um 
Estado forte e sistematicamente intervencionista; ou mesmo através de uma 
“economia mista”. Na prática, as vezes era difícil discernir a diferença entre 
essas duas tendências, principalmente quando alguns keynesianos 
abandonaram o liberalismo e seu mentor, em favor do socialismo, e quando o 
Partido Trabalhista tendeu a adotar algumas das políticas keynesianas como 
suas próprias, de preferência aos slogans socialistas mais tradicionais. 
Entretanto, de maneira geral, os socialistas defendiam suas propostas por 
desejarem a igualdade e a justiça social, enquanto os não-socialistas lutavam 
pelas suas por serem a favor de maior eficiência da indústria britânica e 
contra a desagregação da sociedade. Todos admitiam que só a ação estatal 
sistemática podia eliminar e evitar as recessões e o desemprego em massa. 
(HOBSBAWM, 2003, p. 227-8)32 
 

Além do medo da perda de influência do capitalismo nos países ocidentais, 

a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) sustentava níveis de crescimento 

econômico invejáveis. A partir do planejamento estatal de seus planos quinquenais, a 

economia soviética contrastava fortemente com o desempenho das economias 

capitalistas em crise. Esses dois fenômenos, a perda da confiança no livre mercado e o 

sucesso do planejamento estatal soviético, fizeram com que os governos abertamente 

interviessem na economia com o intuito de desenvolver economicamente as nações e 

sair das crises, mas principalmente para salvar o capitalismo da “ameaça comunista”. 

Em virtude dos surtos constantes de superprodução, vividos principalmente 

nos setores que sustentavam as economias periféricas, ou seja, os produtos primários, a 

intervenção do Estado na produção de determinados bens se tornou patente. No Brasil 

foram criados institutos de defesa econômica para os seus principais bens de 

exportação, para o café, para o açúcar, e até para outras mercadorias de menor peso, 

como a erva mate. Será analisado nas próximas subseções o caso do café e o do açúcar, 

primeiro pela importância econômica e política de cada um, segundo porque foram os 

casos mais concretos e acabados de intervenção econômica estatal. 

 

1.3.1 O Instituto de Defesa Econômica do Café 

Como visto no início do capítulo, o café foi a monocultura responsável pela 

consolidação do Império brasileiro após a independência. Partindo da mesma macro-

região do último ciclo de dinamismo da economia colonial – o ciclo do ouro no século 

XVIII – o café primeiro estabeleceu-se na região do Vale do Paraíba no estado do Rio 
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 Há muitas questões políticas enevoadas na citação de Hobsbawm. Apesar dessas imprecisões – que 
marcam o ponto de vista do autor em sua análise da sociedade inglesa do período em questão – a 
importância da citação objetiva apenas em demonstrar como a mentalidade das classes dominantes 
mundiais mudou em virtude das guerras e da grande depressão e de como a Revolução Russa e o 
advento da União Soviética também implicaram no debate. 
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de Janeiro e posteriormente veio a encontrar excepcionais condições climáticas para a 

produção no Oeste Paulista, não sem antes ter passado pela região do Vale do Paraíba 

do estado de São Paulo (RIOS, 1973, p. 3-4). 

Acompanhando o declínio da escravidão no Brasil – declínio cuja fertilidade 

dos solos do Vale do Paraíba acompanhava – a região do Oeste Paulista cada vez mais 

prosperou por sua maior capacidade de acumulação de capital que permitiu a 

modernização da produção e a introdução da mão de obra imigrante em substituição à 

escrava, elementos que as demais regiões produtoras de café não conseguiram 

acompanhar (RIOS, 1973). 

Desde 1850, quando foi sancionada a Lei Eusébio de Queiróz, que proibia o 

tráfico de escravos para o Brasil, a escravidão começou a entrar em declínio – 

obviamente que não de imediato – tanto com o aumento do preço da mão de obra (preço 

dos escravos) como com a escassez da mesma (J. A. RIOS, 1973, p. 5-6). Além das 

teorias de eugenia da época, a atração da mão de obra imigrante para São Paulo foi 

também, e principalmente, uma necessidade econômica33. 

 

Em São Paulo a imigração processou-se de maneira inteiramente diferente. 
Foi a repressão ao tráfico e o conseqüente encarecimento do escravo que 
estimularam a imigração. Não houve colonização mas importação de braços. 
Não se preocupou, no princípio, colonizar, mas substituir o braço escravo 
pelo imigrante. Mais tarde, depois do 13 de maio, quando já estava enraizada 
a cultura do café em grandes fazendas, não se cuidou de colonizar mas de 
“fornecer braços à lavoura”. Essa é a frase que se lê nos jornais do tempo, é o 
que pedem os deputados na Assembléia Estadual. (R. B. de M., 1980, p. 11) 
 

A comercialização do café esteve nas mãos de grandes companhias 

distribuidoras e beneficiadoras – torrefadoras do café verde – estrangeiras durante todo 

o século XIX e início do século XX. Apesar disso, o quase monopólio da produção no 

Brasil e os altos índices produtivos do Oeste Paulista fizeram dessa atividade um meio 

rentável de entrada – e permanência – do país nos mercados internacionais. Na visão de 

Warren Dean o café não somente proporcionou a modernização do país quanto à oferta 

e manutenção dos serviços públicos, infraestrutura urbana e produtiva, como 
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 No caso da região sul do Brasil foi uma necessidade mais política do que econômica. Apesar das 
colônias de imigrantes meridionais suprirem parte da demanda nacional de alimentos com excedentes 
da agricultura de subsistência, sua implementação tática buscou assegurar e estabilizar as fronteiras do 
sul do país. Os imigrantes europeus tinham garantida a posse da terra em nome do Império brasileiro – 
sob variados regimes de concessão ao longo dos anos – tendo a incumbência de defendê-la de possíveis 
invasores. 
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possibilitou a industrialização posteriormente pela monetização da economia e acúmulo 

de divisas que permitiu a importação de máquinas e equipamentos. 

 

O café era a base do crescimento industrial nacional, primeiro que tudo, 
porque proporcionava o pré-requisito mais elementar de um sistema 
industrial – a economia monetária. Sem produção para exportar, os 
proprietários de terras de São Paulo pouca necessidade tinham de dinheiro 
em caixa ou de crédito. Antes da produção do café, as fazendas se dedicavam 
tipicamente à agricultura de subsistência, ainda que fossem suficientemente 
grandes para exigir trabalho escravo ou a participação de meeiros. Os 
plantadores se envaideciam de sua auto-suficiência; as únicas coisas de que 
precisavam do mundo exterior eram “pólvora e sal”. Em todo o Brasil o 
dinheiro circulante nas décadas de 1870 e 1880 oscilava entre 15 e 20 mil-
réis per capta (de 7 a 15 dólares). Em São Paulo havia apenas dois bancos 
antes de 1872, ambos filiais de firmas do Rio. Entretanto, assim que os 
lavradores encontraram um mercado que pagava em dinheiro os seus 
produtos, aumentou o volume do dinheiro em circulação e do crédito 
bancário. Resultado dessa tendência foi a instalação de umas poucas fábricas 
de tecidos na província, na década de 1870. Essas fábricas transformavam o 
algodão produzido localmente em material tosco, cru, que se vendia aos 
agricultores para que vestissem seus escravos. Antes disso, os lavradores 
forneciam aos seus trabalhadores tecidos fiados em casa; por volta de 1875, 
as vendas do café começavam a proporcionar dinheiro para comprar o pano e 
desestimular o emprego de escravos em ofícios manuais. (DEAN, 1973, p. 
31-2) 
 

Como mencionado anteriormente, apesar de vir decrescendo a receita de 

exportações de café, mesmo com o aumento da quantidade exportada devido à 

tendência à queda internacional dos preços, a primeira crise do café veio em 1906/1907 

quando, além da expansão demasiada da capacidade produtiva, uma excepcional florada 

pôs em risco uma queda de preços que se quer cobrisse os custos de produção. 

Embora àquela altura o Brasil fosse responsável por cerca de 60% da 

produção mundial, a colheita de 1906/1907 foi maior do que todo o consumo mundial 

médio de um ano. O temor da queda dos preços, devido à super oferta, abaixo dos 

custos de produção – o que poderia levar a liquidação da produção nacional – levou a 

que o governo interviesse no mercado do café: 

 

O consumo mundial era da ordem de 16 milhões de sacas, o que mostra que o 
estoque disponível no início da safra já representava cêrca de ¾ desse 
consumo. Mas já em 1906/1907 a situação iria piorar muito mais, pois a safra 
se antecipou com uma florada de proporções até então desconhecidas e o 
Brasil tomou consciência de que se colheria, num só ano, mais café do que o 
mundo todo poderia beber. Quando ficou claro que esta safra não seria 
inferior a 20 milhões de sacas, começou-se a pensar seriamente numa forma 
de intervenção que preservasse a lavoura caféeira do desastre. (DELFIM 
NETTO, 1981, p. 51)  
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A intervenção por parte do Governo, vez em quando mencionada, tornou-se 

concreta dada a situação real de risco iminente para os produtores. O Convênio de 

Taubaté, assinado pelos governos de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais 

propunha a compra, por parte dos ditos governos, de grandes quantidades do produto 

que deveria ficar estocada e seria liberada aos poucos de forma a não provocar forte 

baixa nos preços. Para a compra seria realizado um empréstimo internacional34 que 

deveria ser pago com uma nova taxa sobre cada saca exportada de café. Este novo 

imposto teria a função de desestimular novas inversões na produção, que chegaram 

inclusive a ser formalmente proibidas durante os primeiros anos logo após o convênio. 

Ainda segundo Delfin Netto, as consequências já mencionadas da I Guerra 

Mundial, junto à geada de 1918, fizeram com que o plano do estado de São Paulo 

lograsse êxito35, sendo esta primeira intervenção um grande sucesso. As peculiaridades 

do mercado também ajudaram na credibilidade junto aos bancos estrangeiros que 

financiaram a operação. Àquela altura a distribuição do café estava toda nas mãos de 

umas poucas grandes firmas estrangeiras, o financiamento da operação foi realizado 

pelos bancos e distribuidores do próprio setor após diversas garantias contratuais de que 

não ficariam em prejuízo em caso de fracasso da operação. Naquele momento o plano 

foi visto internacionalmente como uma grande aventura. 

 

O fato praticamente [sic] 2/3 dos recursos necessários à operação terem sido 
fornecidos por empresários do próprio setor importador de café, teve 
consequências importantíssimas. Em primeiro lugar, se é certo que eles 
seriam, de qualquer maneira, ressarcidos de prejuízos eventuais derivados de 
uma baixa ainda maior nos preços do produto (existia uma cláusula no plano 
Sielcken pela qual lhes era creditada automaticamente a diferença das quedas 
de preço abaixo de 7 cents por libra-pêso), não é menos certo que, a medida 
que a operação se realizava, ela passou a ser considerada pelos operadores 
como sendo um de seus próprios negócios. Em segundo lugar, o volume de 
capitais envolvidos na indústria do café era então, como é hoje, de 
proporções consideráveis, e a sua participação no negócio dava-lhe muito 
maior segurança. Isto tornou muito mais fácil a realização do “funding” de 
1908. 
 
A falta de estabilidade do programa de valorização deriva da própria forma 
de seu financiamento. Êle havia sido realizado, em parte, por capitais do 
próprio setor cafeeiro-norte-americano, dentro do plano Sielcken e, em parte 
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 Desde a crise do Encilhamento, no começo da República, o Governo Federal parou de fazer frente às 
suas necessidades financeiras via emissão monetária. Para Delfim Netto foi exatamente tal crise que 
falsamente incentivou os produtores de café a novas inversões levando à superprodução devido ao 
aumento nacional do preço do café causado pela inflação (DELFIM NETTO, 1981, p. 37). 
35

 Após avanços e recuos dos estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, o plano esboçado no 
convênio, bastante modificado quando posto em prática, coube quase que totalmente ao Estado de São 
Paulo, sendo este estado o responsável pelos estoques de café nos portos de várias cidades dos EUA e 
da Europa (DELFIM NETTO, 1981, p. 72). 
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por capitais conseguidos pelo Estado de São Paulo com a série de 
empréstimos que descrevemos. Êstes empréstimos financiavam a compra de 
café que, armazenado no estrangeiro, dava origem a “warrants”, os quais, 
descontados, possibilitavam a ampliação das compras. Tratando-se de 
operações de curto prazo e que eram olhadas com muita desconfiança por 
quase todo o sistema bancário estrangeiro, não poderiam ser sustentadas por 
muito tempo, pelas dificuldades de se conseguir capital de movimento. 
(DELFIM NETTO, 1981, p. 73-4) 
 

Mas a realidade é que as crises de superprodução permaneceram 

necessitando de novas intervenções do Governo de São Paulo, com o apoio do Governo 

Federal, que terminaram por formalizar a criação do Instituto Paulista de Defesa 

Permanente do Café, em 1924, cujo nome mudou para Instituto do Café do Estado de 

São Paulo (IC) em 1926. A realidade material pôs em descrédito o livre mercado, esta 

mesma realidade provocou a criação do instituto. 

 

Em consequência de toda essa série de eventos favoráveis, o Estado de São 
Paulo havia terminado, em meados de 1920, todas as suas operações sobre o 
café. Intervira duas vezes com bom êxito (medido pelos resultados positivos 
das operações; sustentação dos preços em moeda nacional e por volta de 10 
milhões de libras de lucro na primeira e pouco mais de 4 milhões na segunda) 
e ganhara uma enorme experiência no negócio. O próprio Governo Federal, a 
princípio hesitante, tirara boas vantagens das operações. Estes fatos, que 
pareciam contraditar toda a ortodoxia econômica (dizia-se frequentemente 
que as operações, apesar de condenáveis do ponto de vista teórico, eram 
recomendáveis do ponto de vista prático!), fortificaram de tal maneira a 
posição dos chamados “valorizadores” que dificilmente haveria qualquer 
titubeio, por parte do Governo para intervir em outras dificuldades. A 
oposição havia sido esmagada pelo peso dos fatos e não ousava mais falar. 
(DELFIM NETTO, 1981, p. 100-1) 
 

Os anos que precederam a crise de 1929 foram os anos em que o Governo 

Federal monopolizou a distribuição e pela primeira vez conseguiu pôr os negociantes 

estrangeiros em situação desprivilegiada. 

 

O mecanismo utilizado para a defesa, precisamente por sua eficiência, gerou 
uma grande irritação nos importadores, que compreenderam que agora lhes 
seria impossível (como acontecera anteriormente, enquanto o Congresso 
Nacional discutia se a intervenção deveria ou não ser feita) reconstituir os 
seus estoques e passar novamente ao comando do mercado. As exportações 
do Brasil, que haviam sido de 12,4 milhões de sacas, em 1921, e de 12,7 
milhões, em 1922, atingiram 14,5 e 14,2, respectivamente, em 1923 e 1924, 
rendendo esta última 66 milhões de libras esterlinas. 
[...] 
Êste período marca o inicio da rápida penetração do café colombiano no 
mercado nos Estados Unidos e marca também a ascensão da concorrência, 
que passaria a conquistar todos os acréscimos do consumo mundial do café. 
Nossos concorrentes eram favorecidos por duas circunstâncias: i) a 
construção dos armazéns reguladores no interior mostrava claramente que 
nunca mais os despachos para os portos seriam completamente liberados e 
que, portanto ao menos esta forma de contrôle seria exercida 
permanentemente pelo Brasil; ii) a política brasileira, precisamente por sua 
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eficiência, mostrava aos importadores que êles não passariam mais ao 
controle do mercado e que por muito tempo poderíamos impor nossos preços. 
A única saída para tal situação seria o estímulo da produção de outros países. 
Sabe-se, aliás, que muitos investimentos americanos foram realizados na 
Colômbia nessa época. (DELFIM NETTO, 1981, p. 112-3) 
 

No entanto, a crise de 1929, que presenciou mais novas safras de 

superprodução do café brasileiro, afetou não só a renda dos consumidores fazendo cair 

consideravelmente a demanda por café – agravando a crise de superprodução – como 

também suspendeu boa parte da oferta de crédito que financiava as operações do 

Instituto do Café. A crise quase destruiu a produção cafeeira, salva pelo Governo 

Provisório de Getúlio Vargas com as compras e posteriores queimas do produto que 

foram de 1931 a 1944. “A destruição, iniciada em junho de 1931 e terminada em julho 

de 1944, eliminou nada menos que 78,2 milhões de sacas de café, ou seja, uma 

quantidade equivalente a três vezes o consumo mundial num ano” (DELFIM NETTO, 

1981, p. 151). O IC quebrou diante dos efeitos da crise. 

 

O fim do sistema de defesa ocorreu por falta de recursos financeiros. Durante 
alguns dias ainda em que os operadores que agiam por conta do Instituto do 
Café deixaram de fazer ofertas para a compra, o mercado permaneceu em 
expectativa, certo de que o Estado de São Paulo tinha recursos suficientes. 
Mas, no fim da primeira quinzena de outubro, ficou claro que o Instituto se 
retirara do mercado por falta de fundos e então os preços caíram 
verticalmente. O fim da defesa dos preços nos portos não foi o fim de todo o 
sistema, pois, se isso tivesse acontecido naquele momento, em que o Brasil 
possuía cerca de 20 milhões de sacas de café e o mercado mundial sofria de 
uma forte crise, é quase certo que todo o sistema de comercialização e 
produção sofreria um colapso de que não se recuperaria tão cedo, pois ele 
implicaria na falência de quase a totalidade das empresas nacionais 
envolvidas no comércio do café e dos bancos particulares que operavam com 
o produto. (DELFIM NETTO, 1981, p. 137-8) 
 

Apesar de já ter sido fundada a Universidade do Brasil em 1920, como 

veremos mais a frente, os estudos relativos à produção cafeeira realizados pelo instituto, 

foram as primeiras elaborações de planejamento econômico nacionais de grande porte, 

ainda que setorializada. 

 

1.3.2 O Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) 

A produção canavieira foi o primeiro empreendimento na Colônia que 

permitiu a Portugal iniciar seu domínio sobre os povos e terras que posteriormente 

tornaram-se o Brasil. Inicialmente, diante da decepção de não encontrar, de antemão, 

nem especiarias de alto valor, nem metais preciosos, os portugueses contentaram-se 

com o escambo de pau-brasil ao longo da costa na região da Mata Atlântica. 
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Esta atividade de escambo vigorou durante toda a primeira metade do século 

XVI. No entanto, atentos à presença de corsários ingleses, franceses e holandeses, e ao 

risco de uma ocupação de maior envergadura por parte destas potências na América 

portuguesa, a metrópole organizou a produção canavieira no que veio a ser o nordeste 

brasileiro, aproveitando sua prévia experiência com a produção nos Açores (FRANK, 

1977, p. 69). 

De modo parecido com o café, no auge do ciclo do açúcar – que foi da 

segunda metade do século XVI à primeira metade do século XVII – o Brasil foi o 

principal produtor mundial. Empregou-se desde o início a mão de obra escrava da 

África subsaariana, dado que o baixo nível organizacional das sociedades indígenas 

impedia, até mesmo, sua escravização de modo eficiente. 

Os portugueses que vieram a ocupar a faixa litorânea do nordeste brasileiro 

e organizar a produção açucareira provinham, em geral, da pequena e média nobreza36, 

dado que o caráter incipiente da produção de açúcar contrastava com os rentáveis 

negócios das especiarias das índias, atividade que atraía a maior parte da nobreza 

portuguesa. O interesse na produção açucareira acompanhou o declínio do comércio das 

índias (FURTADO, 2007, p. 27-30) 

De acordo com Celso Furtado, a implantação do empreendimento 

açucareiro foi em grande parte controlada pela coroa portuguesa, sendo este 

empreendimento, desde o início, amparado por forte intervenção estatal. 

 

As circunstâncias que envolveram o longo processo da reconquista espanhola 
haviam permitido a formação de um Estado extremamente centralista, 
conquanto as distintas regiões da península conservassem características 
marcadamente feudais. Comparativamente a outras regiões da Europa, o 
desenvolvimento do capitalismo comercial se fizera tardiamente. Em 
Portugal, o capitalismo comercial estêve, desde suas origens, intimamente 
vinculado à monarquia. Ao apoiar-se nas atividades comerciais e 
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 Do mesmo modo que parte da nobreza europeia engrossou as fileiras da burguesia do velho mundo, 
foi a pequena e média nobreza portuguesa que deu origem à burguesia comercial brasileira. Ambas as 
classes, burguesias europeia e brasileira, por influência e composição, sempre mantiveram alguns traços 
culturais da nobreza. Uma vez que já é consenso que não existiu feudalismo no Brasil, é por esse motivo 
que muitas vezes a burguesia comercial brasileira é tida na literatura como uma classe sui generis 

chamada de oligarquia agrário-exportadora. Há outros autores que denominam oligarquia apenas os 
senhores de terra latifundiários, separando-os da burguesia comercial das cidades. No entendimento 
que se segue neste trabalho, os senhores de terra latifundiários compunham a burguesia agrária. 
Embora o colapso local e temporário de algumas produções possa ter fortalecido mais relações sociais e 
políticas do que econômicas, estes senhores nunca tiveram problema algum em restabelecer, ou 
mesmo construir, laços capitalistas com a população rural diante da presença de capital abundante. A 
função na produção exercida por esses senhores, desde seu estabelecimento, foi capitalista, seja 
inicialmente apenas comercial, para depois ser industrial – industrial no sentido de produção capitalista, 
não necessariamente ligado a indústria, mas no sentido de modo de produção capitalista. 
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transformar-se em grande promotor destas, a monarquia portuguêsa 
encontrou uma via de desenvolvimento autônomo dentro da península. 
Contudo, essa via, ao integrar as atividades comerciais sob a égide do Estado, 
tenderia a um centralismo não muito distinto do que prevaleceu na Espanha. 
(FURTADO, 1970, p. 28) 
 

O objetivo era produzir o açúcar que seria vendido nos mercados europeus 

sob o modo de produção que fosse. Diferente do modo de produção feudal, o modo de 

produção escravista já produzia visando valores de troca e não somente valores de uso – 

estes também eram produzidos em caráter secundário. No entanto, a complementaridade 

da produção canavieira com o comércio de escravos foi uma forma a mais de arrancar 

excedente da Colônia em favor da Metrópole com a venda da mão de obra subsaariana 

também a preços de monopólio37. 

Segundo Florestan Fernandes (1975), ao tratar do início da formação 

econômica brasileira, afirma que tanto o isolamento como a perda de boa parte de seu 

excedente econômico pelo monopólio do comércio com a Metrópole, fez com que a 

produção canavieira não chegasse a ter dinamismo, faltando aos primeiros colonos uma 

mentalidade burguesa empreendedora e fazendo, inclusive, com que fosse mal visto o 

sujeito que a tivesse. Junto a esses fatores soma-se a proibição da produção de 

manufaturas na Colônia e de constituição de universidades por parte da Metrópole. O 

resultado dessa combinação foi a formação de uma burguesia comercial que já nasceu 

atrelada e dependente do comércio internacional. 

No entanto, é importante ressaltar que Florestan Fernandes não considera 

que a burguesia brasileira tenha nascido dos primeiros colonos. Para o autor, a classe 

dominante do período colonial e do Império era uma oligarquia que, embora não fosse 

feudal, também não era burguesa devido ao papel marginal que esta ocupava no 

comércio internacional. 

 

De um lado, porque não se pode associar, legitimamente, o senhor de 
engenho ao “burguês” (nem a “aristocracia agrária” à “burguesia”). Aquele 
estava inserido no processo de mercantilização da produção agrária; todavia 
este processo só aparecia, como tal, aos agentes econômicos que controlavam 
as articulações das economias coloniais com o mercado europeu. Para o 
senhor de engenho, o processo reduzia-se, pura e simplesmente, à forma 
assumida pela apropriação colonial onde as riquezas nativas precisavam ser 
complementadas ou substituídas através do trabalho escravo. Nesse sentido, 
ele ocupava uma posição marginal no processo de mercantilização da 
produção agrária e não era e nem poderia ser o antecessor do empresário 
moderno. Ele se singulariza historicamente, ao contrário, como um agente 
econômico especializado, cujas funções construtivas diziam respeito à 

                                                           
37

 Ao longo dos dois primeiros séculos do período colonial Portugal detinha a hegemonia do comércio de 
escravos (FRANK, 1976, p. 70-1) 
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organização de uma produção de tipo colonial, ou seja, uma produção 
estruturalmente heteronômica, destinada a gerar riquezas para a apropriação 
colonial. Uma das consequências dessa condição consistia em que ele 
próprio, malgrado seus privilégios sociais, entrava no circuito da 
apropriação colonial como parte dependente e sujeita a modalidades 
inexoráveis de expropriação, controladas fiscalmente pela Coroa ou 
economicamente pelos grupos financeiros europeus, que dominavam o 
mercado internacional. O que ele realizava como excedente econômico, 
portanto, nada tinha que ver com o “lucro” propriamente dito. Constituía a 
parte que lhe cabia no circuito global da apropriação colonial. Essa parte 
flutuava em função de determinações externas incontroláveis, mas tendia a 
manter-se em níveis relativamente altos dentro da economia da Colônia 
porque exprimia a forma pela qual o senhor de engenho participava da 
apropriação colonial (através da expropriação de terras e do trabalho coletivo 
dos escravos). No conjunto, nada justificaria assimilar o senhor de engenho 
ao “burguês” e é um contra-senso pretender que a história da burguesia 
emerge com a colonização. (FERNANDES, 1975, p. 16-7) [grifo nosso] 

 

Ao longo de todo o período colonial – período em que vigorou o capitalismo 

comercial no mundo – o papel do Brasil nada mais foi que possibilitar a acumulação de 

capital primitiva portuguesa e europeia, sem que isso gerasse grandes ganhos sociais 

localmente, ainda que introduzisse novas tecnologias e uma sociedade classista no lugar 

das sociedades nativas comunitárias38. Enquanto o modo de produção capitalista se 

gestava na Europa, tendo se maturado apenas no século XIX, o Brasil teria que esperar 

até o século XX. 

Após a ocupação holandesa na primeira metade do século XVII devido à 

junção das coroas portuguesa e espanhola39, o açúcar brasileiro entrou em declínio e, 

embora tenha sempre conservado certa importância política e econômica ao longo dos 

séculos XVII, XVIII e XIX, sua amplitude tornou-se cada vez mais regional, 

permanecendo assim após a independência. 

O mercado mundial do açúcar foi marcado por crises e tendência histórica 

de baixa de preço40. Segundo Leonardo Truda (1934, p. 22-4): 

 

O fato de o Brasil apresentar na ocasião custos não competitivos no mercado 
internacional, acabou facilitando a intervenção. Ao contrário do que ocorria 
nos demais países grandes produtores de açúcar de cana, a maior parte da 
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 Teóricos que estudam a evolução das sociedades afirmam que sociedades comunitárias primitivas 
sempre antecedem as sociedades de classe. Estas só se formam após o desenvolvimento da propriedade 
privada. Mais sobre esse assunto pode ser encontrado em Marx (1991), Engels (2014) e Meillassoux 
(1976). 
39

 Enquanto Portugal e Holanda eram parceiros comerciais no negócio do açúcar, a Coroa Espanhola era 
inimiga desta última pelo fato da República das Sete Províncias Unidas dos Países Baixos (Holanda) ter 
declarado independência do domínio espanhol, sendo este fato, àquela altura, ainda não reconhecido 
pela Espanha. 
40

 Nada mais do que natural dado o aumento de produtividade ao longo dos anos. 
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produção açucareira do Brasil destinava-se ao abastecimento de seu mercado 
interno. 
 

Já segundo o relatório do IAA (1972, p.71), “em anos normais o excedente 

destinado à exportação era da ordem de 10% do total fabricado.” 

Na virada do século XIX para o século XX o açúcar esteve sujeito a crises 

de superprodução mais severas que as que estava habituado. Com a perda do dinamismo 

industrial europeu e americano do período – perda que levaria às guerras imperialistas – 

o consumo cresceu em ritmo mais lento que a produção mundial e a fatia de mercado, já 

pequena, dos produtores brasileiros, diminuiu. Nas décadas de 1890 e 1900 a 

exportação de açúcar correspondeu à média de 2,4% e a 1,6% respectivamente do valor 

total das exportações (CARONE, 1975, p. 52). 

A situação só foi melhorar já nos anos da I Guerra quando, além das 

dificuldades de transporte enfrentadas por alguns concorrentes, a produção interna das 

potências centrais diminuiu devido às más condições climáticas e ao esforço de guerra. 

Embora tenha melhorado em relação às décadas anteriores, a exportação do açúcar 

ainda manteve-se mais baixa em valor e quantidade do que a média das décadas de 1870 

e 1880. 

 

Condições climáticas adversas, que reduziram a produção européia de 
beterraba, e principalmente a eclosão da Guerra de 1914/18, provocaram uma 
alta considerável nas cotações do açúcar no mercado internacional. Essa alta, 
que iria manter-se até o final da década, favoreceu o produto brasileiro, cujos 
custos voltaram a ser competitivos. Embora as exportações de açúcar do País 
tivessem sido menores nessa década do que na anterior, alcançando apenas 
624.205 TM [Toneladas Métricas], sua participação relativa na receita total 
das exportações brasileiras voltou a elevar-se, atingindo 3% durante o 
período de 1911 a 1920. (SZMRECSANYI, 1979, p. 166) 
 

Ao longo das primeiras décadas do século XX muito se discutiu com o 

intuito de intervir na economia açucareira tal qual ocorria com o café, no entanto, a 

posição privilegiada dos cafeicultores contrastava com a dos senhores de engenho, tanto 

pelo grau de relevância para o mercado mundial, como pelas condições de produção em 

forte discrepância com produtores de outros países quanto ao nível tecnológico. 

A particularidade que deu novo alento à burguesia agro-exportadora ligada 

ao açúcar foi a de que, já no final do século XIX, desenvolveu-se a tecnologia do álcool 

motor a partir do álcool desidratado. Como o álcool é um subproduto natural da 

produção açucareira – seja de cana, de beterraba, ou de milho – e dado que o consumo 

de gasolina era todo importado no país – devido à inexistência no período tanto da 
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Petrobrás como de suas refinarias – residia aí esperança de resolver o problema da 

superprodução do açúcar. 

 

Foi provavelmente por causa deste aspecto [incapacidade do setor açucareiro 
exportar mais que 10% de sua produção] que as primeiras medidas adotadas 
pelo novo regime instituído em outubro de 1930 tiveram por objetivo 
promover e acelerar a chamada “industrialização do álcool-motor”. Por meio 
desta, pretendia o Governo, dar um destino produtivo às sobras de açúcar e 
de cana, induzindo, ao mesmo tempo, uma considerável economia de divisas 
para o País, através da substituição de parte da gasolina importada, cujo 
consumo interno não cessava de crescer. 
 
A indústria do álcool no Brasil nascera como contingência natural da 
produção açucareira, por ser o álcool um subproduto normal da fabricação de 
açúcar (caso do chamado álcool residual ou álcool de melaço). A partir da 
década de 1930, no entanto, o álcool passou a ganhar nova importância, 
deixando de constituir um simples subproduto, para tornar-se um fator de 
equilíbrio da agroindústria canavieira, e da própria economia do País, devido 
a seus efeitos da balança comercial com o exterior. (SZMRECSANYI, 1979, 
p. 170). 
 

 A história da produção do açúcar e de seu instituto tem similaridades e 

diferenças com a do café. Foi ganhando importância de início não tanto por razões 

econômicas, mais por razões políticas e demográficas, porém, logo o Instituto do 

Açúcar e do Álcool (IAA) teve importância estratégica para o equilíbrio do balanço de 

pagamentos por diminuir a importação de gasolina pela utilização do álcool motor. 

Outra particularidade da produção açucareira era a de que o principal centro produtor 

localizava-se no nordeste brasileiro, com destaque para Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 

Bahia e Paraíba. Equacionar e dinamizar a produção açucareira significava desenvolver 

economicamente o norte e nordeste do país que já contrastava com o centro-sul 

(SZMRECSANYI, 1979). 

Por essas particularidades o IAA já nasceu sob o nome de Instituto de 

Açúcar e do Álcool, em 1933, já contando com o apoio do Governo Provisório que 

havia tomado o poder em 1930. Após diversos planos de elevação dos preços, na 

maioria fracassados ou de desempenho insatisfatório, o IAA concentrou-se na produção 

do álcool motor, atividade esta que se tornou uma questão nacional durante a II Guerra 

Mundial, já que a guerra de submarinos impedia a já custosa importação de gasolina. 

Foi durante a II Guerra, período em que até o transporte de cabotagem no 

Brasil ficou comprometido, que o eixo dinâmico da produção açucareira mudou dos 

estados do nordeste para os estados do sudeste. Embora a tendência já viesse sendo 

retardada pelo IAA desde a década de sua criação, a escassez de açúcar nos mercados 

do centro-sul, ainda que em contraste com a superprodução do nordeste provocada pela 
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guerra, fez com que o instituto flexibilizasse o controle sobre a produção no país, 

principalmente nos estados do centro-sul. Com maior disponibilidade de capitais e mais 

próxima dos mercados consumidores nacionais, a produção meridional em poucos anos 

mais superou a setentrional. 

 

Voltava assim a manifestar-se, com força redobrada, a tendência de 
deslocamento da hegemonia na produção açucareira, do Nordeste para o 
Centro-Sul, tendência essa que fora interrompida durante a década anterior 
devido à política adotada pelo Instituto. Embora acompanhando de perto a 
evolução da conjuntura, o IAA pouco pôde fazer para evitar que isso 
acontecesse, e as suas próprias medidas acabaram contribuindo para a 
aceleração do processo. Tal foi o caso, notadamente, das Resoluções 
n.....079/44, de 12/04/1944; n. 103/45, de 21/03/1945; n. 111/45, de 
09/08/1945 e n. 116/45, de 08/11/1945. (SZMRECSÁNYI, 1979, p. 211) 
 

A produção açucareira requereu, mais que a do café, a formação de mão de 

obra técnica especializada. Além de contadores, fiscais e planejadores econômicos, a 

necessidade de implantação das usinas de álcool desidratado, além da assistência técnica 

agrícola, exigiu uma reforma institucional do Estado e a criação de cursos técnicos para 

a produção. 

 

1.3.3 A universidade brasileira e a reforma universitária de 1930 

Os primeiros cursos universitários do país surgiram, ainda de forma 

descentralizada – em faculdades – no século XIX, e só vieram a se tornar realidade após 

a vinda da família real para o Brasil. Antes desse período, como já visto anteriormente, 

a influência e o controle da metrópole portuguesa fez com que, além de proibir a 

fundação de universidades pelos jesuítas, criasse uma mentalidade média de que era 

desnecessário uma instituição desse porte para uma colônia, cabendo aos filhos da 

burguesia comercial e agrária que fossem educados na metrópole. 

 

A geração de doutores pombalinos [formados após a reforma universitária de 
Marquez de Pombal de 1772], que acabou chegando ao poder depois de sua 
morte, a despeito das tentativas de eliminar sua presença na história de 
Portugal, evoluiria na verdade para prescindir da universidade como 
instituição unitária e integrada, dando preferência ao ensino de nível superior 
em estabelecimentos isolados. Esse modelo seria adotado abertamente no 
Brasil, com a transferência da família real, e preservado após a 
independência. Mais tarde o menosprezo pela universidade seria 
fundamentado pelos positivistas. De sorte que, à tradição anterior, somar-se-
ía a conceituação da universidade como elitizante e promotora de saber 
ornamental, por uma facção ascendente da intelectualidade brasileira. (PAIM, 
1982, p. 17)  
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Um exemplo da mentalidade da época do Império pode ser encontrada na 

obra de Primitivo Moacyr (1937), ao tratar do Congresso de Instrução de 1883 no Rio 

de Janeiro, em que o Imperador convidou destacadas personalidades para ouvir-lhes a 

opinião: 

 

Creação de universidades. “Pronuncio-me contra a Universidade na mais 
plena convicção de que ela é antes um mal que um bem; longe de significar 
um passo no caminho no progresso é um ato de regresso ou pelo menos, uma 
cousa sem nenhuma influência no serviço que com ela se pretenda melhorar. 
O que necessitamos é do ensino inferior convenientemente organizado: as 
creanças que freqüentam aulas inferiores, nada aprendem que preencha os 
fins da educação: habilitar o indivíduo para promover a própria felicidade e 
ser para o seu paiz elemento de riqueza, ordem e progresso; a instrução 
primária ensina simplesmente a ler, escrever e contar; e a secundária, apenas 
procurada por aqueles que querem seguir estudos superiores; toda classica e 
literaria sem caráter profissional que a torne útil para as carreiras comerciais 
e industriais que a sociedade precisa desenvolver... Dois projetos de 
universidade apareceram no Império, um em 1843 e outro em 1870, deixando 
de ir avante por tenderem a restaurar um passado que já não vale o presente; 
e os perigos de uma faculdade teologica, organizada pelo Estado, ficaram 
demonstrados pelo Senador Souza Franco no parecer que como conselheiro 
de Estado deu ao governo imperial em 13 de dezembro de 1870, a proposito 
do projéto deste ano.” Conceitos tomados ao parecer do doutor Antônio de 
Almeida Oliveira, que não formulou conclusões. (MOACYR, 1937, p.580-1) 
 

Em 1808, ano de chegada da corte portuguesa, foram abertos cursos 

médicos de anatomia no Hospital Militar do Rio de Janeiro – matriz da Faculdade de 

Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) – e o curso médico de 

cirurgia na Bahia, sendo este o embrião da futura Universidade Federal da Bahia. No 

Rio de Janeiro já havia escolas militares, como o caso do Instituto Militar de Engenharia 

(IME), primeira escola de engenharia da América, datado de 1792. 

No entanto, seja na Colônia, seja no Império, o país seguiu sem conseguir 

consolidar universidades, realidade distinta da América espanhola que já possuía 

instituições do tipo em seus vice-reinados, como a Universidade de São Domingos no 

Vice-Reinado da Nova Espanha (México) e as de São Marcos, São Felipe e de Córdoba 

no Vice-Reinado do Peru – nos atuais territórios do Peru, Chile e Argentina41 

respectivamente (SÔTO, 2008). 

Mesmo durante o Império, após várias tentativas e dispositivos legais, nunca 

constituiu interesse do governo central a criação de tais instituições, como visto no 

discurso do Dr. Antônio de Almeida Oliveira. Ao longo do século XIX foram criados 

                                                           
41

 O Vice-Reinado do Rio da Prata, cujo centro econômico produtivo fora Potosí, na Bolívia, e o comercial 
Buenos Aires, na Argentina, data de 1776. A Universidade de Córdoba é anterior ao desmembramento 
do Vice-Reinado do Peru. 
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cursos jurídicos em São Paulo, no Rio de Janeiro e em Olinda, sendo importante 

destacar a criação da Academia Real Militar – sede da futura Faculdade de Engenharia 

da UFRJ - em 1810. A última tentativa imperial, por parte de Dom Pedro II em seu 

último discurso enquanto monarca, foi a criação de duas universidades nacionais, uma 

no norte e outra no sul, também sem êxito, no ano de 1889 (FÁVERO, 2006). 

A situação se modificará um pouco com a proclamação da República, pois a 

Constituição de 1891, ainda que atribua o ensino superior ao Governo Federal, não 

exige sua exclusividade. É desse período, da República Velha, que surge a criação de 

universidades estaduais como a de Manaus (1909), a de São Paulo (1911) e a do Paraná 

(1912) como instituições livres (FÁVERO, 2006, p. 21). É somente em 1920 que surge 

a iniciativa do Governo Federal de unificar algumas faculdades da cidade do Rio de 

Janeiro compondo a Universidade do Brasil. 

Cabe destacar ainda a disputa que se teve em relação à concepção de 

universidade na República. Muito se discutia se a mesma deveria ter uma formação 

mais profissional ou de pesquisa pura e desinteressada. 

   

Em virtude dessa circunstância [do rechaço da promoção de ciência pura pela 
modelo defendido de universidade], o ensino superior brasileiro evitaria o 
modelo universitário ao longo do Império e nas primeiras décadas da 
República, de tal modo que a defesa da idéia de universidade acabaria sendo 
um prolongamento da luta que se travou contra os positivistas na Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro. Os porta-vozes da nova orientação 
promoveriam o entendimento da universidade como lugar da ciência, que a 
experiência sugeria não ser imprescindível quando se tratava apenas da 
formação profissional. Aos precursores somam-se logo diversos outros 
segmentos da intelectualidade. Assiste-se ao movimento liderado pela 
Associação Brasileira de Educação. 
 
Em que pese, pretende-se agora introduzir a pesquisa como núcleo da 
instituição por tanto tempo desprezada, o movimento não dispõe de um 
conceito unívoco de ciência. Na obra de Amoroso Costa, por exemplo, 
aparece a idéia de que a ciência não se constitui apenas da parte que se 
encontra feita e conclusa, mas, compreende igualmente a efetivação da 
pesquisa. Na verdade, semelhante entendimento da ciência seria introduzido 
mais tarde, no Brasil, pelos professores estrangeiros contratados nos anos 
trinta. (PAIM, 1982, p.17-8)  
 

Podemos ver aqui que a universidade já nasce moderna, ou seja, adaptada, 

ou buscando adaptar-se, à acumulação de capital condizente com o modo de produção 

capitalista desenvolvido ao longo do século XX no Brasil. Diferente das universidades 

europeias e da América hispânica, a universidade brasileira não nasceu medieval para 

ser posteriormente transformada. No entanto, apesar da criação da Universidade do 

Brasil em 1920, é somente com a Revolução de 1930 que as universidades brasileiras 
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começarão a passar por reformas visando seu atual modelo. Em 1931 foi criado o 

Estatuto das Universidades Brasileiras e além deste, uma série de outras legislações 

foram baixadas referentes ao modelo universitário que deveria ser implantado. 

 
Se a Primeira República é caracterizada pela descentralização política, a 
partir dos anos 20 e, sobretudo, após 1930, essa tendência se reverte, 
começando a se incrementar uma acentuada e crescente centralização nos 
mais diferentes setores da sociedade. Nesse contexto, o Governo Provisório 
cria o Ministério da Educação e Saúde Pública (14/11/1930), tendo como seu 
primeiro titular Francisco Campos, que, a partir de 1931, elabora e 
implementa reformas de ensino – secundário, superior e comercial – com 
acentuada tônica centralizadora. Trata-se, sem dúvida, de adaptar a educação 
escolar a diretrizes que vão assumir formas bem definidas, tanto no campo 
político quanto no educacional, tendo como preocupação desenvolver um 
ensino mais adequado à modernização do país, com ênfase na formação de 
elite e na capacitação para o trabalho. (FÁVERO, 2006, p. 23) 
 

Aqui, como podemos perceber, da mesma forma que o governo instituído 

em 1930 foi uma resposta às mudanças estruturais vividas durante o início do século 

XX; as mudanças institucionais, como consolidação e expansão inicial das 

universidades, também foram respostas a esta dita realidade. Com a emergência da nova 

fração de classe – burguesia industrial ante a burguesia comercial agrário-exportadora – 

floresceu o pensamento político-econômico e técnico-científico próprio do país. O 

primeiro com o fim ideológico de atender as demandas políticas – readequação do 

Estado – da burguesia industrial, o segundo com o fim de aprimorar as técnicas e 

aumentar a produtividade do trabalho. 

No entanto, é certo que a criação das universidades e o desenvolvimento da 

ciência não se deram igualmente em todos os países da América Latina, mas a utilização 

prática da ciência nos termos esboçados nesta seção, acompanhou os processos de 

industrialização nos países, na medida em que foram surgindo e se aprofundando. O 

período após a II Guerra Mundial foi o de consolidação da industrialização em boa parte 

dos países latinos, com destaque para o Brasil, México, Argentina, Chile e, em menor 

medida, Colômbia. 

 

1.4 O NOVO EQUILÍBRIO ENTRE BASE E SUPERESTRUTURA NA SOCIEDADE 

BRASILEIRA 

Após os primeiros impulsos industrializantes – depressão econômica e 

restrição do comércio internacional – a infraestrutura da sociedade brasileira pressionou 

para mudanças políticas, ou seja, na superestrutura, que resultaram na tomada do Estado 

pela fração burguesa pró-industrial em torno de Getúlio Vargas. A partir de então base e 
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superestrutura foram mutuamente se alimentando. Se por um lado o Governo 

Provisório, e posteriormente o Estado Novo, promoveram políticas públicas que 

fomentaram a industrialização no país, por outro a consolidação da indústria legitimava 

cada vez mais o novo Estado e exigia seu contínuo aperfeiçoamento. 

A mentalidade de que não era necessário ter universidades no país se esvaiu 

na medida em que a mão de obra qualificada foi requisitada, seja pelo Estado, seja pela 

indústria e agricultura moderna, ao passo que desenvolver a nação, expandir e 

consolidar o mercado interno tornou-se o objetivo a ser seguido. Em acordo com Marx e 

Engels, o avanço das forças produtivas do país requereu uma mudança social. Não era 

mais suficiente o capitalismo comercial embasado em modos de produção arcaicos, a 

sociedade necessitava consolidar-se capitalista tanto culturalmente como em sua base 

econômica. 
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CAPÍTULO 2: A ECONOMIA BRASILEIRA DO PÓS-GUERRA E A 

COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA 

 

O período compreendido entre a crise de 1929 e o final da II Guerra, como 

visto, foi de grandes transformações estruturais tanto para a economia brasileira, como 

para a economia de vários países latino-americanos. Mudando o cerne da acumulação 

de capital da agricultura para a indústria, mudou-se também a realização dos valores 

produzidos, estes antes se realizavam nos mercados externos, agora passaram a 

realizarem-se no mercado interno (FURTADO, 1970, p. 131-44). 

O fator mais importante que provocou este fenômeno foi o bloqueio do 

comércio internacional durante a guerra, mais que as consequências do esforço de 

guerra, mais do que a falta de crédito e depressão do início do período. No entanto, 

finda a guerra e restabelecidos os laços, a problemática do desenvolvimento veio com 

toda força, problemática esta que deu vazão ao surgimento das Teorias do 

Desenvolvimento e da Teoria da Dependência nas décadas seguintes. 

 

2.1 BREVE PANORAMA DA ECONOMIA BRASILEIRA APÓS A II GUERA 

MUNDIAL 

Apesar da indústria ter mostrado taxas de lucro mais promissoras que a 

agricultura de exportação, a atividade tradicional voltou a recuperar-se após 1945. A 

industrialização do país ocorria de modo particular e distinto do desenvolvimento 

industrial dos países do centro do capitalismo. Uma vez que não nos coube a descoberta 

tecnológica dos processos industriais vigentes, a importação de maquinário, contratação 

de serviços de auxílio técnico, além de especialização inicial na produção de bens de 

consumo fizeram com que a indústria brasileira tivesse um caráter substitutivo de 

importações, ou seja, se desenvolvesse produzindo mercadorias antes importadas 

(TAVARES, 1983). 

Normalmente começou-se pelas mercadorias mais simples de se produzir 

internamente. Quanto mais se desenvolvia a indústria mais aumentava a complexidade 

produtiva no país, no entanto, este processo marcou certa debilidade do setor, o que não 

permitiu a burguesia industrial suplantar totalmente a burguesia agrário-exportadora do 

Estado. Sabia-se do caráter incipiente da indústria brasileira e substitutivo de 

importações, ou seja, havia vários entraves ao desenvolvimento industrial do país que, 
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nas palavras de Maria da Conceição Tavares (1998) e João Manuel Cardoso de Mello 

(1987), lhe restringia. Por esse motivo voltou a disputa pela direção do Estado brasileiro 

pelas duas frações de classe, a burguesia industrial e a comercial exportadora. Se por um 

lado exigia-se do governo medidas protecionistas, restrição às importações e indução do 

desenvolvimento, estas mesmas medidas implicavam nos ganhos do setor agro-

exportador, bem como em seu consumo, dado que estas medidas restringiam o consumo 

desta fração de classe para promover a produção nacional. 

Intervencionistas, planejadores, keynesianos ou desenvolvimentistas, foram 

várias as alcunhas dadas aos defensores da industrialização do país em contraste com os 

liberais, ortodoxos, oligárquicos ou tradicionalistas, alcunhas dadas aos defensores da 

agricultura de exportação. A questão é que se o desenvolvimento industrial havia sido 

uma resposta natural aos problemas econômicos da realidade esboçada no início do 

século XX, agora não somente ele tornara-se uma “alternativa”, como tanto a indústria 

como a agricultura eram incapazes de manterem, cada qual sozinha, a acumulação de 

capital no país, sem falar da interdependência entre os dois setores. 

 

A interdependência entre o novo setor industrial e a velha estrutura colonial-
exportadora é caracterizada, pois, por dois fenômenos: 1) a demanda dos 
produtos industriais procedeu fundamentalmente do setor exportador; 2) os 
insumos da industrialização tem sido comprados no exterior pela renda obtida 
na exportação. A industrialização assumiu assim um caráter específico em 
nossos países sob a forma de substituição de importações, e daí o caráter 
pouco revolucionário e pouco radical deste processo nestas nações. 
 
A contradição tomou assim a forma de uma luta pelo controle das divisas em 
que o Estado seguiu como instrumento do capital industrial e ao mesmo 
tempo com sua mesma base ao criar, como no caso do Brasil, o monopólio do 
câmbio e o confisco cambiário (pagamento em moeda nacional aos 
exportadores de café). (DOS SANTOS, 1972, p. 200-1)42 

 

Embora recuperando-se aos poucos, tanto a produção de café, como a de 

açúcar, como a de outros produtos primários, continuaram com seus conhecidos 

problemas de mercado, tais como superprodução, perda de competitividade e fatia de 

                                                           
42

 Tradução livre: La interdependencia entre el nuevo sector industrial y la vieja estructura colonial-

exportadora se ha caracterizado, pues, por dos fenómenos: 1) la demanda de los productos industriales 

ha procedido fundamentalmente del sector exportador; 2) los insumos de la industrialización han sido 

comprados en el exterior por los ingresos obtenidos de la exportación. La industrialización asumió así un 

carácter específico en nuestros países bajo la forma de sustitución de importaciones, y de allí el carácter 

poco revolucionario y poco radical de este proceso en estas naciones. 

La contradicción tomo así la forma de una lucha por el control de las divisas en que el estado siguió como 

instrumento del capital industrial y al mismo tiempo como su base misma al crear, como en el caso de 

Brasil, el monopolio del cambio y la confiscación cambiaria (pago en moneda nacional a los exportadores 

de café). 
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mercado. Já a industrialização nascente, se não contasse com o apoio do Estado para 

garantir reserva de mercado, investimentos-chave em infraestrutura, apoio para que as 

indústrias passassem a produzir além de bens de consumo, tanto bens intermediários, 

como bens de capital, não suportaria a concorrência externa. Mais do que nunca a 

intervenção tornara-se uma necessidade por mais que a teoria a rejeitasse. 

Furtado, ao analisar os distintos processos de substituição de importações 

dos países latinos americanos, afirma que quanto mais exigente é a necessidade de 

seguir com a industrialização substitutiva diante dos estrangulamentos estruturais, mais 

surgem novos estrangulamentos. 

 

A importância dos fatôres indicados variam de país para país e, também, em 
um mesmo país, de uma época para outra. Sòmente ali onde houve o 
propósito deliberado de intensificar o desenvolvimento, as tensões estruturais 
se manifestaram em sua plenitude. Assim, nos anos trinta, ao reduzir-se a 
capacidade para importar e expandir-se a renda monetária, a reorientação dos 
investimentos para o setor industrial fêz-se com o mínimo de tensões na 
Argentina e máximo no Chile. No primeiro dêsses países os excedentes de 
exportação encontraram na expansão do emprêgo urbano um mercado 
alternativo. No Chile, não sòmente inexistia possibilidade de absorver 
internamente a produção exportável, mas ainda a oferta interna de produtos 
agrícolas demonstrou grande rigidez. Contudo, a agricultura argentina, em 
fase subseqüente, também seria um foco de tensões estruturais. Esgotada a 
sua fase de expansão extensiva, no que respeita à região produtora de cereais 
e pecuária, e devendo competir com os demais setores produtivos em um 
mercado de mão-de-obra de oferta relativamente pouco elástica, a elevação 
do nível técnico e a maior capitalização dessa agricultura fizeram-se 
indispensáveis, a fim de que as estruturas econômicas conservassem a 
plasticidade que haviam conhecido nos períodos anteriores. Na ausência 
dêsse desenvolvimento em profundidade no setor agrícola, a oferta de 
produtos agropecuários tendeu a perder elasticidade, passando o mercado 
interno a competir com as exportações, agravando-se o problema 
fundamental da insuficiência da capacidade para importar. (FURTADO, 
1970, p. 151-2) 
 

Apesar de ter se referido nesse momento às economias argentina e chilena, o 

caso brasileiro não seria tão diferente. Das experiências políticas de governos 

positivistas com claro viés desenvolvimentista, cujos principais expoentes foram Vargas 

no Brasil, Perón na Argentina e Cárdenas no México, Vargas foi o que mais tempo 

esteve no poder. Quinze anos contínuos em seu primeiro governo – governo provisório, 

II República e Estado Novo – e quatro anos durante o regime democrático da IV 

República. 

Seu desejo desenvolvimentista, aliado à sua ideologia positivista, resultou 

em forte esforço industrializante por parte do Estado, esforço este nem sempre bem 
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visto, por ambas as frações burguesas – industrial e agrário-exportadora –, diante do 

tamanho dos gargalos que se erguiam a cada nova fase do processo. 

  

Também não é de surpreender que a conjuntura da Segunda Guerra Mundial 
aguçasse a consciência industrializante e exigisse maior refinamento nos 
meios de intervenção. A reconversão dos países centrais para a economia de 
guerra e os limites ao comércio exterior provocaram desabastecimento de 
insumos estratégicos, limitaram o crescimento urbano e induziram 
significativa aceleração da inflação. A necessidade de administrar recursos 
escassos e priorizar linhas de produção e investimento, por sua vez, 
aumentou o controle do Estado sobre atividades econômicas, por exemplo, 
por meio da Coordenação de Mobilização Econômica (CME). Um pouco 
antes da guerra, o esforço de racionalização dos investimentos públicos 
contou com a criação do Plano Especial de Obras Públicas e de 
Aparelhamento da Defesa Nacional (Peopadn), substituído em 1943 pelo 
Plano de Obras e Equipamentos (POE) para os cinco anos seguintes. Além 
disso, a experiência de guerra sedimentou o caminho que poderia ser seguido 
para resolver estrangulamentos: criar fundos fiscais vinculados a 
necessidades específicas de infraestrutura e insumos básicos e complementar 
o esforço local com fundos externos barganhados diplomaticamente, 
transferidos para instituições públicas. Nos ramos básicos, empresas privadas 
que resistiam a se arriscar poderiam ser substituídas por estatais como a 
Companhia Siderúrgica Nacional, a Companhia Vale do Rio Doce, a 
Companhia Nacional de Álcalis, a Fábrica Nacional de Motores, a 
Companhia de Aços Especiais Itabira (Acesita) e a Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco, criadas no período. (ZAHLUTH BASTOS, 2011, p. 366) 
 

Não somente o governo interveio na economia por conta própria, mas 

utilizou-se de vários mecanismos fiscais para induzir – ou forçar – os empresários a 

cooperar com o esforço de desenvolvimento nacional. 

 

O governo não apenas procurou evitar que as reservas cambiais acumuladas 
fossem gastas com finalidades “supérfluas”, mas buscou forçar empresários a 
utilizá-las para investimentos novos que substituíssem importações, e que 
para isso adiassem mesmo decisões de consumo corrente de “produtos 
suntuários” em moeda local. A política tributária foi usada para isto, pouco 
depois da renegociação da dívida externa (23 de novembro de 1943). Dois 
decretos simultâneos (n. 6224 e 6225, de 24/1/1944) criavam o Imposto sobre 
Lucros Extraordinários (que taxava excedentes eventualmente alocados para 
consumo corrente) e permitiam canalizar os impostos devidos para a compra 
de Certificados de Equipamentos: em vez de pagar o imposto, os empresários 
poderiam adquirir certificados no valor correspondente ao dobro do imposto 
devido, os quais renderiam 3% ao ano e seriam passíveis de resgate em 
moeda internacional, exclusivamente para importação de bens de capital 
segundo prioridades definidas pelo Estado. Praticamente um ano depois (22 
de janeiro de 1945), a citada PI-7 normatizou as prioridades de importações. 
Com isso, a administração impunha um fundo compulsório que forçava a 
canalização da acumulação interna de lucros (estimulada pelo contexto 
inflacionário) para financiar futuramente a reposição de capital fixo 
desgastado e novos investimentos do setor privado, assim que as dificuldades 
de fornecimento fossem normalizadas com a reconversão das economias de 
guerra. Isso era uma intervenção desenvolvimentista sem precedentes sobre 
as decisões de investimento e consumo, afetando diretamente as rendas dos 
empresários mais ricos do país. Cabe lembrar que a taxa de câmbio foi fixada 
nominalmente em 1939, tendo efeito de subsidiar as importações necessárias 
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pelos investimentos por causa da inflação interna (que por sua vez facilitava a 
acumulação “extraordinária” de lucros industriais). Desse modo, criava-se 
um mecanismo de financiamento dos investimentos adequados ao estágio de 
diferenciação da estrutura industrial que ainda mantinha os investimentos 
parcialmente dependentes da capacidade de importar bens de capital. É claro 
que, como já vinha sendo feito, os fundos privados podiam ser 
complementados por créditos públicos, oriundos particularmente da Carteira 
de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil. Assim, embora “o plano 
de industrialização progressiva do país no imediato pós-guerra” de que falara 
Vargas não fosse formalizado, um conjunto de mecanismos cambiais, 
tributários e creditícios seria mobilizado para induzir investimentos nas 
prioridades desenvolvimentistas do governo, complementando os 
investimentos estatais nos ramos básicos. (ZAHLUTH BASTOS, 2011, p. 
368-9) 
 

A ditadura de Getúlio Vargas foi derrubada em 1945 dando início à IV 

República brasileira43, que durou até o Golpe Militar de 1964. Entre os principais 

anseios estava o incômodo com a intervenção estatal na economia que pressionava por 

investimentos em novos setores, controlava com rigor as importações, o câmbio e 

influenciava na formação dos preços, ou seja, embora não tanto quanto a experiência 

soviética, acabava por dirigir a economia. 

Durante os preparativos para a guerra e a guerra em si, ou seja, de 1937 a 

1945, o Brasil esteve sob a sua III República, o Estado Novo, conhecido pela 

Constituição polaca. Enquanto fez parte de um esforço de guerra e que a burguesia 

nacional como um todo se encontrava aflita em virtude dos problemas econômicos, a 

intervenção foi tolerada, tendo sido muitas vezes até requerida. No entanto, no momento 

em que a saúde dos negócios melhorou e que o governo interviera no direito à 

propriedade privada, esta não foi mais tolerada. O governo caiu por excesso de 

intervenção44. 

 
                                                           
43

 O primeiro governo Vargas, de 1930 a 1945, é entendido na historiografia brasileira como constituído 
por dois períodos republicanos distintos. O primeiro é o que vai de 1934 a 1937, ou seja, após o governo 
provisório instituído em 1930 e antes do Estado Novo. O segundo é o Estado Novo, de 1937 a 1945, 
conhecido pela constituição “polaca” – baseada na constituição polonesa contemporânea –, tida como 
letra morta pelo regime, ainda que legalizasse o autoritarismo. O primeiro período ficou conhecido 
como II República, já o segundo como III República.  
44

 Cabe aqui uma reflexão sobre até que ponto a intervenção que de fato incomodou foi a advinda do 
governo. Ao observarmos o período pré 1930 e o Estado Novo, a participação da burguesia na economia 
nacional exigiu malabares diversos, por parte do governo, para manutenção do desenvolvimento 
econômico. Exemplos disso foram as políticas que visaram conter a anarquia da produção – queimas de 
mercadorias, proibição e fiscalização de novos investimentos nesses setores, sem falar da corrupção 
inerente a tais operações – e as que visaram induzir o desenvolvimento buscando convencer – de todas 
as formas possíveis e inclusive dando bonificações fiscais consideráveis – de que o excedente produtivo 
deveria ser reinvestido com o objetivo de desenvolver a nação. São observações como estas que nos faz 
refletir sobre a afirmação de Lênin de que o capitalismo e suas relações inerentes de produção e poder 
passaram a restringir o desenvolvimento das forças produtivas já no século XX, deixando de ser 
progressista para a humanidade. 
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Não é possível saber se esse conjunto integrado de políticas teria algum 
sucesso para superar a industrialização restringida – ele não foi sequer 
colocado em prática. As resistências empresariais ao controle estatal sobre 
decisões privadas aumentaram à medida que Vargas “inventava” o 
trabalhismo no final do Estado Novo, ou seja, legitimava a ação estatal pelo 
interesse público identificado não só ao desenvolvimentismo, mas também ao 
distributivismo trabalhista. As dificuldades políticas ao planejamento 
tornaram-se insuperáveis. Nos últimos anos do Estado Novo, a oposição, que 
formaria a União Democrática Nacional (UDN) em 1945, aproveitou o 
relaxamento da censura para divulgar argumentos liberais, por meio de 
articulistas como Eugênio Gudin e José Pires do Rio, que associavam a 
inflação não ao desabastecimento provocado pela guerra, mas ao 
autoritarismo político e à intervenção econômica (protecionismo comercial e 
déficit público), apelando aos temores de camadas médias e populares 
urbanas. Vargas não podia aceitar a identidade entre excesso de governo 
(“dirigismo”) e inflação, quando a preservação da popularidade junto às 
massas urbanas era essencial para conduzir pelo alto a transição política. A 
reação veio com o decreto-lei apelidado pelos opositores de “Lei Malaia” (n. 
7666, a 22/6/1945), transferindo a responsabilidade pela inflação aos “trustes 
e cartéis” formados para cometer “atos contrários à economia nacional”, 
explorando a miséria e a impotência do povo. A reação de Vargas, porém, 
empurrou setores industriais, já afetados pelo Imposto sobre Lucros 
Extraordinários, para reforçar a campanha liberal, unificando comércio, 
indústria e agricultura no repúdio à intervenção estatal e polarizando o 
cenário político, à medida que o ex-presidente aproximava-se de sindicatos e 
movimentos sociais urbanos. O bloco de apoio popular ao estadista, além da 
bandeira dos direitos sociais, unificou-se em torno da bandeira do 
“queremismo”, ou seja, a defesa do direito de Vargas disputar a eleição 
presidencial, criando o pretexto do golpe militar contra as pretensões 
presumidamente continuístas do presidente. Ainda no governo provisório de 
José Linhares, o ministro da Fazenda José Pires do Rio (diretor do Jornal do 

Brasil) cumpriria o programa liberal ao pé da letra: (a) revogou a Portaria 
Interministerial n. 7, o Imposto sobre Lucros Extraordinários e a Lei Malaia; 
(b) limitou as operações da Carteira de Redesconto (Cared); e (c) transferiu 
atribuições da Caixa de Mobilização Bancária do BB (Camob) para a recém-
criada Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc) dirigida por um 
discípulo de Eugênio Gudin, o jovem economista Octávio Gouvêa de 
Bulhões. (ZAHLUTH BASTOS, 2011, p. 369-70) 
 

No entanto, como já mencionado, se o excesso de intervenção incomodava 

isso não significava o retorno do laissez-faire. No mundo inteiro a economia estava 

sendo mais ou menos planificada ou dirigida. Se no bloco dos países socialistas a 

intervenção chegava a ser absoluta, o bloco capitalista também não confiava deixar a 

economia à própria sorte, ou seja, ao livre mercado. 

Esta situação corrobora com a tese de Lênin, de 1917, em seu livro 

Imperialismo, fase superior do capitalismo (2010), em que afirma que desde o domínio 

do mercado por grupos monopolista/oligopolistas, que deu vazão ao imperialismo, o 

capitalismo deixara de ser progressivo para a humanidade, ou seja, tornara-se incapaz 

de, por si só, aumentar as forças produtivas mundiais e desenvolver a humanidade como 

havia feito ao longo do século XIX. 
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Como vimos, a base econômica mais profunda do imperialismo é o 
monopólio. Trata-se do monopólio capitalista, isto é, que nasceu do 
capitalismo e que se encontra no ambiente geral do capitalismo, da produção 
mercantil, da concorrência, numa contradição constante e insolúvel com esse 
ambiente geral. Mas, não obstante, como todo monopólio, o monopólio 
capitalista gera inevitavelmente uma tendência para a estagnação e para a 
decomposição. Na medida em que se fixam preços monopolistas, ainda que 
temporariamente, desaparecem até certo ponto as causas estimulantes do 
progresso técnico e, por conseguinte, de todo o progresso, de todo o avanço, 
surgindo assim, além disso, a possibilidade econômica de conter 
artificialmente o progresso técnico. Exemplo: nos Estados Unidos, um certo 
Owens inventou uma máquina que provocava uma revolução na fabricação 
de garrafas. O cartel alemão de fabricantes de garrafas comprou-lhe as 
patentes e guardou-as à chave, atrasando a sua aplicação. Naturalmente que, 
sob o capitalismo, o monopólio não pode nunca eliminar do mercado 
mundial, completamente e por um período muito prolongado, a concorrência 
(esta é, diga-se de passagem, uma das razões pelas quais a teoria do ultra-
imperialismo é um absurdo). Naturalmente, a possibilidade de diminuir os 
gastos de produção e aumentar os lucros, implantando aperfeiçoamentos 
técnicos, atua a favor das modificações. Mas a tendência para a estagnação e 
para a decomposição, inerente ao monopólio, continua por sua vez a operar 
em certos ramos da indústria e em certos países há períodos em que consegue 
impor-se. (LÊNIN, 2010, p. 99-100) 
 

No Brasil sentiu-se a necessidade constante de planejamento quando, uma 

vez deposto Vargas e reaplicado o programa liberal, as dificuldades logo foram sentidas, 

o que abriu espaço para o retorno do ditador, desta vez eleito democraticamente – ou 

como se gostava de dizer na época, nos braços do povo – para seu segundo momento a 

frente da Presidência da República. 

 
No governo Dutra, a liberação indiscriminada de importações subsidiadas 
pelo câmbio sobrevalorizado trouxe o efeito previsível de desacelerar a 
inflação, mas, ao contrário do previsto, a custo de um esgotamento rápido das 
reservas cambiais acumuladas. As exportações agrícolas e o financiamento 
externo não foram suficientes para sustentar o volume de importações e as 
remessas de lucro, provocando uma crise cambial que forçou o governo a 
voltar atrás na abertura comercial. Ao fazê-lo, Dutra restaurou, no final de 
1947, o esquema de licenciamento seletivo de importações tão criticado 
antes, e evitou uma desvalorização cambial de efeitos previsíveis sobre a 
inflação (considerando, como Gudin, que nossas exportações eram preço-
inelásticas). (ZAHLUTH BASTOS, 2011, p. (371-2) 
 

Continuando: 

 
De todo modo, o governo, é forçado a uma reversão, não conseguia agradar 
nem gregos nem troianos. Velhos aliados liberais exasperavam-se porque a 
estratégia inicial de incentivo às importações começava a ser substituída pelo 
elogio do planejamento e da substituição de importações. O debate entre 
matrizes ideológicas sobre o modelo de desenvolvimento econômico mal se 
iniciara na controvérsia de Simonsen e Gudin: assim como membros 
destacados do Congresso Nacional e da imprensa, Gudin agora denunciava o 
Plano Salte como um retrocesso, escrevendo críticas virulentas (cf. 
Bielschowsky, 1985). Mas a reviravolta do governo foi capitalizada, 
sobretudo, por Vargas, cujas agressivas críticas parlamentares (reunidas em A 

política trabalhista no Brasil, 1950) apontavam para o caráter “liberal”, 
“anacrônico” e “omisso” da administração que intermediaria seus dois 
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mandatos presidenciais. Não surpreende que Vargas, preparando-se para um 
retorno triunfal, elaborasse nos discursos parlamentares, na campanha 
presidencial e em memorandos trocados com assessores, um programa que 
combinava planos setoriais de investimentos e políticas macroeconômicas 
(no terreno cambial, monetário e fiscal) semelhantes ao final do Estado 
Novo, adaptando-os ao novo contexto e evitando as resistências ideológicas 
ao anúncio de um plano formal. Surpreende, sim, que, à luz dos escritos e 
discursos de Vargas, seu novo programa de governo, naquele contexto rico 
de debates, possa ser caracterizado como meramente “reativo”, ou até no 
limite “ortodoxo”. (ZAHLUTH BASTOS, 2011, p. 373-4) 
 

Este foi o contexto após a II Guerra Mundial, momento que assistiu a 

criação da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) e posteriormente ao 

surgimento da Teoria da Dependência, esta tendo surgido como crítica ao 

desenvolvimentismo cepalino. 

 

2.2 O SURGIMENTO DA COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA 

A mudança de estrutura econômica na América Latina, que por sua vez 

refletiu a mudança na superestrutura vista nas seções acima, também gerou iniciativas 

multilaterais, ou seja, dos países da região em conjunto. A II Guerra Mundial trouxe 

mudanças mais significativas para a geopolítica internacional do que o primeiro 

conflito. Enquanto a I Guerra debilitou o poder inglês, a II Guerra debilitou o poder de 

toda a Europa frente à emergência das duas “superpotências” EUA e URSS 

(HOBSBAWM, 2003). Coube aos Estados Unidos o papel de reorganizar o capitalismo 

mundial e defendê-lo dos ideais comunistas que tomaram concretude na União 

Soviética, no Leste Europeu e em parte da Europa Central. 

O ano de 1944 é marcado por diversos acordos internacionais entre os 

países capitalistas e também entre estes e a União Soviética. Datam de julho de 1944 os 

acordos de Bretton Woods que visaram reorganizar financeiramente a economia 

capitalista, ao passo que de 1943 a 1946 ocorreram as polêmicas negociações sobre as 

consequências da II Guerra – Conferências de Yalta, Potsdam e Teerã –, sendo a 

Conferência de Potsdam, entre julho e agosto de 1945, que dividiu a Alemanha e a 

Áustria em zonas de influência estadunidense, inglesa, francesa e soviética (BESSEL, 

2009, p.325-6). Foi entre agosto e outubro de 1944 que se realizou a Conferência de 

Dumbarton Oaks que deu origem, no ano seguinte, à Organização das Nações Unidas 
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(ONU)45. A nova organização foi estabilizada e legitimada ao longo das décadas de 

1940 e 1950. 

Este período de reorganização geopolítica mundial abriu espaço para que as 

novas frações de classe latino-americanas, as burguesias industriais, conseguissem 

barganhar maior espaço na economia mundial. A Comissão Econômica para a América 

Latina (CEPAL) é fundada em 1948 em Santiago, no Chile, no contexto da criação de 

outras comissões econômicas para outras partes do mundo, como a Comissão 

Econômica para a Europa criada em 194746. Além de grandes discussões polêmicas 

travadas entre os países latino-americanos e os Estados Unidos, a conquista da comissão 

com reconhecimento da ONU foi um marco para a autonomia almejada pelos países 

latino-americanos frente aos interesses de hegemonia dos EUA (FURTADO, 2013, p. 

85).   

É deste contexto que nasce a CEPAL, como um interesse partilhado pelas 

burguesias industriais latino-americanas de melhorar seu posicionamento na divisão 

internacional do trabalho e assim dar cabo da crise social e de acumulação instalada nos 

países no começo do século XX. De acordo com Celso Furtado no tópico “Uma 

Conquista Latino-Americana” do texto “A Comissão Econômica para América Latina”, 

afirma: 

 

A oposição à criação da nova comissão [a CEPAL] era de dois tipos. Os 
países da Commonwealth e da Europa temiam pelo desvio das atenções do 
problema de solução urgente da “reconstrução”. Esse temor tinha 
fundamento, pois logo se comprovaria que os instrumentos criados pelo 
sistema das Nações Unidas (Fundo Monetário Internacional e Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento) eram amplamente 
insuficientes para enfrentar esse problema [reconstrução do mundo no pós-
guerra], o qual exigiu a audácia de um Plano Marshall para ser 
adequadamente abordado. O segundo tipo de oposição vinha dos Estados 
Unidos, que se esforçavam por preservar a América Latina como área de 
influência própria no quadro da Organização dos Estados Americanos 
(OEA). A criação de uma comissão das Nações Unidas, dedicada 
exclusivamente ao estudo dos problemas da região, duplicaria o Conselho 
Econômico e Social da OEA, afirmavam, sendo na melhor das hipóteses um 
desperdício de recursos escassos. A oposição aberta do governo dos 
Estados Unidos contribuiu para unir as fileiras dos latino-americanos, 
que viam na nova comissão a possibilidade de ganhar espaço de 

                                                           
45

 Para mais informações acerca da conferência de Dumbarton Oaks e fundação da ONU, ver trabalho “A 
Era Vargas – 1º tempo – dos anos 20 a 1945” do Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil (CPDOC) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), Rio de Janeiro (CPDOC/FGV, 
1997). 
46

 Atualmente, além destas duas comissões a ONU mantém outras três: Comissão Econômica para a 
África, Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico e Comissão Econômica e Social para a Ásia 
Ocidental. Todas as cinco comissões são subordinadas ao Conselho Econômico e Social das Nações 
Unidas. 
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manobra em uma ordem internacional que se reestruturava. (FURTADO 
apud ROSA FREIRE, 2013, p. 85) [grifo nosso] 
 

A CEPAL foi uma conquista dessa nova fração de classe no seio da recém-

criada Organização das Nações Unidas (ONU), conquista difícil dado que os países 

centrais, com o intuito de garantir e aprofundar seu grau de monopólio e capacidade 

imperialista, contrapuseram-se aos anseios burgueses latinos. 

Enquanto principal instituição de promoção da nova ideologia burguesa a 

partir da periferia, a CEPAL foi uma conquista política, utilizada posteriormente como 

importante instrumento ideológico nos ditames da acumulação latino-americana. Essa 

conquista só foi possível, tal qual a industrialização, dada a fragilidade em que se 

encontravam os países centrais em virtude das guerras, das crises econômicas e da baixa 

solidez da própria ONU, dado que esta havia sido recém-criada e os interesses 

econômicos e políticos dos países centrais ainda não estavam bem alinhados no pós-

guerra. 

Faz-se necessário apontar que, embora os acontecimentos tenham assim se 

desdobrado, como frutos da mudança do modo de produção na América Latina, não 

quer dizer que tenham assim sido percebidos. Se formos olhar a história da CEPAL sob 

a ótica de seus fundadores, estes a descreverão como fruto de um processo crítico-social 

genuíno, advindo do campo das ideias e que foi necessário o convencimento do coletivo 

social, por parte desta recém-formada intelectualidade crítica latino-americana, para o 

sucesso tanto da CEPAL enquanto instituição, como das políticas econômicas 

implementadas nos países até o final da década de 1960. 

Este modo de ver e contar sua própria história não é equivocado, apenas 

possui sua causa e efeito invertidos. Não foi o pensamento crítico latino-americano que 

gestou a mudança na estrutura econômica da região, mas a mudança de estrutura 

econômica que gestou o pensamento crítico latino-americano. De acordo com Marx e 

Engels na obra A ideologia alemã (2009), uma vez que a infraestrutura fornece bases 

sólidas para a superestrutura, uma passa a alimentar a outra dentro de um processo 

dialético. Segundo os referidos autores: 

 

A maneira como os homens produzem seus meios de existência depende, 
antes de mais nada, da natureza dos meios de existência já encontrados e que 
eles precisam produzir. Não se deve considerar esse modo de produção sob 
esse único ponto de vista, ou seja, enquanto reprodução da existência física 
dos indivíduos. Ao contrário, ele representa, já, um modo determinado da 
atividade desses indivíduos, uma maneira determinada de manifestar sua 
vida, um modo de vida determinado. A maneira como os indivíduos 
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manifestam sua vida reflete exatamente o que eles são. O que eles são, 
coincide, pois, com sua produção, isto é, tanto com o que eles produzem 
quanto com a maneira como produzem. O que os indivíduos são depende, 
portanto, das condições materiais de sua produção. (MARX e ENGELS, 
2009, p. 11) 
 

Imaginar o oposto é o efeito causado pela ideologia nos termos de Marx e 

Engels, ou seja, como falsa consciência, que põe as análises de ponta-cabeça e fazem os 

fatos advirem das ideias e não as ideias dos fatos47. 

É somente a partir do momento em que as relações materiais das sociedades 

latino-americanas mudam, em que sua infraestrutura, ou seja, os ditames específicos de 

seus processos internos de trabalho mudam, é que é possível o desenvolvimento de uma 

nova mentalidade, o ideário da burguesia industrial em contraposição à burguesia 

comercial agrário-exportadora; tanto é que a CEPAL só vem à tona em 1948 e não no 

começo do século XX, ou seja, gestou-se junto com a industrialização na região. 

Embora a CEPAL seja um órgão da ONU e esta, por sua vez, só tenha sido 

criada após a II Guerra Mundial, as ideias da burguesia industrial ainda se gestavam nas 

décadas anteriores, não tendo nenhuma instituição de pesquisa cumprido o papel da 

CEPAL antes do surgimento desta48. A CEPAL é a resultante, a nível internacional, do 

controle político e econômico das burguesias industriais na América Latina. A nova 

fração de classe teve um papel progressista, no sentido de avanço das forças produtivas 

e do pensamento crítico na região, tal qual foi progressivo o papel da burguesia europeia 

no enfrentamento à nobreza no final do século XVIII e início do século XIX. 

A particularidade que se estabelece na América Latina é que, enquanto a 

burguesia europeia lutou pelo poder do Estado contra outra classe oriunda da Idade 

Média, ainda que em decomposição, a burguesia industrial latino-americana lutou 

contra uma fração de sua mesma classe, a burguesia comercial agrário-exportadora, 

sendo que já nasceu dependente desta última fração de classe, como visto na citação de 

Theotônio dos Santos da seção anterior (referência nº 42). A disputa que se deu pelo 

poder do Estado nos países da América Latina não foi pelo reconhecimento de poder 

político em consonância com o poder econômico da nova fração de classe, mas apenas 

pela utilização do aparato do Estado para promoção da indústria ante a agricultura de 

exportação. 
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 Para saber mais sobre o conceito de ideologia sob a ótica de Marx, ver O que é ideologia de Marilena 
Chaui (1988) ou o artigo A ideologia e sua determinação ontológica (2010) de Esther Vaisman. 
48

 Apesar da criação dos institutos de defesa econômica e das primeiras universidades, nenhuma dessas 
instituições chegou a teorizar um projeto de desenvolvimento nacional integrado como a CEPAL fez. 
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Nesse sentido, apesar de privilégios nobiliárquicos que restavam do Império 

Brasileiro, a ruptura ocorrida em 1930 não foi a de uma classe que derrubou outra do 

poder, mas de uma nova fração de classe que conseguiu impor seus interesses às demais 

frações a partir do poder do Estado. Tal situação continua a ocorrer no Brasil e em 

qualquer Estado do mundo capitalista, ou seja, disputas políticas constantes para a 

utilização do aparato estatal em favor de uma ou outra fração ou grupo burguês. A 

diferença ocorrida em 1930 é que a fração burguesa que conseguiu se impor, a 

industrial, desenvolveu um setor antes inexistente na economia nacional e consolidou o 

modo de produção capitalista no país. 

 

O desenvolvimento do capitalismo industrial dependente não implicou, 
portanto, o desenvolvimento de um processo revolucionário, no sentido da 
tomada do poder por novas classes e da transformação radical das relações de 
produção nas quais se assentavam as velhas classes, como o fez a burguesia 
europeia. Essa diferença se explica, conforme descrevemos, porque as 
relações de produção tipicamente capitalistas se desenvolvem no continente 
inicialmente no setor exportador – o que já é uma característica especial e 
distintiva do capitalismo dependente – e é ainda sob sua dependência que se 
geram as condições, não apenas para o surgimento, mas também para a 
evolução do capitalismo industrial. E, durante um longo período, até que a 
dinâmica inexorável da indústria se afirmasse definitivamente sobre o 
conjunto da sociedade, o que definiu o caráter dessas sociedades na América 
Latina foi a coexistência de vários modos de produção. (BAMBIRRA, 2015, 
p.79) 
 

Em visão oposta a de Florestan Fernandes (1975) vista na seção 1.3.2, 

defende-se aqui que não é o caráter débil ou marginal dos primeiros colonos que os 

definem enquanto burgueses ou aristocratas de outra estirpe. No tocante à debilidade, a 

burguesia brasileira permanece até hoje sem ser ponto-chave na economia mundial e 

sem conseguir impor-se ao imperialismo das burguesias dos países centrais, é 

justamente tal debilidade que abre espaço para o estudo da dependência. 

A definição de classe que se segue aqui é a do papel exercido pelos 

primeiros colonos no processo produtivo. Claro que não se trata do “empresário 

moderno”, este, como fruto da realidade que deu surgimento à burguesia industrial é 

uma forma acabada de burguês que vinha se formando desde o capitalismo comercial. 

No entanto, em desacordo com Florestan Fernandes e baseado em Celso Furtado, os 

primeiros colonos tiveram a incumbência de constituir a primeira empresa agrícola da 

América, a produção açucareira; aliás, a atração de “exploradores” para o Novo Mundo, 

feita nas terras lusitanas, se deu mediante a possibilidade que tinham os colonos em 

potencial de lograr a atividade produtiva. Tanto é que uma vez fracassado o sistema de 
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Capitanias Hereditárias, a Coroa portuguesa mudou o regime administrativo da Colônia 

e a própria doação de terras – as sesmarias – passou a ter como princípio a capacidade 

dos beneficiários de explorar economicamente a terra. 

A própria concepção de surgimento da burguesia por Florestan Fernandes 

remonta a versão ideológica – idílica nas palavras de Marx - criticada por este segundo 

autor no capítulo XXIV do livro I d’O Capital, intitulado “A Chamada Acumulação 

Primitiva”. 

 

Esse breve painel sugere que contamos com os dois tipos tidos como 
“clássicos” de burguês: o que combina poupança e avidez de lucro à 
propensão de converter a acumulação de riqueza em fonte de independência e 
de poder; e o que encarna a “capacidade de inovação”, o “gênio empresarial” 
e o “talento organizador”, requeridos pelos grandes empreendimentos 
econômicos modernos. Além disso, os dois tipos sucedem-se no tempo, como 
objetivações de processos histórico-sociais distintos, mas de tal maneira que 
certas qualidades ou atributos básicos do “espírito burguês” se associam 
crescentemente ao estilo de vida imperante nas cidades e às formas de 
socialização dele decorrentes. Embora aí não esteja tudo (pois haveria outras 
coisas a considerar, como se verá adiante), tais fatos justificam o recurso 
apropriado às duas noções (de “burguês” e de “burguesia”), entendidas como 
categorias histórico-sociais e, pois, como meios heurísticos legítimos da 
análise macrossociológica do desenvolvimento do capitalismo no Brasil. 
(FERNANDES, 1975, p. 19-20) 
 

Em visão oposta Marx escreve: 

 

Esta acumulação primitiva desempenha na economia política 
aproximadamente o mesmo papel que o pecado original na teologia. Adão 
mordeu a maçã e, com isso, o pecado se abateu sobre o gênero humano. Sua 
origem nos é explicada com uma anedota do passado. Numa época muito 
remota, havia, por um lado, uma elite laboriosa, inteligente e sobretudo 
parcimoniosa, e, por outro, uma súcia de vadios a dissipar tudo o que tinham 
e ainda mais. De fato, a legenda do pecado original teológico nos conta como 
o homem foi condenado a comer seu pão com o suor de seu rosto; mas é a 
história do pecado original econômico que nos revela como pode haver gente 
que não tem nenhuma necessidade disso. Seja como for. Deu-se, assim, que 
os primeiros acumularam riquezas e os últimos acabaram sem ter nada pra 
vender, a não ser sua própria pele. E desse pecado original datam a pobreza 
da grande massa, que ainda hoje, apesar de todo o seu trabalho, continua a 
não possuir nada para vender a não ser a si mesma, e a riqueza dos poucos, 
que cresce continuamente, embora há muito tenham deixado de trabalhar. 
São trivialidades como essas que, por exemplo, o sr. Thiers, com a solenidade 
de um estadista, continua a ruminar aos franceses, outrora tão sagazes, como 
apologia da proprieté. Mas tão logo entra em jogo a questão da propriedade, 
torna-se dever sagrado sustentar o ponto de vista da cartilha infantil como o 
único válido para todas as faixas etárias e graus de desenvolvimento. Na 
história real, como se sabe, o papel principal é desempenhado pela conquista, 
a subjugação, o assassínio para roubar, em suma, a violência. Já na economia 
política, tão branda, imperou sempre o idílio. Direito e “trabalho” foram, 
desde tempos imemoriais, os únicos meios de enriquecimento, excetuando-se 
sempre, é claro, “este ano”. Na realidade os métodos da acumulação 
primitiva podem ser qualquer coisa, menos idílicos. (MARX, 2013, p. 785-6) 
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Com o intuito de se seguir à risca o método materialista histórico dialético, 

consideramos insuficiente a definição de burguesia exposta por Fernandes, que parte 

somente da negação, ou seja, não são burgueses porque não tem ou falta-lhes essa ou tal 

característica – que poderia ser entendido enquanto modo dialético, mais no sentido de 

Hegel49 do que no de Marx – ou apenas de sua relação com a burguesia internacional, 

embora participassem do comércio internacional assim não lhes aparecia por serem 

débeis. É preciso utilizar a dialética materialista dentro do processo histórico, ou seja, 

entender a aparição dos primeiros colonos dentro de uma sequência lógica – no sentido 

aristotélico – e explicar como e por que os mesmo migraram para a América, se 

estabeleceram e organizaram a produção colonial. 

A nobreza europeia foi fruto da desorganização do Império Romano, 

invadido e destruído por povos estrangeiros, que forçaram os vilões – moradores das 

vilas e cidades – a fugirem das cidades e refugiarem-se nos domínios dos senhores 

feudais. O equilíbrio superestrutural do feudalismo se dava pelo trabalho servil em troca 

da proteção militar dos senhores e vassalos ante a possibilidade de novos saques e 

invasões (DOBB, 1963, cap. II). A burguesia comercial e agrária brasileira surge da 

incumbência necessária de ocupar as terras americanas por Portugal de modo produtivo, 

entendo aqui por produtivo o sentido burguês de eficiência econômica, ou seja, gerador 

de mais-valor. Os primeiros colonos não “expropriavam” os nativos e a mão de obra 

escrava, mas organizavam a produção agrícola criando uma nova sociedade em lugar da 

anterior. 

Portanto, a classe dominante da Colônia e do Império brasileiro não foram 

oligarquias sui generis, mas a própria burguesia comercial e agrária brasileira dado que, 

para se definir uma classe social, é necessário entender a relação desta com o todo e do 

todo com esta, ou seja, entendê-la material, histórica e dialeticamente na sociedade 

brasileira e na economia mundial buscando os fios centrais das relações sociais e não 

atendo-se somente à aparência, ou seja, a sua debilidade comparada aos grupos 

estrangeiros. 

Apesar de terem existido intelectuais no Brasil e na América Latina que 

pensavam o desenvolvimento de seus países sob a lógica da burguesia industrial 
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 Na verdade nem isso, dado que para Fernandes a burguesia brasileira surge no Império e só então 
começa a dar seus primeiros passos, nos interstícios daquela sociedade, até que emirjam ao poder, ou 
seja, uma visão mais popperiana, no sentido de definições positivas e precisamente fechadas, do que 
hegeliana ou marxista. 



72 
 

anteriores a CEPAL, esta foi a primeira instituição que os aglomerou e que deu vazão à 

produção orgânica do pensamento genuíno latino-americano de forma 

institucionalizada. A CEPAL, enquanto instituição de pesquisa, ensino e proposição, 

marca o desabrochar do pensamento crítico latino-americano. 

 

2.3 AS TESES FORMADORAS DO PENSAMENTO CEPALINO 

Como afirmado anteriormente, a CEPAL foi a manifestação multilateral – 

do conjunto dos países latino-americanos – da tomada de consciência da burguesia 

industrial. No campo da teoria ela marcou a tomada de consciência dos intelectuais 

burgueses que começaram a perceber as falhas no pensamento econômico dominante 

que não só prejudicavam, como também não explicavam a dinâmica econômica dos 

países latinos. Este foi o caso pioneiro de Raúl Prebisch. 

Argentino, natural da província de Tucumán, no noroeste do país, Prebisch 

fez carreira no serviço público e na academia tendo ocupado vários postos de direção do 

governo argentino, como representado esta nação em conferências no exterior. Teve 

uma formação liberal. Apesar de conhecedor de obras críticas como as de Marx, foi em 

Keynes que encontrou sua grande inspiração destacando-se como um dos maiores 

intelectuais do pensamento keynesiano (DOSMAN, 2011). 

Da mesma forma que Keynes e tantos outros, Prebisch foi o liberal 

convencido pela realidade de que a ortodoxia econômica era falha, foi daí que iniciou 

seus estudos acerca da questão particular da América Latina na economia mundial. 

Entre os pioneiros do pensamento crítico latino-americano, é a Prebisch que devemos a 

dualidade conceitual de centro-periferia, dos estudos sobre a desigualdade dos termos de 

troca e, resultante disso, de boa parte das ideias sobre desenvolvimento e desigualdade 

entre as nações. Prebisch presidiu não somente a CEPAL, a nível regional, como a 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 

teorizando sobre o desenvolvimento econômico de todas as regiões periféricas do globo 

(DOSMAN, 2011). 

No Brasil, o autor responsável pela disseminação do pensamento de 

Prebisch, e posteriormente do pensamento cepalino como um todo, foi Celso Furtado. 

Paraibano, natural do município de Pombal e oriundo da classe média daquele estado, 

Furtado não somente aplicou as ideias cepalinas ao caso brasileiro, como deu grandes 

contribuições ao estudo do desenvolvimento econômico se destacando pelo arcabouço 
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histórico-teórico construído acerca da formação econômica do Brasil e de toda a 

América Latina (AGUIAR, 2013). 

Do pensamento destes e de boa parte de outros intelectuais latino-

americanos, com destaque também para o chileno Aníbal Pinto, formou-se o núcleo 

teórico da comissão da ONU responsável por trazer à luz a teoria que deveria mudar os 

rumos dos países latino-americanos, diagnosticando e ajudando a consertar os erros 

estruturais que travavam o desenvolvimento dos países. 

Por se contraporem à visão ortodoxa do pensamento econômico e 

teorizarem pioneiramente a partir da América Latina, ou seja, com um olhar latino-

americano ao invés de eurocêntrico, como de costume, estes autores ficaram conhecidos 

como os principais expoentes do pensamento crítico da região. Crítico por não aceitar as 

ideias dominantes que não só, na visão dos mesmos, contribuía para políticas públicas 

equivocadas, como não explicavam a realidade regional. 

Ainda assim é importante destacar que embora os autores cepalinos tenham 

ficado conhecidos como porta-vozes do pensamento crítico latino-americano, este 

último é maior que a própria CEPAL, tanto porque contou com as contribuições de 

intelectuais anteriores ao surgimento da comissão – ou mesmo de autores 

contemporâneos a ela, mas que escapavam ao corpo intelectual desta –, como contou 

também com autores posteriores que se basearam na crítica ao pensamento cepalino 

para forjar sua própria teoria, caso dos autores da Teoria da Dependência. 

É esse conjunto de teorias que reconhecemos aqui como formadores do 

pensamento crítico latino-americano, ou seja: a CEPAL, os anteriores a esta, os 

contemporâneos que não formavam parte da mesma, e os críticos da comissão. O que há 

em comum em todos é a crítica da teoria ortodoxa, seja ela de matriz keynesiana, 

marxista, ou oriunda da mescla das duas; e o ponto de partida regional, ou seja, o latino-

americanismo em contraposição ao eurocentrismo.  

O cerne da crítica da CEPAL situava-se, na década de 1950, em torno do 

que Prebisch pioneiramente chamou de deterioração dos termos de troca. Há três 

escritos do autor, datados de 1949 a 1951, que lançaram as bases das ideias centrais da 

comissão que foram desenvolvidas ao longo da década de 1950 e que foram 

complementadas na década seguinte, são eles: I) O desenvolvimento econômico da 

América Latina e alguns e seus principais problemas50, II) O estudo econômico da 
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 Conhecido por Manifesto Latino-Americano, nome cunhado pelo teórico alemão do 
desenvolvimentismo Albert Otto Hirschman. 
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América Latina e III) Problemas teóricos e práticos do crescimento econômico 

(DOSMAN, 2011)51.  

Especializados na produção e exportação agropecuária ou mineral-extrativa, 

os países latino-americanos veriam os preços de seus produtos caírem no mercado 

internacional relativamente aos preços dos produtos industrializados produzidos e 

exportados pelos países centrais dadas as particularidades desses setores produtivos. 

Além do mais, essa situação tornava o balanço de pagamentos dos países latino-

americanos bastante frágeis, passíveis, portanto, de sucumbir aos fortes efeitos das 

crises econômicas que se abatiam na economia mundial. 

 

Eis que se apresenta então um problema de base, que não é o resultado de 
uma abstração intelectual, e sim a expressão viva das crescentes dificuldades 
de caráter externo de que padecem os países em desenvolvimento. Estamos 
presenciando uma manifesta tendência para o estrangulamento exterior do 
desenvolvimento econômico. Tal fato não obedece a fatores temporários, 
embora estes o possam agravar. A sua origem encontra-se num fenômeno 
persistente, que é preciso atacar: as tendências díspares da procura 
internacional, e suas consequências sobre as exportações e sobre os seus 
preços relativos. O esforço interno que os nossos países tem feito para se 
sobreporem a isso, não foi o suficiente, e encontra, além do mais, obstáculos 
crescentes. 
 
As mesmas razões que explicam a disparidade com que aumenta a procura 
interna de produtos primários nos nossos países, comparada com a de 
produtos manufaturados e serviços qualificados, conforme aumenta a renda 
por habitante, manifestam-se também no âmbito internacional, embora com 
características particulares. Por um lado, a população dos grandes centros que 
adquirem produtos primários latino-americanos, cresce com maior lentidão 
que a dos nossos países, e isso influi sobremaneira a lentidão da procura. Por 
outro lado, a elasticidade da procura de alimentos é menor naqueles países do 
que entre nós, como também é menor a da procura de matérias-primas, 
devido às transformações técnicas, que diminuem ou eliminam o emprego de 
matérias-primas naturais, ou as utilizam melhor. (PREBISCH, 1964, p. 85) 
 

No entanto, a deterioração dos termos de troca não se dava somente pelo 

comportamento da demanda internacional por produtos primários, dava-se também em 

relação à geração do progresso técnico. O progresso técnico, além de permitir ganhos de 

produtividade que torna possível a diminuição dos preços, também promove a criação 

de novos produtos, ramos de produtos e até mesmo incrementos em produtos já 

existentes. Nesse sentido Prebisch e a CEPAL faziam duas críticas à teoria clássica do 

comércio internacional, ou seja, à teoria das vantagens comparativas de David Ricardo. 

Ricardo afirma, em seus Princípios de Economia Política e Tributação 

(1988) que ao invés do conjunto das nações produzirem cada qual todas as mercadorias 
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 Os artigos de Prebisch estão reproduzidos na obra citada de Dosman. 
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que necessitam, mais vantajoso seria que cada uma se especializasse na produção de 

determinadas mercadorias e adquirissem as demais através do comércio internacional. A 

especialização seria determinada pelas vantagens naturais de cada território. Desse 

modo, um país cuja fertilidade dos solos seja pobre, dificultando assim sua produção 

agrícola interna ou exigindo mais trabalho que o normal, ganharia mais trocando 

determinados produtos cujo território facilita a produção pelos produtos agrícolas de 

outro país cujos solos sejam férteis. Desse modo todos sairiam ganhando porque seria 

possível ofertar as mercadorias a preços mais baixos de acordo com a melhor 

produtividade advinda das vantagens comparativas de cada região. 

O que a CEPAL questionava é que, se a América Latina é especializada em 

produtos agrícolas e minerais, ao passo que a Europa e os Estados Unidos são em 

produtos industriais, por que somente os primeiros decrescem de preço enquanto o 

preço dos segundos, além de não baixar, pelo contrário, aumentam? A deterioração dos 

termos de troca se dava, além da demanda, pela geração do progresso técnico que, se 

por um lado adiciona valor em novas etapas produtivas e novos ramos de produção, por 

outro aumenta a produtividade do trabalho possibilitando a queda dos preços. O 

progresso técnico se dá em maior escala na indústria em comparação com a agricultura 

e a mineração extrativa. Isso sem falar na baixa-elasticidade renda dos produtos 

primários em relação aos produtos manufaturados, ou seja, o crescimento da renda não 

significava maior consumo de produtos primários, ao passo que o oposto se dava com 

os produtos industrializados. 

Tomar um esforço de industrialização, baseado em grande medida pelo 

Estado, dado o baixo grau de capitalização dos países latinos, era a maneira apontada 

pela CEPAL de tirar os países periféricos da situação de subdesenvolvimento e alcançar 

os patamares “republicanos e civilizados” dos países centrais. Apesar das implicações 

simultâneas entre comércio exterior, termos de troca e industrialização, escolhemos 

apresentar separadamente os conceitos de Prebisch nas subseções que se seguem. 

 

2.3.1 A relação centro-periferia 
Prebisch analisa a economia mundial dividindo o globo entre países que 

conformam o centro do capitalismo – sobretudo Europa e Estados Unidos – e a periferia 

do sistema formada por todos os demais. Esse conceito não é somente quantitativo, mas 

qualitativo. Para o autor não se trata de uma relação estanque, mas dinâmica no tempo, 
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trata-se de uma situação periférica ou de centro. Enquanto o centro é caracterizado por 

ser o maior responsável pelo progresso técnico, esta particularidade, advinda do 

pioneirismo destes países no desenvolvimento histórico do capitalismo, conforma um 

ciclo virtuoso de forte acumulação, investimento e distribuição dos frutos do progresso 

técnico que ocorre em completo oposto nos países periféricos, ou seja, fraca 

acumulação, baixa taxa de investimento e concentração dos frutos do progresso técnico 

devido à oferta inelástica de mão de obra. 

Os conceitos também não são universalizadores. Se por um lado a condição 

periférica retrata um conjunto de países com traços fundamentais semelhantes, cada país 

representa um caso específico e mesmo as regiões dentro de cada país também 

representam casos específicos. Isso se dá, segundo Prebisch, pelo modo desigual e 

irregular que as regiões da periferia foram inseridas na economia mundial. A economia 

latino-americana foi condicionada e recebeu investimentos externos de acordo com suas 

potencialidades que interessavam às economias centrais e mesmo após rigoroso critério 

de seleção. É por esse motivo que há regiões densamente povoadas de períodos 

passados que foram relegadas ao esquecimento pelo investimento estrangeiro, enquanto 

há regiões novas, muitas vezes ou inicialmente de população escassa, que receberam 

investimentos por serem próprias ao desenvolvimento de alguma atividade requerida 

pelo desenvolvimento industrial que ocorreu no centro. 

O investimento estrangeiro é o ponto de partida para a introdução do 

progresso técnico em regiões atrasadas. Quando este chega de modo irregular a um país 

da periferia, faz com que o progresso técnico também se distribua de modo irregular, 

criando regiões dinâmicas, de alta produtividade quanto ao processo de trabalho 

capitalista, ao passo que convive com regiões, dentro do mesmo país, de modos de 

produção pré-capitalistas ou de subsistência. É necessário entender a situação periférica 

dos países e intervir no comércio internacional, na política fiscal e indutora do Estado e 

promover uma reforma institucional no Estado que retire os países da condição 

periférica. É disso que trata o planejamento econômico recomendado pela CEPAL, 

utilizar de maneira racional recursos escassos visando o desenvolvimento econômico e 

social dos países. 

 

Ao definir sua idéia de desenvolvimento de maneira mais específica, ele 
[Prebisch] recorre à visão dos economistas clássicos: o progresso técnico 
consiste em um processo de elevação dos níveis de produtividade real da 
força de trabalho, obtido com a adoção de métodos produtivos mais 
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eficientes; os principais frutos desse progresso são a elevação da renda e das 
condições de vida da população. (GURRIERI, 2011, p.17) 
 

Para Prebisch, os objetivos do desenvolvimento são de Estado, por isso nem 

sempre estão de acordo com os interesses individuais da burguesia. Cabe ao Estado 

organizar a economia visando o desenvolvimento econômico e social para todos. 

 

O objetivo fundamental do desenvolvimento consiste em melhorar as 
condições de vida da população como um todo, o que se consegue 
aumentando-se ao máximo o produto total, mesmo que isso não coincida com 
o ótimo de densidade do ponto de vista de uma empresa específica. Antes do 
interesse do empresário que procura reduzir custos e aumentar lucros, deve 
estar o interesse coletivo de elevar o nível de produtividade da força de 
trabalho, absorvendo tanto aquela que está desempregada quanto aquela que 
é estruturalmente excedente – ou seja, aquele que, embora não esteja 
desempregada, trabalha esporadicamente com níveis muito baixos de 
produtividade –, sem falar do desemprego que surge quando o progresso 
técnico expulsa a mão de obra. (GURRIERI, 2011, p. 40) 
 

A particularidade dos países de formarem parte do centro ou da periferia 

também diz respeito às formas de reação desses países diante das crises e ciclos de 

depressão. Este assunto diz respeito mais especificamente à deterioração dos termos de 

troca que levam a desigualdade entre os países.   

 

2.3.2 A deterioração dos termos de troca 

Como vimos, Prebisch questiona a lei das vantagens comparativas 

formulada por David Ricardo. Se a lei diz que ao invés de todos os países produzirem os 

mesmos produtos, eles deveriam se especializar em artigos distintos ou complementares 

de acordo com potencialidades prévias, isso deveria ser benéfico para todos no 

comércio mundial porque faz com que todos possam comprar mais barato, produtos 

produzidos de forma mais eficiente pelos diversos países da economia mundial. 

No entanto, se esta forma de comércio traz benefícios para todos, a renda 

média dos países deveria tender a equiparar-se ao longo dos anos e não aumentar as 

disparidades, como ocorre na realidade. Após minuciosos estudos estatísticos e 

históricos, Prebisch percebeu que a diferença da renda média entre os países do centro e 

os da periferia só tendia a aumentar. Explicou este fenômeno através da deterioração 

dos termos de troca. 

A questão central aqui é que é a indústria que é responsável pela maior 

criação do progresso técnico, sendo a demanda desta que impulsiona a demanda do 

setor primário. Uma vez que os países do centro são as principais economias industriais 
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do mundo, além de aumentos constantes de produtividade, este setor está sempre 

criando novas necessidades – novas mercadorias e serviços – e diversificando de forma 

harmônica a estrutura produtiva, o que dá mais solidez ao balanço de pagamentos das 

economias centrais em casos de depressão econômica. 

Especializados na produção de bens primários, os países da periferia veriam 

o preço de seus produtos baixar no mercado internacional, ao passo que este setor é 

responsável por especializar a estrutura produtiva e deixar o balanço de pagamentos 

destes países mais suscetíveis às depressões, o que chamou de vulnerabilidade externa. 

Além disso, os produtos primários possuem baixa elasticidade-renda em relação à 

demanda internacional, ou seja, os aumentos da renda nos países do centro não 

significavam necessariamente aumentos da mesma envergadura na demanda por 

produtos primários, além da substituição dos produtos primários por sintéticos, ou o 

melhor uso dos primeiros devido a novas formas de produção. 

Ainda há a questão da concorrência. Como a produção primária requer 

menos incremento tecnológico, os países especializados nessa produção ficam mais 

suscetíveis à concorrência internacional, tanto é que o setor primário dos países do 

centro costuma, até hoje, ser protegido por barreiras alfandegárias, subsídios, dentre 

outras políticas de restrição do comércio internacional. Do lado oposto, se a teoria nos 

diz que quanto maior o progresso técnico, maior o aumento de produtividade, mais 

baixo o valor dos produtos e, portanto, maior a difusão do progresso técnico, os 

produtos industrializados deveriam sofrer baixa de preço com o passar dos anos, ao 

passo que os produtos primários deveriam caminhar para uma relação de preço mais 

equilibrada em relação aos primeiros, algo que sempre ocorreu em completo oposto.  

Todos esses fatores fazem com que o balanço de pagamentos dos países 

periféricos se deteriore no tempo devido ao crescimento dos preços e do volume das 

importações dos produtos industrializados em contraste com a exportação dos produtos 

primários. Outro ponto importante ainda relativo a este tema é o do desperdício ou 

subutilização dos fatores de produção que ocorre nos países periféricos, algo que só 

pode ser consertado pela industrialização desses países. 

 

2.3.3 Industrialização e progresso técnico  

Como visto na primeira das subseções deste capítulo, a ideia de 

desenvolvimento para Prebisch (1964) está diretamente ligada à difusão do progresso 

técnico. Uma vez que os países da periferia, especializados na produção primária, não 
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conseguem nem criar o progresso técnico e nem disseminá-lo, uma vez que ocupam os 

fatores de produção de forma extensiva, em momentos de depressão cíclica estes 

tenderão a liberar fatores – demissão da mão de obra – ou utilizá-la com rendimentos 

decrescente o que culmina em queda dos preços e posteriormente do produto interno 

bruto medido pelos preços. 

Este processo não ocorre no centro, ou não pelo menos na mesma 

intensidade, pela diversificação produtiva, pois fatores de produção liberados de um 

setor podem ser aproveitados em outros e, dado que a industrialização está sempre 

descobrindo novos setores, esta dinâmica facilita a reação dos centros aos ciclos de 

depressão e mesmo impulsiona o ciclo virtuoso de acumulação, investimento e 

distribuição do progresso técnico. 

Prebisch fala que isso ocorre principalmente devido às barreiras impostas 

pelos países à mobilidade da força de trabalho. Enquanto a mobilidade interna da mão 

de obra dos países do centro organiza-se de modo a distribuir-se entre distintos setores, 

a mão de obra da periferia está sempre sujeita a poucos setores da especialização 

produtiva sendo obrigada a aceitar baixos salários em momentos de depressão, 

diminuindo assim a distribuição dos frutos do progresso técnico, ou mesmo enfrentando 

penúrias como o desemprego. 

Se a mobilidade da mão de obra fosse plena entre os países, na visão do 

autor, esta se distribuiria mundialmente de acordo com a disponibilidade dos setores de 

modo a repartir de modo mais igualitário os efeitos do progresso técnico. Aliás, na 

ocasião das crises, o que ocorre é que os países do centro ao proteger, subsidiar ou 

impor barreiras à importação dos produtos primários dos países periféricos com intuito 

de protegerem os postos de trabalho do setor primário doméstico, forçam os países 

periféricos a deprimir internamente os salários. Dado que a diminuição salarial no 

centro, seja direta ou indireta, é mais difícil devido à organização dos trabalhadores, 

quanto mais se protege os salários no centro do capital, mais se pressiona para deprimir 

os da periferia devido às relações oriundas da deterioração dos termos de troca. Essa 

baixa no preço do produto implica em transferência de renda dos países da periferia para 

os países do centro. 

A forma de mudar essa realidade é industrializando os países da periferia, 

pois tanto os mesmos ocupariam melhor os fatores de produção subutilizados, como 

fortaleceriam seus balanços de pagamentos diante de situações de crise. Nesse aspecto, 

mesmo quando os estudos clássicos apontam que é mais econômico importar produtos 
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industriais do que produzi-los internamente devido ao grau da produtividade interna nos 

países da periferia, o que se deve comparar não são os custos de produção, mas a 

geração de renda em termos de criação de emprego, fortalecimento da demanda interna 

e distribuição do progresso técnico internamente na sociedade. 

Desse modo, ainda há um cuidado a mais a se tomar. Uma vez que a 

industrialização dos países do centro ocorreu de forma mais harmônica, sem grandes 

saltos, típico de seu pioneirismo histórico, de forma distinta ocorre a industrialização da 

periferia. Como esta não está incumbida de criar tecnologia, apenas a importa, fica 

diante de um problema duplo: se por um lado a aquisição de novas tecnologias requer 

um forte acúmulo de capital para sua aquisição, de outro, esta favorece a liberação da 

mão de obra fazendo com que os países periféricos se industrializem sem incorporar 

toda a mão de obra e, devido à pressão do excesso da oferta de trabalho, sem distribuir 

os frutos do progresso técnico via crescimento dos salários. 

Isso se dá pelo fato do progresso técnico do centro ter sido alcançado devido 

tanto ao interesse de se aumentar a produtividade, como de diminuir os custos com os 

altos salários pagos no centro. Uma vez que os salários da periferia são bem menores, 

por um lado não representa vantagem a aquisição de um maquinário caro quando não 

compensa a substituição da mão de obra pelo mesmo, por outro, quando ainda assim é 

adquirido, este libera mão de obra não resolvendo os problemas inicialmente citados 

cuja industrialização deveria resolver, ou seja, a subutilização dos fatores de produção e 

a melhor distribuição dos frutos do progresso técnico. 

Prebisch considera que é importante que se dê preferência a maquinários 

mais intensivos em mão de obra, ou que a utilização de um implique em ampliação de 

outro departamento, visando assim empregar produtivamente todos os fatores de 

produção. Faz a ressalva de que isso deve ocorrer preferencialmente para as indústrias 

que produzem para o mercado interno, uma vez que os setores de exportação em geral 

precisam disputar com a produtividade de concorrentes internacionais. 

Em suma, dado que o ciclo virtuoso de acumulação do centro revela-se 

vicioso da pobreza na periferia, isso requer a ação consciente do Estado para planejar e 

organizar a economia abrangendo tanto empresas privadas como públicas, além de 

contar com a cooperação internacional. Para o autor, que além de ter dirigido a CEPAL, 

também dirigiu a UNCTAD, o investimento estrangeiro deveria se dar por empréstimos 

de governos ou instituições públicas para a livre utilização e planejamento pelos 
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governos da periferia ao invés do Investimento Direto Estrangeiro (IDE). Àquela altura, 

décadas de 1950 e 1960, o mercado financeiro não era tão desenvolvido como é hoje. 

No entanto, ainda é necessário fazer-se uma ressalva política. Apesar de 

admirador do planejamento econômico, sobretudo ao acompanhar os resultados dos 

planos quinquenais da URSS, Prebisch jamais concordou que o Estado devesse 

substituir a iniciativa privada, nem mesmo que o processo de industrialização dos países 

da América Latina prescindisse do investimento estrangeiro. Atentava apenas para o 

fato de que esse investimento deveria ser controlado e orientado pelo Estado, sendo sua 

maior serventia para o início dos empreendimentos industriais, dado a baixa poupança 

dos países periféricos, posteriormente devendo ser substituído paulatinamente pela 

poupança interna nacional. 

Outra questão importante é que Prebisch reconhecia que, uma vez a 

industrialização periférica sendo financiada pelo investimento estrangeiro, os países 

periféricos não dispunham de todo o excedente gerado internamente, afetando a 

formação da poupança interna. Isso se dava tanto pelas transferências de lucro para as 

matrizes, daí o problema central do IDE em oposição aos empréstimos governamentais, 

como pela deterioração dos termos de troca, que fazia com que os países periféricos, 

para combater os ciclos de depressão, recorressem sempre ao aumento da quantidade de 

produtos primários exportados via baixa de preços, transferindo assim, para o centro, os 

ganhos de produtividade gerados internamente na periferia; ou ainda, pelos altos juros 

praticados no mercado financeiro internacional que alimentavam a dívida pública e seu 

serviço. 

 

2.4 A INFLUÊNCIA DA CEPAL NO PENSAMENTO CRÍTICO BRASILEIRO 

A agência da ONU dominou a produção de conhecimento dentro do 

pensamento crítico latino-americano durante algum tempo, mais especificamente ao 

longo da década de 1950, mas logo seus esforços geraram frutos e uma legião de 

intelectuais passou a atuar influenciados pelas ideias pioneiras da CEPAL, como foi o 

caso dos intelectuais reunidos no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) e de 

uma miríade de escolas, faculdades e universidades recém-criadas no país. Todos 

pensavam o desenvolvimento social e econômico como um projeto de nação, algo que 

fizesse o Brasil sair da sua condição de país atrasado para figurar entre os países 

centrais de bases econômicas industriais avançadas e que pudesse oferecer qualidade de 

vida a seus habitantes. 
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É importante apontar a influência exercida pela revolução de outubro de 

1917 da Rússia em todo o mundo. À medida que a União Soviética dava passos 

significativos em seu processo de industrialização e contestava o nível de vida das 

massas proletárias do ocidente em contraposição ao seu pioneiro sistema político e 

modo de produção, as massas proletárias em todo o mundo reivindicavam melhores 

condições de vida. 

Lutar pelo desenvolvimento econômico nos moldes do capitalismo era uma 

questão de vida ou morte para as incipientes burguesias industriais da América Latina e 

mesmo para as antigas burguesias comerciais agrário-exportadoras ou mineradora-

extrativas. Com o espelho da União Soviética tanto no campo econômico como no 

campo político, desenvolver as forças produtivas no Brasil era questão fundamental para 

manter o regime de acumulação capitalista no país. 

Os desdobramentos acerca da deterioração dos termos de troca, da condição 

periférica e da necessidade da industrialização, além da relação desta com o 

investimento externo, aprofundaram os estudos do desenvolvimento para entender não 

somente a relação entre países centrais e periféricos, mas também a relação entre países 

desenvolvidos e subdesenvolvidos, e posteriormente dependentes. Desses estudos 

pioneiros da CEPAL surgiu uma miríade de escolas de pensamento, com destaque para 

a Teoria da Dependência que será construída na década de 1960. 

 

2.5 AS DIVERGÊNCIAS DENTRO DO PENSAMENTO CEPALINO 

Após um período de domínio relativo das ideias da CEPAL no pensamento 

e nas instituições latino-americanas, sobretudo ao longo da década de 1950, já na 

década de 1960 apareceram seus primeiros críticos. 

 

O pensamento da CEPAL de tal forma se difundiu e penetrou na América 
Latina, tanto na academia como nos círculos decisórios, que já não seria 
possível, a partir da segunda metade dos anos 1950, estabelecer seus limites. 
Aqueles que não o seguiam o combatiam e, dessa forma, o diálogo em torno 
de suas teses fundamentais envolveu todos. Cabe falar de uma escola de 
pensamento, quiçá a única que tenha surgido na América Latina, a qual 
comporta vertentes diversas, nem sempre conciliáveis em todos os seus 
aspectos. Casos houve em que um núcleo de idéias se desprendeu do tronco 
principal, dando lugar a um movimento autônomo, como foi o caso, nos anos 
1960, da escola da “dependência”, que se irradiou por todo o mundo, 
envolvendo sociólogos e cientistas políticos, além dos economistas. O 
mesmo se pode dizer do “estruturalismo” cepalino, enfoque metodológico 
que serviu de embasamento para reformas sociais e políticas econômicas de 
enorme alcance. (FURTADO apud ROSA FREIRE, 2013, p. 99) 
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O primeiro que na visão de Ouriques (2013) e Martins (2011) merece 

destaque, é o germano-americano André Gunder Frank52. Afora seus estudos sobre a 

agricultura soviética na Ucrânia, afirmou em depoimento autobiográfico que foi a partir 

de experiências empíricas na América Latina que passou a se interessar pelo debate do 

desenvolvimento econômico na região e que teve seus primeiros contatos com o 

marxismo (FRANK, 1968). 

É necessário apontar que não eram somente os latino-americanos que 

teorizavam sobre eles mesmos. Pelo contrário, antes da CEPAL, intelectuais dos países 

centrais já teorizavam sobre o desenvolvimento econômico da América Latina; a 

própria CEPAL, vale lembrar, é uma comissão subordinada ao Conselho Econômico e 

Social das Nações Unidas que já foi presidido pelo também alemão e teórico do 

desenvolvimentismo Albert Otto Hirschman. 

Frank ficou conhecido mundialmente e, portanto, também na América 

Latina, pela sua tese do Desenvolvimento do Subdesenvolvimento (FRANK, 1969). 

Aprofundava a crítica da CEPAL afirmando que não se tratava apenas de uma 

deterioração dos termos troca a ser superada pela industrialização dos países periféricos. 

Tratava-se do condicionamento dos países periféricos a uma situação de dependência 

econômica aos países centrais desde que a região foi integrada ao sistema econômico 

capitalista mundial durante a colonização europeia. 

 

Resumindo a discussão que segue, o excesso secular das exportações dos 
países subdesenvolvidos sobre suas importações, através de todo este 
período53, significou uma contribuição fundamental para a acumulação de 
capital, o progresso tecnológico e o desenvolvimento econômico dos países 
agora desenvolvidos; e a geração deste excedente de exportação dos países 
agora subdesenvolvidos desenvolveu então o modo de produção que 
subdesenvolveu a Ásia, África e América Latina. (FRANK, 1980, p. 210-1) 
 

O papel dos países centrais ao chegarem e se relacionarem com as regiões 

periféricas era desenvolver as forças produtivas das ditas regiões de acordo com os 

interesses das metrópoles. Frank concordava com a crítica cepalina à teoria ricardiana 

das vantagens comparativas, mas discordava que o esforço de substituição de 

                                                           
52

 Nascido em Berlim em 1929, emigrou para os Estados Unidos junto com sua família em 1941 por 
causa da perseguição de Hitler aos judeus. Frank teve uma formação liberal na Universidade de Chicago, 
tendo sido orientado por Milton Friedman. 
53

 Ao longo de suas obras Frank constrói uma periodização da história do capitalismo mundial que 
corresponde às três fases já debatidas em outros autores. Frank as denomina de: capitalismo comercial, 
fase inicial do capitalismo; capitalismo industrial, fase de maturação do sistema enquanto modo de 
produção; e imperialismo, última fase registrada por Frank. 
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importações fosse suficiente para retirar os países latino-americanos da situação de 

dependência econômica dos países centrais. 

Uma vez que a Industrialização por Substituição de Importações (ISI) 

requeria uma parceria com o capital estrangeiro, falava que era justamente este contato 

que direcionava, restringia e subdesenvolvia os países periféricos em vantagem para os 

países centrais. O pensamento de Frank, como o dos demais teóricos mais destacados da 

Teoria da Dependência, serão vistos em maior profundidade no terceiro capítulo. 

Segundo Carlos Eduardo Martins (2011), Nildo Ouriques (2013) e Ruy 

Mauro Marini (1992), outra importante contribuição de Frank ao pensamento crítico 

latino-americano foi sua tese de que a América Latina não possuía traços feudais, mas 

que estava diretamente ligada ao capitalismo desde o período colonial, ainda que a partir 

de modos de produção mistos. 

Esta tese contestava diretamente as elaborações da III Internacional 

Comunista, liderada por Josef Stalin, que falava sobre campos progressivos, ou blocos 

de frente única com vista a uma revolução burguesa primeiro, como etapa anterior à 

tomada de poder pelo proletariado. Essas frentes deveriam ser construídas pelos 

Partidos Comunistas (PC’s) conjuntamente com as burguesias nacionais de países que 

ainda não tivessem realizado sua revolução democrático-burguesa54. 

Essa deliberação política da Terceira Internacional55 advinha do fato dos 

teóricos estalinistas acreditarem que vigorava na periferia do sistema capitalista – 

América Latina, Ásia e África – modos de produção feudais que precisavam ser 

superados pelas burguesias nacionais locais. Compunham, portanto, uma visão etapista 

do desenvolvimento político e econômico das sociedades humanas. 

Segundo a Comintern, os comunistas deveriam estar juntos das burguesias 

nacionais contra o imperialismo das burguesias dos países centrais que impedia o 

desenvolvimento dos países da periferia do sistema. Ao mesmo tempo, deveriam lutar 

contra a classe social dominante pré-burguesa que, em parceria com as burguesias 

imperialistas, ajudavam a travar o desenvolvimento econômico de seus países fazendo 

com que as condições para uma revolução socialista, nos moldes da ocorrida na URSS, 

estivessem sempre imaturas. 

                                                           
54

 Revoluções democrático-burguesas são movimentos insurrecionais que marcam a derrocada do poder 
político de antigas classes sociais, nobreza no caso da Europa, e marcam a chegada do domínio político 
da burguesia. Embora seja um tema bastante polêmico, em geral os teóricos socialistas tratam como 
uma ante-sala da revolução socialista. 
55

 A Terceira Internacional, ou Internacional Comunista, também era conhecida por Comintern. 
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Na América Latina, além da centralização da Comintern, os PC’s se 

embebiam nas teorias do desenvolvimentismo da CEPAL para dizer que as burguesias 

latinas tinham ainda um papel progressivo histórico a cumprir na região: desenvolver as 

forças produtivas e liquidar os traços arcaicos e/ou feudais do modo de produção até 

então desenvolvido56. 

Obviamente que as discordâncias só cresceram com o passar dos anos. Com 

autores que defendiam que os países da América Latina tiveram um passado feudal em 

contraste com os que defendiam que a região já fora englobada à economia capitalista 

mundial sem feudalismo; com as divergências referentes ao papel do IDE na região, 

como também referente às possíveis alianças de classe que possibilitassem o real 

desenvolvimento social e econômico latino-americano; diversos intelectuais, embebidos 

nas teses cepalinas, porém, críticos destas, deram forma a diversas escolas dentro do 

pensamento crítico latino-americano nos anos seguintes. 

Embora os três autores acima referidos, Martins, Ouriques e Marini, entre 

outros, sustentem que a tese do capitalismo colonial ante ao passado colonial feudal foi 

proposta pioneira de Frank, há divergências quanto à afirmativa, tendo os argentinos 

Nahuel Moreno57 e Sergio Bagú reclamado a paternidade da tese.  

Independente de quem primeiro tenha instituído tal tese, o pensamento 

latino-americano já dava grandes sinais de desenvolvimento, sobretudo na Argentina, 

onde se somaram ao debate Milcíades Peña e George Novack, ante Rodolfo Puiggrós e 

demais teóricos da tese do feudalismo colonial. No Brasil, quem fez a defesa da tese do 

passado colonial capitalista foi Caio Prado Jr. enfrentando, praticamente sozinho, as 

teses da direção de seu partido que sustentavam a tese do passado feudal58. 

André Gunder Frank veio para a recém-criada Universidade de Brasília, a 

convite de Darcy Ribeiro, em 1962. Ali, a partir do núcleo formado por Theotônio dos 

Santos, Ruy Mauro Marini, Vânia Bambirra e o próprio Frank, tiveram início os estudos 

sistemáticos da obra magna de Marx, O Capital, com participação de outros professores 

e também de alunos (MARINI, 1992). 

                                                           
56

 Um pouco mais sobre os debates internos do PCB pode ser encontrado em Canale (2013). 
57

 Pseudônimo do sindicalista e um dos dirigentes da IV Internacional Comunista, Hugo Miguel Bressano 
Capacete.  
58

 Sobre o debate entre os teóricos argentinos ver Dossiê: “tudo é história”, de Ronald León Nuñez, 
presente na revista Marxismo Vivo – Nova Época – Nº 09 (Liga Internacional dos Trabalhadores – IV 
Internacional (LIT-QI), 2017) 
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Na maioria dos casos, o primeiro contato dos intelectuais brasileiros com a 

obra de Marx foi por meio dos cursos que fizeram no exterior, sobretudo na França. No 

caso específico de Ruy Mauro Marini, que posteriormente se tornaria o ícone da Teoria 

da Dependência em base marxista, seu contato foi durante uma especialização que fez 

na Science Po, em Paris (MARINI, 1992). 

Ainda não havia traduções d’O Capital para o português antes da década de 

1960, mas já havia fragmentos traduzidos, versões em outros idiomas e mesmo 

traduções de outras obras de Marx, como a da Contribuição à crítica da economia 

política feita por Florestan Fernandes na década de 1940 que, segundo Ouriques (2013), 

teve grande importância na formação do pensador da sociologia crítica brasileira. 

Embora Theotônio dos Santos (1972), Marini (1969), Vânia Bambirra 

(1972) e Frank (1969) tenham iniciado o aprofundamento dos estudos acerca da 

dependência econômica dos países periféricos, estes estudos não foram monopólio dos 

mesmos. Logo entraram para discussão Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto 

(1970) com os estudos da dependência em bases metodológicas que uniam as teses 

weberianas, marxistas e keynesianas em um pluralismo metodológico. Porém, já em 

meados da década de 1970, a discussão em torno da dependência econômica tomou o 

palco principal do pensamento latino-americano, e aos autores antes referidos podemos 

somar, além de muitos outros, Celso Furtado (1973) e Florestan Fernandes59 (1973). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
59

 Celso Furtado e Florestan Fernandes, embora sejam teóricos anteriores à Marini e Cardoso, não 
trataram de início da temática da dependência. Os dois vieram a somar no debate específico deste tema 
em meados da década de 1970. 
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CAPÍTULO 3: A CRISE BRASILEIRA DOS ANOS 1960 E A 
TEORIA DA DEPENDÊNCIA 
 

A década de 1960 marcou uma nova virada na estrutura econômica e na 

superestrutura política brasileira. O desenvolvimento industrial, inicialmente autônomo, 

dado suas fragilidades já mencionadas e seu caráter de substituição de importações, foi 

paulatinamente integrando-se à expansão das grandes empresas monopolistas 

multinacionais. Ao mesmo tempo, tanto a recuperação da agricultura de exportação, 

como o caráter dependente da relação entre a fração de classe burguesa industrial e a 

agroexportadora provocaram uma nova mudança no equilíbrio entre as frações da classe 

dominante. Aos poucos a burguesia industrial nacional, relativamente hegemônica 

politicamente, foi perdendo espaço para uma nova fração, a da burguesia nacional 

integrada, ou sócia menor, do imperialismo. Neste capítulo serão apresentados os 

elementos centrais da crise política e econômica dos anos 1960, bem como o 

desenvolvimento teórico correspondente, ou seja, a Teoria da Dependência. 

 

3.1 A TEORIA DA DEPENDÊNCIA 

Se a década de 1950 foi marcada no campo teórico pela consolidação da 

CEPAL e a difusão das ideias da comissão, sobretudo pelos textos de Prebisch, a década 

de 1960 marcou o aprofundamento das discussões cepalinas e dois enfoques tomaram 

corpo: o estruturalismo e a inicialmente chamada escola da dependência. A CEPAL 

havia feito estudos históricos sobre a formação econômica dos países da América 

Latina. Quem deu grande passo nessa formulação, seja para o Brasil, seja para a região 

como um todo, foi Celso Furtado, com suas obras Formação econômica do Brasil 

(2007) e A economia latino-americana (1978). Obviamente que outros autores 

contribuíram para esses estudos também, sendo Furtado um caso de maior destaque. 

Parte dos autores vinculados à CEPAL passou a dar mais atenção às 

estruturas pré e pós-industrialização. Suas principais contribuições foram no sentido de 

reforçar as mudanças na estrutura econômica interna dos países que possibilitariam o 

desenvolvimento industrial. Isso passava por enfrentar paulatinamente forças tidas 

como “retrógradas”, identificadas na chamada oligarquia agrário-exportadora. 

Que o Estado detivesse o monopólio das divisas de exportação e assim 

pudesse financiar a importação do maquinário para a indústria ao invés do consumo 

suntuário da classe dominante tradicional, que criasse reserva de mercado para a 
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indústria nacional a partir de tarifas alfandegárias, que realizasse obras de infraestrutura 

e realizasse uma mudança institucional que fomentasse a industrialização, essas eram 

algumas das ideias dos chamados estruturalistas para que a economia brasileira se 

maturasse enquanto economia capitalista, relegando ao passado as estruturas 

econômicas e sociais arcaicas. 

Por outro lado, outros autores, críticos da CEPAL, aprofundaram a 

interpretação histórica inicial e detectaram mecanismos que historicamente deram forma 

às estruturas econômicas e sociais na América Latina, seja no período colonial, seja 

após a independência dos países, seja no período recente de industrialização. André 

Gunder Frank, como já mencionado, foi um dos pioneiros neste aspecto. 

Segundo o autor (FRANK, 1968), as potencias centrais, ao chegarem e se 

relacionarem com os povos de outras sociedades e submetê-los à acumulação colonial 

de acordo com os interesses de seus respectivos países, davam nova forma à base 

econômica dessas regiões periféricas, que obviamente refletiam em mudanças sociais. 

Estas sociedades da periferia do sistema capitalista eram modificadas de modo a 

tornarem-se complementares às economias centrais. 

Como o fim último dessa nova conformação econômica era apenas a 

espoliação das sociedades periféricas em virtude do desenvolvimento econômico e 

social do centro, o resultado é que pouco ou nada do excedente produtivo permanecia 

nas regiões periféricas produtoras, sendo os novos investimentos aplicados apenas nos 

setores de interesse das economias centrais que ampliavam a relação de dependência e 

complementaridade em relação às economias centrais e ao comércio internacional. 

Sempre que se chegava ao fim do ciclo comercial de determinada mercadoria que 

balizava toda uma sociedade da periferia, esta sucumbia, muitas vezes até a 

subsistência, sem que tivesse meios de mudar ou contrabalancear seu destino. 

Assim avaliava a riqueza colonial que fora Potosí, na Bolívia, no auge da 

produção de prata, e a importância comercial que teve o porto de Lima, no Peru, por 

onde era escoada a produção de Potosí, por exemplo, em contraste com suas economias 

do início do século XX. Do mesmo modo via a importância que teve o nordeste 

brasileiro durante o período açucareiro e as regiões mineiras do México em contraste 

com a nova situação do período em que estudava. Quanto mais integrada fora uma 

região com o comércio mundial europeu, mais subdesenvolvida se tornara a região em 

período posterior ao ciclo comercial de interesse das metrópoles. 
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O que havia mudado após as duas guerras mundiais e a crise de 1929 foi 

que, uma vez restringido o comércio internacional e os laços econômicos de 

dependência, as sociedades periféricas, sobretudo as da América Latina, puderam 

experimentar um período de desenvolvimento autônomo em que dispunham de seu 

excedente econômico para investimento interno. Os períodos de restrições ao comércio 

internacional foram em que as economias latino-americanas mais se desenvolveram. 

Ainda que esse desenvolvimento não possa ser medido em crescimento extraordinário 

do produto, foram nesses períodos em que mais se observou mudanças estruturais – na 

base econômica – que permitiram o crescimento do produto posteriormente, 

comportamento já observado pelos autores cepalinos. 

Após essa tese inicial de Frank, outros autores juntaram-se a este na 

interpretação da formação histórica da América Latina, foi o caso dos brasileiros Ruy 

Mauro Marini, Theotônio dos Santos e Vânia Bambirra. Marini identificou os 

mecanismos econômicos que reproduziam a dependência latino-americana, sendo 

responsável pela formulação de dois novos conceitos, a superexploração da força de 

trabalho e o subimperialismo. Afirmava que, ao contrário do que se pensava, o subjugo 

das economias periféricas às economias centrais não se dava somente pela força 

causando sua debilidade. Pelo contrário, é justamente por serem débeis que as 

economias periféricas eram passíveis de serem subjugadas pela força e demais meios 

extra-econômicos de exploração e coerção. 

Se o período colonial da América permitiu a acumulação de capital 

primitiva da Europa ocidental, ou seja, a acumulação de capital que deu origem à 

burguesia europeia, quanto mais se consolidava o novo sistema econômico – 

capitalismo comercial – e posteriormente o novo modo de produção no velho mundo – 

capitalismo industrial – mais os meios extra-econômicos tornavam-se obsoletos 

fortalecendo-se apenas os laços econômicos que reproduziam a dependência. 

Dos Santos e Bambirra desenvolveram este argumento ao aplicarem a teoria 

abstrata aos casos concretos. Daí surgiu obras que analisaram o caso cubano, o 

brasileiro, o chileno, sendo suas principais obras O capitalismo dependente latino-

americano (2015)60 de Bambirra e Socialismo o Fascismo: el nuevo carácter de la 

dependencia  y el dilema latinoamericano (1972)61 de Dos Santos. No entanto é difícil 

apontar a contribuição individual de cada qual dos quatro autores. Baseando-se em seus 

                                                           
60

 A primeira versão do livro, publicada em espanhol, data de 1966. 
61

 Obra que reúne dois textos anteriores do autor que também datam de 1966. 
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estudos e realizando pesquisas em grupo, estes ficaram internacionalmente conhecidos 

como teóricos da Teoria Marxista da Dependência, pois além das questões já 

mencionadas, suas analises partiam do arcabouço teórico marxista e do método de 

análise materialista histórico dialético. 

Para estes, o que havia com a deterioração dos termos de troca não era 

apenas transferência de renda, mas transferência de valor, nos termos de Marx. Entender 

a desigualdade de comércio internacional em termos de transferência de mais-valia abre 

espaço para a análise de como se dá a produção dessa mais-valia, foi o que possibilitou 

Marini identificar a superexploração do trabalho. Do mesmo modo, o entendimento 

sobre a dependência econômica histórica dos países latino-americanos advinha das 

consequências do imperialismo, analisado de forma mais eminente por Lênin, como 

forma dos países centrais combaterem a tendência decrescente da taxa de lucro em seus 

territórios. 

Portanto, baseada na crítica à teoria da CEPAL e na dicotomia entre 

desenvolvimento e subdesenvolvimento, a teoria da dependência buscou aprofundar o 

entendimento do por que a América Latina era subdesenvolvida e identificou outros 

mecanismos, além da deterioração dos termos de troca e das estruturas econômicas do 

período colonial, responsáveis pela realidade de então. Porém, como afirmado 

anteriormente, os estudos da dependência não foram monopólio desses referidos autores 

(Marini, Frank, Bambirra e dos Santos). O aprofundamento em si dos estudos da 

CEPAL levavam inevitavelmente a se diagnosticar a dependência econômica e buscar 

entendê-la, por isso outros autores juntaram-se ao assunto, tais como Fernando 

Henrique Cardoso, Enzo Faletto, Florestan Fernandes, o próprio cepalino Celso 

Furtado, entre outros ao longo dos anos. 

Mais uma vez defende-se aqui que não foi a proeminência de um ou outro 

intelectual que por si só decidiu estudar a dependência, mas as relações materiais de 

produção, ou seja, a realidade material, que revelou, como principal problema, a questão 

da dependência. Sobre um mesmo problema, autores distintos, partindo de bases 

metodológicas também distintas, elaboraram teoricamente sobre o assunto. 

Cardoso foi o intelectual que conseguiu aglutinar um número considerável 

de pesquisadores acerca de suas ideias em relação à dependência. Os textos de maior 

destaque desse autor referente à dependência, mas que não esgotam seu ponto de vista 

sobre o assunto são: Desenvolvimento e dependência na América Latina: ensaio de 
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interpretação sociológica (1975)62, escrito em co-autoria com o chileno Enzo Faletto, e 

Desventuras da dialética da dependência (1978), escrito em co-autoria com José Serra, 

texto em que esclarece melhor seu ponto de vista e as divergências com os autores da 

Teoria Marxista da Dependência.  

Surgiram assim duas formas de tratar a questão da dependência. Se por um 

lado autores mais próximos a Ruy Mauro Marini rejeitavam o ecletismo metodológico 

afirmando que o mesmo deturpava a pesquisa e as conclusões, por outro, autores mais 

próximos a Fernando Henrique Cardoso utilizavam do ecletismo e chegavam a 

conclusões opostas às do primeiro grupo. Uma síntese das ideias desses autores é 

esboçada nas subseções seguintes. 

 

3.1.1 O Desenvolvimento do subdesenvolvimento de André Gunder Frank 

Como visto na seção 3.1, para Frank, quanto maior o contato histórico das 

regiões da periferia do capitalismo com o centro, maior transformação sofreu as 

estruturas econômicas destas economias em virtude dos interesses do centro. Quanto 

maior a transformação sofrida, mais dependente e complementar tornavam-se as 

estruturas econômicas e mais canalizado era seu excedente para a acumulação do 

centro. 

A forma pela qual o desenvolvimento histórico do capitalismo logrou essa 

conformação foi a partir da relação metrópole-satélite em diferentes escalas, vejamos 

como. Em acordo com as opiniões de secretário-geral do Centro Latino-Americano para 

Pesquisa em Ciências Sociais de 1963 (FRANK, 1968, p.10) e do informe do Instituto 

Nacional Indigenista do México de 1962 (FRANK, 1968, p.10), Frank reconhece o 

papel que as cidades tiveram durante o período colonial e que mantiveram em período 

posterior. A cidade foi o elo entre a exploração colonial do campo e as metrópoles 

europeias, com uma relação de interdependência maior do que se imagina a uma 

primeira vista.   

Assim, as relações metrópole-satélite não se limitam ao nível imperial ou 
internacional, mas penetram e estruturam a própria vida econômica, política e 
social interna dos países e colônias da América Latina. Assim como o capital 
colonial e nacional e seu setor de exportação se tornaram satélites das 
metrópoles ibéricas (e mais tarde de outras) do sistêma econômico mundial, 
esta capital-satélite se tornou imediatamente por outro lado uma metrópole 
colonial e depois nacional em relação aos setores produtivos e a população do 
interior. Mais ainda, as capitais provinciais, que dêste modo se tornam 
satélites da metrópole nacional – e através dela, da metrópole mundial – 
convertem-se por seu turno em centros provinciais em cuja órbita passam a 
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 Primeira publicação data de 1966. 
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girar seus próprios satélites locais. Dêste modo, uma cadeia inteira de 
constelações de metrópoles e satélites vincula todas as partes do sistema 
global, desde seu centro metropolitano na Europa ou nos Estados Unidos até 
o mais longínquo posto da zona rural latino-americana. (FRANK, 1968, p.10-
1, grifo do autor) 
  

Identificar a relação entre cidade e campo não é nenhuma descoberta nova. 

Em 1963, ano da primeira publicação do artigo citado de Frank63, já encontramos obras 

que discutiam a relação anteriormente em diversos autores nacionais, com destaque para 

Florestan Fernandes. No entanto, foi desta observação, ou seja, da hipótese de uma 

cadeia política e econômica que vincula a região mais periférica à metrópole mais 

central, que Frank derivou sua tese de desenvolvimento do subdesenvolvimento.  

Esta tese foi proposta a partir da formulação de algumas hipóteses sugeridas 

após longo trabalho histórico do autor e análise de dados sobre alguns países da 

América Latina e de outras regiões subdesenvolvidas do mundo. Frank discordava da 

tese geral aceita de que as regiões atrasadas da América Latina assim eram por seu 

distanciamento dos grandes centros econômicos do capitalismo, distanciamento no 

sentido de falta de integração. 

A aparência do fenômeno se dava porque o desenvolvimento agro-

exportador do século XIX e início do século XX havia consolidado os novos Estados-

nação da América Latina e tinha lançado as bases do desenvolvimento industrial vivido 

entre as duas guerras mundiais e a grande depressão de 1930. Entendia-se, como se 

entende até hoje, que as regiões atrasadas internas dos países eram justamente aquelas 

que não conseguiam se conectar economicamente com os centros e que eram, portanto, 

rincões pré-capitalistas que precisavam ser absorvidos pela dinâmica do setor moderno. 

Até hoje os estudos em Economia Regional, por exemplo, buscam formas 

de integração regional à economia “mundial e globalizada” partindo do princípio das 

vantagens comparativas de Ricardo. Na época, em meados das décadas de 1950 e 1960, 

a tese era pioneiramente proposta a partir da ideia das sociedades duais. Como afirmado 

nas seções anteriores, a CEPAL tinha desacordo e questionava o princípio de Ricardo, 

no entanto, apesar de seus estudos sobre a formação histórica das sociedades latino-

americanas, concluía que as regiões mais integradas ao comércio mundial alcançavam 

maior dinamismo, por esse motivo a análise estruturalista cepalina partia do comércio 

para daí chegar à produção. 
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 Publicado em 1963 pela Monthly Review, revista de estudos marxianos dos EUA. A versão em 
português surgiu em 1968. 
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Eliminar, contrabalancear ou no mínimo amenizar a deterioração dos termos 

de troca a partir de um esforço de industrialização, apoiado pelo Estado, dada as 

dificuldades já mencionadas da acumulação periférica, com o intuito de modernizar o 

país vislumbrando que as sociedades latino-americanas também fossem criadoras e 

disseminadoras do progresso técnico, este era o cerne da proposta desenvolvimentista. 

A tese de Frank foi em desacordo a esta elaboração, como podemos ver nas citações a 

seguir para o caso brasileiro: 

 

A história do Brasil é talvez o caso mais claro de desenvolvimento do 
subdesenvolvimento, tanto nacional quanto regional. A expansão da 
economia mundial a partir do começo do século 16 converteu sucessivamente 
o Nordeste, o interior de Minas Gerais, o norte e por último o Centro-Sul 
(Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná) em economias de exportação e 
incorporou-as à estrutura e desenvolvimento do sistema capitalista mundial. 
Cada uma destas regiões experimentou o que pode ter parecido um 
desenvolvimento econômico durante o período de suas respectivas idades de 
ouro. Mas tratava-se de um desenvolvimento satelitizado, que não era nem 
auto-gerador nem auto-sustentável. E logo que o mercado ou a produtividade 
das três primeiras regiões declinou, o interêsse econômico nessas regiões, 
tanto interno quanto externo, se desfêz: e elas foram relegadas a desenvolver 
o subdesenvolvimento em que vivem hoje. Na quarta região, a economia do 
café está experimentando um destino semelhante, embora ainda não tão sério 
(se bem que o desenvolvimento de um substituto sintético do café prometa 
dar-lhe um golpe mortal num futuro não muito distante). (FRANK, 1968, p. 
12-3) 
 

Apesar do prognóstico final equivocado, ou de menor impacto do que 

supunha, referente a um possível substituto sintético do café64, Frank observou a mesma 

história econômica descrita nas obras de Celso Furtado e Caio Prado Júnior, no entanto 

a interpretou de maneira distinta. Não vislumbrou a condição dependente da economia 

colonial como um aspecto apenas conjuntural que foi eliminado após a quebra do 

monopólio comercial português e da independência do país, tendo a dinâmica 

econômica posterior, do Império, sido fruto da herança passada que só o tempo e a 

razão, dentro da ideia positiva de progresso, poderia curar. Entendeu a evolução da 

história econômica brasileira dentro das mudanças estruturais que as economias 

periféricas sofrem em virtude da acumulação do centro.  

 

Contudo, durante a Primeira Guerra Mundial e ainda mais durante a Grande 
Depressão e a Segunda Guerra Mundial, São Paulo começou a construir um 
parque industrial que é hoje o maior da América Latina. Levanta-se então a 
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 Os principais estudos de Frank ao longo da década de 1950 e 1960 foram sobre a economia chilena e 
brasileira, publicados na sua obra principal Capitalism and underdevelopment in Latin America: historical 
studies of Chile and Brazil, de 1966. Provavelmente imaginou que o café pudesse ter o mesmo destino 
da produção do salitre chileno. 
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questão de saber se êste desenvolvimento industrial levou ou pode levar o 
Brasil a romper, dentro do sistema capitalista, o ciclo de desenvolvimento e 
subdesenvolvimento satelitizados que caracterizou até hoje suas outras 
regiões e sua história nacional. Acredito que a resposta é não. Internamente, a 
evidência até agora é bastante clara. O desenvolvimento da indústria em São 
Paulo não trouxe uma riqueza maior para as outras regiões do Brasil. Pelo 
contrário, converteu-as em satélites coloniais internos, descapitalizou-as 
ainda mais e consolidou ou até aumentou o seu subdesenvolvimento. E há 
pouca evidência para sustentar que êste processo possa ser revertido num 
futuro próximo, exceto quanto à possibilidade de o pobre das províncias 
emigrar para tornar-se o pobre das cidades metropolitanas. Externamente, a 
evidência é de que, embora o desenvolvimento inicial da indústria paulista 
tenha sido relativamente autônomo, êle está sendo crescentemente 
satelitizado pela metrópole capitalista mundial e suas possibilidades futuras 
de desenvolvimento estão sendo cada vez mais restringidas. Êste 
desenvolvimento, meus estudos levaram-me a crer, parece também destinado 
a ser um desenvolvimento limitado ou subdesenvolvido enquanto se 
desenrolar no presente quadro econômico, político e social. (FRANK, 1968, 
p.13-4, grifo do autor) 
 

Para Frank, ao longo da extensa cadeia hierárquica de regiões, que afirmou 

ir da metrópole à região aparentemente mais isolada do globo, as regiões que são 

satélites de outras tem seu desenvolvimento restringido, sendo justamente os momentos 

de enfraquecimento desses laços que possibilitavam um maior desenvolvimento 

regional e autônomo do capitalismo, mais próximo da ideia de desenvolvimento 

clássico capitalista em oposição ao desenvolvimento dependente. 

 

Internacionalmente, o caso clássico de industrialização pela não participação 
como satélite no sistema capitalista mundial é naturalmente o do Japão 
depois da restauração Meiji. Alguém poderia perguntar: por que o Japão, país 
pobre em recursos, foi capaz de se industrializar tão rapidamente no fim do 
século passado, enquanto os países ricos em recursos da América Latina e 
também a Rússia não foram capazes de fazê-lo, e esta última foi inclusive 
facilmente vencida pelo Japão na guerra de 1904, depois dos mesmos 40 anos 
de esforços de desenvolvimento? A segunda hipótese sugere que a razão 
fundamental é que o Japão não foi satelitizado nem durante o período 
Tokugawa nem durante o período Meiji, e por isso não teve seu 
desenvolvimento estruturalmente limitado, como o tiveram os países que se 
tornaram satélites. (FRANK, 1968, p.17) 
 

Sua tese não vai de encontro apenas à tese primária da CEPAL relativa ao 

isolamento das regiões e seu subdesenvolvimento, mas também às teses derivadas desta. 

É daí que surge sua hipótese de que o latifúndio e seu proprietário não conformam uma 

oligarquia sui generis transplantada da ordem e das instituições da Europa feudal. 

 

Estas considerações sugerem mais duas hipóteses, correlatas. Uma é que o 
latifúndio, quer se apresente hoje como uma “plantation”, quer como uma 
“hacienda”, nasceu tipicamente como uma empresa comercial que criou para 
si própria as instituições que lhes permitiram para responder à demanda 
crescente no mercado mundial ou nacional aumentar a oferta de seus 
produtos pela expansão da quantidade de suas terras, capital e trabalho. A 
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quinta hipótese é que os latifúndios que se apresentam hoje isolados, 
baseados numa economia de subsistência e aparentemente feudal, foram os 
que viram declinar a procura de seus produtos ou sua capacidade produtiva, e 
por isso são encontrados principalmente nas antigas regiões exportadoras 
agrícolas e mineiras acima mencionadas, cuja atividade econômica declinou 
em geral. Estas duas hipóteses vão de encontro às noções da maioria das 
pessoas e mesmo às opiniões de alguns historiadores e outros estudiosos do 
assunto, para os quais as raízes históricas e as causas sócio-econômicas dos 
latifúndios e das instituições agrárias da América Latina podem ser 
encontradas na transferência de instituições feudais da Europa e/ou 
depressões econômicas. (FRANK, 1968, p.20-1, grifo do autor) 
 

Esta síntese do desenvolvimento do subdesenvolvimento será melhor 

entendida com a leitura das subseções seguintes, pois como afirmado antes, os autores 

da Teoria Marxista da Dependência, apesar de divergências pontuais, realizaram 

pesquisas conjuntas e complementares. O contraponto será apresentado na última 

subseção dedicada a apresentar o pensamento de Cardoso e Faletto sobre a Teoria da 

Dependência. 

 

3.1.2 Dialética da dependência, superexploração do trabalho e o subimperialismo de 

Ruy Mauro Marini 

A contribuição de Ruy Mauro Marini (1992; 2000; 2013) para a Teoria 

Marxista da Dependência foi de longe a maior. Baseado nas ideias de Frank e partindo 

de uma visão crítica do arcabouço cepalino, Marini foi o responsável pela elaboração de 

dois conceitos novos, ampliando assim o ferramental marxista para a análise das 

sociedades humanas, sobretudo para a análise das sociedades periféricas e dependentes: 

a superexploração do trabalho e o subimperialismo. Em acordo com Frank, Marini 

teorizou que o problema não era só estrutural, no sentido da estrutura atual que 

precisava ser modificada, mas que havia mecanismos na economia mundial que 

condicionavam continuamente as estruturas e que a Industrialização por Substituição de 

Importações (ISI), ao contrário de aumentar a autonomia e a soberania nacional, pelo 

contrário, aprofundava a dependência aos países centrais. 

No entanto, para entendermos esta afirmação, precisamos ver primeiro em 

que aspectos se dá a crítica de Marini à CEPAL e como se dá seu aprofundamento ao 

referencial mencionado. A deterioração dos termos de troca, refletida no 

comportamento a longo prazo dos preços, não trata somente de uma transferência de 

renda cuja capacidade monopolista da burguesia das economias centrais consegue impor 

através do controle da distribuição do progresso técnico via preços de monopólio. 
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Os aumentos de produtividade nos países do centro do capitalismo causam 

dupla consequência. Se por um lado são frutos do aumento da composição orgânica do 

capital, ou seja, do aumento do capital constante em relação ao capital variável 

possibilitando a diminuição do gasto total65 com este segundo, também possibilita a 

diminuição do valor da força de trabalho ao aumentar a produtividade dos setores 

produtores das mercadorias consumidas pela classe trabalhadora de seus países. Afinal 

de contas, seja em Marx, seja na teoria clássica, uma maior produtividade permite 

diminuição dos custos e, portanto, diminuição do valor e do preço final. Atenção que a 

afirmação que aqui se faz é de que um aumento de produtividade apenas “permite”, não 

“objetiva” uma baixa dos preços. A baixa de preços poderá se dar diretamente pela 

concorrência, ou indiretamente pela luta de classes em que a classe trabalhadora 

barganha aumentos salariais à custa da diminuição relativa dos lucros. 

Dessa forma, não só se economiza em salários, aumentando a taxa de lucro, 

como se expande o mercado interno dos ditos países com a diminuição dos preços, via 

aumento de produtividade, dos setores produtores das mercadorias de consumo de 

massas. Assim a geração de progresso técnico, entendido como o avanço tecnológico 

proporcionado, seja pelo aumento de produtividade, seja pela constituição de novos 

ramos de produção possibilitados pelo consumo de massas, consegue se difundir de 

maneira mais igualitária nas sociedades metropolitanas, apesar das contradições de 

classe inerentes ao capitalismo. 

A aparência deste fenômeno, identificada no “ciclo virtuoso” dos países 

centrais, nas palavras de Prebisch, é a de que o desenvolvimento industrial, por sua 

natureza, propicia maiores ganhos de produtividade em suas inversões. A maior 

produtividade propicia maiores ganhos que permitem novos investimentos e uma 

acumulação constantemente crescente. O maior investimento abre novos postos de 

trabalho que crescem suficientemente, na visão do autor na década de 1950 – ou seja, 

era como de fato o fenômeno lhe aparecia –, para incorporar o desemprego gerado pelos 

aumentos de produtividade em setores já consolidados. Assim cresce investimento, 

lucro, emprego e produtividade, se expande o mercado interno e tudo isso sob o julgo 

central de crescimento da acumulação de capital. Por isso que o objetivo de Prebisch 

era, como visto na subseção 2.3.1, o aumento máximo do produto. 

                                                           
65

 Diminuição no dispêndio do conjunto dos trabalhadores e não necessariamente individualmente, 
embora diminuição de salários possa ocorrer. 
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O que Marini fez foi desvendar essa aparência fenomênica e entender 

porque assim ocorre no centro e porque ocorre de modo diferente na periferia. Perceba 

que Prebisch, ao partir da comparação entre setores, contenta-se com os efeitos do 

investimento na indústria distintos da agricultura e não estabelece uma teoria geral da 

acumulação de capital como a realizada por Marx. A tese de Prebisch não parte das 

elaborações sobre valor, apenas sobre os preços. 

O aumento de produtividade propicia o aumento da taxa de mais-valia e, 

consequentemente, da taxa de lucro, não pelo progresso técnico em si, mas pelo 

aumento da exploração do trabalho que o progresso técnico propicia. A diminuição da 

quantidade de pessoas por máquina, aumentando a produtividade individual do 

trabalhador, faz com que esse trabalhador crie um produto maior ao longo da mesma 

jornada de trabalho. Em outras palavras, ao aumentar sua produtividade as economias 

centrais aumentam sua taxa de lucro através da mais-valia relativa – aumento de 

produtividade via aumento da composição orgânica do capital – e não somente pela 

mais-valia absoluta, que seria a extensão da jornada de trabalho – aumento das horas 

trabalhadas através de horas extras, mudanças na legislação trabalhista ou formas de 

coação pura e simples a depender da correlação de força entre as classes – e/ou a 

intensificação do trabalho ao longo da jornada. 

Mas esse comportamento, o do aumento da produtividade, não se dá ao 

acaso, é fruto da concorrência, tendo por trás de si a tendência decrescente da taxa de 

lucro, elaborada por Marx em seu livro III d’O Capital. A concorrência exige que o 

capitalista individual esteja sempre buscando métodos mais produtivos que reduza seu 

preço unitário de produção. Quanto mais aumenta a produtividade, ou seja, quanto mais 

um mesmo trabalhador consiga realizar o trabalho de muitos outros pelo 

aumento/melhoramento do maquinário, aumenta a taxa de mais-valia , aumenta, 

portanto, a taxa de exploração, mas dentro de um processo incessante de negação do 

trabalho vivo, a favor do trabalho morto presente nos itens do capital constante. Este, 

apesar de potencializar a criação de mais-valor do capital variável, apenas transfere seu 

valor para o produto final sem criar mais-valor, culminando com a tendência à queda da 

taxa de lucro resultante da elevação da composição orgânica do capital, refletindo o 

crescimento progressivo do capital constante e a redução progressiva do capital 

variável, e, reiterando, a parcela do capital que cria valor, que sustenta a criação da mais 

valia. O comportamento geral esperado é de que o lucro cresça em massa, ou seja, 

cresça quanto maior for a escala de produção, mas que diminua marginalmente. 
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No livro III d’O Capital, ao tratar da formação da taxa média de lucro, Marx 

demonstra como ocorre a transferência de valor – de mais-valor – de unidades 

produtoras menos produtivas para as mais produtivas. É daí que vem a aparência de que 

o aumento da produtividade em si aumenta a taxa de lucro, porque individualmente é 

assim que aparece, ou seja, é assim que o fenômeno se manifesta, para as unidades 

fabris mais produtivas, ou seja, de maior composição orgânica do capital. 

Esse processo ocorre de modo diferente na periferia. Ao ter sua economia 

historicamente descapitalizada – no período colonial pelo monopólio do comércio com 

a metrópole e após a independência pela satelitização à outras metrópoles que 

permaneceram com práticas monopolistas – as economias periféricas têm mais 

dificuldade de realização do investimento, sendo geralmente obrigadas à empréstimos 

do estrangeiro que condicionam sua descapitalização posterior. Além disso, o fato de 

terem historicamente realizado seus valores no mercado externo, a burguesia agrário-

exportadora nacional tanto não pode lançar mão de aumentos na produtividade para 

combater suas crises cíclicas e sua tendência decrescente da taxa de lucro, bem como o 

mercado interno nunca foi ponto de apoio para a expansão de sua acumulação. 

 

Portanto, diferentemente dos créditos externos utilizados antes e que 
correspondiam a operações comerciais compensatórias, a função que assume 
agora o capital estrangeiro na América Latina é subtrair abertamente uma 
parte da mais-valia criada dentro de cada economia nacional, o que aumenta a 
concentração de capital nas economias centrais e alimenta o processo de 
expansão imperialista. (...) Partes substanciais da mais-valia são subtraídas do 
país através da exportação de lucros e, nos ciclos de depressão na metrópole, 
ela é transferida integralmente. (MARINI, 2013, p. 49-52) 
 

O resultado disso é que descapitalizados, com investimento restringido e 

submetida aos mercados estrangeiros para a realização de seus valores, os países latino-

americanos não tiveram outro mecanismo de combate às crises cíclicas que não o de 

aumentar a taxa de lucro pela superexploração do trabalho. Ou seja, aumento da mais-

valia absoluta em virtude da extensão da jornada e da intensidade do trabalho, ao passo 

que remunerava a força de trabalho abaixo do valor. Essa situação não é somente de 

transferência de renda para o exterior via comércio internacional, mas de transferência 

de valor visto que os produtos latino-americanos historicamente foram comercializados 

a preços abaixo do valor, seja pelo monopólio comercial e tecnológico dos países do 
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centro, seja pelas formas de combate, por parte dos capitalistas da periferia, dos ciclos 

de depressão econômica66. 

 

O que aparece claramente, portanto, é que as nações desfavorecidas pela 
troca desigual não buscam tanto corrigir o desequilíbrio entre os preços e o 
valor de suas mercadorias exportadas (o que implicaria um esforço redobrado 
para aumentar a capacidade produtiva do trabalho), mas procuram compensar 
a perda de renda gerada pelo comércio internacional por meio do recurso de 
uma maior exploração do trabalhador. Chegamos assim a um ponto em que já 
não nos basta continuar trabalhando simplesmente a noção de troca entre 
nações, mas devemos encarar o fato de que, no marco dessa troca, a 
apropriação de valor realizado encobre a apropriação de uma mais-valia que é 
gerada mediante a exploração do trabalho no interior de cada nação. Sob esse 
ângulo, a transferência de valor é uma transferência de mais-valia, que se 
apresenta, desde o ponto de vista do capitalista que opera na nação 
desfavorecida, como uma queda da taxa de mais valia e por isso da taxa de 
lucro. Assim, a contrapartida do processo mediante o qual a América Latina 
contribuiu para incrementar a taxa de mais-valia e a taxa de lucro nos países 
industriais implicou para ela efeitos rigorosamente opostos. E o que aparecia 
como um mecanismo de compensação no nível de mercado é de fato um 
mecanismo que opera em nível da produção interna. É para essa esfera que se 
deve deslocar, portanto, o enfoque de nossa análise. (MARINI apud 
TRASPADINI & STEDILE, 2005, p. 153-4) 
 

O período de diminuição do comércio internacional – guerras e depressão 

mundiais – alterou a estrutura econômica da periferia. Restringidos na realização de 

seus valores nos mercados europeus e americanos, as economias nacionais tiveram que 

buscar um meio de continuar a acumulação de capital durante esses anos, daí surgiu o 

forte impulso à industrialização. No entanto, na medida em que se restabelecem os laços 

econômicos internacionais as estruturas voltam a se adaptar, dessa vez em novo 

equilíbrio, dado que a industrialização da América Latina, sobretudo nos países em que 

esta mais avançou – Brasil, México e Argentina – mudou as estruturas daquelas 

sociedades alterando o equilíbrio de forças internas entre as frações da classe 

dominante.  

 

É um fato conhecido que, na medida em que avança a industrialização latino-
americana, altera-se a composição de suas importações, por meio da relação 
do item relativo a bens de consumo e sua substituição por matérias-primas, 
produtos semi-elaborados e maquinário destinado para a indústria. 
Entretanto, a crise permanente do setor externo dos países da região não 
havia permitido que as necessidades crescentes dos elementos materiais do 
capital constante pudessem ser satisfeitas exclusivamente pela troca 
comercial. É por isso que se adquire singular importância a importação de 
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 Nos períodos de depressão econômica, não tendo outros setores para direcionar o investimento 
devido à estrutura de monocultura, o Brasil e os demais países da América Latina só tinham como 
alternativa aumentar a quantidade de produtos primários exportados ainda que sob baixa constante dos 
preços internacionais e sob risco iminente de crises de superprodução. 
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capital estrangeiro, sob a forma de financiamento de investimentos diretos na 
indústria. 
(...) 
A industrialização latino-americana corresponde assim a uma nova divisão 
internacional do trabalho, em cujo marco são transferidas para os países 
dependentes etapas inferiores da produção industrial (observa-se que a 
siderurgia, que correspondia a um sinal distintivo da economia industrial 
clássica, generalizou-se a tal ponto que países como Brasil já exportam aço), 
sendo reservadas para os centros imperialistas as etapas mais avançadas 
(como a produção de computadores e a indústria eletrônica pesada em geral, 
a exploração de novas fontes de energia, como a de origem nuclear etc.) e o 
monopólio da tecnologia correspondente. Indo ainda mais longe, pode-se 
distinguir na economia internacional escalões, nos quais vão sendo 
recolocados não só os novos países industriais, mas também os mais antigos. 
É assim como, na produção de aço e na venda de veículos automotores, a 
Europa Ocidental e o Japão competem vantajosamente com os mesmos 
Estados Unidos, mas não conseguem ainda fazê-lo no que se refere a 
indústria de máquinas e ferramentas, principalmente as automatizadas. O que 
temos aqui é uma nova hierarquização da economia capitalista mundial, cuja 
base é a redefinição da divisão internacional do trabalho ocorrida nos últimos 
50 anos. (MARINI apud TRASPADINI & STEDILE, 2005, p.173-5) 
 

É consenso na literatura que o processo de industrialização vivido pelos 

países da América Latina não foi o mesmo dos países centrais. De um modo geral, tanto 

autores desenvolvimentistas quanto autores dependentistas apontaram que a 

industrialização periférica dependeu das divisas geradas pelo setor primário-exportador 

para a importação de maquinário e insumos da indústria ao menos até a década de 1960. 

Os autores só virão a divergir quanto à análise das possibilidades de expansão do setor 

industrial imerso no capitalismo dependente. 

No Brasil, somente na década de 1970 o país verá o crescimento da 

exportação de produtos manufaturados superar 20% do valor total exportado (MARINI, 

2000). Na verdade até hoje o papel das exportações agro-pecuárias é bastante 

significativo em nosso balanço de pagamentos, no entanto, o aumento da exportação 

manufatureira reflete, segundo Marini, o subimperialismo praticado como forma de 

contornar a insuficiência da expansão do mercado interno nacional.  

Como afirma Marx no capítulo III do Livro I d’O Capital, ao tratar da 

circulação das mercadorias, não é porque se vende uma mercadoria, ou seja, que troca-

se mercadoria por dinheiro, que se é obrigado imediatamente a comprar, ou seja, trocar 

dinheiro por nova mercadoria. “Se essa independência exterior dos dois atos – 

interiormente dependentes por serem complementares – prossegue se afirmando além de 

certo ponto, contra ela prevalece brutalmente, a unidade, por meio de uma crise” 

(MARX, 2012, p. 140). A conclusão que podemos tirar dessa observação é que, dado 

que a reprodução da sociedade capitalista exige a acumulação de mais-valor para 
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diversos fins, a capacidade de produção é sempre maior que o consumo e a realização 

dos valores está sempre a exigir a expansão dos mercados. Não tarda para que a situação 

envolva o exterior às nações e daí entra-se nas teorias do imperialismo. 

O comércio exterior não é somente uma extensão do mercado interno, como 

também pode contrabalancear a tendência de queda da taxa de lucro a partir da 

exportação de capitais. No caso do período colonial latino-americano, a espoliação dos 

domínios coloniais com vista a aumentar a taxa de acumulação das metrópoles foi um 

primeiro objetivo, enquanto se consolidava ainda a formação das burguesias 

metropolitanas em seus respectivos processos de acumulação primitiva. Uma vez 

consolidadas as burguesias europeias67 e alcançada a independência dos países latino-

americanos, o papel do comércio exterior para as economias do centro foi se tornando 

cada vez mais econômico que político, ou seja, a relação entre os países que antes 

seguia o esquema metrópole-colônia, passou a seguir o esquema centro-periferia. 

 

Efetivamente, o desenvolvimento do principal setor de exportação tende, nos 
países dependentes, a ser assegurado pelo capital estrangeiro através de 
investimentos diretos, deixando às classes dominantes nacionais o controle de 
atividades secundárias de exportação ou a exploração do mercado interno. 
Mesmo os países que haviam se integrado de forma dinâmica à economia 
capitalista em sua fase anterior vêem seu principal produto de exportação cair 
nas mãos do capital estrangeiro – como é o caso do Chile, primeiro com o 
salitre e logo com o cobre, ou da Argentina com os frigoríficos e do Brasil 
com o controle da exportação de café. (MARINI, 2013, p. 50) 
 

O imperialismo para as economias do centro surge com tripla 

funcionalidade. Primeiro garante reserva de mercado para os países centrais, dado que a 

indústria mais madura destes países é também mais produtiva conquistando maiores 

fatias de mercado na disputa de preços. Segundo garante as reservas minerais extrativas 

estratégicas para desenvolvimentos tecnológicos de ponta. Terceiro, os países 

dependentes, ao terem uma correlação de força entre as classes diferente do centro, ou 

seja, uma classe trabalhadora mais jovem, menos organizada e diante de um exército 

industrial de reserva maior – assunto que detalharemos mais a frente – a exportação de 

capitais permite a produção industrial baseada em salários menores ofertados aos 

trabalhadores da periferia do capital. Isso, por sua vez, também permite uma redução de 

preço sem afetar o lucro. Em outras palavras, a taxa de lucro é maior na produção dos 
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 Após a revolução francesa de 1789 até a primeira metade do século XIX a Europa foi tomada de 
revoluções democrático-burguesas, mais ou menos intensas quanto a sua radicalidade, em todos os 
países. Esses processos marcaram a mudança de correlação de forças entre a nobreza e a burguesia 
ascendente, conhecidos na literatura socialista como “primavera dos povos”. 
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países dependentes do que na produção dos países do centro. Isso fortalece a burguesia 

dos países centrais para as disputas de mercado podendo ofertar suas mercadorias em 

preços mais competitivos quando estas são produzidas, sob sua propriedade, nos países 

dependentes. 

O subimperialismo praticado por alguns países de economia dependente é 

distinto. Tal como a superexploração do trabalho não trata apenas de uma exploração 

mais intensa na periferia em comparação com o centro, o subimperialismo não trata 

apenas de um imperialismo menos intenso ou mais fraco em relação ao imperialismo 

praticado pelos países centrais. Como a industrialização da América Latina ocorreu sob 

o monopólio/oligopólio da economia mundial, sua possibilidade de expansão já nasceu 

limitada e restringida. Inicialmente a burguesia industrial dos países latino-americanos 

não pôde se desenvolver de forma autônoma em relação à burguesia comercial agrário-

exportadora, mesmo quanto aos setores mais atrasados desta fração de classe: a 

burguesia agrária latifundiária. 

Dependente das divisas geradas pelo setor primário-exportador para a 

importação de maquinário e insumos, o que esteve em mãos da burguesia industrial foi 

apenas o controle do Estado nacional, e consequentemente das divisas geradas na 

exportação. Nunca pode avançar para a reforma agrária, por exemplo. Se por um lado a 

reforma agrária garantiria uma expansão do mercado interno aumentando a 

produtividade e a remuneração dos trabalhadores do campo, por outro punha em risco a 

aliança de classe com a burguesia agrária e comercial. Sem falar na dificuldade em se 

manter o controle das massas. 

Na análise dos autores dependentistas, seja Marini, seja Cardoso e os demais 

autores ligados a ambos, o desenvolvimentismo cepalino necessitava de uma política de 

massas – nas palavras dos referidos autores, populista – para lograr ganhos para a 

burguesia industrial à custa da burguesia comercial agrário-exportadora. 

 

Tendo delimitado os matizes e níveis em que se deu a situação de 
compromisso, é necessário destacar a forma que isso assumiu no plano 
político. Neste plano sua expressão foi o populismo, ou seja, a concepção 
ideológico-doutrinária que consistia em apresentar os interesses burgueses 
industriais misturados com os interesses de toda a nação e de todo o povo, e 
identificá-los com um líder popular, como se fossem interesses supra-classes 
e, ao mesmo tempo, de todas as classes. E através desse ecletismo se 
conclamava à unidade nacional, isto é, a unidade de interesses para a 
realização da política de desenvolvimento capitalista nacional. (BAMBIRRA, 
2015, p. 95) 
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Daí a disputa travada após 1945 entre progressistas, industrialistas ou 

desenvolvimentistas de um lado e primário-exportadores, tradicionalistas e arcaicos de 

outro. O primeiro lado acusava o segundo pela pobreza das massas e por ser impeditivo 

do desenvolvimento do país. 

 

Em função das características estruturais dessa situação, e em função também 
das alianças que fundamentam as políticas de desenvolvimento, o populismo 
e o nacionalismo assumem funções bem precisas. O populismo varguista 
apresenta-se como um movimento mais ou menos vago de incorporação das 
massas urbanas à Nação, mas sem as implicações de maior organização 
sindical e maior pressão pela elevação dos salários, como no caso peronista. 
Mais que uma forma de definição econômica dos direitos dos trabalhadores 
(com seus pressupostos de participação política), é um movimento político 
em favor dos “humildes” no qual os valores de massa, com seus pressupostos 
de benefícios econômicos, terão preponderância sobre os de classe; a 
debilidade social da classe operária emergente, a dilui no conjunto da massa 
urbana. Dentro desse panorama, a contradição entre a necessidade de 
acumulação de capitais e a pressão redistributiva parece menos acentuada 
durante a etapa da industrialização substitutiva. A liderança populista pode 
ser também uma liderança de tipo empresarial e, em conseqüência, o Estado 
aparece não só com o patrão mas, visto da perspectiva das massas, até como 
bom patrão; as reivindicações populares são relativamente débeis ao nível 
econômico e, portanto, podem ser atendidas, e ao nível político – na medida 
em que pressionam pelo fortalecimento do Estado – coincidem com os 
interesses dos grupos que chegaram ao poder sem uma sólida base econômica 
própria, fator que também os faz favorecer o desenvolvimento de cunho 
estatal. (CARDOSO e FALETTO, 1975, p.106-7) 
 

O equilíbrio entre as frações de classe vai se alterando ao longo dos anos de 

1945 até chegar à ruptura de 1964. Acrescentou-se nele, além da burguesia comercial e 

agrária e a burguesia industrial, a burguesia internacional monopolista que aos poucos, 

aproveitando das debilidades iniciais da industrialização nacional, conseguiu inserir-se 

nos setores mais dinâmicos da indústria nacional, aprofundando a dependência 

econômica do país. 

O desenvolvimento industrial latino-americano, sobretudo o brasileiro, não 

foi capaz de se estender a todos os setores produtivos dos países. Ocorria que dentro de 

um mesmo território nacional convivem formas modernas e arcaicas de produção, 

aspecto entendido pela CEPAL como economia dual. Como já foi dito, a tese cepalina 

era a de que seria necessário um maior impulso à industrialização para que esta 

incorporasse em sua dinâmica os setores atrasados do país. No entanto, para Marini e 

Frank, a existência do setor moderno se fundamentava na existência dos setores 

atrasados, assunto que será melhor tratado na subseção seguinte, de Vânia Bambirra. 
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Numa relação, ao longo do século XX e da industrialização brasileira, de 

acumulação primitiva constante68, ou seja, de absorção constante de novos fatores de 

produção à acumulação capitalista, e de transferência de valor entre os dois setores, a 

dicotomia entre os setores produtivos internos não advinha do atraso momentâneo de 

um setor em relação ao outro, mas do fato que a existência desse setor atrasado era 

fundamento do desenvolvimento do outro setor por possibilitar a superexploração do 

trabalho. 

O setor de subsistência tanto fornecia a força de trabalho como alimentos a 

baixo custo, o que possibilitava a manutenção de baixos salários no setor propriamente 

capitalista, ainda que ocorressem sucessivos surtos inflacionários nos preços dos 

alimentos dada a estrutura agrária do país. Estes baixos salários eram mantidos seja pelo 

exército industrial de reserva fornecido, seja pelo baixo custo das mercadorias 

componentes do valor da força de trabalho também fornecidas pela superexploração do 

trabalho do setor de subsistência. 

No entanto o consumo das mercadorias industriais ficou restrito às camadas 

alta e média-alta da sociedade brasileira, ou seja, restrito à burguesia e a alta classe 

média. Impossibilitada de mudar radicalmente a estrutura agrária do país favorecendo a 

expansão do mercado interno e condicionada aos mecanismos de comércio exterior 

vigentes em seu setor agrário-exportador, as contradições capitalistas se mostram de 

modo mais agudo na periferia do que no centro. Mais restringida quanto à realização de 

seus valores no mercado interno, a burguesia industrial nacional não teve outro caminho 

que não fosse o da exportação para mercados já consolidados, como o dos países 

vizinhos. Surgem daí as tentativas de organização de blocos econômicos regionais. 

Dado que a industrialização brasileira surgiu imersa no capitalismo 

monopolista, seja via acordo, seja via raros casos de disputa do mercado internacional 

com as economias centrais, o país teve que lançar mão de uma dominação 

subimperialista para garantir a realização de seu produto industrial. Os conceitos de 

Marini apresentados aqui serão aplicados na realidade na subseção de Theotônio dos 

Santos, ao passo que a subseção seguinte, a de Vânia Bambirra, será dedicada ao melhor 

entendimento histórico das mudanças estruturais das economias latino-americanas. 

 

                                                           
68

 Possibilidade de inserir terras virgens para agricultura expropriando camponeses, indígenas e 
quilombolas, ao passo que forçava essas populações ao êxodo rural, ou seja, a acrescentar-se ao 
exército industrial de reserva nas cidades deprimindo salários e possibilitando a superexploração da 
força de trabalho. 
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3.1.3 Países tipo A, tipo B e a análise de classes de Vânia Bambirra 

A principal obra de Vânia Bambirra, O capitalismo dependente latino-

americano, publicado originalmente no Chile em 1972, só teve sua primeira versão em 

língua portuguesa em 2012. Obra já mais madura quando comparada aos livros 

publicados por Marini, Dos Santos e Frank na década de 1960, não deixa de resumir as 

ideias, ao passo que também dá contribuições importantes para a análise, sobretudo para 

a análise de classes advinda das estruturas produtivas específicas da região, antevendo 

as possibilidades históricas das classes nos distintos países. 

Dividindo seu livro em três partes, inicia apresentando seus objetivos, 

metodologia e apontando em que aspectos seu trabalho se diferencia, seja dos textos da 

CEPAL, seja dos textos de Cardoso e Faletto. Na segunda parte reinterpreta a 

historiografia econômica latino-americana identificando seus elos de dependência. Na 

terceira aprofunda os estudos da dependência quanto às mudanças estruturais ocorridas 

com a industrialização e identifica as formas posteriores que a dependência assume. 

Polemiza com a CEPAL ao questionar a avaliação dos balanços contidos nos relatórios 

de conjuntura emitidos pela comissão, como o intitulado La evolución social de 

America Latina de 1968 apresentado no contexto da Aliança para o Progresso: 

 

Contudo, o documento inteiro está repleto de observações no sentido de que 
os governos não foram capazes de cumprir os programas de desenvolvimento 
propostos pelos especialistas da CEPAL, o que se nota, por exemplo, nos 
seguintes trechos: “Na prática, estes setores se limitaram a desenvolver 
atividades mínimas”, ou “quase geralmente os resultados foram 
desalentadores”. Mas jamais se discute a viabilidade objetiva de cumprir 
aqueles programas. Assim o fracasso dos programas elaborados é atribuído 
mais a falta de competência dos governos em efetivá-los que à 
impossibilidade histórica de serem realizados. (BAMBIRRA, 2015, p.37) 
 

 

E segue afirmando que: 

 

Esses autores não compreendem que o “atraso” dos países dependentes foi 
uma consequência do desenvolvimento do capitalismo mundial e, ao mesmo 
tempo, a condição desse desenvolvimento nas grandes potências capitalistas 
mundiais. Os países capitalistas desenvolvidos e os países periféricos formam 
uma mesma unidade histórica, que tornou possível o desenvolvimento de 
alguns e inexorável o atraso de outros. (BAMBIRRA, 2015, p.44) 
 

Neste trabalho, estivemos até agora focados no caso dos países latino-

americanos que conseguiram consolidar uma industrialização prévia a 1930 e puderam, 

portanto, intensificar seu processo industrial até o pós-guerra. No entanto, as diferenças 
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entre as estruturas econômicas dos países lhes abriram oportunidades distintas no 

começo do século XX. Estas oportunidades, mais ou menos intensas de acordo com a 

atividade produtiva em que se baseavam, eram disputadas pela correlação de força 

distinta entre as classes dominantes de cada período. 

Por exemplo, Brasil e Argentina consolidaram uma industrialização que 

formou o germe de uma burguesia industrial que esteve capaz de disputar a hegemonia 

do Estado quando lhes apareceu a oportunidade pelo enfraquecimento da burguesia 

agrário-exportadora diante das crises do comércio internacional. Ainda assim o impulso 

industrializante não foi forte o suficiente, dado o processo de industrialização capitalista 

dependente, para eliminar ou subjugar por completo as demais frações de classe. No 

entanto, a consolidação das burguesias industriais na região e até mesmo a intensidade 

do poder econômico das burguesias comerciais e agrárias estiveram limitadas pelos 

ditames da economia internacional que sempre condicionou as economias periféricas. 

 
Na América Latina, pelo menos desde que se consolidou a Conquista e os 
espanhóis destruíram os impérios Inca e Asteca, o curso do desenvolvimento 
do capitalismo não implicou a liquidação radical dos modos de produção que 
o precederam, mas sim sua superação descontínua e lenta, desde formas mais 
primitivas, até formas mais elaboradas. É assim que o curso do 
desenvolvimento do capitalismo na América Latina passa de uma formação 
socioeconômica dependente colonial-exportadora para uma formação 
socioeconômica dependente capitalista-exportadora, até finalmente chegar a 
uma formação socioeconômica dependente capitalista-industrial. Mas são 
todas sequências e formas de superação de um mesmo processo que 
corresponde à evolução do capitalismo mundial e que define constantemente 
as formas adotadas pelo capitalismo dependente. (BAMBIRRA, 2015, p.78) 
 

Nesse sentido a análise de Vânia inicia propondo uma tipologia para os 

países latino-americanos. Os países tidos como tipo A são aqueles cuja estrutura 

produtiva anterior permitiu o início do processo de industrialização antes de 1930, o que 

muda não somente o caráter da industrialização desses países como a relação entre as 

classes nessas sociedades. A industrialização desses países é fruto da expansão e 

transformação do setor-primário exportador. Os países tipo B são os que começaram sua 

industrialização tardiamente, após a Segunda Guerra Mundial, o que fez com que seus 

processos de industrialização tenham sido fruto da integração monopólica às 

multinacionais. Os países tipo A são: Argentina, México, Brasil, Chile, Uruguai e 

Colômbia. Já os países tipo B são: Peru, Venezuela, Equador, Costa Rica, Guatemala, 

Bolívia, El Salvador, Panamá, Nicarágua, Honduras, República Dominicana e Cuba. 

No ponto de vista de Bambirra, o ponto central que diferencia os países 

quanto a sua tipologia foi o tipo de atividade produtora e a propriedade da mesma nas 
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mãos de nacionais ou estrangeiros. Os países tipo A são em geral economias que, apesar 

de especializadas em virtude dos interesses do centro, estiveram em mãos de nacionais, 

e envolveram, por sua natureza, uma maior parte interna da economia, em contraste com 

os países que detiveram somente economias de enclave, em geral sob propriedade direta 

dos grupos estrangeiros. 

 

A característica fundamental de uma economia de enclave reside em que, seja 
por sua vinculação íntima com a metrópole, seja por sua própria forma de 
funcionamento, o enclave não provoca efeitos dinamizadores para a 
economia e a sociedade em seu conjunto, salvo em casos especiais, tais 
como, por exemplo, os enclaves no México. Isso porque os lucros gerados 
são canalizados diretamente para a metrópole, e a única parte que fica na 
sociedade dependente é aquela que se destina ao pagamento de impostos ao 
Estado. No entanto, sempre existiram formas de reduzir ao máximo a parte 
que cabe ao Estado, através, por exemplo, de descontos relativos às rendas 
geradas pelos enclaves. Esses recursos foram sempre orientados para 
favorecer o enclave, como no caso das ferrovias, das instalações portuárias, 
dos empréstimos para obras, etc. (BAMBIRRA, 2015, p.110) 
 

O tipo de atividade, embora importante, não define por completo os países 

quanto a sua tipologia, pois enquanto países de economia mista, ou seja, de enclave e 

outros setores mais integrados, conseguiram desenvolver uma industrialização pré-

1930, como o caso do Chile e do México, foi mais dificultoso para países como 

Colômbia e Peru consolidarem sua industrialização pois, apesar de não serem 

economias baseadas majoritariamente no enclave, viam a propriedade de sua principal 

atividade exportadora diretamente em mãos estrangeiras. Para Bambirra, a Colômbia é o 

país cujos efeitos econômicos pré-1930 para industrialização ainda permite colocá-lo 

entre os países de tipo A, ao passo que o Peru, embora tenha uma economia avançada na 

frente dos demais países de tipo B, não conseguiu alcançar um dinamismo suficiente 

para figurar entre os países de tipo A, ou seja, desenvolver sua indústria, ainda que 

inicialmente, de forma autônoma. 

 

Dessa maneira, o processo de modernização que se inicia, com mais 
dinamismo em alguns países que em outros (na América Central, por 
exemplo, é mais agudo na Guatemala, em El Salvador e na Costa Rica, que 
em Honduras e na Nicarágua; é também mais acentuado no Peru que no 
Equador ou na Venezuela), encontra seus limites, em todos os países do tipo 
B, na ganância desenfreada do imperialismo – que busca as matérias-primas e 
produtos agrícolas desses países – bem como na impossibilidade das classes 
dominantes nacionais levarem até as últimas consequências as 
transformações da estrutura econômico-social. 
 
Esta impossibilidade se deve principalmente ao controle externo do setor 
primário-exportador e à forma que esse controle assume em tais países, 
através da qual não se permite que o setor exportador se articule à economia 
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nacional em seu conjunto – o que se dá apenas de forma muito limitada –, 
não sendo gerados, portanto, os estímulos e requisitos indispensáveis para a 
dinamização dos demais setores, tanto do secundário como do terciário. 
(BAMBIRRA, 2015, p. 109) 
 

Vânia, em acordo com Marx e Engels sobre a burguesia construir o mundo à 

sua imagem e semelhança, também em acordo com Frank quanto a sua tese de 

desenvolvimento autônomo em contraste com o desenvolvimento satelitizado e em 

acordo com a teoria do desenvolvimento desigual e combinado de Trotsky, entende que 

processos de industrialização são gestados naturalmente quanto mais se aprofunda as 

relações de produção capitalista. A sorte da industrialização na América Latina esteve 

ligada, portanto, às formas de controle impostas pelo centro do capital. 

 

Em outras palavras, é o funcionamento do capitalismo mundial que, ao 
especializar as economias periféricas como monoprodutoras, provoca sua 
modernização, o que, por sua vez, gera os elementos para a diversificação da 
produção através do desenvolvimento da indústria, uma diversificação que 
conduz à superação da especialização e da divisão internacional do trabalho 
sob as formas existentes até então, afirmando assim a lei do desenvolvimento 
desigual e combinado. 
 
A indústria surge impulsionada originalmente pelas próprias leis de 
movimento que regem o desenvolvimento do setor exportador, mas logo 
gesta sua própria dinâmica e se torna independente deste setor. No entanto, 
sua independência é relativa, pois, embora a indústria tenda, no final das 
contas, a subordinar o setor exportador, necessita dele como condição de 
sobrevivência e expansão. Seus limites estão dados, portanto, pela 
dependência em relação ao funcionamento do setor exportador, que é, em 
última instância, a dependência em relação ao funcionamento do sistema 
capitalista mundial em seu conjunto. (BAMBIRRA, 2015, p. 77)  
 

Assim sendo, de acordo com as condições econômicas específicas de cada 

país, estão dadas as variedades de movimentos sociais e de classe e suas perspectivas de 

lograr seus objetivos diante dos desequilíbrios no comércio internacional ocorridos no 

início do século XX, ou seja, a capacidade da burguesia industrial de se impor ao 

conjunto da burguesia ou do proletariado conseguir fazer pressão, etc. conseguindo 

readequar ou não a superestrutura dos países de acordo com as mudanças na base 

econômica. Desse modo, também assinalou que mesmo em casos mais favoráveis para a 

industrialização, como o caso argentino, a indústria latino-americana esteve sempre 

restringida pelo seu caráter dependente e limitada, dadas as alianças de classe, ou 

alianças de frações de classe, a que teve que se submeter. 

  

Embora em todo esse processo se originem novas classes, como um 
proletariado crescente e classes médias, e se gerem paulatinamente as 
condições – como veremos mais adiante – para o surgimento de uma 
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burguesia industrial, o poder das oligarquias latifundiárias, mineradoras, 
comerciantes e exportadoras não é esmagado, mas sim redefinido. E, apesar 
de que o caráter da dominação se transforme, seus agentes não variam 
substancialmente, mas, junto com a expansão do setor exportador, expandem 
sua área de domínio. As formas de dependência mudam em função de sua 
readaptação às transformações ocorridas nas metrópoles, porém de forma 
alguma esses tipos de transformação fazem variar o caráter dependente do 
sistema interno de dominação. (BAMBIRRA, 2015, p. 69) 
 

Os países tipo A e tipo B comportaram-se de forma distinta diante das 

disruptivas do comércio internacional. Enquanto os países tipo A tiveram condições, por 

sua estrutura econômica prévia, de avançar seus processos de industrialização como 

forma de contrabalancear a derrocada do setor agro-exportador, os países tipo B 

passaram pelo mesmo período estagnados ou em depressão econômica. 

O que explica isso é que para os países tipo A o impulso industrializante 

pré-1930 permitiu que esses desenvolvessem sua industrialização de forma mais 

autônoma, refletindo nos processos sociais e alianças de classe do período, bem como 

os limites de sua radicalidade. Já para os países de tipo B, esse impulso só chegou após 

a Segunda Guerra, o que fez com que sua indústria já nascesse complementar à dos 

países centrais e, portanto, mais limitada. Os processos sociais ocorridos nestes países 

na década de 1930 foram mais radicais e obtiveram menos sucesso pela incapacidade 

histórica e estrutural de lograrem seus objetivos, convertendo-se mais em revoltas 

populares. 

 

A ausência de condições favoráveis nesses países para o desenvolvimento de 
um processo de industrialização, bem como a situação de estagnação e crise 
na qual se viram imersos durante os períodos de crise internacional – 
períodos nos quais os países tipo A conseguiram avançar no seu 
desenvolvimento –, explicam o caráter qualitativamente diferente dos 
movimentos sociais nos países do tipo B, especialmente nos anos 1930. 
Nestes países, os movimentos sociais – que assumiram formas diversas, 
como os levantes camponeses na América Central (Sandino, por exemplo), 
ou como movimentos mais complexos e menos violentos, no caso do aprismo 
no Peru – não expressavam momentos de um processo de “revolução 
burguesa”, tal como os movimentos da mesma época nos países do tipo A. 
Expressavam, na verdade, a rebeldia do campesinato, da classe operária 
(portuários, ferroviários, eletricitários ou trabalhadores da construção civil) e 
de setores das classes médias assalariadas, que se negavam a ter os custos da 
crise jogados sobre suas costas. (BAMBIRRA, 2015, p.114) 
 

No entanto, não podemos concluir dessa análise uma situação 

determinística. O que Bambirra enfatiza aqui não é que o desenvolvimento social e 

econômico estivesse negado como possibilidade histórica para os países de tipo B, mas 

que este desenvolvimento não se daria, nem parcialmente, por meio de uma revolução 

burguesa, como foi o caso dos países de tipo A. Passemos agora para o estudo das 
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formas de dependência após o período industrial. Nesse caso as possibilidades dos 

países diferem bastante, torna-se mais difícil trabalhá-los em conjunto. A obra principal 

de Theotônio dos Santos refere-se ao caso brasileiro, é a que será explanada na seção 

seguinte. No entanto, o autor é responsável por diversas obras analisando o caso 

particular de outros países latino-americanos, com destaque para o Chile. 

  

3.1.4 A relação entre imperialismo e dependência na visão de Theotônio dos Santos 

A obra principal de Dos Santos é mais um estudo de caso do que uma obra 

teórica, embora não deixe de apontar importantes implicações de teoria. O livro 

Socialismo o Fascismo: el nuevo carácter de la dependencia y el dilema latinoamericano 

é datado de 1972, no entanto trata-se de uma atualização de dois textos escritos entre 

1966 e 1970. É certo que ao longo de sua vida Dos Santos apresenta mudanças 

consideráveis em seu modo de pensar, mudanças estas que podem ser percebidas ao 

compararmos seus textos da década de 1980 em diante com os da década de 1960 e 

1970 e sua aproximação com as teorias do sistema-mundo e dos ciclos braudelianos69. 

Dos Santos, assim como Frank, na década de 1990, passará a propor uma 

atualização da teoria da dependência que desemboque em uma teoria dos sistemas 

mundiais de acumulação. Por se tratar de elaborações que escapam ao interesse e ao 

enfoque deste trabalho, as ideias de Theotônio apresentadas nesta subseção são as 

contidas em seu livro de 1972. 

O golpe de 1964 foi um divisor de águas em muito sentidos na história 

brasileira. Se por um lado as contradições que desembocaram neste vinham se gestando 

desde a década de 1950, a tomada de poder deixou mais clara as mudanças estruturais e 

as novas formas que assumia a dependência econômica brasileira desde o pós-guerra. A 

análise de classes de muitos autores, sobretudo de Dos Santos e Marini, foi capaz de 

prever a possibilidade do desfecho de 1964, dado que este havia sido retardado em uma 

década devido ao suicídio de Vargas70. Apesar disso, para muitas correntes políticas e 

teóricas o golpe foi um choque e marcou o fracasso de muitas interpretações, destruindo 

                                                           
69

 Referente às teses do francês Fernand Braudel. 
70

 O líder populista deixou uma carta testamento apontando os motivos de seu ato extremo e as 
tentativas dos inimigos da nação. Uma análise das frações da classe dominante realizada nesta subseção 
irá aclarar sobre quem Vargas se referia. No entanto, querido pelo povo e na iminência de sofrer um 
golpe de Estado, o suicídio de Vargas retardou em até uma década o desfecho que se esperava já em 
seu governo. 
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tanto a aliança de classes que dava forma ao populismo, como colapsando as ideias 

desenvolvimentistas propostas pela CEPAL à altura. 

Apesar disso, os anos de 1968 a 1973 marcam um grande crescimento do 

produto nacional brasileiro, período que ficou conhecido na literatura como “milagre 

econômico”. Isso trouxe novas alterações nos modos de ver e pensar das distintas 

correntes políticas e teóricas, abrindo espaço para reformulações e retomada das ideias 

desenvolvimentistas. 

   

Exóticos caminhos que seguem os empiristas nas ciências sociais, vão 
transformando conjunturas históricas em sistemas perenes, em tendências 
insuperáveis. Quando se produziu a crise a partir de 1963-64, não faltaram 
cientistas para falar da estagnação do capitalismo dependente e da submissão 
total da estratégia brasileira à norte-americana. Agora que se produziu a 
recuperação e traz anos de crescimento razoavelmente alto (porém bastante 
insuficiente quando se considera a necessidade de se recuperar quatro anos de 
depressão e as necessidades não satisfeitas do país), não faltam teóricos para 
demonstrar a “viabilidade” do capitalismo dependente. Se é verdade que 
esses movimentos cíclicos se produziram em quase toda a América Latina, 
foi no Brasil, no entanto, que tanto a etapa de depressão como a de 
recuperação se apresentaram em formas mais extremas, mostrando mais uma 
vez seu caráter de modelo de desenvolvimento capitalista dependente. (DOS 
SANTOS, 1972, p.13)71 
 

A teoria da dependência, que já tinha caráter crítico, seja em sua versão 

marxista, seja em sua versão eclética, passou a ganhar o centro das discussões teóricas e 

a intensificar sua crítica aos modelos antigos de desenvolvimento. 

 

Todavia mais grosseira é a imagem dos interesses externos. Se os imagina 
vinculados de forma exclusiva à economia agrário-exportadora e oposta à 
industrialização. Ainda mais, apresentam a luta pela industrialização como 
uma luta antiimperialista e revolucionária. Apesar de que em alguns países 
essa imagem possa ter algum sentido, para os países que alcançaram um 
maior grau de industrialização a partir dos anos de 1930, ela é completamente 
anacrônica. Nesses países, a industrialização e o capital estrangeiro se 
combinam e se tornam progressivamente uma só realidade. Nos países de 
menor desenvolvimento industrial as coisas não são, no entanto, muito 
diferentes. As forças mais dinâmicas, na maioria deles, se ligam ao 
investimento industrial, sobretudo a partir da década de 1950, e aí, mais que 

                                                           
71

 Tradução livre: Exóticos caminos que siguen los empiristas en las ciencias sociales, van transformando 

las varias conyunturas históricas en sistemas perennes, en tendencias insuperables. Cuando se produjo la 

crisis a partir de 1963-64 no faltaron científicos para hablar de la estagnación del capitalismo 

dependiente y de la sumisión total de la estrategia brasileña a la norteamericana. Ahora que se produjo 

la recuperación y tras años de crecimiento razonablemente alto (pero muy insuficiente si se considera la 

necesidad de recuperar cuatro años de depresión y las necesidades no satisfechas del país), no faltan 

teóricos para demonstrar la “viabilidad” del capitalismo dependiente. Sí es verdad que estos 

movimientos cíclicos se produjeron en casi toda América Latina, fue en Brasil, sin embargo, que tanto la 

etapa de depresión como la de recuperación se presentaron en las formas más extremadas, mostrando 

una vez más su carácter de modelo de desarrollo capitalista dependiente. 
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em outras partes, o capital internacional controla esses investimentos. (DOS 
SANTOS, 1972, p. 17-8)72 
 

Para os autores da Teoria Marxista da Dependência não cabia mais falar de 

esforço das classes populares, principalmente da classe trabalhadora, de apoio à 

burguesia industrial ante a burguesia agrário-exportadora porque esta era uma dicotomia 

falsa. Não que não houvesse disputas entre as frações da classe dominante, mas não só 

cada fração dependia da outra para a estabilidade do sistema e de suas acumulações 

específicas, como mesmo o capital estrangeiro já penetrara, desde o pós-guerra, 

paulatinamente, nos setores mais dinâmicos da industrialização do país. Não se tratava 

mais de uma luta da burguesia comercial contra a agrária e nem de uma luta da 

burguesia nacional contra a estrangeira imperialista.  

 

São as condições específicas da economia mundial em que se realiza o 
processo de industrialização em nosso continente – e talvez nos países em 
desenvolvimento em geral – as que mudam essencialmente o sentido deste 
processo. A industrialização nestes países se está realizando dentro do marco 
do processo de integração capitalista mundial, baixo o domínio do capital 
monopólico. Para compreendê-la temos principalmente que analisar as 
características essenciais desta etapa da economia capitalista internacional. 
Neste caso, como no passado colonial e pós-independência política, se faz 
necessário estudar nossa economia e nossa sociedade no contexto do 
desenvolvimento do capitalismo internacional, em cujo sistema eles [os 
países latino-americanos] tem ocupado até hoje a posição de dependentes. 
(DOS SANTOS, 1972, p. 18)73 
 

Entender o capitalismo brasileiro imerso na economia mundial era um 

grande passo, iniciado por Frank, que mudava por completo a análise do Brasil e da 

América Latina, representando um avanço considerável em relação às elaborações da 

CEPAL. Àquela altura, sobretudo antes de 1964, a CEPAL acreditava que com as 
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 Tradução livre: Más grosera todavía es la imagen de los intereses externos. Se los imagina vinculados 

en forma exclusiva a la economía agrario-exportadora y opuestos a la industrialización. Aún más, se 

presenta todavía la lucha por la industrialización como una lucha antiimperialista y revolucionaria. A 

pesar de que en algunos países esta imagen pueda tener algún sentido, para los países que alcanzaron 

un grado mayor de industrialización a partir de los años ‘30 ella es completamente anacrónica. En estos 

países, la industrialización y el capital extranjero se combinan y se torna progresivamente en una sola 

realidad. En los países de menor desarrollo industrial las cosas no son, sin embargo, muy diferentes. Las 

fuerzas más dinámicas en la mayoría de ellos se ligan a la inversión Industrial, sobre todo a partir de la 

década de ’50, y ahí, más que en otras partes, el capital internacional controla estas inversiones. 
73

 Tradução livre: son las condiciones específicas de la economía mundial en que se realiza el proceso de 

industrialización en nuestro continente – y quizás en los países en desarrollo en general – las que cambia 

esencialmente el sentido de este proceso. La industrialización en estos países se está realizando dentro 

del marco del proceso de integración capitalista mundial, bajo el dominio de capital monopólico. Para 

comprenderla tenemos principalmente que analizar las características esenciales de esta etapa de la 

economía capitalista internacional. En este caso, como en el pasado colonial y posindependencia 

política, se hace necesario estudiar nuestra economía y nuestra sociedad en el contexto del desarrollo del 

capitalismo internacional, en cuyo sistema ellos han ocupado hasta hoy día la posición de dependientes. 
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políticas econômicas certas o Brasil conseguiria atingir o patamar dos países centrais. 

Não vislumbravam uma dependência como a discutida após o golpe, enxergavam uma 

situação passada ou em vias de ser superada à medida que o capitalismo avançava no 

território brasileiro. 

Ainda em acordo com a tese inicial de Frank, a que afirma que quanto mais 

se integram as regiões às economias centrais europeias, mais estas regiões desenvolvem 

seu subdesenvolvimento, vimos que o Brasil esteve dentro do conjunto de países que 

conseguiu desenvolver sua industrialização de maneira relativamente autônoma durante 

o período entre as guerras mundiais e a Grande Depressão. Estes acontecimentos 

estiveram cheios de significados não somente para os países latino-americanos, mas 

também para os países centrais. 

As guerras foram resultado das práticas imperialistas, práticas estas, como 

vimos na subseção 3.2.2 sobre o pensamento de Ruy Mauro Marini, necessárias como 

forma de combater tanto o decrescimento da taxa de lucro, como a necessidade de 

expansão dos mercados. Uma vez que as forças bélicas imperialistas foram medidas, 

abriram espaço, ao longo de suas batalhas, para o crescimento da consciência da classe 

trabalhadora mundial. A Primeira Guerra Mundial foi decisiva para a conquista do 

primeiro Estado-Operário da história, a União Soviética, ao passo que a Segunda Guerra 

Mundial permitiu a expansão do socialismo para um terço do planeta [MESZAROS, 

2007]. 

As burguesias dos países centrais, com intuito de mitigar a concorrência e 

evitar novos conflitos, intensificaram seus acordos de cooperação 

monopólica/oligopólica dando maior concretude e maturidade para a tendência 

observada por Lênin de uma fase de domínio dos monopólios ante a concorrência na 

economia.  Sendo assim buscou-se formas de integração internacional, ou na verdade se 

intensificou essa integração, dado que a mesma já se esboçava desde o final do século 

XIX tendo sido base, inclusive, para a teoria do ultra-imperialismo de Karl Kautsky. É 

justamente essa “ordem mundial que se reestruturava” que Furtado se referia em seu 

texto a A Comissão Econômica para a América Latina
74. 

A integração, que seguiu as diretrizes acordadas em Bretton Woods, pôde 

ser sentida na América Latina da seguinte maneira, na visão de Theotônio: 

 

                                                           
74

 Citação apresentada na página 66-7 deste trabalho, na seção 2.2. 
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A indústria moderna se divide em um setor de bens de consumo leves e 
duráveis e em um setor de indústrias de base composta essencialmente dos 
insumos fundamentais da produção, aos quais se agrega um setor da indústria 
pesada composta de máquinas para fazer máquinas. Este último setor, ligado 
às novas aplicações da eletrônica e da automação de processos mecânicos 
pesados, é hoje monopólio dos países mais adiantados, particularmente dos 
EUA. (DOS SANTOS, 1972, p.27)75 
 

Continuando: 

 

Podemos resumir as hipóteses fundamentais de nosso trabalho quando 
consideramos que as mudanças na divisão internacional do trabalho, na fase 
do capitalismo monopólico, conduzem os países dominados às seguintes 
situações: a) o predomínio da grande empresa; b) a concentração econômica 
sob o domínio da indústria, sobretudo internacional; c) o domínio 
monopólico do mercado; d) o surgimento de uma camada gerencial que 
representa os interesses do grande capital; f) seu controle da vida política e 
do Estado mediante a adaptação aos seus interesses. (DOS SANTOS, 1972, 
p.77)76 
 

Para Dos Santos, o período que vai do pós-guerra ao golpe de 1964 foi o 

momento em que o imperialismo adentrava na economia nacional e disputava a 

hegemonia com a burguesia nacional oriunda de 1930 que aos poucos se desconfigurava 

associando-se paulatinamente ao imperialismo mediante suas dificuldades de continuar 

sua expansão imersa no capitalismo dependente. 

 

Qual a origem desta capitulação burguesa? [o fato da burguesia nacional ter 
aceitado a condição de sócia menor do imperialismo] O grau de 
desenvolvimento que alcança a tecnologia moderna não permite a um país 
atrasado desenvolver-se suficientemente sem contar, ao menos por certo 
momento, com a ajuda de elementos técnicos e científicos dos países 
adiantados. No plano capitalista, e devido ao monopólio mundial dos 
capitais, mercados e patentes, é impossível a um capitalismo atrasado 
encaminhar-se pelo caminho do desenvolvimento sem o apoio desses 
capitais. Ao mesmo tempo, o imperialismo, que vem realizando um processo 
de integração mundial, penetrou profundamente nos setores mais lucrativos 

                                                           
75

 Tradução livre: la industria moderna se divide en un sector de bienes de consumo livianos y durables y 

en un sector de industrias de base compuesta esencialmente de los insumos fundamentales de la 

producción, a los cuales hay que agregar un sector de la industria pesada compuesta de máquinas para 

hacer máquinas. Este último sector, ligado a las nuevas aplicaciones de la electrónica y a la 

automatización de los procesos mecánicos pesados, es hoy día un monopolio de los países más 

adelantados, particularmente EE. UU. 
76

 Tradução livre: Podemos resumir las hipótesis fundamentales de nuestro trabajo al plantearnos que 

los cambios en la división internacional de trabajo, en la fase del capitalismo monopólico, conducen a los 

países dominados a las siguientes situaciones:  a) el predominio de la gran empresa; b) la concentración 

económica bajo el dominio de la industria, sobre todo internacional; c) el dominio monopólico del 

mercado; d) el surgimiento de una capa gerencial que representa los intereses del gran capital; e) la 

organización sindical y política de los intereses del gran capital; f) su control de la vida política y del 

estado mediante la adaptación a sus intereses. 
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da economia destes países, em aliança com poderosas forças internas. (DOS 
SANTOS, 1972, p. 121)77 
 

A imagem esboçada pelas teorias desenvolvimentistas de luta da burguesia 

industrial contra a burguesia agrária e o imperialismo era falsa, ou melhor dizendo, 

ideológica, porque desde 1930 que, no Brasil, a burguesia industrial conseguira por em 

segundo plano as demais frações de classe nacional. No entanto, é importante observar 

que a integração do capitalismo com parte da burguesia nacional criou uma nova 

divisão ou uma nova força/fração dentro da classe dominante. Se é certo que a grande 

burguesia nacional se associava ao imperialismo, isso ocorreu de modo diferente para a 

pequena e média burguesia, que cada vez mais se tornara a base das ideias 

desenvolvimentistas por seu caráter eminentemente nacional. 

No entanto, o equilíbrio que se construiu ao longo do pós-guerra até 1964 

tinha suas próprias contradições. 

 

As condições da economia mundial acima descritas se refletem no Brasil e na 
América Latina, em geral, através de uma crise global do setor de exportação 
– seja de bens e serviços ou de capitais –. Tal crise está determinada 
basicamente pela dificuldade do setor agrícola exportador e pelo caráter 
comprometido do desenvolvimento capitalista brasileiro com respeito ao 
capital internacional. Seu reflexo é a balança de pagamentos que acolhe todos 
os itens de relações econômicas e financeiras com o exterior. Os constantes e 
sucessivos déficits apresentados por nossa balança de pagamentos tem sua 
origem em quatro fatores correlacionados: a baixa dos preços dos produtos de 
exportação, a remessa de lucros, os transportes e serviços e, como 
consequência desses déficits, as dívidas externas, que passam a constituir um 
peso específico na balança de pagamentos. Pela análise de cada um desses 
fatores poderemos compreender o limite que tal estrutura de relações 
internacionais representa para o desenvolvimento econômico. (DOS 
SANTOS, 1972, p. 123)78 

                                                           
77

 Tradução livre: ¿Cuál es el origen de esta capitulación burguesa? El grado de desarrollo que alcanza la 

tecnología moderna no permite a un país atrasado desarrollarse suficientemente sin contar, por lo 

menos en cierto momento, con la ayuda de elementos técnicos y científicos de los países adelantados. En 

el plano capitalista, y debido al monopolio mundial de los capitales, los mercados y las patentes, se le 

hace imposible a un capitalismo atrasado encaminarse por la senda del desarrollo sin el apoyo de estos 

capitales. Al mismo tiempo, el imperialismo, que viene realizando un proceso de integración mundial, 

penetró profundamente en los sectores más lucrativos de la economía de estos países, en alianza con 

poderosas fuerzas internas. 
78

 Tradução livre: Las condiciones de la economía mundial arriba descritas se reflejan en Brasil y América 

Latina, en general, a través de una crisis global del sector de exportación – sea de bienes de servicios o 

de capitales –. Tal crisis está determinada básicamente por la dificultad del sector agrícola-exportador y 

por el carácter comprometido del desarrollo capitalista brasileño con respecto al capital internacional. 

Su reflejo es la balanza de pagos que abarca todos los ítems de las relaciones económicas y financieras 

con el exterior. Los constantes y sucesivos déficit presentados por nuestra balanza de pagos tiene su 

origen en cuatro factores correlativos: la baja de los precios de los productos de exportación, la remesa 

de lucros, los transportes y servicios y, como consecuencia de estos déficit, las deudas externas, que 

pasan a constituirse en un peso específico en la balanza de pagos. Por el análisis de cada uno de estos 

factores podremos comprender el límite que tal estructura de relaciones internacionales representa para 

el desarrollo económico. 
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Do mesmo modo, no tocante às relações entre a burguesia agrária e a 

burguesia industrial Theotônio afirma: 

 

A sobrevivência do latifúndio no Brasil teve suas raízes em profundas 
condições estruturais. Uma industrialização baseada na substituição de 
importações submeteu os interesses da indústria à sobrevivência da estrutura 
latifundiária exportadora porque o desenvolvimento industrial dependia da 
exportação agrária. Tal configuração histórica levou a uma conciliação dentro 
do Estado brasileiro entre os interesses do capitalismo industrial nascente e a 
velha estrutura latifundiária exportadora, o que permitiu a penetração 
progressiva do moderno capitalismo no campo sem uma destruição definitiva 
das velhas relações semi-servis. O resultado deste processo foi que o 
capitalismo se revestiu de formas atrasadas de produção e o latifúndio se 
adaptou aos ideais capitalistas, aumentando a exploração interna do 
campesinato sem destruir totalmente as antigas relações de produção. A 
manutenção da grande propriedade estimula a agricultura através do 
aproveitamento de novos sócios; a grande propriedade, impedindo o acesso à 
terra de milhões de camponeses, estimula o aproveitamento da mão de obra a 
preços baixos, em detrimento da utilização de métodos modernos de 
produção. Por outro lado, o nível tecnológico do moderno capitalismo 
industrial, baseado na baixa utilização de mão de obra e na alta utilização de 
maquinário, não é capaz de absorver a mão de obra liberada do campo. Isso 
diminui seu impulso revolucionário e sua necessidade de levar a tecnologia 
moderna à agricultura, que só agravaria o crescimento da população marginal 
cada vez mais explosiva. (DOS SANTOS, 1972, p.141-2)79 
 

Esta era a condição dependente do capitalismo brasileiro. Se pelo setor 

externo se via constrangido pelas relações comerciais internacionais com o 

imperialismo, internamente perdia força ao ficar cada vez mais subjugado ao controle 

estrangeiro dos setores industriais mais dinâmicos, ao passo que não podia desenvolver 

toda a sua potencialidade dada a estrutura agrária da qual também dependia. Desse 

modo, o desenvolvimento industrial capitalista, que aparecia sob determinada forma no 

centro, aparecia de outra forma na periferia. 

                                                           
79 Tradução livre: La supervivencia del latifundio en Brasil tuvo sus raíces en profundos condiciones 

estructurales. Una industrialización basada en la sustitución de importaciones ha sometido los intereses 

de la industria a la supervivencia de la estructura latifundista exportadora porque el desarrollo 

industrial dependía de la exportación agraria. Tal configuración histórica llevó a una conciliación 

dentro del estado brasileño entre los intereses del capitalismo Industrial naciente y la vieja estructura 

latifundista exportadora, lo que permitió la penetración progresiva del moderno capitalismo en el campo 

sin una destrucción definitiva de las viejas relaciones semiserviles. El resultado de este proceso fue que 

el capitalismo se revistió de formas atrasadas de producción y el latifundio se adaptó a los ideales 

capitalistas, aumentando la explotación interna del campesinado sin destruir totalmente las antiguas 

relaciones de producción. La mantención de la gran propiedad estimula la agricultura a través del 

aprovechamiento de nuevos socios; la gran propiedad, impidiendo el acceso a la tierra de millones de 

campesinos, estimula el aprovechamiento de la mano de obra a precios bajos, en detrimento de la 

utilización de métodos modernos de producción. Por otro lado, el nivel tecnológico del moderno 

capitalismo Industrial, basado en la baja utilización de la mano de obra y en la alta utilización de 

maquinaria, no es capaz de absorber la mano de obra liberada del campo. Esto disminuye su 

revolucionario y su impulso revolucionario y su necesidad de llevar la tecnología moderna a la 

agricultura, que sólo agravaría el crecimiento de la población marginal cada vez más explosiva. 
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Estamos dentro da contradição fundamental dos países subdesenvolvidos. Ao 
mesmo tempo em que a expansão do mercado exige uma reformulação da 
estrutura pré-capitalista, esta reformulação implica na utilização de técnicas 
que diminuem a necessidade de mão de obra. Em consequência, a solução de 
um problema cria outros, muitas vezes socialmente mais graves: um aumento 
em escala crescente da população desempregada e marginal. Ao situá-lo 
dentro do contexto geral do sistema de subdesenvolvimento temos um 
agravamento do problema. O mesmo fenômeno da utilização decrescente de 
mão de obra ocorre no setor capitalista industrial. A contradição se volta mais 
violenta se constatamos que a existência de um mercado reduzido não 
permite a plena utilização dos recursos instalados e temos assim enormes 
recursos ociosos. O problema se agrava, todavia, se levamos em conta a 
explosão demográfica e a integração no sistema de novas gerações de 
trabalhadores em quantidades cada vez mais elevadas. (DOS SANTOS, 1972, 
p. 143)80 
 

Assim foi descrito, na visão de Dos Santos, as diferentes formas sob as 

quais o sistema capitalista se desenvolve nas diferentes regiões, ou seja, no centro do 

sistema, onde surgiu originalmente, e na periferia, para onde se expandiu já devido às 

suas próprias contradições e processos de acumulação primitiva. 

 

3.1.5 A interpretação sociológica de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto 

Como afirma o título, o foco da análise de Cardoso e Faletto se dá sobre os 

aspectos sociais da dependência, ou seja, de como se organiza a sociedade a partir de 

uma estrutura econômica dada e das possibilidades abertas pelo mercado mundial. 

Entendem a formação econômica do Brasil e da América Latina de forma dependente 

dos países do centro, desde a Colônia, mas focam sua análise na sociedade interna dos 

países porque a dominação externa se dá a partir de agentes que agem internamente, no 

entanto com interesses convergentes com os do exterior. 

 

(...) Precisamente o conceito de dependência, que mais adiante será 
examinado, pretende outorgar significado a uma série de fatos e situações que 
aparecem conjuntamente em um momento dado e busca-se estabelecer, por 
seu intermédio, as relações que tornam inteligíveis as situações empíricas em 
função do modo de conexão entre os componentes estruturais internos e 
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 Tradução livre: Estamos dentro de la contradicción fundamental de los países subdesarrollados. Al 

mismo tiempo que la expansión del mercado exige una reformulación de la estructura precapitalista, esta 

reformulación implica la utilización de técnicas que disminuyen la necesidad de mano de obra. En 

consecuencia, la solución de un problema crea otros, muchas veces socialmente más graves: un aumento 

en escala creciente de la población cesante y marginal. Al situarlo dentro del contexto general del 

sistema de subdesarrollo tendremos un agravamiento del problema. El mismo fenómeno de la utilización 

decreciente de mano de obra ocurre en el sector capitalista industrial. La contradicción se vuelve más 

violenta si constatamos que la existencia de un mercado reducido no permite la plena utilización de los 
recursos instalados y tenemos así enormes recursos ociosos. El problema se agrava todavía si tomamos 

en cuenta la explosión demográfica y la integración en el sistema de nuevas generaciones obreras en 

cantidades cada vez más elevadas. 
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externos. Mas o externo, nessa perspectiva, expressa-se também como um 
modo particular de relação entre grupos e classes sociais no âmbito das 
nações subdesenvolvidas. É precisamente por isso que tem validez centrar a 
análise da dependência em sua manifestação interna, posto que o conceito de 
dependência utiliza-se como um tipo específico de conceito “causal-
significante” – implicações determinadas por um modo de relação 
historicamente dado – e não como conceito meramente “mecânico-causal”, 
que enfatiza a determinação externa anterior que posteriormente produziria 
consequências internas. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.23) 
 

Desse modo, os autores, na obra datada originalmente de 1966, apesar de 

reconhecerem a dominação externa, afirmam que as coisas não são mecânicas. Em 

outras palavras, as transformações do centro do capitalismo não moldam, mas 

interferem nas formações periféricas. Nesse sentido falam de situações de dependência, 

que podem ser vencidas ou superadas na medida em que os grupos sociais internos, 

mais ou menos favorecidos pela estrutura econômica interna e externa, possam, diante 

de uma disputa travada entres os mesmos, dá determinados rumos ao país que 

possibilitem atingir a autonomia política e econômica, ou pelo menos desenvolver o 

país ainda que de modo dependente. 

 

Ademais, uma sociedade pode sofrer transformações profundas em seu 
sistema produtivo sem que se constituam, ao mesmo tempo, de forma 
plenamente autônoma os centros de decisão e os mecanismos que os 
condicionam. Tal é o caso da Argentina e do Brasil ao terminar o processo de 
substituição de importações e iniciar-se o da produção de bens de capital, 
momento que lhes permitiu alcançar determinado grau de maturidade 
econômica, inclusive no que respeita à distribuição de renda (como ocorreu 
até certo ponto na Argentina). Por outro lado, em casos limites, uma 
sociedade nacional pode ter certa autonomia de decisões, sem que por isso o 
sistema produtivo e as formas de distribuição da renda lhe permitam 
equiparar-se aos países centrais desenvolvidos, nem sequer a alguns países 
periféricos em processo de desenvolvimento. Acontece essa hipótese, por 
exemplo, quando um país rompe os vínculos que o ligam a um determinado 
sistema de dominação sem se incorporar totalmente a outro (Iugoslávia, 
China, Argélia, Egito, Cuba e inclusive o México revolucionário). 
(CARDOSO E FALETTO, 1975, p.27) 
 

Dado que são autores “dependentistas” e escrevem dois anos após o golpe 

de 1964, Cardoso e Faletto também são críticos das ideias da CEPAL. A principal 

crítica dos autores às ideias da comissão são as relacionadas às formas de entender o 

desenvolvimento e o subdesenvolvimento econômico em etapas. É certo que, apesar de 

ter uma visão “etapista” do desenvolvimento econômico, a CEPAL não era ingênua 

como se supõe. Seus escritos vinham em consonância com as aspirações das burguesias 

nacionais, surgidas com relativa autonomia em relação às burguesias agrário-

exportadoras e às economias centrais. Ela já identificava grupos internos com interesses 

convergentes com os da burguesia internacional, daí a luta travada entre 
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“desenvolvimentistas e oligárquicos”. O que a CEPAL não acompanhou em suas ideias, 

pelo menos até 1964, é que a burguesia internacional já tinha também interesses em 

comum com parte da burguesia industrial nacional. 

O aspecto ideológico da CEPAL, no sentido de mistificador da realidade, foi 

apresentar uma realidade pré-1930 como válida, ainda, para a análise da década de 

1950. Ou seja, na disputa entre as frações de classe, sobretudo a disputa travada entre a 

burguesia industrial e a comercial-agrária pelo controle do Estado – apesar de serem 

dependentes uma da outra pelas condições próprias do desenvolvimento industrial do 

capitalismo dependente – a ideologia da CEPAL, em consonância com os interesses da 

fração industrial da burguesia, manipulava o movimento de massas no sentido de 

avançar para novos equilíbrios mais propícios para a indústria dentro das disputas entre 

as frações da classe dominante. 

Cardoso e Faletto iniciam, portanto, desfazendo esse mito ideológico. 

Criticam a política econômica cepalina não porque esta acreditava, de modo ingênuo, 

que o desenvolvimento do capitalismo na periferia poderia se dar de modo igual ao do 

centro, mas que a autonomia desejada pela parte mais débil da burguesia industrial 

nacional e pela CEPAL era impossível dentro dos marcos do sistema capitalista. Assim 

iniciam sua explicação sobre uma situação de subdesenvolvimento e de como mudá-la, 

a partir das oportunidades abertas pela economia mundial, diante da estrutura 

econômica já dada das economias periféricas. 

 

A situação de “subdesenvolvimento nacional” supõe um modo de ser que por 
sua vez depende de vinculações de subordinação ao exterior e da reorientação 
do comportamento social, político e econômico em função de “interesses 
nacionais”; isso caracteriza as sociedades nacionais subdesenvolvidas não só 
do ponto de vista econômico, mas também da perspectiva do comportamento 
e da estruturação dos grupos sociais. Eis porque a finalidade da análise 
integrada do processo de desenvolvimento nacional consiste em determinar 
as vinculações econômicas e político-sociais que se dão no âmbito da nação. 
Essas articulações se dão através da ação dos grupos sociais que, em seu 
comportamento real, ligam de fato a esfera econômica à política. Convém 
ressaltar que tal ação refere-se sempre à nação e às suas vinculações de toda 
ordem com o sistema político e econômico mundial. A dependência encontra 
assim não só “expressão” interna, mas também seu verdadeiro caráter como 
modo determinado de relações estruturais: um tipo específico de relação entre 
as classes e grupos que implica uma situação de domínio que mantém 
estruturalmente a vinculação econômica com o exterior. Nesta perspectiva, a 
análise da dependência significa que não se deve considerá-la como uma 
“variável externa”, mas que é possível analisá-la a partir da configuração do 
sistema de relações entre as diferentes classes sociais no âmbito mesmo das 
nações dependentes. Para fazer essa análise deve se excluir a idéia de que a 
ação das classes e as relações entre estas tenham nos países dependentes um 
caráter semelhante ao que se deu nos países centrais em sua fase de 
desenvolvimento originário. A hipótese mais generalizada sobre o modo de 
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funcionamento do sistema político e econômico nos primórdios do processo 
de desenvolvimento nos países centrais supõe que o livre jogo do mercado 
atuava, por assim dizer, como árbitro para dirimir o conflito de interesses 
entre os grupos dominantes. Por isso que a racionalidade econômica, medida 
pelo lucro, impunha-se como norma à sociedade e que o consumo e a 
inversão definiram-se dentro dos limites estabelecidos pelo crescimento do 
sistema econômico. Supunha-se, ademais, que a possibilidade de expansão do 
sistema devia-se à existência de um grupo dinâmico que controlava as 
decisões em matéria de inversão e que dominava as posições de poder 
necessárias e suficientes para imprimir ao conjunto da sociedade uma 
orientação coincidente com seus interesses. A classe econômica ascendente 
possuía, pois, eficiência e consenso. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.30-
1) 
 

O objetivo dos autores, na obra seminal lançada em 1966, foi de lançar as 

bases teóricas para a discussão sobre o desenvolvimento possível, no lugar do 

desenvolvimento desejado. Por isso, ao tratarem dos imbróglios políticos que 

culminaram em 1964 e que deixaram parte da intelectualidade desenvolvimentista 

confusa, afirmam que não há outra forma de desenvolvimento econômico possível 

dentro do sistema capitalista, que não seja o desenvolvimento dependente. Este, ainda 

que não seja o ideal, não é de todo mal, como veremos na defesa apresentada por 

Cardoso e Faletto no decorrer desta subseção. 

 
Nessas circunstâncias – de crise política do sistema quando não se pode 
impor uma política econômica de investimentos públicos e privados para 
manter o desenvolvimento – as alternativas que se apresentariam, excluindo-
se a abertura do mercado interno para fora, isto é, para os capitais 
estrangeiros, seriam todas inconsistentes, como o são na realidade, salvo se 
admite a hipótese de uma mudança política radical para o socialismo. O 
exame de algumas delas, quando feito dentro do marco da estrutura política 
vigente, põe de manifesto sua falta de viabilidade. (CARDOSO E 
FALETTO, 1975, p.120, grifos nossos) 
 

Mas esta percepção não partiu, como geralmente se supõe, de uma 

racionalidade mais aguçada de Cardoso e Faletto em relação aos demais. Do mesmo 

modo que explicou-se, neste trabalho, que as ideias pioneiras da CEPAL só surgiram 

diante da mudança na estrutura econômica dos países latino-americanos – ou seja, a 

realidade material mudou a social e estas passaram a alimentarem-se em um sentido 

dialético – também foi a própria realidade econômica, que culminou no desfecho 

político de 1964, que permitiu, primeiramente à Cardoso e à Faletto, e posteriormente à 

muitos outros, entenderem que o desenvolvimento autônomo brasileiro era impossível 

nos marcos do capitalismo81. Esta conclusão foi a mesma a que chegaram os autores da 
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 Daí a importância do capítulo 1 ter tratado da formação do pensamento crítico brasileiro e latino-
americano da maneira com que foi abordada. 
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Teoria Marxista da Dependência, a discordância se dará sobre a possibilidade de 

desenvolvimento imerso em um capitalismo dependente ou não. 

Como afirmamos na subseção anterior, 3.2.4, o desfecho de 1964 foi 

retardado em pelo menos uma década pelo o suicídio de Vargas. O estadista cometeu 

seu ato extremo diante da iminência de ser tirado do poder por um golpe de estado. Na 

verdade, mesmo após sua morte e de toda a comoção popular em virtude da defesa dos 

interesses da burguesia nacional – à altura apresentados para as massas como os 

interesses “legítimos” da nação – foi a divisão dentro das forças armadas que não 

permitiu uma tomada de poder pró-imperialismo e alta burguesia nacional vinculada à 

este. Após o suicídio de Vargas, foi fundamental o papel exercito pela figura do General 

Henrique Teixeira Lott para possibilitar a posse de Juscelino Kubitschek na presidência 

da República (DOS SANTOS, 1972, cap. v). 

Para o caso brasileiro, Cardoso tratou da atualização nas ideias 

desenvolvimentistas diante da nova correlação de força entre as frações da classe 

dominante e da relação entre a economia nacional e a economia internacional, por isso 

seu enfoque nas questões internas, apontando como secundário a dominação externa. Se 

por acaso esteve dentro do arcabouço teórico da teoria da dependência, assim ocorreu 

porque àquela altura era impossível negar-se a dependência, tal qual a CEPAL fazia82. 

No entanto, além das divergências políticas, há entre os autores da teoria da 

dependência divergências teórico-metodológicas, ainda que ambas concluam que o 

desenvolvimento capitalista autônomo brasileiro seja impossível. O cerne da discussão 

se dará na seguinte disputa. Por um lado, Cardoso e Faletto defendem que o capitalismo 

dependente pode alcançar determinados níveis de desenvolvimento. Por outro, os 

autores da TMD defendem que o capitalismo dependente não alcançará 

desenvolvimento algum, pelo contrário, subdesenvolverá a nação regredindo nas 

conquistas da industrialização autônoma de 1930. Apresentaremos agora, então, a 

historiografia brasileira sob a ótica de Cardoso e Faletto. 

Os autores usam o conceito de classe social, no entanto com um significado 

distinto dos autores da TMD. Separam o que chamam de oligarquia da burguesia agrária 

e comercial. O que difere os dois grupos, ou classes, na visão dos autores, é o modo de 

produção que empregam em suas propriedades. 
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 Na década de 1990 o papel de Cardoso será semelhante ao cumprido entre as décadas de 1960 e 
1970, ou seja, ele fará uma nova atualização ao pensamento desenvolvimentista negando a 
dependência, o que servirá de base para as teorias do Novo Desenvolvimentismo, assunto do capítulo 4. 
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[Nota 1] O conceito de burguesia, neste contexto, adquire um significado 
historicamente distinto do que correspondeu à burguesia européia; entre 
outras razões, porque o papel da cidade, como base do poder político e como 
centro da atividade econômica, não foi idêntico nas duas situações. Aqui 
empregamos este conceito com o propósito de destacar o caráter de 
“produtores capitalistas” ou de “empresários capitalistas” – em sua maior 
parte vinculados à área rural – em oposição ao conceito de “senhores da 
terra”, de “grupos feudais” ou de “oligarquia latifundiária”. Esta última, 
como vimos, exerceu um papel importante nesses países, mas subordinado 
sempre aos setores empresariais capitalistas; convém reconhecer, entretanto, 
que os conceitos de senhorio ou feudalismo são bastante inadequados para 
caracterizá-los. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.55) 
 

Para os autores, seguindo as ideias de classe social de Florestan Fernandes, 

entendem que a oligarquia83 esteve subordinada aos capitalistas estrangeiros desde o 

período colonial. No entanto, após a independência, do seio da própria oligarquia, diante 

da estrutura econômica proporcionada pela exportação de café, surgiram os primeiros 

germes da ascendente burguesia. Aos poucos foi se substituindo a mão de obra escrava 

das fazendas pela mão de obra assalariada nos cafezais paulistas e, quanto mais se 

fortalecia essa nova classe, mais autônoma se tornava, embora fosse obrigada, pelas 

condições econômicas e políticas do período, a fechar alianças com a oligarquia. 

A quebra do pacto colonial teria proporcionado essa maior autonomia, 

primeiro da oligarquia, e posteriormente da burguesia nascida no seio desta. 

Primeiramente, quanto à formação dos estados-nação latino-americanos no período pós-

independência: 

 

Como é natural, o processo de formação nacional realizou-se com maiores 
possibilidades de êxito no caso das economias que se organizaram como base 
agrícola da economia metropolitana. Com efeito, tais possessões não só 
foram organizadas em torno de produtos “coloniais” – açúcar, café, 
cacau etc. – indispensáveis para as economias centrais, e dos quais por 
razões diversas – climáticas, tecnológicas etc. – não lhes era possível auto 
abastecer-se, o que garantia as antigas colônias continuidade de 
mercado, mas também porque nesse tipo de colônias constituiu-se uma elite 
econômica e política nativa que se apoiava no sistema produtivo local e era 
mais ou menos idônea para dirigir um aparato estatal. (CARDOSO E 
FALETTO, 1975, p.41, grifos nossos) 

 
É importante destacar que, embora Cardoso e Faletto afirmem reconhecer a 

situação dependente latino-americana em relação aos países do centro desde o período 

colonial, não apontam os elementos políticos e econômicos desta relação no período 

pós-independência. Para eles, os países latino-americanos se consolidaram pelas 
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 Forma que a partir de agora trataremos os “senhores da terra”, “grupos feudais” ou “oligarquia 
latifundiária” de Cardoso e Faletto. 
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oportunidades abertas pelo próprio mercado. Ao mesmo tempo, pode-se ver aqui a 

mescla metodológica que fazem os autores. Ao mesmo tempo em que falam de classes 

sociais e processo histórico, o que poderia ser entendido como parte do arcabouço 

teórico marxista84, fazem julgamentos de valor sem esclarecer sob qual ponto de vista 

partem. Elite econômica mais ou menos “idônea” em que sentido? Algo que pode nos 

remeter às ideias de Max Webber, no entanto, em momento algum Cardoso e Faletto 

apontam suas inspirações quanto ao seu método de análise. 

O desenvolvimento da economia agro-exportadora permitiu que a burguesia 

agrária – produtores de café em conjunto com outros proprietários agrários, 

principalmente do sul do país, que já utilizavam mão de obra assalariada – conquistasse, 

aos poucos, o controle do Estado Nacional. O arremate foi dado com a Proclamação da 

República em 1891. Apesar disso, as alianças foram refeitas e a burguesia agrário-

exportadora não pode livrar-se por completo da oligarquia. Numa relação em que a 

oligarquia assumiu valores burgueses e a burguesia valores oligárquicos, o Brasil viu 

sua burguesia industrial surgir da própria estrutura agro-exportadora. 

  

Este desenvolvimento obriga, portanto, a uma certa especialização nas 
formas produtivas da “fazenda”, rompe as formas tradicionais de organização 
do trabalho (de acordo com elas a fazenda é uma unidade econômica que se 
auto-abastece) e possibilita que os centros urbanos desenvolvam em seu seio 
as atividades econômicas necessárias, dirigindo-se agora para um mercado 
mais amplo. Assim, ao aparecerem os primeiros esforços para um mercado 
interno, surgem ou se desenvolvem nas cidades novos grupos sociais: 
artesãos, pequenos comerciantes, profissionais, setores vinculados aos 
serviços (transportes, bancos, educação, serviços públicos etc.). Em função 
desse mercado constituem-se os primeiros núcleos industriais, e formam-se, 
em conseqüência, tanto uma burguesia urbana como setores operário-
populares; assim, em um primeiro momento os grupos sociais urbano-
industriais formam-se em conseqüência da expansão do setor exportador e 
sem que seus interèsses econômicos oponham-se ao deste setor, mas, pelo 
contrário, torna-se um setor complementar daquele. (CARDOSO E 
FALETTO, 1975, p.60-1) 
 

Para Cardoso e Faletto, as mudanças na forma de pensar da época, 

gestaram-se no seio da própria oligarquia, a partir das influências recebidas por 

correntes de pensamento da Europa e dos Estados Unidos. 

 

Numa situação desse tipo, a “dominação oligárquica” tornava-se efetiva e 
ganhava expressão política real, sem que por isso se perdesse o gosto pelas 
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 Na verdade marxiano, dado que os conceitos são usados com outro conteúdo. Ainda assim é 
necessário destacar que Cardoso e Faletto, ao menos na principal obra em que apresentaram sua versão 
da Teoria da Dependência, não mencionam suas fontes ao explicarem sua metodologia, apenas 
apresentam os conceitos que utilizaram para desenvolver suas análises. 
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transações políticas, sempre em nome dos interesses do Estado nacional. O 
sistema político funcionou dessa forma porque, apesar do sentido 
marcadamente de elite do sistema de dominação, o jogo político formal entre 
dois partidos – um liberal e o outro conservador – permitia, de qualquer 
maneira, que se cultivassem germes de um pensamento político renovador, de 
inspiração européia ou norte-americana, no interior de grupos que pertenciam 
aos quadros da própria oligarquia dominante. Seria um erro subestimar a 
importância política dessas “correntes renovadoras” por julgá-las 
desvinculadas da realidade nacional, alegando-se que esta baseava-se na 
exploração escravista. Pelo contrário, a transição no sistema de controle 
político foi determinada em grande medida pela ação de grupos não-
conformistas que surgiram no seio da própria “oligarquia”. (CARDOSO E 
FALETTO, 1975, p.64) 
 

A análise do desenvolvimento histórico presente na obra dos autores não é 

somente sobre o caso brasileiro. Inicialmente apresentam sua teoria para posteriormente 

aplicá-la aos casos concretos, empíricos em suas palavras, das sociedades latino-

americanas. As possibilidades de desenvolvimento de cada sociedade variou diante das 

oportunidades abertas pelo mercado mundial e das disputas internas entre os grupos da 

classe dominante. Assim apontam que o processo de industrialização ocorreu de modo 

distinto entre o Brasil, o México e a Argentina, por exemplo. Enquanto nos países sul-

americanos a burguesia industrial esteve mais fortalecida, disputando assim as diretrizes 

do Estado, no México a oligarquia conseguiu garantir maior controle, tendo partido 

mais do Estado, apesar dos grupos privados, a iniciativa de desenvolvimento industrial. 

No caso brasileiro e argentino, tanto o desenvolvimento da burguesia industrial como 

dos setores médios propiciou um direcionamento mais distributivo por parte do Estado, 

tentando resguardar interesses mais amplos. 

 

Em outros casos, quando se pôde ampliar o esquema de dominação trocando 
a pauta oligárquica por outra policlassista mais aberta, acentuou-se a 
transformação das formas de desenvolvimento. Nesse último caso, os nexos 
entre a crise econômica e as políticas de consolidação do mercado interno, e 
portanto da quebra parcial do domínio oligárquico, apresentam-se com a 
aparência de um mecanismo causal. A crise econômica precede as políticas 
de industrialização e como conseqüência dela parecem colocar-se as 
alternativas industrializadoras. No plano do movimento das idéias relativas à 
industrialização, com efeito, procurou se explicar assim a ideologia 
industrialista. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.73) 
 

Cardoso e Faletto, então, justificam seu enfoque sociológico afirmando que 

não somente a diferenciação da estrutura produtiva de um país gerará consequências 

sociais esperadas. Ao analisar o caso argentino, de industrialização inicialmente mais 

intensa que a brasileira, o Estado austral teve um papel menos evidente, ou tardou mais 

em sua atuação, na promoção do desenvolvimento industrial. No entanto, como os 

próprios autores afirmam em trecho anterior, a burguesia industrial argentina já nasce 
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menos autônoma que a brasileira justamente devido ao seu avanço industrial. Enquanto 

que a burguesia brasileira surgiu com laços mais tênues com o setor exportador, 

sobretudo em meados do século XX, a burguesia industrial argentina, formada ainda no 

final do século XIX, já era mais interligada e dependente do setor agrário-exportador de 

seu país. 

 

Evidentemente, para a interpretação deve ser considerado o distinto grau de 
complexidade e avanço da divisão social do trabalho que os países lograram 
durante o período de expansão para fora, posto que o surgimento de novos 
grupos sociais e suas possibilidades de atuação estão estruturalmente 
limitados por ele. Entretanto, a análise comparativa do grau de diferenciação 
da estrutura produtiva alcançado pela economia argentina durante a década 
de 1930 e, por outro lado, pelo do Brasil indica claramente que as diferenças, 
tomadas ao nível puramente econômico, foram relativamente secundárias 
para explicar a presença de uma política de consolidação do mercado interno 
e de desenvolvimento industrial. O maior avanço relativo da estrutura 
produtiva anterior da Argentina não lhe assegurou uma política 
industrializadora mais audaz que a posta em prática no Brasil, onde se 
alcançou nos primeiros anos da década de 30 um esquema político-social 
que, a partir de então, dava mais viabilidade à consolidação do mercado 
interno, enquanto que na Argentina tais possibilidades não se delinearam 
antes dos anos 40. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.74) 
 

O que ocorreu em 1930, para os autores, foi que as guerras e a crise 

mundiais enfraqueceram o poder econômico do setor exportador, favorecendo a 

burguesia industrial pelo foco no mercado interno que passou a vigorar. Como 

consequência das disputas entre grupos sociais, apesar das alianças políticas, a 

industrialização em alguns países latino-americanos alterou as estruturas econômicas 

internas e a relação com o exterior. 

  

A característica estrutural que se perfila nos países que começam a conformar 
as novas bases econômicas do desenvolvimento consiste em que estas 
supõem, necessariamente, amplas alterações na divisão social do trabalho, 
que levam à transformação dos aspectos demográfico-ecológicos; tudo isso 
se reflete no plano social: engendra um proletariado e incrementa o setor 
popular urbano não-operário da população. Ademais, o ritmo de formação 
deste último pôde ser maior que a capacidade de absorção dos novos 
empregos urbanos gerados pela industrialização, e isso possibilitou a 
formação na América Latina do que se chamou de “sociedades urbanas de 
massas”, baseadas em economias insuficientemente industrializadas. 
(CARDOSO E FALETTO, 1975, p.92) 
 

Da mesma forma que o equilíbrio do século XIX, o novo equilíbrio gerado 

pós-1930 fazia com que a burguesia industrial não pudesse ser completamente 

autônoma em relação ao setor exportador e à oligarquia devido às condições de 

industrialização no capitalismo dependente. Cardoso e Faletto enxergam a participação 

ativa das massas na formação deste novo equilíbrio. Se por um lado entendem como 
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populistas as políticas tomadas pelos governos industrialistas – por Vargas, Peron, 

Cardenas etc. – entendiam que também estava em jogo os interesses populares 

concretos na formação da nova aliança. 

  

Também no Brasil a sustentação política do desenvolvimento interno era 
integrada por grupos com interesses contraditórios; necessitava-se uma 
aliança política com os setores mais atrasados da estrutura produtiva 
brasileira (os latifundiários não-exportadores) para chegar a uma política de 
criação de setores econômicos modernos que permitissem criar uma 
possibilidade de incorporação das massas. Por outro lado, a viabilidade de tal 
política passava a depender precisamente de uma divisão entre os setores 
populares: a massa urbana que se beneficia do desenvolvimento e a rural que 
nele não é incorporada. Isso ocorreu porque o sistema de acumulação e de 
expansão econômica – dada sua taxa relativamente limitada de 
crescimento – não suportaria a pressão salarial provocada pela 
incorporação ao mercado de trabalho, em condições mais favoráveis, de 
amplos setores rurais, como também porque se se tentasse a 
incorporação dos camponeses estourar-se-iam os marcos da “aliança 
desenvolvimentista” – que incluía os latifundiários – pois a força política 
dos setores latifundiários baseia-se na manutenção de uma ordem que 
exclua a massa rural dos benefícios da participação econômica, política e 
social. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.105-6, grifos nossos) 
 

Nesta última citação os autores reconhecem as limitações do 

desenvolvimento dependente, no entanto não entram nas suas implicações econômicas. 

Afirmam que os objetivos da aliança populista, de proporcionar melhora nas condições 

materiais das massas urbanas, não pode incluir neles as massas rurais. No entanto, como 

justificativa, falam apenas que a taxa de crescimento não suportaria a incorporação das 

massas rurais sem dizerem o porquê disso, ao passo que apontam os limites políticos 

que poderiam ser rompidos por essa incorporação dada a aliança com a oligarquia, mas 

também não explanam por que assim se dava. Restringindo-se a uma análise teórica 

mais superficial os autores apontaram os limites do capitalismo dependente brasileiro. 

 

Desse modo reforça-se o setor industrial e defini-se uma pauta peculiar de 
industrialização: uma industrialização baseada em um mercado urbano 
restringido, mas suficientemente importante, em termos da renda gerada, para 
permitir uma “indústria moderna”. Evidentemente, esse tipo de 
industrialização vai intensificar o padrão de sistema social excludente que 
caracteriza o capitalismo nas economias periféricas, mas nem por isso 
deixará de converter-se em uma possibilidade de desenvolvimento, ou seja, 
um desenvolvimento em termos de acumulação e transformação da estrutura 
produtiva para níveis de complexidade crescente. Esta é simplesmente a 
forma que o capitalismo industrial adota no contexto de uma situação de 
dependência. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.123-4) 
 

Na citação acima, apesar das conclusões acertadas em relação aos limites do 

setor industrial, Cardoso e Faletto expuseram a maneira como entendem o 
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desenvolvimento proporcionado pelo capitalismo dependente, um desenvolvimento em 

termos de modernização produtiva e de acumulação, no entanto excludente. Na citação 

seguinte deixam mais claro como entendem os rumos que a sociedade brasileira vinha 

tomando. 

 

Assim, o desenvolvimento, a partir desse momento, realiza-se intensificando 
a exclusão social, e já não só das massas, mas também de camadas sociais 
economicamente significativas da etapa anterior, cuja principal alternativa 
agora é conseguir vincular-se subsidiariamente ao setor monopolista moderno 
e também vincular-se em forma subordinada ao sistema de dominação 
política que se instaura. Mas, se é certo que cabe a possibilidade de lograr a 
modernização do setor industrial e sua diversificação através da unidade 
produtiva monopolista internacional, essas “ilhas de modernidade” inserem-
se em um contexto no qual a antiga nação agro-exportadora (com seus dois 
setores, o agrocomercial vinculado ao exterior e o latifundiário), os setores 
industriais formados antes do predomínio monopolista, os setores médios e o 
popular com suas subdivisões (massas rurais e urbanas a classe operária), 
sempre estão presentes e buscam definir sua solidariedade com o modelo que 
lhes é proposto de ordenação econômico-social de tal forma que possa ter 
certa participação no desenvolvimento. Entretanto, o setor industrial moderno 
e o setor agrário industrializado, no contexto do subdesenvolvimento vigente 
nos demais setores econômicos, pode manter-se e expandir-se em um ritmo 
relativamente lento, e sem que sua presença e seu desenvolvimento possuam 
o dinamismo suficiente para “modernizar” o conjunto da sociedade. Ao 
contrário, o próprio fundamento tecnológico empregado limita sua 
capacidade de incorporação e o problema do mercado soluciona-se através de 
um sistema restringido de intercâmbio entre grandes unidades produtoras e 
compradoras, e onde o Estado continua sendo o principal comprador e ocupa 
um papel nada desprezível como produtor. (CARDOSO E FALETTO, 1975, 
p.131-2) 
 

É importante dar destaque aqui a dois pontos. O primeiro deles é que os 

autores reconhecem que o “desenvolvimento” se dá com maior exclusão, não somente 

das massas, mas também de setores médios. O segundo ponto é que Cardoso e Faletto 

enxergam as massas de modo passivo, elas se “solidarizam” com os modelos propostos 

que melhor lhes incluir nos ganhos desse “desenvolvimento” excludente. Se esta 

segunda afirmação não é correta, também não é falsa. Apesar de seu ganho de 

consciência ao longo do processo e do avanço organizativo da classe trabalhadora, suas 

direções capitularam, ao longo do período, ao programa burguês da aliança populista. 

No entanto, aqui o enfoque sociológico deixou a desejar ao abster-se da análise das 

“massas” e da possibilidade de seu protagonismo político. 

 

Por trás das lutas e aproximações políticas que as condições atuais do 
enfrentamento entre as classes e grupos incentivam atualmente, continuam 
presentes as contradições gerais provocadas pelo funcionamento do sistema 
produtivo baseado nas grandes unidades monopolistas, e as específicas, que 
derivam das condições particulares de um desenvolvimento capitalista que 
depende tanto de capitais quanto de técnicas e formas organizatórias geradas 
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nos pólos dominantes do capitalismo internacional. Conseqüentemente, os 
temas dominantes do momento histórico, no que se refere ao 
desenvolvimento, passam a ser: formação de um mercado supranacional que 
resolva os problemas de economia de escala e de mercado de sociedades em 
que a participação no consumo é restringida; reorganização autoritário-
corporativa do regime político em busca da estabilidade política em 
sociedades “de massa”, mas onde o sistema político não capta a participação 
popular; acumulação e maior concentração de capitais em uma estrutura de 
rendas já concentrada. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.137-8) 
 

Por fim, na conclusão que apresentam, os autores confirmam sua tese da 

possibilidade de um desenvolvimento dependente, ao passo que apontam que este 

desenvolvimento, apesar de não ser o ideal, representa uma melhora geral em 

comparação com os modos de produções distintos ainda vigentes no país.  

 

A novidade da hipótese não está no reconhecimento da existência de uma 
dominação externa – processo óbvio – mas na caracterização da forma que 
ela assume e dos efeitos distintos, com referência às situações passadas, desse 
tipo de relação de dependência sobre as classes e o Estado. Salientamos que a 
situação atual de desenvolvimento dependente não só supera a oposição 
tradicional entre os termos desenvolvimento e dependência, permitindo 
incrementar o desenvolvimento e manter, redefinindo-os, os laços de 
dependência, como se apóia politicamente em um sistema de alianças 
distintos daquele que no passado assegurava a hegemonia externa. Já não são 
os interesses exportadores que subordinam os interesses solidários com o 
mercado interno, nem os interesses rurais que se opõem aos urbanos como 
expressão de um tipo de dominação econômica. Ao contrário, a 
especificidade da situação atual de dependência está em que os “interesses 
externos” radicam cada vez mais no setor de produção para o mercado 
interno (sem anular, por certo, as formas anteriores de dominação) e, 
conseqüentemente, se alicerçam em alianças políticas que encontram apoio 
nas populações urbanas. Por outro lado, a formação de uma economia 
industrial na periferia do sistema capitalista internacional minimiza os 
efeitos da exploração tipicamente colonialista e busca solidariedades não 
só nas classes dominantes, mas no conjunto dos grupos sociais ligados à 
produção capitalista moderna: assalariados, técnicos, empresários, 
burocratas etc. (CARDOSO E FALETTO, 1975, p.141-2, grifo nosso) 

 

E apresentam nova contradição. Se reconhecem que o capitalismo 

dependente não é capaz de modernizar a sociedade brasileira em seu conjunto, se 

reconhecem que a nova aliança de classe permite a convivência do imperialismo, da 

burguesia industrial, da burguesia agrária e da oligarquia, até que ponto o capitalismo 

dependente pode realmente minimizar os efeitos da exploração tipicamente colonialista? 

 

3.2 A POLARIZAÇÃO DENTRO DA TEORIA DA DEPENDÊNCIA 

Enquanto os autores da TMD apontavam a dependência como algo 

histórico-estrutural, no sentido de que os contatos com a economia mundial, ao invés de 

promover o desenvolvimento de nossas bases produtivas, as muda de acordo com os 
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objetivos da acumulação do centro, Cardoso e Faletto consideravam essa afirmação 

mecânica, no sentido de que há distintas possibilidades a partir da relação com o centro, 

sendas estas possibilidades dependentes das disputas internas da classe dominante.  

Enquanto os autores do primeiro grupo apontavam que somente uma ruptura 

política seria capaz de mudar as estruturas para além da ISI, dado que o 

desenvolvimento em bases capitalistas integrado ao comércio mundial só levaria ao 

desenvolvimento do subdesenvolvimento, os autores do segundo grupo falavam em 

situações de dependência em relação ao capital internacional, não necessariamente 

estruturais, ou não necessariamente que implicassem na necessidade de uma ruptura 

política. 

Pondo questões histórico-culturais junto à análise econômica, apontavam a 

insuficiência da acumulação de capital no Brasil e da necessidade da cooperação com o 

capital internacional. Do mesmo modo em que se abriu uma oportunidade distinta em 

1930, agora abria-se uma nova, dado que as condições da economia mundial podem ser 

sempre aproveitadas. 

 

São justamente os fatores político-sociais internos – vinculados, como é 
natural, à dinâmica dos centros hegemônicos – os que podem produzir 
políticas que se aproveitem das “novas condições” ou das novas 
oportunidades de crescimento econômico. De igual modo, as forças internas 
são as que redefinem o sentido e o alcance político-social da diferenciação 
“espontânea” do sistema econômico. É possível, por exemplo, que os grupos 
tradicionais de dominação oponham-se em princípio a entregar seu poder de 
controle aos novos grupos sociais que surgem com o processo de 
industrialização, mas também podem pactuar com estes, alterando assim as 
consequências renovadoras do desenvolvimento no plano social e político. 
(CARDOSO & FALETTO, 1975, p. 28-9) 
 

Marini afirmava que o papel do capital estrangeiro no país, principalmente 

através da ISI, seria de desenvolver o subdesenvolvimento na região, ainda que 

promovesse a industrialização substitutiva. Cardoso não via problema na entrada do 

capital estrangeiro, e que a industrialização gerada com o apoio deste levaria a um 

desenvolvimento social e econômico, ainda que limitado. No entanto, é interessante 

registrar uma terceira linha de pensamento, sustentada por Celso Furtado, sobretudo 

antes do “milagre econômico” brasileiro, que dizia que o papel do capital estrangeiro 

seria o de barrar a industrialização brasileira, reprimarizá-la e levá-la à estagnação 

econômica. 

 

No final dos anos 60, Celso Furtado continuava sustentando que as principais 
economias latino-americanas, incluindo o Brasil, continuariam mergulhadas 
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na estagnação. No artigo “Desenvolvimento e Estagnação na América Latina: 
Um Enfoque Estruturalista”, o fundador da SUDENE acreditava que se 
acabara o dinamismo do desenvolvimento industrial alimentado pelo 
processo de substituição de importações. Essa industrialização se fizera 
preservando-se um importante setor pré-capitalista, que mantinha padrões de 
vida baixos e fornecia uma oferta ilimitada de mão-de-obra, aviltando os 
níveis salariais. Além disso, a industrialização brasileira se fizera com base 
em tecnologia de capital intensivo, que não absorvia mão-de-obra, 
concentrava a renda e resultava numa relação produto-capital elevada, o que 
deprimia a taxa de lucro. Portanto não há mercado e taxas de lucros 
suficientes para dinamizar a acumulação. A massa salarial é pequena para 
sustentar o dinamismo da indústria de bens de consumo, que, por sua vez, 
não exerce uma demanda suficiente para viabilizar a implantação de uma 
indústria de insumos e de bens de capital, que opera com elevada escala de 
produção. Nessas condições, não se instaura uma dinâmica auto-sustentada 
de acumulação. Os três setores básicos da estrutura produtiva capitalista não 
alcançam a complementaridade necessária para gerar esse dinamismo. Os 
governos militares apenas agravaram esse cenário, uma vez que mantiveram 
os setores pré-capitalistas e estimularam a concentração de renda no País. 
(MANTEGA, 1997, p. 53-4) 
 

Uma vez que o centro da discussão teórica na América Latina deixou de ser 

o subdesenvolvimento ante ao desenvolvimento, e passou a ser a dependência 

econômica em relação aos países centrais, autores cepalinos – como Celso Furtado e 

Maria da Conceição Tavares –, autores pós-cepalinos – como Cardoso, Francisco de 

Oliveira, João Manuel Cardoso de Mello, Guido Mantega, etc. –, e autores 

independentes da CEPAL – como Caio Prado Júnior e Florestan Fernandes – passaram 

a discutir a questão da dependência brasileira, ora de maneira mais holística e 

estruturada, ora setorialmente. 

Apesar do rico debate que se instaurara na América Latina como um todo, 

dado que nos outros países da região os círculos intelectuais discutiam o mesmo tema, o 

acirramento da luta de classes posterior à Revolução Cubana (1960) levou a que a 

burguesia latino-americana, apoiada pela burguesia dos países centrais, instaurasse 

paulatinamente ditaduras militares na região. As ditaduras suprimiram todo e qualquer 

pensamento crítico da pauta, sejam os baseados no ecletismo metodológico, sejam os 

abertamente keynesianos ou weberianos de visão nacionalista, seja o pensamento 

marxista nacionalista ou internacionalista (BAMBIRRA, 2015). 

Com essa mudança de regime político, intelectuais e militantes de esquerda 

foram perseguidos, demitidos, exilados, torturados e/ou assassinados entre as décadas 

de 1960 e 1970. Como a primeira ditadura foi a instalada no Brasil (1964), boa parte da 

intelectualidade brasileira exilou-se em outros países da região, principalmente 

reagrupando-se em Santiago, no Chile, sob o apoio do governo de inspiração socialista 

de Salvador Allende. Uma vez que a América Latina quase toda foi tomada por golpes 
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militares e mudanças de regime político, houve tanto a dispersão dos autores, como 

destruição de seus materiais de estudo e censura às suas elaborações por parte dos novos 

governos (MARINI, 1992). 

No entanto, a discussão entre as duas principais correntes teóricas da Teoria 

da Dependência permaneceu de certa forma, ainda que em completa desigualdade de 

condições. Cardoso retornou ao Brasil em 1969 do auto-exílio que se propôs no Chile. 

Neste mesmo ano fundou, com financiamento da Fundação Ford, o Centro Brasileiro e 

Análise e Planejamento (CEBRAP), em São Paulo. Assim pode permanecer com suas 

elaborações dentro do território nacional, ao passo que os autores da TMD tiveram 

destino diferente. 

Obrigados a fugir do país, dado que foram os primeiros intelectuais 

sentenciados pelo regime de 1964 em 15 anos de prisão (referenciar), foi no Chile que 

publicaram suas principais obras. O golpe militar chileno de 1973 os obrigou a 

refugiarem-se em outros países. Marini radicou-se no México, país que já havia estado 

em exílio antes de juntar-se aos demais teóricos da TMD em Santiago. Essa dispersão 

dos autores, além do confisco e destruição de seus materiais, causaram uma baixa de 

suas elaborações. No Brasil, país natal dos mesmos, seus trabalhos estiveram 

censurados pela ditadura militar, o que também ocorreu na Argentina – depois do golpe 

de 1976 – e no Chile após 1973. 

O debate continuou, se assim podemos falar, quando a Revista Mexicana de 

Sociologia publicou, em 1978, os artigos Desventuras da Dialética da Dependência, de 

Cardoso em co-autoria com José Serra, e As razões do neodesenvolvimentismo, de 

Marini, como resposta ao primeiro85 (SADER, 2000). Na academia brasileira apenas as 

ideias de Cardoso permaneceram, influenciando nova geração de autores em torno do 

CEBRAP. 

 

 

 

                                                           
85

 O artigo de Cardoso e José Serra também foi publicado no mesmo ano no Brasil na revista Estudos 

CEBRAP, sem o correspondente artigo de Marini. A resposta de Marini precisou esperar até 2000 para 
que pudesse ser publicada em língua portuguesa na ontologia organizada por Emir Sader após sua 
morte em 1997. 
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CAPÍTULO 4: A IDEOLOGIA NEOLIBERAL: CONSENSO DE 

WASHINGTON E NOVAS FORMAS DE DEPENDÊNCIA 

 

Neste capítulo serão vistas as mudanças ocorridas na economia mundial ao 

longo das décadas de 1970 e 1980 que resultaram na nova readequação da estrutura 

econômica brasileira ocorrida durante as décadas de 1980 e 1990. Este período, que 

internacionalmente é marcado pela quebra dos acordos de Bretton Woods, fim do 

padrão ouro-dólar e processos de liberalização financeira, marca o fim dos planos de 

industrialização e desenvolvimento brasileiros. Ao passar por toda uma década tentando 

estabilizar seu balanço de pagamentos e sua moeda, a década de 1980, o país 

implementará ajustes na década de 1990 que ficaram conhecidos por, de um lado 

estabilizar a moeda brasileira, de outro desindustrializar setorialmente o país e aumentar 

sua vulnerabilidade externa. 

 

4.1 A MUDANÇA NO PADRÃO DE ACUMULAÇÃO MUNDIAL DOS ANOS 1970 

E 1980 

Ao longo das ultimas três décadas do século XX, alguns autores tais como 

Chesnay (2005), Duménil & Levy (2005), Brunhoff (2005), Jeffers (2005), Sauviat 

(2005), entre outros, estudaram, com base na teoria marxista e na escola da regulação, a 

mudança no regime de acumulação e regulação da economia mundial. Estes autores 

atentam para três fatos, que, segundo os mesmos, levaram à imposição do capital 

financeiro (forma que denominam o capital portador de juros e o capital fictício de 

Marx) sobre o capital industrial, são eles: 

 

A desregulamentação ou liberalização monetária e financeira, a 
descompartimentalização dos mercados financeiros nacionais e a 
desintermediação, a saber, a abertura das operações de empréstimos, antes 
reservada aos bancos, a todo tipo de investidor institucional. (CHESNAIS, 
2005, p. 46). 
 

Juntamente com Andrew Kliman (2012) e Alex Callinicos (2010), afirmam 

que esta é a principal forma que o capital vem encontrando como saída para a tendência 

declinante da taxa de juros mundialmente, dado que a integração monopólica do pós-

guerra já se encontra bastante madura e avançada no mundo. 

Esta forma de acumulação, embora não seja nova na história do capitalismo, 

marca, para estes autores, uma nova forma regulacional, em proporções nunca antes 
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vista, que gera implicações, no mínimo preocupantes, acerca do tamanho do Estado, sua 

intervenção no mercado e a garantia de dignidade humana e democrática. Mas para que 

possamos melhor explaná-la, faz-se necessário antes, algumas considerações históricas. 

Sob o aspecto que aqui queremos tratar, o século XX pode ser dividido em 

três períodos: 1) o que vem do final do século XIX até 1944, 2) o que vigorou de 1944 a 

1971 e 3) o que vai de 1971 aos dias atuais entrando no século XXI. No primeiro 

período o mundo assistiu a derrocada do império britânico como hegemonia mundial, a 

consequente perda do padrão libra-ouro, duas guerras mundiais e a quebra da bolsa de 

Nova Iorque de 1929. Nos acordos de Bretton Woods, que marcam, no sentido 

regulacional, a passagem deste primeiro período para o segundo, chegou-se ao consenso 

de que o capital financeiro teria sido um dos principais agentes da profunda crise 

econômica mundial dos anos 1930 e que era necessário impor algumas restrições e 

ajustes macroeconômicos internacionais para que o capitalismo voltasse a seu pleno 

funcionamento (EICHENGREEN, 2000). A instabilidade, fruto das guerras, advinda da 

disputa por novos territórios e mercados puseram o mundo em colapso social, além do 

mais, o modo de produção capitalista era agora confrontado pelo que foi denominado 

“socialismo real” da União Soviética. Este período conturbado da história teve seu 

ponto final com a assinatura dos acordos de Bretton Woods na esfera econômica e 

outros, como a criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), no 

aspecto político-militar. 

Em julho de 1944, os dirigentes das principais economias capitalistas do 

globo estiveram reunidos em New Hampshire, EUA, discutindo a economia mundial, 

seu funcionamento e o que fazer para resolver a crise que o sistema capitalista vivia 

àquela altura. Algumas medidas foram adotadas, segundo Carvalho (2004), a adoção de 

câmbio fixo, volta do padrão-ouro baseado agora no dólar, criação e comunicação entre 

bancos centrais com vista a manter saudáveis as contabilidades dos Estados, restrição à 

mobilidade de capitais e a criação de algumas instituições internacionais como o Fundo 

Monetário Internacional e o Banco Mundial, criadas com o intuito de manter a saúde do 

sistema financeiro internacional – principalmente buscando estabilizar as moedas e 

mantendo-lhes a paridade – e promover o desenvolvimento econômico mundial.  

Concomitante com estas medidas políticas, o fordismo, como forma de 

organização industrial, estava disseminado na Europa e nos Estados Unidos, principais 

economias industriais na época, que garantia grandes avanços de produtividade, altos 

lucros, salários e fatores de produção próximos do pleno emprego. Devido às altas taxas 
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de lucro, prosperidade econômica e proteção social, este segundo período do século XX 

ficou conhecido, ao menos no tocante às economias centrais, como época dourada do 

capitalismo. 

Mesmo sob tal funcionamento e regime de acumulação, as contradições 

inerentes ao sistema capitalista foram se gestando, sobretudo quanto à acumulação de 

capital americano nas praças off-shore europeias que não encontravam saídas rentáveis 

de investimento (CARVALHO, 2004). Juntamente a isso, a produtividade alemã e 

japonesa passaram a ameaçar, no campo econômico, a hegemonia norte-americana. Ao 

longo da década de 1970 também assistimos a dois choques do petróleo, o primeiro 

como resposta à queda de preço em si da commoditie, o segundo já como forma de 

disputa por uma maior parte de mais-valia gerada na indústria do petróleo por parte dos 

países produtores reunidos na Organização dos Países Exportadores de Petróleo 

(OPEP). Dado esses fatores, junto ao déficit do balanço de pagamentos dos Estados 

Unidos, este país tomou a decisão unilateral, porém ratificada em 1973 pelas demais 

potências, de romper com os acordos de Bretton Woods. Assim chegamos, lembrando 

novamente, do ponto de vista dos autores da escola da regulação, ao terceiro período, o 

que nos interessa em particular. 

 

Por acumulação financeira, entende-se a centralização em instituições 
especializadas de lucros industriais não reinvestidos e de rendas não 
consumidas, que têm por encargo valorizá-los sob a forma de aplicação em 
ativos financeiros – divisas, obrigações e ações – mantendo-os fora da 
produção de bens e serviços. (CHESNAIS, 2011, p. 37) 

 

A partir de 1973, as pressões do capital financeiro, que já vinham sendo 

forjadas no seio do segundo período, passam a imperar na política econômica a partir 

dos três fatores citados no primeiro parágrafo desta seção. Dado o aumento dos juros 

pelos Estados Unidos e a Inglaterra na década de 1980, estes países, com destaque para 

o primeiro, atraíram a maior parte dos capitais sobrantes do mundo – os que se 

encontravam nas praças off-shore em busca de investimentos rentáveis – e, dado que o 

antigo regime dava sinais nítidos de esgotamento como baixo crescimento econômico, 

queda na arrecadação e inflação, os Estados buscaram no endividamento público a 

melhor forma de manter seu funcionamento e suas garantias sociais. 

 

Mas foram as medidas de liberalização e de desregulamentação de 1979-81 
que deram nascimento ao sistema de finança mundializado tal como o 
conhecemos. Elas puseram fim ao controle do movimento de capitais com o 
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estrangeiro (saídas e entradas), abrindo assim os sistemas financeiros 
nacionais para o exterior. (...) Mais do que uma decisão deliberada, a 
liberalização e a transformação em títulos dos compromissos públicos foram 
resultado de um processo de contágio. Qualquer Estado que quisesse colocar 
bônus do tesouro nos mercados liberalizados estava forçado a se alinhar às 
práticas norte-americanas. (CHESNAIS, 2005, p.44) 

 

No aspecto microeconômico ocorreram mudanças significativas na gestão 

das empresas. Da necessidade de expandir suas mercadorias e serviços para o mundo, 

ou seja, tornarem-se multinacionais, as maiores empresas no globo viram no mercado 

bursátil, mais que no sistema bancário, a forma de atrair investimentos. A questão é que 

este mercado agora passava por um processo de centralização de capitais advinda das 

mudanças nos marcos regulacionais do capital financeiro. Os déficits da previdência 

foram respondidos por planos de previdência privados a partir de capitalizações 

financeiras e alguns poucos atores institucionais, fundos mútuos e fundos de pensões, 

passaram a ser responsáveis pelo direcionamento destes capitais, que chega a ser dois 

terços do capital financeiro disponível para os países da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) (SAUVIAT, 2005). 

Com esta nova configuração, paulatinamente os acionistas, ou atores 

institucionais defendendo os interesses de seus acionistas, passaram a ter maior peso na 

administração das empresas impondo mudanças importantes, baseadas agora no 

“toyotismo”, de redução de custos e aumento de lucros. A taxa mínima de retorno do 

mercado financeiro, que segundo os regulacionistas gira em torno de 15%, passou a ser 

a taxa de vida de uma atividade produtiva. Se determinado setor de determinada 

empresa não tiver uma taxa mínima de 15% de retorno, não vale a pena investir no 

mesmo, devendo este ser vendido ou fechado. 

A acumulação muda de caráter, revigora sua propriedade, isso ocorre 

principalmente dada a autonomia do capital portador de juros e do capital financeiro 

frente à produção. Este processo está por trás da desterritorialização das empresas – ou 

exportação de capitais – que, visando rebaixamento de custos salariais, migram para 

países cuja mão de obra seja capaz de realizar trabalho similar com remuneração 

inferior (PLIHON, 2005). 

A plena mobilidade de capitais e o avanço das telecomunicações permitiram 

também que o mercado bursátil estivesse aberto 24 horas. Isso permitiu que os atores 

institucionais acompanhassem pormenorizadamente as flutuações dos indicadores 

econômicos de países e de empresas, de modo que em virtude do menor risco fossem 
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capazes de retirar ou pôr seus capitais em um país ou empresa específica no menor 

intervalo de tempo. Dado que o crédito, a partir da divisão social do trabalho, 

possibilitou o aumento da rotação do capital industrial, a dependência deste em relação 

ao primeiro tornou-se latente (MARX, 2017). Dado ainda que o mercado financeiro 

passou a ser o principal fornecedor de crédito neste terceiro período de análise, as 

“fugas de capitais” passaram a provocar sérias crises econômicas principalmente nos 

países da periferia do sistema. 

 

4.2 O BRASIL EM FACE AO NOVO PADRÃO DE ACUMULAÇÃO MUNDIAL 

No Brasil, a nova forma regulacional do mercado mundial, ou, em outras 

palavras, os novos ditames da economia mundial que afligiram a economia nacional se 

deram pelo corte da oferta de crédito internacional e posterior pressão para a abertura do 

mercado interno para as transnacionais e para o mercado financeiro. Não que as grandes 

empresas estrangeiras já não operassem em solo nacional, como vimos no capítulo 

anterior, essa foi a principal diferença entre o período pós-1964 e o anterior. No entanto, 

antes essas empresas abriam filiais ou se fundiam com nacionais e estavam submetidas 

a uma legislação protecionista que não lhes permitia o livre fluxo de capitais gerados no 

país. 

Ainda que de forma débil, o imperialismo tinha algumas obrigações em solo 

nacional que lhes restringia a transferência plena de lucros das filiais para as matrizes. 

Com essa nova configuração da economia mundial e seu impacto na economia 

doméstica, o país liberalizou cada vez mais sua economia permitindo o livre fluxo de 

capitais e estando mais suscetível às crises financeiras externas e à especulação. 

 

O início da década dos 80 assinala o fim de um longo ciclo de expansão da 
economia brasileira cujas principais características foram o crescimento 
econômico e o endividamento externo. A duplicação dos preços do petróleo e 
a escalada da taxa de juros internacional tornaram inevitável, já em fins de 
1979, a necessidade de um ajustamento externo. Entre 1978 e 1980 o déficit 
em transações correntes aumentou em mais de 80% em virtude, 
principalmente, dos encargos da dívida externa, especificamente o pagamento 
da conta de juros, bem como de uma deterioração não menos significativa do 
saldo comercial. A ruptura no mercado internacional de crédito ocorrida em 
setembro de 1982, em decorrência da crise mexicana, seguida da violenta 
contração da oferta de empréstimos voluntários aos países endividados, 
colocaram o Brasil em situação de quase moratória, condicionando 
decisivamente, a partir de então, a velocidade do processo de ajustamento e 
determinando sua sujeição ao monitoramento externo até meados de 1985. 
(MARKWALD, 1987, p.39) 
 



137 
 

Os choques do petróleo, bem como a ação em monopólio dos países da 

OPEP, aliados às debilidades acumuladas da economia americana – déficit crescente da 

balança de pagamentos – fizeram com que este país quebrasse unilateralmente os 

acordos de Bretton Woods em 1971, mas pior, que aumentasse a emissão monetária do 

dólar – o que deveria lhe causar inflação, caso não se tratasse da moeda de reserva 

mundial de valor – e que aumentasse vertiginosamente suas taxas de juros em 1979 com 

o intuito de atrair investimentos e conquistar maior parte da poupança externa mundial. 

 

O ano de 1979 marca o início do fim do padrão de financiamento externo que 
sustentou, por mais de uma década, o crescimento e o precário regime de 
baixa inflação na América Latina. Foi em outubro de 1979 que o chairman 
do Federal Reserve, Paul Volker, decidiu impor ao mundo, e particularmente 
aos países devedores, a carga insuportável de defesa do dólar e da 
estabilização da economia americana. O enfraquecimento do dólar como 
padrão monetário internacional obrigou os Estados Unidos a um exercício 
extremo de poder, concentrado na defesa da função de reserva universal de 
sua moeda nacional. Esse movimento significou, sobretudo para os países 
endividados, a irrupção de crises cambiais e fiscais profundas, acompanhadas 
da ameaça de destruição e seus respectivos sistemas monetários nacionais. 
(BELLUZZO, 1999, p.80) 
 

Isso causou um forte impacto na economia nacional porque o modelo de 

crescimento que passou a vigorar no final década de 1960 em diante foi o de forte 

endividamento externo com o fim de promover a industrialização no país. 

 

Como se sabe, frente à crise mundial gerada pelo choque do petróleo e 
insumos básicos que eclode ao final de 1973, o governo do general Ernesto 
Geisel opta pela continuidade do crescimento com aumento do 
endividamento externo. Prestou com isso um grande serviço aos capitais 
líquidos que já se acumulavam nas praças financeiras do mundo à busca de 
tomadores. Mas não se pode reduzir a essa causa a referida opção (que se 
contrapunha à outra, de frear o crescimento), já que essa decisão foi tomada 
sob a égide do projeto de “Brasil potência”, que o exército brasileiro 
empunhou desde o momento em que patrocinou o “salvamento” do país da 
“anarquia esquerdista” do início dos anos 1960. Concretamente, essa decisão 
se objetivou na elaboração do II PND, um plano de desenvolvimento 
industrial e de infra-estrutura que visava, pelo aumento da produção de 
insumos básicos e bens de capital, tornar o Brasil menos dependente de crises 
como a então experimentada. 
 
Apesar da megalomania característica dos programas militares, e visível em 
projetos malogrados como a Ferrovia do Aço e as usinas nucleares, o II PND 
foi, do ponto de vista estritamente econômico, relativamente bem sucedido, 
pois completou a matriz interindustrial brasileira e mudou, de forma 
substantiva, os resultados da balança comercial e o perfil de nossa pauta de 
exportações e importações. Mas a elevação dos juros americanos e o segundo 
choque do petróleo, ocorridos em 1979, combinados ao enorme aumento da 
dívida externa que estava possibilitando a realização dos projetos do II PND, 
inviabilizaram a capacidade de o país continuar a honrar seus compromissos 
em moeda forte, além de fazer a inflação saltar da esfera dos 40% anuais em 
1978 para a esfera dos 100% em 1980. (PAULANI, 2011, 8-9) 
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Os impactos na economia brasileira foram muito amplos e diversos, 

causando não somente desequilíbrio, para não falar quase de um colapso fiscal e 

monetário, como obrigou a abertura do mercado para as empresas estrangeiras visando 

atrair moeda estrangeira e poupança externa que estabilizasse o país fiscal e 

monetariamente. Isso provocou uma readequação produtiva à nova fase da economia 

brasileira, com mudanças nos processos produtivos, maior centralização de capitais e 

perdas de plantas industriais setoriais de cadeias produtivas. 

 

As tentativas de estabilização, ou seja, de restaurar a confiança na moeda 
local, foram, pelo menos durante uma década, sistematicamente derrotadas 
pela incapacidade dos estados nacionais da periferia, não só de compatibilizar 
o ajustamento do balanço de pagamentos e a reordenação das finanças 
públicas, mas também de enfrentar resistência à mudança dos grupos 
enriquecidos da sociedade. Essa crise das economias latino-americanas é uma 
crise da soberania do Estado, ameaçado em uma de suas prerrogativas 
fundamentais, a de gerir a moeda. Gerir a moeda significa, antes de mais 
nada, preservar a unidade de suas três funções – padrão de preços, meio de 
circulação e reserva de valor – e impedir que quaisquer outros ativos (moeda 
estrangeira, títulos financeiros públicos ou privados, mercadorias 
particulares) possam assumir essas funções ou algumas delas, colocando em 
marcha um processo de fracionamento do sistema monetário e da sociedade 
fundada nas relações mercantis. 
 
Poucos têm dúvidas quanto à origem dos processos inflacionários crônicos e 
assustadoramente instáveis que atingiram, no início dos oitenta, as economias 
latino-americanas: está no colapso do financiamento externo e na 
correspondente crise fiscal que se manifestou quando os problemas de 
ajustamento começaram a ser implementados. (BELLUZZO, 1999, p.80) 

 

 
Nas subseções a seguir serão vistos em maiores detalhes os impactos na 

economia brasileira causados pela mudança na economia mundial. 

 

4.2.1 Crise da dívida externa 

Como visto na introdução desta seção, o modelo de desenvolvimento 

seguido pelos governos militares foi de endividamento externo com vista a financiar o 

processo de substituição de importações que se desenvolvia no país. Uma primeira 

característica marcante do período militar é que as empresas internacionais, no comando 

dos setores mais dinâmicos da economia brasileira, estiveram sempre a reboque do 

Estado no tocante ao investimento. 

A continuidade do desenvolvimento econômico brasileiro, ainda que em 

termos somente de modernização dos processos produtivos, ou seja, a visão de Cardoso 
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de desenvolvimento esteve sempre atrelada a iniciativa do governo brasileiro, seja no 

tocante ao fortalecimento das estatais nos setores cujo imperialismo não tinha interesse 

em atuar, seja nas mudanças de política fiscal e cambiária que favoreceram a 

substituição de importações das matrizes para as filiais brasileiras, ou seja, as 

facilidades em se aproveitar máquinas e equipamentos que já haviam se tornado 

obsoletos nas economias centrais para a produção doméstica. 

No entanto, como já mencionado, o modelo de desenvolvimento dos 

governos militares entrou em colapso em 1979, registrando o fim dos projetos de 

desenvolvimento nacional. O corte abrupto da oferta de crédito após a moratória 

mexicana de 1982 fez com que o país se tornasse incapaz de continuar rolando sua 

dívida, ou seja, fazendo novos empréstimos para pagar anteriores e fazer frente aos 

déficits do balanço de pagamentos e as necessidades de investimento. 

Outro elemento importante de se apontar foi a permanência da deterioração 

dos termos de troca no início da década de 1980. 

 

Outra dificuldade enfrentada neste período foi a persistência de relações de 
troca desfavoráveis. De fato, o período 1980/83 é caracterizado por nova 
deterioração dos termos de troca, dando continuidade a um processo iniciado 
em 1978 com a queda nos preços de nossas commodities de exportação e 
seguido, em 1979, da elevação dos preços do petróleo. Essa tendência só se 
reverte em fins de 1985 com a elevação dos preços do café e a queda dos 
preços do petróleo. (MARKWALD, 1987, p.40) 
 

Ainda assim é importante lembrar aqui que a análise da deterioração dos 

termos de troca permanece sendo feita somente em cima dos preços, não avaliando as 

condições de produção, ou seja, não avaliando as condições de trabalho e a 

superexploração da força de trabalho que resulta em transferência de valor. 

Acrescentando, podemos ver que a pesar de todo o esforço de industrialização e 

exportação de produtos manufaturados, os produtos primários continuam tendo peso 

chave para a arrecadação de divisas para o país. 

 

Entre 1976 e 1980, precedendo a fase de ajustamento externo, as exportações 
brasileiras praticamente dobraram em termos nominais. O índice de quantum 
registrou nesse período um crescimento médio anual superior a 11%, 
enquanto o índice de preços evoluía uma taxa algo inferior a 7% a.a., 
refletindo a elevada inflação mundial. O comércio mundial evoluiu nesse 
período a uma taxa em torno de 4,7% a.a., em termos reais, sendo 
responsável, portanto, por uma parcela significativa desse crescimento. É 
inegável também a importância da política de incentivos fiscais e creditícios, 
que contribuiu decisivamente para provocar uma mudança dramática na 
composição de nossa pauta de exportações. De fato, nesse período, a 
exportação de produtos industrializados cresceu 19,3% a.a. em termos de 
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quantum e sua participação nas exportações totais elevou-se de 39% para 
57%. (MARKWALD, 1987, p.43) 

 

A década de 1980 para a economia brasileira, conhecida como a década 

perdida, foi marcada pelo período em que, quando o Brasil não estava se endividando e 

sendo forçado, via programas de estabilização do FMI, a mudar sua estrutura produtiva, 

esteve transferindo renda, nas palavras de economistas heterodoxos, para as economias 

centrais. 

  

A maioria das projeções do saldo da balança comercial para 1987 apontam 
para um superávit da ordem de US$ 8,5 bilhões. Essas projeções já levam em 
conta a acentuada desaceleração do crescimento do produto no presente ano, 
a aplicação de controles seletivos às importações e o significativo aumento da 
oferta agrícola (tal aumento implicará maiores excedentes exportáveis e 
menor necessidade de importação de alimentos em relação a 1986). Mesmo 
assim, o saldo é insuficiente face aos compromissos externos. 
(MARKWALD, 1987, p.56) 
 

A situação só começou a mudar quando, além da recuperação econômica da 

economia americana, a economia de outros países foi se recuperando e deixando livre, 

novamente, capital financeiro disponível para aplicações. Após as mudanças de 

estruturais ocorridas no Brasil, sobretudo quanto a política fiscal e cambiária, o país 

voltou a receber fluxos de investimento externo, como podemos ver na citação de a 

seguir de Belluzzo sobre a estabilização monetária auferida pelo Plano Real. 

 

O fator decisivo para a obtenção desse desfecho favorável foi a 
transformação dos países latino-americanos, de doadores de “poupança” em 
receptores de recursos financeiros. Isso foi possível graças à deflação da 
riqueza mobiliária e imobiliária observada já no final de 89, nos mercados 
globalizados. A recessão americana, que se prolongou até meados de 1992, e 
o “estouro” da bolha especulativa japonesa exigiram grande lassidão das 
políticas monetárias com o propósito de tornar possível a digestão dos 
desequilíbrios correntes e no balanço patrimonial de empresas, bancos e 
famílias atingidas pelo colapso do exuberante surto de valorização de ativos 
que se seguiram a intervenção salvadora de 1987. 
 
Ao estado quase depressivo dos mercados de qualidade e à situação de sobre 
liquidez, causada por um período prolongado de taxas de juros muito baixas, 
juntou-se um quadro, nos “mercados emergentes” latino-americanos de 
estoques de ações depreciados, governos fortemente endividados e 
proprietários de empresas públicas privatizadas distribuídas por vários setores 
da economia, além das perspectivas de valorização das taxas de câmbio e da 
manutenção [de] taxas de juros reais elevadas, em moeda forte, mesmo 
depois da estabilização. (BELLUZZO, 1999, p.85) 
 

A crise da dívida externa, que levou a uma situação de instabilidade e quase 

colapso da economia brasileira ao longo de toda a década de 1980, provocou um 
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rearranjo produtivo, consequência da abertura comercial do país e da estabilidade 

monetária auferida com o Plano Real. Vejamos primeiro em que aspectos se deu o 

rearranjo produtivo. 

 

4.2.2 Rearranjo produtivo interno 

O final da década de 1980, sobretudo seu último quinquênio, foi de forte 

depressão econômica para o Brasil e marcou a intensificação do processo de 

reestruturação produtiva no país. Assunto bastante debatido entre as vertentes ortodoxas 

e heterodoxas da economia, a grande dúvida era se as empresas brasileiras, ou mesmo as 

filiais estrangeiras do período anterior, conseguiriam se relocalizar produtivamente 

mantendo suas fatias de mercado e aprimorando seus processos produtivos, ou seja, 

aumentando sua produtividade. 

 

Existe um relativo consenso entre os analistas quanto ao fato de que na 
superação das ineficiências herdadas do ambiente dos anos 80 se encontram 
não são só processos cirúrgicos de redefinição do alcance e perfil dos 
negócios, como também importantes esforços de reorganização produtiva. De 
fato, os processos de reestruturação perseguidos pelas empresas entre 1989 e 
1994 incluíram não apenas o redimensionamento de quadros, o enxugamento 
do catálogo de vendas e fechamento de instalações, como também, 
destacadamente, a adoção de novas práticas gerenciais tipicamente associadas 
à Gerência da Qualidade Total (TQM) e ao Just in Time (JIT). (CASTRO, 
2001, p.7) 
 

Um dos grandes debates do período era se o país tinha condição de passar 

por uma abertura cambial nos moldes apontados, tendo sucesso na modernização da 

produção e ganhos de produtividade, ou se o resultado seria apenas de quebras, 

falências, fusões e aquisições em favor das empresas estrangeiras. 

 

Diversas pesquisas confirmam a propagação das novas práticas. Proença, por 
exemplo, encontrou em 1993-1994, em 15 empresas líderes de diversos 
setores de produção discreta (calçados, automobilístico, máquinas e 
equipamentos, produtos elétricos, entre outros) estratégias de produção 
associadas à adoção de políticas de JIT e TQM. Já Abranches, Fleury e 
Amadeu (apud Fleury) em pesquisa sobre 508 matérias publicadas na revista 
Exame, registraram que 59% das empresas analisadas adotaram uma 
estratégia de modernização, contra os restantes 41%, que simplesmente se 
encolhiam, com demissões e fechamento das instalações. O fato deste 
universo de “casos” estar associado ao interesse gerado pela notícia pode, 
sem dúvida, introduzir algum viés, levando a destacar experiências de 
impacto ou exitosas. Ainda assim, cabe observar a alta incidência do objetivo 
de redução de custos e, por último, mas de grande significado na 
caracterização do período analisado (1990-1994), o fato de que, em 94% dos 
casos, a escolha da trajetória de modernização se deu primordialmente 
através de procedimentos gerenciais – e não sob a forma de aquisição de 
máquinas e equipamentos. (CASTRO, 2001, p.7-8) 
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Como podemos ver, das empresas que lograram sucesso, a maior parte dos 

ganhos de produtividade foram administrativos e gerenciais. A abertura econômica não 

favoreceu forte investimento externo na economia doméstica, a não ser quanto à compra 

de empresas públicas e privadas nacionais. Ao contrário do que se esperava a abertura 

promoveu a desindustrialização setorial de determinadas cadeias produtivas – falências 

de determinados setores – com sua consequente perda de arrecadação fiscal e de postos 

de trabalho. 

 

Os países da periferia, até então submetidos às condições de ajustamento 
impostas pela crise da dívida, foram literalmente capturados pelo processo de 
globalização, executando seus programas de estabilização de acordo com as 
normas dos mercados financeiros liberalizados. Em primeiro lugar é preciso 
entender que a regra básica das estabilizações com abertura financeira é a de 
criação de uma oferta de ativos atraentes que possam ser encampados pelo 
movimento geral da globalização. Neste rol estão incluídos títulos da dívida 
pública, em geral curtos e de elevada liquidez; ações de empresas em 
processo de privatização; bônus e papéis comerciais de empresas e bancos de 
boa reputação; e, posteriormente, ações depreciadas de empresas privadas, 
especialmente daquelas mais afetadas pela abertura econômica e pela 
valorização cambial. (BELLUZZO, 1999, p.85) 
 

Outra transformação do período foi a transferência de plantas industriais de 

regiões mais consolidadas do país para outras, o que poderia ser encarado como um 

aspecto positivo dada a concentração industrial e do desenvolvimento que o país sempre 

experimentou. No entanto, ainda nesses casos, a transferência se deu diante da renúncia 

fiscal dos Estados das ditas regiões receptoras, seja quando se tratou da transferência de 

plantas industriais nacionais, caso da gaúcha Grandene para a cidade de Sobral, no 

Ceará, ou mesmo de investimentos externos, como o caso da fábrica de montagem da 

Ford em Camaçari, na Bahia. 

 

Quanto à terceira reação típica acima a ser apontada, lembremos, 
inicialmente, que em determinados casos o deslocamento de fábricas reflete a 
busca de fatores produtivos mais baratos, em resposta a maior pressão 
competitiva trazida pela abertura. Este é o caso do traslado para o Nordeste 
da produção de calçados originariamente sediada no Rio Grande do Sul. Não 
se verifica, no caso, a adoção de novas tecnologias – e as novas facilidades 
produtivas parecem ser, inclusive, mais simples e despojadas que os seus 
congêneres gaúchos. Ou seja, não fosse a influência nada desprezível dos 
estímulos fiscais acionados pelos estados para onde vão as fábricas, 
estaríamos diante de um caso de livro-texto de realocação de recursos 
comandada pelos preços relativos dos fatores. (CASTRO, 2001, p. 14) 
 

O rearranjo produtivo deu-se da seguinte forma: 1) tratou de aumentar a 

produtividade e diminuir custos a partir da inserção de novos métodos gerenciais, 
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baseados, sobretudo, no toyotismo; 2) aproveitou-se da renúncia fiscal do Estados; e 3) 

aproveitou-se das políticas de estabilização monetária realizadas pelo governo federal e 

das políticas de abertura de mercado. Tanto o rearranjo produtivo, quanto a questão da 

dívida externa, tiveram ligação direta com o câmbio brasileiro. A situação só veio 

caminhar para uma normalização a partir da recepção de investimentos externos que 

proporcionaram a estabilidade do Real, a rolagem da dívida e as condições de cálculo 

econômico que balizaram os ajustes das empresas. Vejamos agora como se comportou o 

câmbio. 

  

4.2.3 Câmbio e tripé macroeconômico 

O decorrer da década de 1980 foi de forte instabilidade inflacionária 

caminhando para situações de, na visão de alguns autores, hiperinflação, no final da 

década. Este período foi marcado pela aplicação de vários planos heterodoxos que 

visavam conter a escalada inflacionária, mas que resultavam em maior agravamento da 

situação. A questão por trás do câmbio era maior, o que ocorria é que a economia 

brasileira, fortemente endividada, e na obrigação de remeter ao exterior seus saldos 

comerciais positivos dado o aumento dos juros nos EUA e nas demais economias 

centrais, via-se incapaz de honrar seus déficits orçamentários e de fazer frente, via 

Estado, a depressão econômica que se abateu no país. 

Também ocorreu que após a liberalização e desregulamentação dos 

mercados financeiros, além da perda do lastro em ouro do dólar, as moedas de 

economias dependentes, como a do Brasil, se tornaram mais suscetíveis de ataques 

especulativos financeiros. Como afirmado anteriormente, somente após a melhora da 

economia mundial e das mudanças estruturais que o país passou, é que o país começou 

a assistir a entrada líquida de capitais. Esse período abriu a possibilidade para o sucesso 

de um novo plano de estabilização monetária, o Plano Real, já na década de 1990. 

 

Em sua concepção essencial, o Plano Real seguiu o método básico utilizado 
para dar fim à maioria das “grandes inflações” do século 20: recuperação da 
confiança na moeda nacional, por meio da garantia de seu valor externo. A 
“âncora” foi, como é amplamente reconhecido na literatura, a estabilização 
da taxa de câmbio nominal, garantida por financiamento adequado em moeda 
estrangeira e/ou por um montante de reservas capaz de desestimular a 
especulação contra a paridade a escolhida. (BELLUZZO, 1999, p.84) 
 

A entrada de reservas cambiais se deu meio a venda de títulos da dívida 

pública, privatizações de empresas públicas, entre outros meios. O ideal, para se 
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desinflacionar a moeda em ritmo acelerado, era buscar a paridade com a moeda reserva 

de valor internacional, o dólar. No entanto, a questão não é estabelecer a paridade, mas 

mantê-la. Com o risco de se perder a paridade e mesmo de por o plano abaixo, como a 

experiência de todos os demais mostrou, optou-se por uma aproximação da paridade, no 

entanto permitindo determinadas variações, aliada a um prêmio de risco, ou seja, a 

elevação sobremaneira da taxa de juros. 

 

Diante da fragilidade intrínseca das moedas recém-estabilizadas esses ativos 
precisam prometer elevados ganhos de capital e/ou embutir prêmios de risco 
em suas taxas de retorno. Cria-se, assim, uma situação na qual a rápida 
desinflação é acompanhada por uma queda muito mais lenta das taxas 
nominais de juros. As taxas reais não podem ser reduzidas abaixo de 
determinados limites estabelecidos pelos spreads exigidos pelos investidores 
estrangeiros para adquirir e manter em carteira um ativo denominado em 
moeda fraca, artificialmente valorizada. (BELLUZZO, 1999, p.85-6) 
 

Datam do Plano Real o recorde brasileiro das mais altas taxas nominais de 

juros do mundo. 

 

Os responsáveis os pelo programa de estabilização brasileiro escolheram, no 
entanto, um regime de conversibilidade limitada, com taxas semifixas. Neste 
caso, e num ambiente internacional em que prevalece a livre movimentação 
de capitais, a taxa de juros deve necessariamente convergir de forma mais 
lenta para os níveis internacionais, uma vez que deve incorporar, além do 
risco País, a expectativa de desvalorização do câmbio. (BELLUZZO, 1999, 
p.87) 
 

Mais do que um ajuste econômico, o Plano Real significou um novo modelo 

de desenvolvimento brasileiro. Um modelo liberal, cujo Estado se propõe apenas a 

regular a economia e já não busca promover, por suas ações, o desenvolvimento 

nacional. Se por acaso lança mão de políticas públicas visando o desenvolvimento, 

também não distingue mais empresas nacionais de estrangeiras e aumenta sua 

dependência da poupança externa estrangeira via mercado financeiro. 

 

Com a adoção do Plano Real, o Brasil estava, na verdade, abandonando as 
regras de um regime de moeda fiduciária não conversível e taxa real de 
câmbio fixada pelo Banco Central. Estas pareciam ser regras apropriadas 
para uma economia periférica dotada de um elevado grau de industrialização, 
sustentado, há décadas, por níveis de proteção muito elevados. O Plano Real, 
observado deste ângulo, teria sido uma tentativa de colocar a economia 
brasileira sob a disciplina imposta, primeiro, por um regime de 
conversibilidade restrita, financeira e comercial, para depois, provavelmente, 
avançar na trilha de uma conversibilidade plena. Não se tratava, portanto, 
apenas de obter a estabilidade de preços, mediante a utilização clássica da 
“âncora” cambial. O objetivo parece ser mais amplo: estávamos diante de um 
projeto de desenvolvimento liberal que supõe a convergência relativamente 
rápida das estruturas produtivas e da produtividade da economia brasileira na 
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direção dos padrões “competitivos” e “modernos” das economias avançadas. 
(BELLUZZO, 1999, p.87) 
 

Ainda de acordo com Belluzzo, todas as medidas adotadas pelo Brasil 

foram, mais ou menos, seguidas pelo conjunto dos países da América Latina, como 

indicação do FMI e do Banco Mundial a partir do chamado Consenso de Washington: 

  

Tal estratégia de desenvolvimento, em geral associada às recomendações do 
Consenso de Washington e adotada pelos governos da América Latina, está 
apoiada em quatro supostos: 1) a estabilidade de preços cria condições para o 
cálculo econômico de longo prazo, estimulando o investimento privado; 2) a 
abertura comercial (e a valorização cambial) impõe disciplina competitiva 
aos produtores domésticos, forçando-os a realizar ganhos substanciais de 
produtividade; 3) as privatizações e o investimento estrangeiro removeriam 
gargalos de oferta na indústria e na infra-estrutura, reduzindo custos e 
melhorando a eficiência; 4) a liberalização cambial, associada à 
previsibilidade quanto à evolução da taxa real de câmbio, atrairia poupança 
externa em escala suficiente para complementar o esforço de investimento 
doméstico e para financiar o déficit em conta corrente. (BELLUZZO, 1999, 
p.88) 
 

Assim seguiu o país ao longo da década de 1990. Além do câmbio e das 

implicações já mencionadas, abordou-se, durante o segundo governo de Cardoso, em 

1999, o chamado tripé macroeconômico, ou seja: 1) metas de inflação, 2) superávit 

primário para pagar a dívida pública e 3) câmbio flutuante. De todas as vezes que o 

governo precisou recorrer à ajuda do FMI para equilibrar suas contas, a última vez, no 

último ano do segundo governo de Cardoso, exigiu que os presidenciáveis, ou prováveis 

vencedores da disputa eleitoral ao Planalto, ratificassem o compromisso de Cardoso 

com o Fundo Internacional. É deste período a chamada “Carta ao povo brasileiro” de 

Lula, o próximo presidente. A economia brasileira sob o governo do Partido dos 

Trabalhadores será analisada na seção seguinte. 

 

4.3 NOVO DESENVOLVIMENTISMO E A NOVA MATRIZ ECONÔMICA 

Após diversos pleitos, o Partido dos Trabalhadores, formado no calor das 

greves operárias do ABC paulista da década de 1980, conseguiu ocupar o cargo máximo 

da democracia burguesa no Brasil. Pela primeira na história do país, um operário, 

nordestino, chegou à presidência da República. A eleição de Lula foi acompanhada de 

muita euforia por diversos setores da sociedade, principalmente os ligados à esquerda 

política86. Foram eles os economistas heterodoxos, a intelectualidade progressista, parte 

                                                           
86

 Lembre-se da definição de esquerda dada na referência número 5, na página 18 deste trabalho. 
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da pequena e média burguesia, sobretudo a nacionalista, e, principalmente, o conjunto 

da classe trabalhadora, camponesa e movimentos populares. 

Apesar do PT, enquanto partido político, ter um programa bastante difuso e 

até mesmo contraditório, a expectativa da intelectualidade progressista é de que fossem 

retomados os projetos de desenvolvimento econômico do passado, sobretudo os projetos 

anteriores à ditadura militar, ou seja, almejavam, ainda que a realidade dissesse o 

oposto, um desenvolvimento capitalista autônomo e sustentável. Já a classe 

trabalhadora, com a consciência bastante avançada pelos processos de luta travados 

contra o governo de Cardoso, via em Lula o seu representante direto, o representante 

dos trabalhadores, acreditava, portanto, que seria poupada dos programas de austeridade 

do passado. 

No entanto, como já assinalado no final da subseção anterior, antes mesmo 

de ser eleito, Lula assumiu o compromisso de manter os acordos com o FMI caso eleito. 

Apesar disso, a euforia dos mercados pôs em risco uma nova fuga de capitais, tendo a 

paridade do real com o dólar chegado a R$ 4,00 em 2001 (MORAIS E SAAD FILHO, 

2011). Antevendo essa possível desestabilização, Lula escreveu sua famosa “Carta ao 

povo brasileiro”, endereçada na verdade aos investidores do mercado financeiro, 

assegurando que não mudaria os rumos nem políticos e nem econômicos do país. Assim 

o fez. Manteve o tripé macroeconômico e chegou a um superávit primário superior ao 

exigido pelo FMI nos primeiros anos de seu governo. 

 

As políticas macroeconômicas mantidas por Lula eram fundadas no famoso 
tripé composto por uma política monetária determinada pelas metas de 
inflação, câmbio flutuante e uma política fiscal visando manter um superávit 
primário que compensasse o déficit nominal das contas públicas (no contexto 
deste artigo, essas são as “políticas neoliberais”)1. Essas políticas são 
também associadas às reformas institucionais da década de 1990, que 
resultaram em forte liberalização comercial, desregulamentação financeira 
uma crescente abertura da conta de capitais e outras reformas 
microeconômicas coerentes com o suposto da eficiência intrínseca dos 
mercados (denominadas aqui de “reformas neoliberais”). (MORAIS E SAAD 
FILHO, 2011, p. 508) 
 

Diante desse primeiro choque, parte da intelectualidade progressista, 

sobretudo os economistas heterodoxos, passou para a oposição ao governo, criticando 

sua política econômica e mesmo sua moral, dado que o programa sob o qual Lula foi 

eleito era completamente oposto ao empregado. No entanto, uma outra parte desta 

intelectualidade, apesar de criticar o governo, afirmava entender sua mudança de rumos 

dada a realidade econômica internacional adversa. Buscaram, portanto, elaborar uma 
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teoria que unificasse, na visão destes intelectuais, o melhor do velho 

desenvolvimentismo cepalino ao melhor do monetarismo, escola historicamente 

identificada no Brasil com o pensamento neoliberal. Deram vazão, portanto, à 

formulação do Novo Desenvolvimentismo. 

     

Um segundo objetivo dessa linha de análise heterodoxa era a formulação de 
propostas concretas de uma nova política macroeconômica e de políticas 
assessórias (de crédito, industrial etc.), formando um todo coerente e capaz 
de substituir as políticas neoliberais. As análises com esse objetivo acabaram 
fundando uma nova proposta de política econômica, denominada pelos seus 
autores como “novo-desenvolvimentismo” (ou “neodesenvolvimentismo”). 
Essa proposta deveria funcionar como instrumento de intervenção no debate 
dentro e fora do governo Lula. Foi com base nelas que, a partir de 2006, o 
governo Lula passou a adotar novas iniciativas e políticas que se mesclaram 
às políticas macroeconômicas neoliberais, estabelecendo-se, dali em diante 
então, a política econômica híbrida que caracterizou esse governo até 2010, e 
que parece persistir no governo de sua sucessora. (MORAIS E SAAD 
FILHO, 2011, p. 509) 
 

Morais e Saad Filho, ao buscarem as bases teóricas do novo 

desenvolvimentismo, apontam para as seguintes fontes: 

 

Para aqueles autores [autores citados no artigo que escreveram]87, o novo-
desenvolvimentismo tem duas fontes teóricas distintas. A primeira vem de 
Keynes e de economistas contemporâneos como P. Davidson e J. Stiglitz, ela 
inspira o conceito de complementaridade entre Estado e mercado. A segunda 
fonte é o neoestruturalismo cepalino, interpretado por Fernando Fajnzylber, 
Luiz Carlos Bresser-Pereira e Yoshiaki Nakano. Daqui vem a ênfase na 
competitividade internacional através da incorporação de progresso técnico, e 
a necessidade da equidade social para o desenvolvimento bem-sucedido 
(Sicsú, Paula e Michel, 2005, p. xxxiv). Segundo esses autores, o novo-
desenvolvimentismo pode ser sintetizado em quatro teses: “(1) não há 
mercado forte sem Estado forte; (2) não haverá crescimento sustentado [...] 
sem o fortalecimento ... do Estado e do mercado e sem implementação de 
políticas macroeconômicas adequadas; (3) mercado e Estados fortes somente 
serão construídos por um projeto nacional de desenvolvimento que 
compatibilize crescimento ... com equidade social; e (4) não é possível 
[reduzir] a desigualdade sem crescimento econômico a taxas elevadas e 
continuadas” (Sicsú, Paula e Michel, 2005, p. xxxv). (MORAIS E SAAD 
FILHO, 2011, p. 513) 
 

Ainda é polêmico, dentro da academia brasileira, até que ponto o segundo 

governo Lula, como apontando por Morais e Saad Filho, esteve realmente influenciado 

pelas ideias neodesenvolvimentistas. No entanto, este não foi o caso da sucessora de 

Lula, Dilma Rousseff, responsável não somente pela implementação das ideias 

neodesenvolvimentistas como, juntamente com seu ministro da fazenda, Guido 
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 Os demais colchetes desta citação são do artigo original dos autores. 
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Mantega, também pôs em prática a Nova Matriz Econômica, que deveria vir a substituir 

o tripé macroeconômico de Lula e Cardoso. 

 

As políticas econômicas decorrentes da perspectiva novo-desenvolvimentista 
não se satisfariam, portanto, apenas com a “estabilidade monetária”, objetivo 
maior das políticas neoliberais. Ao invés disso, seu objetivo é a “estabilidade 
macroeconômica”. Este é um conceito mais abrangente de redução de 
incertezas relativas à demanda futura, criando um ambiente estável para a 
tomada de decisões de investimento privado. Isso inclui tanto a regulação 
estatal das taxas de juros, do câmbio e dos salários, quanto a redução da 
vulnerabilidade externa para defender a economia de choques externos e da 
volatilidade dos fluxos de capitais estrangeiros mediante uma taxa cambial 
administrada e a imposição de controles de capitais, caso necessário 
(“blindagem da conta de capital”) (sobre câmbio e fluxos de capitais, ver 
Sicsú, 2006). Esses objetivos só podem ser alcançados por políticas com 
objetivos múltiplos e pela complementaridade entre as políticas monetária, 
fiscal, cambial e salarial para influenciar os “grandes preços” da economia: as 
taxas de juros, de câmbio, de salário e de inflação (Bresser-Pereira, 2003, p. 
281). As novas políticas macroeconômicas restabeleceriam a condição 
soberana da ação do Estado de controlar sua moeda e sua política fiscal, 
permitindo a adoção de uma política industrial de defesa da competitividade 
e da equidade (2005, pp. xl-xlviii). (MORAIS E SAAD FILHO, 2011, p. 
513-4) 
 

Para os referidos autores, o segundo governo Lula aplicou uma mescla entre 

as ideias neoliberais e neodesenvolvimentistas. 

 
 

O relevante a destacar é que essas medidas de política econômica foram 
introduzidas de forma complementar às políticas macroeconômicas vigentes, 
e não em sua substituição. Por exemplo, a política fiscal manteve a meta de 
resultado primário, mas, por norma legal, esse passou a ser entendido como 
resultado primário em despesas correntes, portanto excluindo os 
investimentos públicos e as contas de algumas grandes empresas estatais14. 
Isso resultou em uma disponibilidade maior de recursos para investimentos 
no setor público. Entretanto, ainda persiste um déficit nominal apesar do 
resultado primário favorável e do crescimento econômico (ver Tabela 1)15. 
Quanto à inflação, quando ocorreram choques adversos na oferta de 
alimentos non-tradables e subiram os preços internacionais das commodities, 
em 2007-2008, o governo respondeu com desonerações tributárias, 
minimizando tais choques e associando medidas fiscais às medidas 
monetárias no controle da inflação, seguindo a concepção novo-
desenvolvimentista do uso de vários instrumentos complementares de política 
econômica. Da mesma forma, a política econômica associou desonerações 
fiscais com a ampliação do crédito para elevar o investimento privado de 
forma seletiva, medidas que são geralmente consideradas pela “visão 
neoliberal” como redutoras da eficiência da alocação de recursos, sendo 
tendencialmente desestabilizadoras e, portanto, contraproducentes. Ao 
mesmo tempo, o governo vem elevando significativamente o custo do 
trabalho desde 2004, mediante um forte crescimento real do salário mínimo, 
inclusive em 2008 e 2009, durante o choque mais imediato da crise 
internacional. (MORAIS E SAAD FILHO, 2011, p. 519) 
 

Entre o segundo mandato de Lula e o primeiro governo Dilma, a economia 

brasileira entrou em crise como consequência da crise financeira mundial de 2008. Esta 
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crise, que será vista em maiores detalhes na seção seguinte, marcou o fracasso do 

neodesenvolvimentismo tal qual a crise dos anos 1960 marcou o fracasso do velho 

desenvolvimentismo cepalino. Se o velho desenvolvimentismo teve seu golpe de morte 

no golpe de 1964, o novo desenvolvimentismo teve sua morte com o impeachment de 

Dilma Rousseff em 2016. 

Em 1964 um golpe militar mudou o regime político no país destituindo o 

presidente eleito democraticamente João Goulart. Em 2016, após um processo bastante 

contraditório e de fraca base de acusação, Dilma Rousseff foi afastada do poder pelos 

próprios mecanismos na democracia burguesa, sem mudança no regime político. No 

entanto, dada a controvérsia do processo movido contra Dilma e da fraca base de 

acusação, boa parte da intelectualidade progressista afirma ter se tratado de um 

movimento puramente político, sem base jurídica, configurando um golpe parlamentar 

contra a presidente democraticamente eleita. 

 

4.4 BREVE PANORAMA DA ECONOMIA BRASILEIRA ATUAL 

A crise financeira americana que impactou todo o mundo, veio à tona com a 

declaração de falência do Banco Lehman Brothers
88 em setembro de 2008. Após isso, 

nos meses que se sucederam, a inconsistência do valor dos ativos financeiros marcaram 

a normalidade dos mercados com grandes oscilações da cotação do dólar, corrida 

bancária a alguns bancos89, fuga de capitais de empresas e países, além de uma crise de 

liquidez internacional que afetou governos e empresas, pondo em cheque a estabilidade 

sistêmica não somente do mercado financeiro como também de empresas não 

financeiras, dado que o crédito é peça chave para o funcionamento da atividade 

produtiva. A turbulência americana teve um prólogo que embora não seja objeto desta 

seção analisá-lo em seus pormenores, será esboçado no sentido apenas de contextualizar 

a discussão que embasará o momento atual da economia brasileira. 

Desde as mudanças institucionais de liberalização e desregulação dos mercados 

ocorridas em todo o mundo ao longo da década de 1970, mas tendo à frente os Estados 

Unidos e a Inglaterra (SAUVIAT, 2005), a economia mundial segue de crise em crise, 

                                                           
88 Até então considerado o quarto maior banco dos EUA. Veja mais sobre o estopim da crise em 
<http://noticias.r7.com/economia/noticias/relembre-o-comeco-da-crise-economica-de-2008-ha-3-anos-
banco-lehman-brothers-quebrou-20110915.html> 
89 A corrida bancária à bancos ingleses e americanos ocorreram antes de 2008, a quebra do Lehman 

Brothers foi apenas o reflexo de uma crise já generalizada no setor bancário. Pode-se acompanhar a linha 
do tempo dos antecedentes da crise de 2008 aqui 
<http://www.bbc.com/portuguese/reporterbbc/story/2008/09/080929_crise_timeline_dg.shtml> 
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contrastando com o período imediato do pós-guerra conhecido na literatura como “anos 

gloriosos” (CARVALHO, 2007 e EICHENGREEN, 2000). A crise financeira 

americana de 2008 foi antecedida pela crise das empresas de alta tecnologia, conhecidas 

por “pontocom” em 2000. Em março daquele ano as cotações destas empresas 

despencaram na Associação Nacional de Corretores de Títulos de Cotações Automáticas 

(NASDAQ, sigla em inglês), segunda maior bolsa de valores dos Estados Unidos, 

conhecida por negociar ações de empresas ligadas ao setor de tecnologia, informática e 

biotecnologia90. 

Esta bolha especulativa levou a economia estadunidense quase à estagnação, 

pois de uma taxa de crescimento do PIB em 2000 de 5% passou para 0,3% em 2001, o 

que mudou os rumos da política fiscal e monetária americana nos anos seguintes. O 

Banco Central dos Estados Unidos (FED, sigla em inglês), aplicou uma política de 

expansão monetária que fez cair a taxa básica de juros de quase 6% em 2001 para 1% 

em 200491. O crédito dobrou, saltando de 3,5 trilhões para mais de 7 trilhões de 

dólares92, fazendo com que a economia dos EUA voltasse a crescer puxada, entre outros 

ramos, pelo setor imobiliário. De outro lado, as relações entre os bancos privados, as 

agências de governo e as empresas Federal National Mortgage Association (Fannie 

Mae) e Federal Home Loan Mortgage Corporation (Freddie Mac)
93

, criaram uma nova 

bolha especulativa, desta vez no mercado imobiliário. 

Com expansão da demanda a partir do crédito subprime e valorização fictícia – 

especulativa – nos mercados de derivativos internacionais, a prática de tomar 

empréstimos hipotecando residências com contratos a juros pós-fixados tornou-se 

corriqueira e as dívidas daí geradas alimentaram o mercado de derivativos94. O risco de 

inflação95, aliado ao baixo crescimento da economia americana, fez com que o FED 

voltasse a aumentar a taxa básica de juros para mais de 5% em 2006 e assim a manteve 

até 2008. 

                                                           
90 Sobre a crise financeira do setor de tecnologia, ver <http://www.infomoney.com.br/mercados/acoes-e-
indices/noticia/2698151/anos-bolha-internet-comecava-explodir-nos-eua-veja-como-foi> 
91 Sobre a redução da taxa básica de juros pelo FED, ver: 
<http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u69295.shtml> 
92 Dados disponíveis pelo Instituto de Pesquisa do Banco Central Americano, sede regional de Saint 
Louis-Missouri <https://fred.stlouisfed.org/series/TOTLL> 
93 Empresas responsáveis pela posse de metade das hipotecas dos Estados Unidos, veja mais em 
<http://m.folha.uol.com.br/mercado/2011/03/891750-pivos-da-crise-de-2008-fannie-mae-e-freddie-mac-
vendem-ativos.shtml?mobile> 
94 Mercados secundários em que se negociam títulos de dívidas públicas e privadas. As dívidas do setor 
imobiliário americano foram negociadas, passando por vários bancos, empresas e instituições financeiras, 
contagiando assim todo o mercado financeiro. 
95 A taxa de inflação americana, medida pelo IPCX, chegou a 3,2% em 2005 ante a 1,6% em 2002. 



151 
 

Uma vez que a expansão do setor imobiliário já dava sinais de esgotamento e 

que a alta dos juros impossibilitou a rolagem das dívidas – as parcelas dos empréstimos 

passaram a crescer mês a mês de acordo o aumento da taxa de juros –, a inadimplência 

cresceu fortemente desvalorizando de súbito os títulos financeiros e questionando a 

própria credibilidade das maiores agências de risco americanas, Standard & Poor’s, 

Ficht Ratings e Moody’s, que avaliavam o Banco Lehman Brothers como confiável para 

investimento às vésperas de sua bancarrota96. 

Os “títulos podres”, como ficaram conhecidos os pacotes contendo títulos 

tradicionais e subprime ofertados pelas empresas Fannie Mae e Freddie Mac no 

mercado financeiro, já estavam nas carteiras dos principais bancos, grupos de 

investimento e empresas do mundo todo, sua desvalorização súbita foi sentida em todo 

o globo gerando todos os efeitos citados no início desta seção. No Brasil, a primeira 

empresa a anunciar prejuízo diretamente ligado à crise especulativa americana foi a 

Sadia, logo seguida de outras empresas. Porém, o principal impacto foi o da crise de 

liquidez97, dado que o financiamento externo correspondia, à altura, a 25% da oferta de 

crédito no país98. 

O governo brasileiro respondeu à crise de 2008 com uma mudança na política 

monetária e fiscal que estimulou a economia doméstica, a ideia era combater os efeitos 

da crise a partir da expansão do mercado interno99. Entre as medidas tomadas pelo 

governo estava a redução da alíquota do depósito compulsório dos bancos, redução do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), criação do Programa de Sustentação do 

Investimento (PSI), redução do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), alterações 

no formato de cobrança do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) e estímulo ao 

crédito a partir dos bancos públicos. 

Essas medidas, aliadas ao contexto internacional de crescimento da demanda 

por commodities puxada pela China e da entrada de capitais externos a partir do bom 

desempenho da economia nacional, fez com que o Brasil, de uma taxa de crescimento 

do PIB de -0,2% em 2009 chegasse a 7,5% em 2010. No primeiro governo Dilma (2011 

a 2014) essas medidas foram aprofundadas a partir de desonerações fiscais; continuação 

                                                           
96 Sobre as agências de risco e o Banco Lehman Brothers, ver: <http://acervo.oglobo.globo.com/em-
destaque/agencias-de-classificacao-de-risco-falharam-na-crise-global-de-2008-11976989> 
97 A oferta de crédito internacional foi bruscamente reprimida devido à crise bancária internacional. 
98 Dados disponíveis em <http://epocanegocios.globo.com/Informacao/Visao/noticia/2013/09/o-mundo-
depois-da-crise-de-2008.html> 
99 Como segue em <http://g1.globo.com/economia/seu-dinheiro/noticia/2011/09/entenda-como-crise-de-
2008-influenciou-vida-dos-brasileiros.html> 



152 
 

de projetos de infraestrutura; diminuição da taxa de juros e aumento do crédito a partir 

dos bancos públicos comerciais e do BNDES, principal banco de desenvolvimento do 

país. No entanto, apesar da continuidade e aprofundamento dos estímulos, a economia 

brasileira passou a desacelerar chegando a crescer somente 0,5% em 2014 e caindo -

3,8% em 2015 (IBGE, 2016). 

 

4.5 CRÍTICA AO NOVO DESENVOLVIMENTISMO E O RESGATE DA TEORIA 

DA DEPENDÊNCIA EM BASE MARXISTA. 

Como afirmado antes, o Novo Desenvolvimentismo nasceu como uma 

espécie de renovação da teoria desenvolvimentista, no entanto adequada ao período 

atual do capitalismo brasileiro. 

 

O desenvolvimentismo é um termo vago utilizado para designar o 
pensamento crítico sobre os dilemas e os desafios do desenvolvimento 
nacional nas economias latino-americanas enredadas no círculo vicioso da 
dependência e do subdesenvolvimento. O centro dessa reflexão consiste no 
esforço de equacionar os nós que devem ser desatados para que a expansão 
das forças produtivas possa ser associada à solução dos problemas 
fundamentais da população. Nessa perspectiva, acumulação de capital, 
avanço das forças produtivas e integração nacional constituem aspectos 
indissolúveis de um mesmo problema: criar as bases materiais, sociais e 
culturais de uma sociedade nacional capaz de controlar o sentido, o ritmo e a 
intensidade do desenvolvimento capitalista. O desenvolvimentismo foi, 
portanto, uma arma ideológica das forças econômicas e sociais que, no 
momento decisivo de cristalização das estruturas da economia e da sociedade 
burguesa, se batiam pela utopia de um capitalismo domesticado, subordinado 
aos desígnios da sociedade nacional. (SAMPAIO JR., 2012, p.673-4) 
 

Em 1964 a realidade econômica mundial e brasileira pôs por terra a teoria 

desenvolvimentista nos moldes que vinha sendo proposta pela CEPAL. Desde então, 

após o marco teórico sobre a teoria da dependência de Cardoso e Faletto, os autores 

desenvolvimentistas abandonaram a ideia de um capitalismo autônomo e 

autossustentado na periferia, para trabalharem com a ideia de um capitalismo 

dependente possível. Não somente Cardoso foi responsável por esse novo marco 

teórico, outros autores estiveram junto a ele na construção dessa nova teoria 

desenvolvimentista. 

 

O novo contexto histórico determinou uma revisão radical das bases teóricas 
do estruturalismo desenvolvimentista, cuja essência consiste na dissolução 
absoluta da dupla articulação [dependência externa e segregação social na 
visão do autor] como o problema fundamental da sociedade latino americana. 
Primeiro, diluiu se a contradição entre imperialismo e desenvolvimento. O 
capital internacional deixou de ser visto como empecilho ao desenvolvimento 
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para se converter em condição sine qua non do próprio desenvolvimento. O 
trabalho de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, Dependência e 

desenvolvimento (2004), foi pioneiro no movimento teórico de harmonização 
das contradições provocadas pela situação de dependência. Logo em seguida 
foi diluída a contradição entre pobreza e desenvolvimento capitalista 
autodeterminado. A integração social deixou de ser vista como obstáculo à 
incorporação de progresso técnico — pré-requisito do próprio 
desenvolvimento — para se converter em resíduo colonial sem maiores 
consequências para o dinamismo capitalista. Além da Estagnação, de Maria 
da Conceição Tavares e José Serra (1972), é a referência básica dessa nova 
concepção que oculta o nexo entre modernização dos padrões de consumo, 
tendência estrutural à concentração de renda e subdesenvolvimento. Ao 
reduzir desenvolvimento ao simples processo de industrialização e 
modernização, deixando de lado a questão da autonomia nacional e o 
problema da integração social, lançavam-se as bases para uma profunda 
ressignificação do próprio conceito de desenvolvimento. (SAMPAIO JR., 
2012, p. 677) 
 

Assim, no ciclo de acumulação brasileiro que foi de 1964 a 1979 o 

capitalismo brasileiro foi discutido não como dependente e subdesenvolvido, mas como 

um capitalismo como outro qualquer, sob o julgo das forças heterogêneas e 

contraditórias do mercado. O esforço desenvolvimentista concentrou-se apenas na 

acumulação e modernização dos processos produtivos, ao passo que nossas querelas 

históricas passaram a ser vistas como resquícios do período colonial cujo 

aprofundamento das relações capitalistas daria solução. 

O choque macroeconômico da década de 1980, que mudou as relações 

internas e externas do país, debilitou a tal ponto os teóricos desenvolvimentistas que, 

após tentativas fracassadas de estabilizar a moeda por parte dos economistas 

heterodoxos, ao longo da década de 1990 o país esteve completamente imerso nas 

teorias neoliberais, sobretudo as preconizadas pelo Consenso de Washington, ao passo 

que os economistas responsáveis pela elaboração do Plano Real, reconhecidos 

inicialmente com heterodoxos, foram caminhando cada vez mais para a ortodoxia 

econômica, sendo hoje referências no país quanto a esta ala do debate econômico. 

 

O chamado neodesenvolvimentismo é um fenômeno recente e localizado, 
indissociável das particularidades da economia e da política brasileiras na 
segunda metade dos anos 2000. Sua repercussão não ultrapassa as fronteiras 
da “província” e, mesmo no seu interior, circunscreve se a pequenos círculos 
acadêmicos. Mais do que uma nova tendência do pensamento econômico 
com fôlego para se expandir a outras praças e resistir à prova do tempo, a 
onda neodesenvolvimentista está diretamente relacionada às intrigas e 
conspirações palacianas entre as duas facções que disputam o controle da 
política econômica brasileira: a monetarista — braço direito do 
neoliberalismo — e a autoproclamada “desenvolvimentista” — braço 
esquerdo da ordem. Fenômeno análogo já tinha se esboçado no primeiro 
governo de Fernando Henrique Cardoso, contrapondo as diretrizes do Banco 
Central, liderado por Gustavo Franco, às políticas do BNDES, então sob a 
influência dos irmãos Mendonça de Barros. Na época, a escaramuça já surgiu 
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natimorta porque o choque entre teoria e prática era gritante. A crise de 
estrangulamento cambial e a subsequente tutela da política econômica pelo 
FMI jogavam por terra qualquer possibilidade de camuflar a absoluta 
impotência do Estado brasileiro diante dos ditames do capital financeiro. 
(SAMPAIO JR., 2012, p. 678-9) 
 

O novo desenvolvimentismo, como também já visto na seção 4.3, é uma 

formulação teórica nova, que foi gestada junto à eleição de Lula, tendo sido posto em 

prática, enquanto política econômica, apenas no segundo mandato do presidente, ainda 

assim de maneira difusa e mesclada. O governo que mais pôs em prática o arcabouço 

teórico neodesenvolvimentista foi o primeiro governo de Dilma Rousseff. 

 

A situação que se cristaliza a partir do segundo governo Lula é diferente. A 
modesta retomada do crescimento econômico, após quase três décadas de 
estagnação, a lenta recuperação do poder aquisitivo do salário após décadas 
de arrocho, a ligeira melhoria na distribuição pessoal da renda, o boom de 
consumo financiado pelo endividamento das famílias e a aparente resiliência 
do Brasil perante a crise econômica mundial dão um lastro mínimo de 
realidade à fantasiosa falácia de que, finalmente, o Brasil estaria vivendo um 
ciclo de desenvolvimento. O chamado neodesenvolvimentismo seria, assim, 
uma expressão teórica desse novo tempo. Para alguns de seus adeptos mais 
ingênuos que acreditam fervorosamente no poder criador das fórmulas 
abstratas, as novas ideias seriam, na verdade, a própria causa determinante da 
guinada qualitativa na trajetória da economia brasileira. (SAMPAIO JR., 
2012, p. 679) 
 

O neodesenvolvimentismo, enquanto arcabouço teórico, não se preocupa em 

elaborar uma teoria totalizante, tal qual o desenvolvimentismo cepalino, de buscar as 

raízes históricas do subdesenvolvimento brasileiro e nem mesmo os condicionantes 

externos que o provocam. Ainda que faça referência à situação econômica mundial e 

suas dificuldades consequentes, trata o capitalismo brasileiro como um caso a mais, 

sujeito às dificuldades do sistema como qualquer outro país, perdendo a análise dos elos 

de dependência. 

É justamente nesse aspecto que uma revisão teórica da historiografia 

nacional sobre a teoria da dependência se faz necessária, como parte da tarefa de romper 

os ditames imediatos da acumulação capitalista e buscar suas bases. A maioria dos 

teóricos, ainda que críticos de Cardoso, parte da noção de situações de dependência, 

como algo de possível superação no curto prazo e é justamente esse aspecto teórico que 

faz com que toda teoria desenvolvimentista fique restrita ao campo das ideias, por sua 

inadequação, cada vez mais exacerbada, à realidade material. 

 

Atendo-se aos horizontes restritos da macroeconomia, cujos parâmetros 
baseiam se na suposição de que os fundamentos da realidade não sofrem 
alterações qualitativas, a perspectiva neodesenvolvimentistas fica impedida, 
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como consequência de suas próprias escolhas epistemológicas, de examinar 
os fenômenos do desenvolvimento, cuja essência consiste em compreender a 
capacidade de a sociedade nacional controlar o processo de mudança social 
impulsionado pela acumulação de capital. Ao ignorar as contradições 
estruturais que regem o movimento da economia brasileira, o 
neodesenvolvimentismo incorre num vulgar reducionismo economicista e 
simplesmente renuncia à problemática do desenvolvimento. Seus modelos 
explicativos partem de parâmetros dados, sem questionar os efeitos 
determinantes desses parâmetros sobre o desempenho econômico, quando, a 
rigor, para ser fiel à tradição crítica, o correto seria fazer o caminho inverso: 
mostrar a relação entre os parâmetros que determinam o funcionamento da 
economia brasileira — a dupla articulação — e a incapacidade de a sociedade 
brasileira controlar o desenvolvimento capitalista que determina a sua 
submissão ao círculo de ferro da dependência e subdesenvolvimento. Na 
nova perspectiva, portanto, o desenvolvimento é apenas um simulacro — 
crescimento e modernização são alçados à condição de desenvolvimento. A 
aparência crítica é apenas um disfarce para a apologia do status quo. 
(SAMPAIO JR., 2012, p. 681) 
 

Em outro aspecto, o da polêmica central entre Cardoso e Marini quanto às 

possibilidades do desenvolvimento capitalista brasileiro dependente, pudemos ver que 

além do desenvolvimento alcançado no último ciclo de acumulação – o militar – ter 

sido responsabilidade, em grande medida, do Estado, o choque gerado na década de 

1980 deixou não só o país mais vulnerável e dependente das economias centrais, como 

retrocedeu em muitos aspectos nos ganhos do passado. O novo desenvolvimentismo, 

que tinha como proposta marcar uma nova página na historiografia brasileira, fracassa 

em menos de uma década, ficando a problemática do desenvolvimento e da dependência 

latente em nossa sociedade.  

 

As promessas vazias de um desenvolvimento capitalista virtuoso que nunca 
se realiza não deixam margem a dúvidas. O verdadeiro resgate da tradição 
crítica do pensamento latino americano passa pela superação de toda ilusão 
em relação à existência de uma solução burguesa para a tragédia do 
subdesenvolvimento e da dependência. O caminho da crítica encontra se no 
polo oposto da perspectiva provinciana, das opções de classe e das escolhas 
teóricas dos neodesenvolvimentistas. (SAMPAIO JR., 2012, p. 686) 
 

É desse contexto que renasce o interesse pela Teoria Marxista da 

Dependência no país e na América Latina. Tal qual vimos que a teoria está sempre 

atrelada à realidade material, dentro da ideia de base e superestrutura de Marx e Engels, 

a problemática que já dura um século no Brasil e na América Latina permanece. Do 

mesmo modo que determinados autores, em determinada frente, tentam atualizar e dar 

nova vida ao desenvolvimentismo enquanto corrente teórica, o mesmo ocorre com os 

autores que acreditam que a saída para o entendimento teórico do Brasil parte da análise 

das relações internacionais desiguais de comércio às quais o Brasil permanece 

submetido. 
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CONCLUSÃO 

 

O questão do desenvolvimento e da dependência no Brasil, como pudemos 

ver, é assunto complexo e atual. Uma problemática que se gestou junto com o 

surgimento da nação, mas que só emergiu enquanto problema teórico quando o país 

desenvolveu o modo de produção capitalista em seu território. Apesar da variedade de 

abordagens teórico-metodológicas sobre o assunto, neste trabalho foi feita uma escolha 

teórico-metodológica de tratar a historiografia brasileira, da República aos dias atuais, 

com base no materialismo histórico dialético de Marx e Engels. Nesse sentido, as 

discussões aqui apresentadas foram justamente as que se adequaram a esse arcabouço 

teórico e que, portanto, tiveram ligação de forma encadeada ao longo dos anos. 

A Teoria do Desenvolvimento da CEPAL, apesar não ser o início dos 

estudos críticos sobre a América Latina, é de fundamental importância para entender as 

bases econômicas e sociais do país, bem como para entender sua crítica, a Teoria da 

Dependência. Entender a Teoria da Dependência em seus pormenores, ou seja, nas 

principais correntes que ficaram mundialmente conhecidas, é se apropriar das análises 

elaboradas no momento central da história brasileira e latino-americana, momento em 

que ficou claro que um desenvolvimento capitalista autônomo seria impossível na 

região. 

As duas correntes da teoria da dependência, a ligada a Cardoso e a ligada a 

Marini, que se diferenciam não somente em suas conclusões, mas também em seus 

métodos de análise, elaboraram, há cinco décadas, quais as tendências que seriam 

observadas na economia brasileira ao longo dos anos. Para Cardoso, o desenvolvimento 

dependente é possível, ainda que não seja o desejado. Em sua visão, os autores da 

Teoria Marxista da Dependência erram ao elaborarem sua teoria e possuem uma 

mentalidade pessimista sobre o assunto. Para Marini, em acordo com Frank, quanto 

mais integrada a economia brasileira está à economia mundial, dentro do sistema 

capitalista, mais essa se subdesenvolve. Não é uma questão de ser mais ou menos 

otimista ou pessimista, é uma questão de uma análise concreta de fatos concretos. Fatos 

que já se esboçavam na década de 1970, mas que hoje se tornam ainda mais claros dado 

o tempo passado e as novas formas de acumulação assumidas pela economia mundial. 

Lênin afirmou que a nova fase do capitalismo, a do imperialismo, tenderia a 

restringir o avanço das forças produtivas no mundo devido às suas práticas rentistas. É 
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certo que para garantir essa afirmação, é necessário que seja realizado um estudo 

empírico mais aprofundado para a economia mundial. No entanto, a partir das 

discussões teóricas e da própria história econômica mundial e nacional, a tese levantada 

por Lênin ganha sempre peso resistindo ao tempo e à prova dos fatos. 

Como as forças produtivas brasileiras encontram-se em estado de latência 

em relação às suas possibilidades, sendo constantemente restringida pelas relações de 

produção capitalistas, a problemática do desenvolvimento e da dependência retorna 

sempre, até que o problema seja solucionado. A sociedade brasileira, que nunca esteve 

perto de possuir a materialidade dos países centrais, encontra-se em dias difíceis em que 

novos arrochos salariais, perda de direitos e piora generalizada das condições vida 

pressionam as novas gerações de professores e estudantes para pesquisar os ditames da 

economia nacional imersa no capitalismo mundial. Foi a este propósito que este 

trabalho se submeteu. 

Analisando o último ciclo econômico doméstico, que foi de 1979 até, 

aparentemente, 2016, dado que a economia brasileira encontra-se hoje em novo 

processo de readequação de suas estruturas de acordo com as mudanças impostas pelo 

centro do capital, percebemos que o mesmo foi marcado por um longo período de 

tentativa de apenas manter a estabilidade econômica nacional. Baixo crescimento e 

baixo investimento mesmo no período de maior exportação de commodities. Além 

disso, como visto no último capítulo, a reestruturação produtiva brasileira provocou 

desindustrialização setorial e aprofundou outro problema mais antigo, o da baixa 

absorção, pelo mercado de trabalho, do numeroso exercito industrial de reserva 

brasileiro. 

Também pudemos observar o contínuo peso dos produtos primários na 

pauta exportadora brasileira, ao passo que a restrição do mercado interno permanece, ou 

seja, apesar do crédito, grosso modo o consumo industrial brasileiro permanece restrito 

à burguesia e a alta classe média. O capitalismo dependente permanece incapaz de, em 

seu impulso que deveria ainda ser progressista, incluir toda a classe trabalhadora, rural e 

urbana, bem como todas as regiões do país, nos ganhos do desenvolvimento. Tudo isso 

nos leva a crer que, de fato, não só o desenvolvimento capitalista dependente nunca foi 

alternativa, como a relação da economia nacional com as economias centrais apenas nos 

subdesenvolve, retrocedendo mesmo nos ganhos industriais e desenvolvimentistas do 

passado. 
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